brasil. ministério das RELAQOES EXTERÍORE 3 
MINISTRO ( JUSTO LEITE CHERMONT ) 

RELATORIO I DO ANO DE 1890 I APRESENTADO AO PR! 
SIDENTE DA REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRA- 
SIL ... EM ÜULHO DE 1891. PUBLICADO EM 1891! 


INCLUI ANEXOS. 





RELATORIO 


, APRESENTADO 

J 

• ' 

AO PRESIDEffl BA REPÜBLÍCA DOS ESTADOS ONIBOS DO BRASIL 


POR 


MIHISTRO E SECRETARIO OE ESTAOO DAS RELA90ES EXTERiORES . 


KM rULKo I)K 1HÍ)1 



RIO DE JANEIRO 

UIPRENSA NACIONAL 

1S91 

\ 3 j ^—01 * 





6 


ESTADOS UNIDOS DA AMERIOA. 

V 

'' ., ÁCCORDO ADÜANEIRO. 

Esse accordo é assumptoda competencia do Minisierio do Fazenda, 
que vos dirá o necessario para vosso esclarecimento. Limito-me, 
pois, a juntar a este relatorio ns notas trocadas em Washington, quc 
constituem o ajuste, e extractos deofficios do Sr. Salvador de Men- 
donga, queofirmou por parle do Brazil. Devo, todavia, referir que 
alguns Governos da Europa, julgando osseus interesses commerciaes 
prejudicados, teem pretendido obter favores semelhantes aos conce- 
didos naquelle ajuste a alguns productosamericanos. Com nenhum 
desses Governos tem a Republica tratado com a clausula do trata- 
mento mais favorecido, e, tomo a sua renda consiste principalmente 
nos direitos de importaqSo, ssm arruinar-se lhe seria impossivel con- 
ceder esse tratamento ainda por tempo mui limit8do, sobretudo de- 
pendendo esse acto da indispenSñvel reciprocidade, tao difficil de esta- 
beleser-se. Apezar, portanto, dos sentimentos que o animam para 
com'aquelles Governos, viu-se o do Brazil na precisao de llies nSo 
comprazer. Cré, entretonto, que elles reconhecerao, pela experiencia,- 
que os productos dos seus paizes n3o ficam 'excluidos do mercado 
Brazileiro. A esse respeito fez o Sr. Salvador de Mendon^a aigumas 
observacOes importantes nos officios a qne me referi. 


REPUBLICA ARGENTINA. 

LIMITES. 

Já submettestes á deliberafüo do Congresso Nacionai o tratado, con- 
cluido em Montevidéo com a Repubiica Argentina em 25 de janeiro’’ do 
anno proximo passado, peloqualse divide o terrilorio das MissOes. 


Apezar disso, junto a este relatorio cópia desse tratado e do termo em 
que dous membros da commissSo exploradora do mesmo territorio 
certificaram ^authenticidadee conformidade das plantas que serviram 
aos plenipotenciarios para o ajuste da Xronteira. 

Tambem junto cópia de um tratado anterior, que ainda se nSo 
annexou a Relatorio algum desta reporticáo. Foiassignado eiti Mon- 
tevidéo a 7 de setembro de 1889 e promulgado pelo decreto n. 10.423 
de 5 de novembro seguinte. 

Por esse tratado convieram o Brazil e a Republica Argentina em 
recorrer ao arbitramento do Presidente dos Estados Unidos da America, 
si no prazo alii marcado nSo se entendessem sobre a questSo de 
direito. 

A commissSo mixta a quese referem os arts. 1° e2° co mesmo 
trntado foi nomeada em execufSo do promulgado pelo decreto n. 9563 
de 6 de marco de 1886. No momento em que esfrevo o presente reia- 
torio está ella proxima a dissolver-se, tendo* sido dispensados os au* 
xiliaresdesnecessarios. Os trabalhos por ella concluidos consistem 
principalmente no reconhecimenlo dos rios Peperi-guassú £ Santo 
Antonio, Chapecó e Chopim, do terreñ'o elevado que se estende das 
nascentes dos primeiros ás dos segundos e do rio Santo Antonio- 
guassú ou Jangada. 


REPUBLICA DA BOLIVIA. 

TRATADO DE A12ADE. COMIERCIO E NAVEGACAO. 


As estipulacóes do tratado de 27 de mar?o de 1837, que náo eram 
perpetuas, cessaram em 6 de setembro de 1884, em consequencia de 
denuncia do Governo Brazileiro. Negociou-se outro tratado, que foi 
firrppdo qm 18 de julho de 1887. 



Este novo ajuste ainda nüo foi ratificado e pois depende.jcomo o dn 
estrada de ferro, de approvacSo do Congresso. Está annexo no prc- 
sente relatorio. , 

ESTEADA de ferro á brgem úgs rios madeira e mamoré. 


’Em ofñcio que communicastes ao Congresso Nacionai eu vosdissc o 
seguinte: 

o 0 tratado de 27 de margo de 1867 entre o Brazil e a Bolivia, pro- 
« mulgadopelo decreton. 4280 de 23 de novembro do anno seguinte, 
« continha esta disposiqáo: 

« Art. 9.° OBrazil compromette-se desde jáaconcederó Bolivia, 
« nas mesmas condicües de policia e de portagem, impostas aos na- 
« cionaese salvos os direij.es do fisco, o uso de qualquer cstrada, que 
« venha a abrir, desde a primeira caclioeira, na margem direita do rio 
« Matnoré, até á de Santo Antonio, no rio Madeira, afim de que possam 
« os cidadüos da Republica aprqveitar para o transporte de pessoas e 
« mercadorias os meios que ofTerecer a navegagüo Brazileira, abaixo 
« da rel'erida cachoeira de Santo Antonio.» 

« Cerca de anno e meio depois, pelo decreto n. 4509 de 20 de abrii 
« de 1870, concedeu o Governo do Bra/.il ao Coronel Americano Church 
« privilegio exclusivo pelo tempo decincoentaannos para a consiruccüo 
« de uma estrada de ferro que, evitando as cachoeiras do Madeira e do 
« Mamoré, desernbaracasse o commcrcio Jlucial do Hracil e da Bolivia. 

« Esse privilegio caducou por nüo ter o concessionario cumprido as 
« suas condiCbes; mas antes disso veio a esta capital um Ministro Bo- 
« liviano e propo/ a negociacüo de novo tratado de commercio, cujo 
« projecto continha as seguintes disposifoes: 

« Art. 9.° Sera libre para el comercio de cualquiera nacion con 
« Bolivia, la navega/ion dei Amazonas i del Madera hasta el puerto 
« que se designe en la costa adyacente nl punto de partida del ferro- 
« carril que construye ali la Compania Americana representada por 
« Dr. George E. Chttrch. 


« Art. 19. Siemlodel masalto interes para las dos partes contra- 
« tantes la realizacion del ferro-carril del Madera se obiigan á pro- 
« le.jer ln emprtsa por todos los medios á su alcance, debiendo ponerse, 
« deacuerdo cuando seanecesario.» 

« Essa negociacáo foi suspensa ; mas o fallecido Marquez de 
« S. Vicente, quc era o plenipotenciario Brazileiro, formulou um 
« contra-projecto detratado que continha entre outras estas dispo- 
« sicOes: 

« Art. 9.° Sua Magestade o Imperador, querendo desenvolver o 
« commercio geral, nflo sú do Brazil como de Bolivia, logo que forem 
« trocadas as ratifieacOes do presente tratado, abrird a navegaqflo do 
« rio Madeiraainda aiém de Borbaaté ácachoeira de Santo Antonio, 
« onde comeca a estrada de. ferro, que aili se está construindo, e nflo 
« só para a bandeira Boliviana, como pera os navios mercantes de 
« todas asnacOes. ' 

« § l.° 0 commerciode transito de generos ou mercadorias de 
« procedeneia estrangeira, que vierem directamente de portos estran- 
« geiros para subir pela estrada de ferrp.do Madeirapara BoliviS, será 
« Iivre de lodo e qualquer imposto. Outrotanto se observará em 
« relacfloaos sobreditosgenerosoumercadorias, que para esse destino 
« seguirem, sahindo dos depositos ou entrepostos, que o Brazii para 
« esse fim tem estabelecido ou estabelecer. 

« Outro tantosé observará em relacfloaos productos do sólo, 
« ouda industria deBolivia, que se dirigirem a portos estrangeiros. 

« § :1.° 0 transito dos generos ou mercadorias pela sobredita 
« estrada de ferro tarnbem será isento de todo e qualquer imposto. 

« §4.° Durante a construccflo da mencionada eetrada, applicar-se- 
« hflo estcs principios ao transilo pelas cachoeiras do dito rio Madeira, 
« queconsequentementeseráfranco elivre. 

« Art. 1G°. 0 Governo Imperial continuará a proteger a empreza da 
« estrada de ferro lateral das cachoeirus do Madeira, e os dous Go- 
« vernos favorecerflo quanto possivel em seus territorios os estradas 
« queatravessflo as fronteiras deum para o outro Estado, assim como 
« o scrvicqdos correios.» 
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« Em 1878 fez o Governo Boliviano nova proposla, offerecenrio 
« bases para a modificagao do tratado de 1867. 

« Uma dessas bases era nssim concebida: 

« Sera modificado el art. 9 3 como signe: ,\rt,— E1 Brasil v Bolivia 
« se comprometten desde lnego, aconceder, bajo las mismas condicin- 
« nes de policia y de porlargo, impuestas á sus nocionales, el uso rie 
« cu8lqniera nueva viaabierta¿en sus rios navegables.» 

«.OGoverno Brasileiro entendeu que o novo tratado proposto nfio 
« era conveniente e nüo proseguio no sua negociaqSo. 

« Em 18S2 mandou o Governo Boliviano outro Ministro por meio do 
« qual ihe offereceu um projeclo de tralado de commercio e navegagüo 
« pelo Amazonas. Destafnegociaqüo resultou um tratado que, restrin- 
« gido ao objecto principal daquelle Govemo, ihe concede o uso de 
« qualquer estrada de ferro que o Brasil venha a construir por si 
« ou por empreza particujar para vencer o obstaculo opposto 6 nave- 
« gaqüo peias mencionadas cachoeiras. E’ o constonte da copia inclu- 
« sa, que é seguida de copia de um protocollo, firmado em La Paz, 

« peloqual se rectificQu uin equivoco commettidono arl. t." 

« 0 tratado de 1807 l'oi denunciado pelo Governo do Brasil, menos 
« na parte relativa aos limites, e cessou em 1884; mas negociou-se 
« outro em junho de 1887. Este contém a seguinte disposicüo: 

« Art. 12' 1 . A navegarño do Madeira da caclioeira de Santo Antonio 
« para cima só é concedida pelo Brasii á Bolivia. Todavia os subditos 
« de terceiras nacoes terüo a factildade de carregar as suas mercado- 
« nias nas embarcacoes Brasileiras ou Bolivianas empregados nesse 
« commercio, emquanto nüo for oberta ao trafico a estrada de fcrro 
« projectada para vencer as cachoeiras do Madeira e do Mamoré, por- 
« que de entüo em deante a importocüo e a exportarüo sij serüo feitas 
« pela mesma estrada.» 

' « Assim, si esse tratado de 1887 for approvado pelo Congresso, 
« ficarüo acautelados na medida possivel os interesses commerciaes 
« dos dous paizes, em quanto se nüo construira estrada de ferro. 

« 0 tratado relativo a essa estrada eutrará em vigor quando ella for 
« aberta ao trafico c depois que os dous Governos se entenfierem 



« sobre os meios de se evitar o contrabando dos productos si* 

« milares. 

« 0 tratado /3e commorcio contém a csse respeito n seguinte dispo- 
« si?3o: 

« Art. 10'. Para garantir rociprocamente n percepQSo dos seus 
« direitos de alfandeg.i e impedir o contrabando dos productos simi- 
« lares, sobretudo da borrncha, eompromcltem-se ns altas partes 
« contractantes a estipnlor as pi'eciiu;Oesnecessnrias em nota ou proto- 
« collo especiacs, coneordnudn ilesdo já em que cnda uma*dellas 
« possa ter um ngcnte consulnrjiinto á repartinüo da outraemquese 
« fizerem os despachos, nciina ou nhaixo das cachoeiras dos rios 
« Mamoré eMadeira, o qunl intervirá tanto nos despachos como no 
« transita » 

« Os antecedentes que ficnm expostos mostram que o Governo 
« Brazileiro tem sempre dado n moior impjorínHcia á construcgáo da 
« estrada de ferro á inargem do Modeira e do Mamoré e com muita 
« razüo. Essn estrndo 1i;i de contrihuir poderosnmente para a prospe- 
« ridade dos Estados do Amazonas e de Matio Grosso, sobretuiio si o 
« Governo Boliviano, eomo ao Ministerio da Agricultura parcceu con- 
« veniente, der seu assentimento no priviiegio dn navegacño dos rios 
« Mamoré e Guaporé, quando o Governo Brosileiro julgue acerlado 
« concedel-o á companhia qtn: contractar a constrncrüo da estrada; e 
« conceder á mesma compnnhia privilegio de zona para o prolonga- 
« mento da estrada r.té á cidade do Mattu t.rossu. 

« O rio Beni foi exclnido do regimen do tratado. 0 artigo 4°, corri- 
« gido, diz quc as allas pnrtes contractantes se concedem reciproca- 
« mentea livrc navegacño du Mnnioré da primeira cachoeiro para ciraa 
« e dos afliuentes do mesmo Mamoré até onde forem navegaveis. Da 
« correspondencia existente consta quc a exclusüo foi tacilamentc foita, 
« além de outras razñes, porque o Perú linha protestado contra a 
« fronteira negociada em tSiiT com a Bolivin do Madeira á nascente do 
« Javary, e convinho evitarnovoproU'Sto.' 

« Todavia, como a oxclasño, sem estorvar a upprova<;üo do tratado, 
« cauzou algum pezar ao Govcrno Boliviano, verbalmente se ihe disse 
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« que o Beni poderia ser objecto de negociaqao addicional, depois que 
« se flzessem os estudos para a construccSo da estrada e mediante 
« resalva dos direitos allegados pelo Perú. ' 

'« Como na occasiSo em que se negociou o tratado causou reparo a 
« circumstancia de nao ser a Bolivia obrigada a garantir despezas, 
« como em época anterior, aqui transcrevo parte de um aviso dirigido 
« por esle Ministerio ao da Agricultura em 13 de dezembro de 1882. 
« Ahi disse o respectivo Ministro : 

« 0 Governo Imperial entendeu com razSo que, sendoa estrada feita 
« por elle em territorio brazileiro, nüo convinha que a Boiivia contri- 
« buisse pecuniariamente para a sua construcíao. Digo que com razüo 
« assim entendeu, porque semelhante concurso podia acarretar algum 
« direito de intervencSo, e era por outro lado prudente nüo trazer para 
« a empreza elemento de complica£So. V. Ex. conhecea historia da 
« estrada do Madeira e Aíamoré na sua primeira phase c nüo ignora 
« que o Governo Boliviano muito contribuiu para o desastroso resultado 
« dos esforqos do Coronel Church. 

« A'idéa de garantianfio foi aventada de nenhum dos lados durante 
« a negociaqfio do tratado, de modo que a Bolivia nfio foi nem deixou de 
« ser dispensada. Na primeira phase ella deu, 6 certo, uma garantia, 
« responsabilisando-se pelo emprestimo contrahido em Londres; mas 
« entfio o caso era diverso. 0 emprestimo era destinado em parte á 
« execucfio do contracto feito pelo referido Coronel com o Governo 
« Boliviano para a navegacfio dos rios tributarios do Madeira e para a 
« desobstruccfio deste nos trechos em que se acharn as cachoeiras. Só 
« depois foi concedido pelo Brazil o privilegio para a construcqfio da 
« estrada e o emprestimo aproveitava a esta, porque a respectiva 
« empreza era praticamente propriedade exclusiva da companhia de 
« navegaqfio. Por flm, a responsabilidade do Governc Boliviano ficava 
« muito reduzida pelo facto de conceder o Governo Imperiaí a pedido 
« delle garantia dejuros sobre £ 400.000 ». 

« As ratificacóes do tratado de que me occupo ainda nfio foram 
« trocadas, pois depende elle da approva?fio do Congresso, 

« Capita! Federal, 8 de julho de 1891 ». 



REPUBLICA FRANCEZA. 


PROPRIEDA.DE UTTERARIA, SCIENTIFICA E ARTISTICA. 

Era 31 de janeiro docorrñntc annoe deconformidade com a vossa 
resolugfio assignou-se nesta capital uma convengfio para a protecgfio, 
entre o Brazil e a Franga, do direito de propriedade sobre as obras 
litterarias, scientiflcas e artisticas. Estú onnexa ao presente relatorio. 

Para esclarecimento desta materia direi o que sobre elia tem oc- 
corrido. 

0 Governo do Brazil foi maisde uma vez convidado para tomar parte 
em uma con vengfio internacional para a protecgáodasobras litterarias 
e artisticas, mas julgou conveniente nSo acceifar esse convite. Ainda 
em 1886 nesse sentido respondeu um dos meus antecessores ao Con- 
selho Federai Suisso. 

No congresso de direito internacional privado, que se celeBrou eríi 
Montevideo no anno de 1888, firmaram os respectivos plenipotenciarios 
o tratado seguinte: 

« Art. 1.» Os Estados signatarios compromettem-se a reconhecer ¿ 
« protegeros direitos da propriedade litleraria e artistica de confor- 
« midade com as estipuiacoes do presente tratado. 

« Art. 2.o C autordetoda obra litterariaouartistica eseussucces- 
'« sores gozarúo nos Estados signatarios dos direitos que lhe conceda 
« a lei do Estado em que teve logar a primeira publicacáo. 

« Art. 3.° 0 direito de propriedade de uma obra litteraria ou artis- 
« tica comprehende para o seu autor a faculdade de dispor deiia, de 
« publical-a, de alienal-a, de traduzil-aou autorisar a sua traduccfio e 
« dereproduzii-a de qualquer fórma. 

« Art. 4.° Nenhum Estado será obrigado a reconhecer o direito de 
« propriedade litteroria ou artistica por mais tempo do que o marcado 
« paraos autores que nelle obtenhfio esse direito. Esse tempo poderá 
« ser limitado ao estabelecido no paiz de origem, si for menor. 



« Art. 5.° NaexpressSo obras littcrarias e arlisticas comprehen- 
« dem-se os livros, folhetos e quaesquer outros escrilos; as obras 
« dramaticas ou dramatico musicaes, as chorcographicas, as compo- 
« sii;5es musicaes com ou sern palavras; os dcbuxos, as pinturas, escul- 
« turase gravuras; as obrns pliotographicas, as lithographias, as 
« cartasgeographicas, osplanos, esbocosetrabalhosplasticosrelativos 
« á geographia, topographia, architectura ou ás sciencias em geral; e 
« comprehende-se em fim toda a producgSo do dominio litterario ou 
« artistico, quesepossapublicarporqualquer modo de impressao ou 
« reproducQSo. 

« Art. 6.° Os traductores de obras, a respeito das quaes nao exista 
« ou se tenha extinguido o direito de propriedade garantido, gozaráo 
« qusnto ás suas traducqOes.dos direitos declarados no art. 3°, masnüo 
« poderáo impedira publicaqáo de outras traduccües da mcsmaobra. 

« Art. 7.° Os artigos dejeriodicos poderáo ser reproduzidos, citan- 
« do-se a publicacúo donde forem tirados. Exceptuam-se os artigos 
« que versarem sobre sciencias e artes e cuja reproducgao tiver sido 
« expressamente prohibida por seus autores. 

« Art. 8.° Podemser publicados na imprensa periodica sem neces- 
« sidade de autorisacáo os discursos pronunciados ou lidos nas assem- 
« bléas deliberantes, perante os tribunaes de justiga ou nasreunioes 
« publicas. 

« Art. 9.° S5o consideradas reproduccGes illicitas as apropriagGes 
« indirectas, náo autorisadas, de uma obra litteraria ou artistica, que 
« sedesignem comnomesdiversos, como adaptagües, arranjos, etc., etc. 
« e que nao sáo mais do que reproducqSo daquella, sem apresentar o 
« caracter de obra original. 

« Art. 10.° Os direitos deautorseráo reconhecidos, salvo prova 
« em contrario, a favor das pessoas cujos nomes ou pseu.donymos 
« estejam indicados na obra litteraria ou artistica. 

« Si os autores quizerem reservaros seus nomes, deverSo os editores 
« declarar quea elles pertencem os direitos de autor. 

« Art. 11.° As responsabilidades emque incorrerem os que usur- 
« parem o direito de propriedade litteraria ou artistico, serfio venti- 



i¡ ladas pcrante os tribunaes e regidas pelas leis do paiz em quea 
« fraudetiver sido commettida. 

« Art. 12.° 0 reconhecimento dodireito de propriedade das obras 
« litterarias ou artisticas nüo priva os Kstados signatarios da facul- 
« dade de prohibir, de conl'ormidade com as suas leis, que se re- 
« produzam, publiquem, circulem, representem ou exponham as 
« obrns que forem consideradas contrarias á moral ou aos bonscos- 
« tumes. 

« Art. 13.° Para que este tratado tenha vigor nao é indispensavel a 
« sua ratificaqSo simultonen por todasas NacOes signatarias. A que o 
« approvar o communicará aos Governos das Republicas Argentina e 
« Oriental do Uruguoy para que o facam conslar ás demais nacOes 
« conlractantes. Este procedimento fará as vezes de Iroca. 

« Art. t4. ü Feitn n troca na fórmado artigo anteridr, ficará este 
« tratado em vigor dcsde esse acto por tempo indefinido. 

« Art. ló.o Si alguma das XaqOes signc.tárias julgar conveniente ’ 
« desligar-sedo tratado oufazer-lhemodificacóes, prevenirá asoutras ; 

« porém só ficará desligada dous annos depois da denuncia, teripo em 
« que se procurará chegar a novo occordo. 

« Art. 16.° 0 art. 13' é extensivo ás Naqóes que, náotendo concdh- 
« rido a este Congresso, quizerem adherir ao presentetratado.» 

Foi assignado pelos plenipotenciarios dos seguíntes paizes: Brazil, 
Republica Argentino, Bolivia, Chile, Paraguav, Perú e Republica 
Oriental do Uruguay. 

0 Govemo Brazileiro air.da nao declarou si approva esse tratado, 
nem consta si os outros já o approvaram. 

Concluiu-se com Portugal em 9 de setembro de 1889 e foi promulgado 
pelo decreton. 10.533 de 14 desse mez e anno o seguinte ajust^: 

« 0 Governo de Sua Magestade o Imperador do Brazil e o Governo de 
Sua Magestade EI ltey de Portugal e dos Algarves, animados do mais 
vivo desejo de estreitar e consolidar os vinculos de amizade que unem 
os dous paizes, concordáráo em que os autores de obras litterarias, 
escritas em Portuguez e das artisticas de cada um delles gozem no ou- 
tro, em relajáo a essas obras, do mesmo direito de propriedade que as 


leis ahi vigentes ou ns que l'orem promulgadas, concedem ou couce- 
derem aos autores nacionaes. 

« Este accordo comegard a vigorar desdeo primeiro dia'domez do 
novembro do corrente anno. 

« Decorridos dous annos desdc a data da assignalura, cada um dos 
dous Governos terá o direito de fazer cessar os effeitos do niesmo 
accordo prevenindo o outro com um anno de anticipagüo.» 

Ultimamente, em 12 de maio do corrente anno, o Conselho Fcderai 
Suisso convidou o Governo do Brazil a entrar na uniáo intcrnacional 
litteraria e artistica, adherlndo á convenséo de Bema de 9 de setembro 
de 1886 . Respondeu-se que nenhuma decisáo se podia lomar a essc 
respeito emquanto o Congresso Nacionai nSo resolvesse sobre a con- 
venQáo com a F ranga. 


PERU'. 

EXECÜCAO DE CARTAS ROGATORIAS. 


Ha sobre esta materia um accordo firmado em Lima em 2-1 de 
setembro de 1879, e promulgado pelo Decreto n. 7582 de 27 de dezembro 
do mesmo anno. 

Esse accordo náo contém disposÍQáo que expressamente permitto 
em certos casos a expedi$So de cartas sem transitarem pelos Ministe- 
rios das Rela^des Exteriores; mas os juizes braziieiros das provincias 
fronteiras, hoje Estados, podiam fazer a expedijáo directa em virtude 
dos seguintes avisos do Ministerio da Justi;a. 

4 de novembro de 1879. 

« Iliiuo. e Exmo. Sr. — Convindo facilitar a remessa das cartas 
« rogatorias dirigidas pelas autoridades das provincias fronteiras, 
« deciaro a V. E. em addilamenlo ao aviso circular de 2 de julho 



« ultinio, quotaos cartas poJom sep cUrectaraente expedidas pelos ditas 
« autoridadcs ds dos Estados vizinlios ». 

Foi dirigido *os Presidcnles das Provincias dc Motto Grosso, Araa- 
zonas, Pard c IUo Grandc do Sul. 

i! dc fevcrciro dc 18S2. 

« Illmo. uExmo. Sr. — liucommendo a V. E. qae foQa sentirás 
« autoridades judxciarias dessa provincia a convoniencia dé manter-se 
« o pralica de serem scmpre enviadas por intermedio desta Secretaria 
c de Estado ao Ministerio dos Ncsocios Estrangeii’os, para os devidos 
« effeitos, as cartas rogatorias expcdidas ás autoridades cstrangeiras, 

« conformcjá se declarou cm aviso circular dc 2 de julho de 1878 ; 

« exceptuadas unicamentc asquc fossem dirigidas pelas autoridades 
« das provincias fronloirasc que as ditas outoridodes podem expedir 
« directamente üs dos Eslodos vizinhos, conforme decidiu o aviso de 4 
« de novembro do mcsmo anno. » • 

Como da purtc do Perú nüo liouvesse a mesma facilidade, por pro- 
posta do respeclivoGovernose firmou ncsta copital a S do me/.proximo 
passudo o seguinle accordo ampliativo: 

« Tendo o Governo da Republiea dos Estados Unidos do Brazil e o 
« da Rcpublica do Perú julgado convenicnte ampiiar o Accordo para 
« a reciproca cxectiuüo cle carlas rogatorias, conciuido em Lima em 29 
« de setcmbro do 1879, afim de f.iciütni- a trnnsmissüo de rogalorias 
« quc tenliam por objectosimples citarfio on iatiuiaeáo, os aliaixo 
« ossignados Justo I.citc Cliermont, Ministro de Estado das ReiajOes 
« Exteriorcs do Braz.il, eGuillienne A. Seoane, Enviado Extraordiuario 
« e Ministro Plenipoleuciario do Perú, paro isso devidamento outori- 
« sodos.conveem nosoguinte : 

« As cartas rogatorias para simplescitarüo ou intimaQüo que tenliom 
« de sercumpridas nos Estados do I’ará ou ilo Amazoims e no bcpor- 
« tamento de Loreto seiíio Iegalisadas peios consules eos respectivos 
» paizese transmittidas aosjuiz.es depreconto e deprecado por via dos 
« Governadores dos referidos Estados e do Prefeito Peruano. 

« Aexecuíüo deste accordo fico dependentc nos dotis paizcs de 
opprovaQüo do Poder Legislativo. 

Exp. 2 



« Em fé do que os obaixo assisnados firmam e scllam o presenie 
« accordo cm duplicata nos dous idiomos. 

« Feitona cidadc do Rio de Janeiro aos oito dias d® mez do jnnho 
« de mil oilocentos e noventa e um. 


Guilherme A. Seoane. 
Justo Leiti; Ciiermont. 


ÜNIÁO INTE RNACIONAL. 

PAM A PROTECtJAO DA PROPRIEDADE KDDSTRIAL. 

c 1 

A conferencia de Madrid formulou, como consta do relatorio do 
meu antecessor, quatro projectos de nccordos sol)re as seguinles 
matérias : 

Repressüo das falsas indicaQóes de procedencia sobre as mer- 
cadorias; 

Registro Internacional das marcas de fabrica ou de commercio; 

DotagSo da Secretaria Internacionai da Uniüo; 

Interpretagüo e applicaQüo da convencüo. 

Referindo-se ao segundo projecto, disse o protocollo finai da Con- 
ferencia: 

« 0 regulamento para a exocucüo do accordo acima serú posto eni 
« harmonia com o texto definitivo do mesmo accordo pela Secrctaria 
« Internacional sobre a direccüo do Governo Snisso, que o transmittird 
« aos Estados contractantcs por via diplomalica. » 

Os quatro projectos eo regulamenlo relativo ao segundo acliam-se 
annexos ao presenle relatorio. 

0 delegado braziieiro ú segunda Conferencia de Madrid, que se abri u 
e encerrou em abril ullimo, proccdendo de conformidade com as suas 
instrucgoes, assignou o primeiro e o lerceiro dos accordos projectados, 
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doixoii dc ossignar o scgundo poi' dcpcuticr dc dclibcrooQo lcgisiativa 
c, qnanto ao qnarto, firinon-o, dcciarundu adiada a acccita(;3o do art. 0° 
porsc roferir íi. mutcria dc scguiido accordo. 

Todosesses accordos vos scrüo sulimctlidos. 


UNIÁÜ INTERXACIONAT.. 
PAM A PUBLICAQAO DAS TAEIFAS ADUANElPiAS. 


Em 5 de jiilho do onno pmximo passado firmou-se cm Bruxellas 
cntre varios Estados uma convcnrüo crcondo aquelta Unifio. 

0 3ro7.il adlieriu a eiia c ncssa coní'ormidnde foi promulgada pelo 
decreto n. 1327 B dc 1 de janeiro do corrente anno. Accederam defini- 
tivamento a llepublica Argentino, oEgypto.’rt llepublica do -Equador, 
o Japdo, a Colonia logleza de Queensland ca Servia. Enfré'os_ onnexos 
encontrareis os documentos reintivos a este acto internacionai. ■ • 


CTIILE. 


BONS 0FFIC10S 0FFERECID03 PARA A SUA PACIFICACAO. 


Já communicastes ao Congrcsso Nacional que offerecestes os vossos 
bons officios para o restabelecimento da paz e da harmonia no Chile ; 
que ellcs foram exercidos pelo Minislro do Brazil em commum com os 
Agentes Diplomaticos dos Estados Unidos da America e da Republica 
Franceza e que infelizmente nfio tiveram o desejado effeito. Dos 
documentos annexos a estc reiatorio constaque isso foidevidoú circum- 
stancia de nüo querero Govemo Cliileno communicar áquelles Agentes 
as suas condic.Oes scm conheccr as da Junta Executiva da rcvoiuqüo, a 
qual do seu lado cxigia a communicnrüo simuitanca. Rompcu a nego- 
ciaqáo^o Governo do Clnle. 


SECRETARIA DAS RELAQOES EXTERIORES. 


A casa em que esta Secretaria se aclia, além dc exigir reparagGes c 
trabalhos de asseio, já nflo satisfaz as condiqOes do serviqo por falta de 
accomniodaqfles indispensaveis. 0 nieu antecessor, reconliecendo a 
necessidade qne vos exponho, fezos maiores diligcncias para obtcr 
mellior cosa, mos nflo o conseguiu. Convém providenciar o esse 
respeito. 


NT'MERO E CATEGORIA 

DAS LEGACüES' BRAZILEIllAS E A'Ü.MERO DOS 
EMPREGADOS DE CADA UMA DELLAS. 


Determinou-seissopelodecrelo n. 140 de lGdeabril do correntc 
anno e ossim se cumpriu a disposiíflo do art. 2° do decreto n. 997 A 
de 11 de novembro de 1890 que organizou o Corpo Diplomatico. 


NUMERO E DISTRIBUIQAO 

DOS CONSULADOS GERAES E CONSULADOS 
BRAZILEIROS. 


0 decreto n. 997 B de 11 de novembro do anno proximo passado, 
que organizou o Corpo Consular, reservou para outro acto a determi- 
nacflo do numero e a distribuicflo dos Consulados Geraes e Consu- 
lados. Isto se fez peio decreton. 375de 6dejunho deste anno. 



MOisTE-PIO OBRIGATORIO 

DOS EMPREGADOS DO MINISTERIO DAS RELACOES 
EXTERIOllES. 


0 decreto n. 1002 de 28 de novembro do onno proximo passado 
tornou extensivo cos empregados deste Ministerio o de 31 de oulubro 
domesmo onno pelo qual se creou o Monte-pio obrigatorio dosem- 
pregadosdo Ministerio da Fazenda. 

Pelo decrelo n. 139 de 16 de abril do corrente anno se prorogou o 
prazo em queosempregados diplomaticos econsularesdevem concorrer 
com a joia estabelecida no citado decreto de 31 de outubro de 1890. 


DESPEZAS DO MINISTERIO DAS RELA0OES 
EXTERIORES. ’ 


Exercicio* de 1S88 e 188». 


Os creditosconcedidos para o exercicio 

de 1388 importoram em. 1 .001:8008421 

e os concedidos para o de 1889 em. . . 1.026:2388150 


Totul. 2.028:0388571 


Foram despendidos no 1° exercicio . . 880:3678315 

Ko 2°. í 38:0S4*5SG 1 .818:4518901 


Saldo 


209:586$670 


Os.respectivos bolancos estáo annexos a este Relatorio. 






Or^amento para o exeroicio de lSOíí. 


Adespeza'deste exercicio estó orgada em. t.809:725$0(B 

A. quantia voíada para o de 1889 foi de. 771:7008660 

Differenga para mais. 1.03S:018S334 


que provém dos augmentos do ordenado do Ministro, do venci- 
mento do pessoal dn Secretaria de Estado e do alterarüo do respe- 
ctivo quadro ; da elevagáo dos vencimenlos dos empregados do corpo 
diplomatico e consular; da crea?üo de novas LegoeOes, Consulados 
Geraes e Consulados; de haverem-se reforqado as rubricas — Ajudas 
de custo e extraordinarias no exterior —; e de ter-se, na previsüo de 
continuarem os servigos, reslabelecido a rubrica — Commissüo de 
limites. • 

Capital Federal, 29 dejulho delS91. 


Jiísto Leite Chermont. 





AMEXON.l 


ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 



N. 1 


yota clo Ooocrno Americano cí Legapüo Brysiteira em Washington 


Deportraentof State. Washington, November3, 1890. 

Sir: The Congress of the United States of America, at its late ses- 
sion, enacted a new tariff law, in the third seetion of which provi- 
sion was made for the admission into the ports of the United States, 
free of all daty, whether national, state, or municipal, of the following 
articles : 

Sugars—all not above number 16, Dutch standard in color, all 
tank bottoms, all sugar drainings and sugar sweepings, sirups of cane 
juice, melada, concentrated melada, and concreted and concentrated 
molasses; 

Molasses ; 

Coffee; 

Hides—raw or uncured, whether dry, salted or pickled. Angora 
goatskins, raw, without the wool, unmanufactured. Asses’skins, 
raw or unmanufactured, and skins, except sheep-skins withthe 
woolon. 



In the law providing for the freo admission of thc forügoing ar- 
ticles, Congress added a seclion dcclaring tliat thcse remiasions of 
duty were made « with a view to secure reciprooal trade withcoun- 
tries producing those articles »; and tliat, whenever tlie President 
should become sitisfiedthat reciprocal favors were notgranted to 
the products of the United States in tlie countries referred lo, it was 
made his duty to impose upon the articles above enumerated the rates 
of duty set forth in the scction of the law above citcd, of wliich I have 
heretofore transmitted youocopv. 

The Government of the UnitedStates of America being desirous of 
maintaiuing with the United States of Bra/.il such trade relations as 
shall be reoiprocally equal, I should be glad to receive from you an 
assurance that the Government of Bra7.il will meet the Government 
of the United States in a spiritof sincero friendship, and thatitmay 
prove to be the happy fortune of you, Mr. Minisler, and mvself to 
be instrumentai in estab'lishing commercial relations between the 
two Republics on a permanent basis of reciprocity, profitable alike 
to both. 

To this end I shouid be glad'if you could advisemeof thechanges 
whichBrazil would be willing to makeinher systemof tariffduties, 
in response to the changes proposed in the tariff of the United States 
which are favorable to your country. 

In case the Governmcnt of Brazil shouid see proper to provide for 
the free admission into its ports of any of the products or manu- 
factures of the United States, or at a specificd rcduction of the existting 
rates of duty, your Government may be assured that no cxport tax, 
whether nationai, state, or municipal, wiil be imposed upon such 
products and manufactures in the United States. 

It mav be further understood that while the Governmcnt of the 
United States of America wouid reserve the right to adopt sucli 
iaws and regulations as sliould be found necessarv to protect the 
revenue and prevent fraud in the declarations and proof that the 
articles herein enumerated, and whosefreeadmission are provided 
for by the tariff law above cited, are the product or maiuifacture of 
Brazil, the laws and regulations to be adopled lo that end would 



plncft no undtie restrictions on tho importer, nor impose nny addi- 
tional clmrgcs or foes upon tiie arLiclcs imported. 

In thc happy cvcnt ofnn ngreement hetween the two Governments 
the same can iie notiiicd to each other and to the world by an ofHcia! 
announcement simultaneously issued by tlie executive departments 
ofthc United States of .Vmerica and the ¡Unitcd States ofBrazil; and 
such an agreementcan remain in force solong as neither Govern- 
ment shall definitely inform the otlier of its intention and decision 
to considcr itat an cnd. 

Accept, Mr. Ministcr, tlic rencwed assurances of my highest conside- 
ration. 

JamesG. Blaixe. 

The Ilonoralilc Salvador dc Mendonga, Envoy Extraordinary and 
Minister Plenipotcntiary of Brazii, onspecial mission. 

Traducvüo í1í> documcnto antecedente 

P.epnrticüo de Estado. — Washingon, 3 de novembro de 1890. 

Sr. — 0 Congresso dos Estados Unidos da America,em sua ultima 
sessüo, adoptou uma nova lei de larifas, na qual se eslabeleceu a 
entrada livre de direitos, nacionaes, do estado ou municipaes, nos ’ 
portos dos Estados Unidos, para os seguintes artigos : 

Assucares de todas as qualidades que, quanto á cór nüo sepossüo 
classificar acima do n. 16 do padrüo Hollandez; todas as qualidades 
de mel de tanque; todos os residuos e varreduras do assucar, xarope 
docaldodacanna; melado de todas as quaiidades, concentrado e con- 
creto ; 

Café ; 

Couros, crüs ou nüo curtidos quer seecos quer salgados ou de 
conservo, couros de cabrito Angora, crús scm a lü, nüo manufaclu- 
rados; pelles de liurro, crúns ou nüo manufacturndas, c pelles, excepto 
pclles de corneiro com a lü. 

Na lei que estabelece a entrada livre dos artigos precedentes, o 
Congresso introduziu uma seccao, declarando que essas isenqües de 
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‘ direitos sfio feitas com o flm de firmar um commercio reciproco com 
os paizes productores desses ortigos ; e que, quondo o Presidento se 
convencer de que nesses paizes nfio sfio conccdidos favores reciprocos 
aos productos dos Estados Unidos, serú do seit doverimporsobreos 
artigos mencionados as taxas de direitos oxaradas na citada seccfio 
da lei, da qual vos transmitti anteriormentc um exemplar. 

Desejando o Governo dos Estados Unidos da Americamantercom 
os Estados Unidosdo Brasil relaqOes de commercio, que sejfio rcci- 
procamente cguaes, eu teria muito prazer em recebcr de vús a afiir- 
maqfio de que o Governo do Brasil virú ao encontro dos Estados 
Unidos animado de espirito de sincera nmisade, e que a vós, Sr. 
Ministro, e a mim caberá a boa sorte de estabelecermos entre as duas 
Republicas relaqóes commerciaes que assentem embase permanente 
de reciprocidade egualmente proveitosa para ambos. 

Para esse flm, ser-me-ia muito agradavet que me pudesseis in- 
formardas alteraqües quo o Brasil estivcssedisposto n fazer no seu 
systema de tarifas em retribuipSo das consignadas na tarifa dos Es- 
tados Unidos, que sfio favoraveis ao vosso paiz. 

Si o Governo do Brasil está disposto a prover ú cntrada iivre nos 
seus portos de alguns dos productos ou manufacturas dos Estados 
Unidos, ou com uma reduccfio especificadn dos direitos existentes, 
póde ficar certo de que nenhuma taxa de exportacfio, nacional, de 
Estadoou Municipalserá imposta sobre tacs productos e manufacturas 
nos EstadosUnidos. 

Ficarfi tambem entendido qtie, ao passo que o Governo dos Es- 
tados Unidos da America se reserva o direito de adoptar as leis e 
regulamentos que se julguem necessarios para proteger as suas 
rendas e impedir fraudes nas declaraqóes e na prova de qtte os 
artigos aqui enumerados e cuja entrada livre é estipulada pela leide 
tarifa acima referida, sfio producto e monufactura do Brasil; as leis e 
regulamentos, que forem adoptados para 'esse fim, nfio imporuo re- 
striccóes improprias ao importador, nem taxas addicionnes ou emoltt- 
mentos sobre os artigos importados. 

No caso feliz de accordo entre os dous Governos, poderá o mesnto 
nccordo ser notificado porcada um delles ao outro e ao mundó por 
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meiodeuma declaraQiío offlciol simultaneamente feita pelosPoderes 
Executivos dos Estados Umdos da America e dos Estados Unidos do 
Brasil; o tal apcordo poderíi vigorar emquanto um dos Governos 
nüo informar dcfinitivamenle aooutro da suainten<;So eresolufSo de 
consideral-o terminado. 

Aceitac, Sr. Ministro, as reiteradas seguranQas da minha mais alta 
consideraqSo. 

Jamf.s G. Blaine. 

Honrado Sr. Salvador (lc Mendonru, Enviado Extraordinario e Mi- 
nistro Plenipotenciario eni MissDoEspecial. 


N. 2 


Xota da I.ogacCto Hrasileira ao ( iocerrio Americano 
I.egation of the United Statcs of Brazil, Washington, Januarv 31,1891. 

Sir: I have the honor to acknowledge the receipt of your note of 
the 3'i. of. November, 1S93, in which you inform me of theaction 
of the Congress of the United States of America, at its late session, 
in the cnactment of a new toriff law, inwhich provision wasmade 
for the admission into the ports of the United States, free of all 
duty, whether National, State, or Municipal, of the articles enume- 
rated in your note; that said action was taken « with a view to se- 
cure reciprocal trade with countries producing those articles»; 
and that,' as the Government of the United States of America is de- 
sirous of maintaining with the United States of Brazil such trade 
relations as shall be reciprocally equal, you express the hope that 
you may receive from me the assurance that the Government of 
the United States of Brazil will meet the Government of the Uni- 
ted States of Amcrica in a spirit of sincere friendship. 



Iam plenscdto bo ablo to inform you in veply, thal the Un¡- 
ted States of Brazil are equallv animated hv a desire to slrcng- 
then and perpetuate the friendly relations vhich happily exist bet- 
ween them and the United States of America, and to establish the 
commercial intercoursc of the two counlries upon a basis of recipro- 
city and equality; and I heartilv participate in the liope which you 
express, that it moy prove to be the happy fortune of you, Mr. Se- 
cretary, and myseif to be instrumentnl in establishingwcommcrcial 
relations between the tvo Republics on a permanent bosis of mu- 
tual proflt. 

It is, therefore, a mater of great gratification to me to be abie to 
communicate to you the faet tliat the Government of the United 
States of Brazil, in due reciprocity for and in consideration of, tlie 
admission into the ports of the United States of America, free of 
allduty, whether National,State or Ivlunicipal, of the articles enume- 
rated in your note of- the 3 J of November, 1S9D, has, by legal 
enactment, autliorized the admission inío oll the established 
portsof entry of Brazil, on and after tho t s¡ of April, 1891, frec of 
ail dutv whether National, St-ate, or Municipal, of the articies or mer- 
chandise named in the following schedule, provided that the same 
be the product or manufacture of the United States of America : 

Schedule of articles tobeadmittedfreeinto Brazil : 

Wheat; 

Wheat— flour; ¡ 

Corn or maize, and the monufactures thereof, including cornmeal 
and starch; 

Rye, rye-flour, buckwheat, buckwheat-flour and barley; 

Potatoes, beans and peas; 

Hay and oats; 

Pork, salted, including piclcled porlc and bacon, except hams; 

Fish, salted, dried, or pickled; 

Cotton-seed oil; 

Coal, anthracite and bituminous: 

Rosin, tar,pitch,and turpentino; 

Agricultural tools, implements, and machinery; 



Minins ond mochrmical locls, implomcnls, nml macliincry, in- 
cluding slationnry and porlaldo cngincs, and all macliinery for 
manufaclnringand industrial purposes, cxcept scwing-machines ; 

Instruments and books for thcarts and scionces; 

Railwny conslruction mntcrialand er[uipmenl; 

And thc Govornment ofthoUnitcd States of I',ra/.¡1 has, liy lcgol 
enactmcnt, furlhcr autiiori/.cd Ihc ndmission inlo nll tho cstoblished 
ports of entry of Brnzll, witli n rcdnctlon of 25 pcr cent. of the 
duty designated on the respcctivo article in thc toriff now in force or 
which mav hereafter lm adoptcd in the United SlatesofBrazil, whe- 
ther Xational, Stale, or Municipal, of the articles or mcrchandise 
named in the following sclicdule, provided that the somc be thc 
product or manufncturc of tlicUnitcd Statesoi'Amcrica: 

Schedule of arlicles to bc admiltcd into Brozil with a rcdnction of 

» 

duty of 25 pcr cent/ 

Lardand substitntes thcreror; 

Bacon liams; 

Buttcr nnd cheesc; 

Canned and preservetl meats, flsh, frniLs, and vegetobles; 

Manufacturesofcotton, including cotlon clothing; 

Manufactures of iron and steel, single or mixed, not included in 
the foregoing free schedule; 

Leather nnd manufactures thereof, except boots and shoes; 

Lumber, timber, and the momifaclures of wood, including 
cooperoge, furniturc of all kinds, wagons, corts, and cnrriages; 

Manufactures of rubber. 

I inclose herewith tables compiled from the lotest published sta- 
tistics, showing the slate of trade of Brazil in thc articles cnumerated 
in thc foregoing schedules. 

The Government of the Unilcd States of Brnzil has nlso provided 
thatno increase sliall be made in tlie c.xport tax now in force, whe- 
ther National, Slalc, or Municipal, on thc articlos enumerated inyour 
noteofthc 3' 1 of Novemher, 1890, nor tipon any articie, the product 
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of Brazil, now on the free listofthc tariff of the United States oí 
America so long as sucli nrticle continues to bo admitted free of 
duty; and it hns further provided that if nny rsduction is made by 
Brazil in the export duty on any of its products, such reduction 
shall immediately apply to said products when cxported to the 
United States of America. 

The Government of Brazil reserves the right to adopt the neces- 
sary laws and regulations to protect its revenue and prevent fraud in 
the declarations and proof that the articles enumerated in the foregoing 
schedules are the product or manufacture of the Unitcd States of Ame- 
rica; but the laws and regulations to be adopted shall place no 
undue restrictions upon the importer, nor impose onv additional 
charges or fees thereforuponthearticlesimported. * 

I confidently hope that the foregoing action of mv Government 

wili satisfy the President of the United Slates of America that the 

% 

United States of Brazil *have met the liberal legislation of the Con- 
gress of the United States in a spirit of sincere friendship and 
reciprocity; and, in that happy event, I shall hold myseif ready 
to agree with you upon a time when an official announcement of 
this legislation mav be simultaneousiy issued by the executive 
departments of the two Governments, with the understanding 
that the commercial arrangement thus put in operationshall remain 
in force so long as neither Government shall definitely, at least 
three months in advance, inform the other of its intention and deci- 
sion to consider it at an end at the expiration of the time indicated; 
provided, however, that the termination of the commercial arran- 
gement shall begin to take effect either on the l sí day of January or 
on the l sl day of July. 

I improve the opportunity to renew the assurance of my highest 
consideration. 


SALVADORDE MENDONgA. 

Hon. James G. Blaine, Secretarv of State of the United Stales of 
America. 



Trn<Iuc?»o *lo ilooiimonto nnlcccilonto 


Legacüo dos Estados Lnidosdo Brasii, Woshiníilon, Janeiro 31 de lSOi. 


Sr. — Tenlio nlionrn de nccusar a rcecprüo da vossa nota de 3 de 
novembro de 1S00, na fjunl me inforniaes do acto do Congresso dos 
Estados Unidos da America, em sua nilinia sessüo, relativo6 adop- 
cüo de uma uova Ieide tarifa, na ijuaise estabeleceun entrada, nos 
portos dos Estudos Unidos, livrc de lodo direito, nacional, deEstado 
ou Municipal, dos artigos enumerados na vossa nota;. que tal acto 
foi praticado com o fini de íirnior um commercio reciproco com as 
noQües productoras desses nrtigos. c quc, acliando-se o Go- 

verno dos Estados Unidos da America descjoso <!e manter com os 

> 

Estados Unidos do iírasil relacOes commerciaes, que sejüo reciproca- 
mente eguaes, nutris a csperancade recclier de mim a asseveracüo 
de quo o Govemo dos Estados Unidos do Brasilvirá aoencontro 
do Governo dos Estados Unidos da America, animado de um es- 
piritode sincera amisode. 

E’-me agradavel poder communicor-vos em resposta que os Es- 
tados Unidos do Brasii se achüo egualmente possuidos do desejo 
de fortificar e perpetuar as relacóes amistosas que felizmente 
existem entre elles e os Estados ünidos da Americn, e de assentar 
as relagües commerciaes dos dous poizes sobre uma base de reci- 
procidade e egualdade, e cordialmente me associo á esperanqa, que 
exprimis, de que caiba a vós, Sr. Secretario, e a mim a boa sorte 
de estabeiecer relacocs dc commercio entre as duas Republicas, 
quesefirmem em condicoes permanentes de proveito mutuo. 

E’ portanto motivo de grande satisfa?üo para mim poder com- 
municar-vos que o Govorno dos Estados Unidos do Brasil, como 
reciprocidade devida e em atten?üo ú entrada nos portcs dos Estados 
Unidos da America, livre de todo direito nacional, de Estado ou Mu- 
nicipal, dos artigos onumerados na vossa nota de 3 de novembro 
% de 1S90; autorisou, por acto legal, ;i introducoSo cm todos os portos 



de entrada do Brasil, a principiar do dia 1° do abril do 1891, livrcde 
todo direito, Nacional, de E3tndo ou Municipal, dos arligos ou mer- 
csdorias mencionados na seguinte lista, com a condi?3o de que taes 
artigos sejao productos ou manufa. 'ura dos Estádos Unidos da 
America. 

Lista dos artigos que teriío cntrada livre no Brasil : 

Trigo em grüo; 

Farinha de trigo; 

Milho e manufactura de millio, incluindo farinha de milho e gom- 
ma de milho (maizena); 

Centeio e farinha de centeio, trigo mourisco e farinha de trigo mou- 
risco, cevada; 

Batatas Inglezas, feijáo e ervilha; 

Feno e aveia; 

Carne de porco saigada, incluindo carne de porco em salmoura 
e toucinho, excepto presunio; 

Peixe salgado, secco ou em salmoura ; 

Oleo de semente de aigodáo; 

Carvüo de pedra/anthracile e betuminoso; 

Breu,alcatráo,pez e terebentina; 

Ferramenta.instrumentosemachinas para agricultura; 

Ferramenta, instrumentos e machinas para mineraífio e mecha- 
nica, incluindo machiaas a vapor estacionarias e portateis e todas 
as machinas para manufacturas e industrias, excepto machinas de 
costura; 

Instrumentos e livros pnra artes e sciencias ; 

Material de estrada de ferro. ■- 

0 Governo dosEslados Unidos do Brasil autorisou ainda, por acto 
legal, a introduccfio em todos os portos de entrada do Brasil, com 
uma reduccfio de 25 % dos direitos, Nacionaes, de Estado ou 
Municipaes, fixados para o respectivo artigo na tarifa em vigor 
ou que venha a ser adoptada nos Estados Unidos do Brasil, dos ar- 
tigos ou mercadorias mencionados na seguinte lista, comtanto que 
esses artigos sejfio producto ou manufactura dos Estados Unidos 
daAmerica. 
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Lista dos artigos quc tcrüo cntrada no Brasil coni tima reducQüo 
dc dircitos dc25 “/o. 

Banha e substitutos dc hnnha ; 

Presuntos; 

Manteiga equeijo; 

Cames, peixe, fructasolegumcs em lutas e dc conscrva; 

Manufacturas de algodüo, inclusive voupa dealgodüo; 

Manufacturas de ferro c aro, só ou mixlo, nüo incluidas na lista 
antecedente deartigos isentos dedireitos; 

Couro e manufacturas dc couro, exceptocalcado; 

Taboado, madcira e manufacturas de madcira, inclusivc obras 
de tanoaria, niobiiia dc todas us classes, carros, cnrroQas e car- 
ruagens; , 

Manufacturas de borrocha. 

Incluo aqui quadros extrahidos das ultimas pubiicarües de es- 
tatistica, mostrando o estado de commcreio do Brosil relativo aos 
artigos enumerados nas listasprecedentes. 

0 Governo dos Estados Unidos úo Brasil estabeleceu tambem que 
nenhum augmento será feito na taxa de exportacüo em vigor, Na 
cional, de Estado ou Municipal, sobre os artigos enumerados na 
vossa nota de 3 de novembro de 1890, nem sobre nenhum artigo, 
producto do Brasil, actualmente na lista livre da tarifa dos Estados 
Unidos da America, emquanto tnl artigo continuaraterentradalivre 
de direitos; e cstabelcceu tambcm que, si alguma reducqSo for feita 
pelo Brasil no direito de exportaqáo de algum de seus productos, tai 
reducqüo será immediatamenle applicada aos ditos productos quando 
exportados para os Estados Unidos da America. 

OGoverno do Brasil reserva-se odireito de adoptar as leisere- 
gulamentos necessarios para proteger as suas rendas e impedir 
fraudes nas declaracdes e prova de que os artigos enumerados na 
lista precedente süo producto ou manufactura dos Estados Unidos da 
America, mas as leis c regulamenlos, quc sc adoptarcm, nüo im< 
• porüo, em razüo dessas declaracoes oti provs, nenhuma restricqüo 



— 14 — 


impropi'Ui ao imporladur, num ncnliiiimi tnxn nddidoiinl mi 
omolumenlos sobro os artisos iinporlndos. 

Eu tenho a intima confian<;a do quc o prceilado acto du meu Gu- 
verno convencerá o Presidente dos Estados Unidosda Americadcquo 
os Estados Unidos do Brasil acolherüo a legislarüo do Congrcsso dos 
Estados Unidos animados de um espirito dc sinccra amisado o 
rociprocidade, e nesse caso feliz cu estorei prompto para púr-niodo 
accordo comvosco sobre o diaemque uma declnrarüo olTficial dessa 
lcgislagüo pcssa serfeita simultaneamcntc pclos poderes executivos 
dos dous Governos, ficando entendido que o arranjo commercial 
assim posto em execupüo tert vigoremquanto um dos Govcrnos nüo 
informar definitivamente ao outro, com antecipajüo pelo menos de trcs 
mezes, da sua iuten?üo e resoluqüo de consideral-o lerminado ao 
expirar o lempo marcado, devendo entretanto, o termo do arranjo 
commercinl comecar a ter efleito no 1° dia de janeiro ou no 1° dia de 
julho. * . 

Aproveito a occasiüo para reiterar-vos, Sr. Seeretario, as segu- 
rancas da minha mais alta consideragüo. 

Salvador de Mendonca. 

Honrado Sr. James G. Blainc, Secretario de Estado. 


H. 3 

Nota do Goceruo Amcricano á legapüo Brazileira em Washington 

Department of State, Washington, January 31,1891 

Sir: I have great pleasure in acknowledging the receipt of your 
note of this date, in which you inform me that the Government of thc 
UnitedStates ofBrazii, in due reciprocitv for, and in corisiderationof, 



Ulü í'ltiO ¡llllllissioil illt' i llnr pill'ls ■)!' Ill'í ITlllllJlJSllllü |.|' lllü piuducts 
of Rrozii uiiiiiiiurutcd iu inv noic • »l' Novoml>::r :í, 1-síiO, has Jiy legalouu- 
ctoment aiilltoi'izml lln: frnc «u* priviloírod ndmissior, on and ofter thc 
l sl ofApril, 18'jt, i.f Ihe nrticlcs, tlic product or manufacturc of thc 
United Statesoi' Amcricn, niuncil in yournolc: that your Government 
hasfurtlier providedj tliot noiiicreasi' simll he rnadc in thcexport tax 
on thearticles admilted freo into thc Unitcd States, ondthal all future 
reduction in the export tnx shall iinmediately applv to such articles 
when senl to the Unitcd Statcs, and that tlie laws ond regulations adop- 
tcd by Brozil, to prevcnt fraud sliall not impose any additional 
charges or fees liicrefor on the nrticles namcd in your note, imported 
from tlie United statos. 

lam directedby the ProsidciiL íostatc to you tliat he accepts this 
action of tlie Governmsnt of Brazil, in granting exemption of duties 
to the products of tlic.United Stntes, as a due reciprocitv for the aclion 
of the Congrcss of tlie United States, as set forth in my note to you of 
November 3, 1890, it being noted tliot tiie date fixed by Congress for 
the free admissionof sugars is the 1“ dny of April, 1891. 

I shall be pleased to meet you at tlie Departntent of State at your 
oarlv coavenienco to agree upon tlie time and manner of making 
public announcement of this commercial arrangement, which it is 
understood sliall remain in force so long as neither Government shall 
definitely, at least three months in advance, inform the other of its 
intentionanddecisiontoconsider it atan end cit the expirationof the 
lime indicated ; provided, however, that the termination of the com- 
mercial arrangement shall hegin to take effect either on the l s ' day of 
Ianuary or the l st day of Iuly. 

Congratulating you, Mr. Minister, on the valuable service which 
you have rendered in bringing about this important and satisfactory 
result, I renew to you the assurance of my highest consideration. 

Ja.mes G. Blaixe. 

The Honorable Salvador de Mendonco, Envoy Extraordinarv and 
Minister Pienipolenciary of Brazil. 
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IVaduci’tio tlo c.loctuueiilo aiilcccdcntc 

Hepartigüo dc Eslaiio, AVasliington, janciro 31, 1S91 

Sr.— Tenho muito prazer cni accusar a reccp?üo dn vossa notu 
desla data, na qual me informaes dcqueoGovcrno dos EstadosUnidos 
do Brazil, como reciprocidadc deviáa e em atlencüo d entrada livro nos 
portosdos EsladosUnidos paraos productos do Brazil cnumerados em 
minha nota de 3 de novembro de 1893, autorisou por acto legal a 
entradalivre ou privilegiada, a parlirdo prirneiro dia de abrilde 1891 
dos artigos, producto ou manufactura dos Estados Unidos da America, 
mencionados nu vossa nota; que o vosso Governo cstabeleceu 
tambem que nenhum augmento será feito na taxa de exportaqüo dos 
artigos introduzidos livremente nos Estados Unidos; c quc toda a 
reduc?5o futura na taxa.de exporlacüo será applicada a laes artigos 
quando remettidos para os Estados Unidos; e que as leis e regula- 
mentos adoptados peio Brazil para prevenir fraudes nüo imporüo 
nenhuma taxa addicional ou emolumcntos sobro os artigos mencio- 
nados na vossa nota, importados dos Estados Unidos. 

0 Presidente manda communicar-vos que elle acceita o acto do 
Brazil, concedendo isencüo de direitos aos productos dos Estodos 
Unidos, como reciprocidade devida ao acto do Congresso dos Estados 
Unidos exarado na nota que vos dirigi em 3 de novembro de 1890, 
devendo notar-se que a data fixada pelo Congresso para a entrada 
livre do assucar é o 1* dia de abril de 1891. 

Ser-me-ha agradavel receber-vos na Repartújüo de Estado eom a 
brevidade que vos convier, afim de combinar sobre o tempo e modo 
de fazer a declaraQüo publica desse arranjo commercial, o qual fica 
entendido que permanecerú em vigor emquonto um dos Governos náo 
informar ao outro, com antecipaeüo pelo menos de tres mezes, da 
sua resolucüo e intencüo dc consideral-o terminado ao expiraro lempo 
marcado; com a condicüo, entretanlo, de que o termo do orranjo com- 
mercial deve comeqar a ter effeüo no primeiro dia de janeiro ou no pri- 
meiro dia de jullio. 





I'c!icitando-vos, Sr. Ministro, pclo scrvir:o valioso quc haveis 
prostado consofrnindo cssc rcsultado importantc c satisfactorio, 
reitcro - vos as scguram;as dn minha maisalta considcrasüo. 

.I.VMl.S G. Blaixe. 

Ilonrodo Sr. Salvador iJc Mcndonrn, Enviado Extraordinario » 
.Ministro ricnipotcnciario rlo Brazil rni Wnsliington. 


K. 4 


Xota cta Í.Cfjnnño ItrcuUcira ao Goccrno Americano 
(TraducQúOj » 

LegaQüo dos Estados Unidos do Brazil. Washington, 3 dc fevereiro 
dc 1891. 

Senhor.— Dc accordo com a nossa confcrencía relativa ao tempo e 
modo dc fazer publica dcclaracüo do arranjo commerciai entre o 
Governo dos Estados Unidos do Brazil, e o Governo dos Estados Unidos 
da Amerioa, no dia 31 de janeiro ultimo, tenlioahonra de communicar- 
vos que as dalas propostas para a assignatura simultanea de Suas 
Excellencias os Presidentcs de nossos respectivos paizes e para a 
publicapSo damesma, asaber: osdias5e6do corrente mez, foram 
aceitos pelo meu Govemo, seguudo sou informado por telegramma de 
S. E. o Sr. Ministrode Kelogoes Exteriores, datado dehontem. 

Aceitae, Sr. Secretario, as segurangas da minha mais alta consi- 
derapüo. 

S. Ex. o Sr. James G. Blaine, Secretariode Estado. 

Salvador de Mendonca. 


s2 
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F. 5 

Nota da Lega?üo Brasilcira ao Goucruo Americano 
(Traducgüo) 

Legagao dos Estados Unidos do Brasil.— U'asliington, i'ovcrciro 
G dc 1891. 

Ssnhor.— Em confirmasSo da minha nota dc 3 do corrcnte, tcnho 
a honra de communicar-vos que, por telegramma de S. E. oSr. Mi- 
nistro de Re!a?0es Exteriores, sou informado de que o decreto favo- 
recendo os productos Americanos no Brasii, tem a data de lionlem e foi 
publicado officialmente lioje. 

Aceitae, Sr. Secretario, as seguranras da minlia mais aila con- 
sidera<;5o. 

C 

S. E. o Sr. JamesG: Biaine, Secrelariode Estado. 

S.VLVADOR DE MEND0NQA. 


F. 6 

Sota do Gooerno Aoiericaiio á Legagño Brasileira 
(Traduceao) 

Reparticao do Estado.—Washingtori, fevereiro it de lS9t. 

Senhor.— Tenhoahonra de accusar o recebimento da vossa nota 
de6do corrente communicando-me haverdes recebido do vosso Go- 
verno um telegramma annunciando queodecreto, que favorece os 
productos Americanos no Brasii, foi datado do dia 5 do corrente e 
pubiicado officialmente no dia seguinte. 

Aceitae, Sr. Ministro, as seguran<;as da minha mais aita consi- 
deracüo. 

Sr. Salvador de Mendonr.a, Enviado Extraordinario e Ministro Pleni- 
potenciario do Brazil. 


■Iames G. Blaine. 


ProclainarAo d<> l'rcsi.Uc/Uc Uos lCsíaclos ü'nidos da America 


RBOIPROCITY WITH BRA2IL 
By t'io Prosldent of the Unitod Statos of Amorici 
A PROCLAMATION 

Whereas, pursuant to Section 3 ot' the Acl of Congress approved 
October 1, 1890, entitleit «AnActto redace the revenue ond equalize 
dutieson imports, and of other pnrposes», the Secretary of State of 
the ünited States of America communicated to the Government of 
the United States of Brazil the action of the Congress of the United 
States ofAmerica, with a view to secure reciprocal trade, in dcclar- 
ing the articles enumerated in said Section 3, ÍA wit, sugars, molasses, 
coffee, ond hides, to be exempt from dutv upon their importation 
into the United States of America ; 

And whereas thc linvoy Extraordinarv and Minister Plenipo- 
tenciary ofBrazil at Wasliington haseommunicatedto the Secretarj’ 
of State the fact that, in due rcciprocity for and consideration of the 
admission into the United States of America free ofall duty of the 
articlesenumerated in Section 3, of said Act, the Government ofBrazii 
has, by legal enactment, authorized the admission, from and after 
Aprii I, 1891, into ali tlie established ports of entrv of Brazil, free 
of all duty, whether A'ational, State, or Municipal, of the articies or 
merciiandise named in ttie following schedule, provided that the 
same be the productand mannfaclure of the United States of America: 

I — Schedule of articles to be admitted free into Brazil. 

Wheat; 

Wheat-flour; 

Comor maize, and the manufactures theroof, includingcorn meal 
and starch; 

Rye, ryc - flour, buckwheat, buckwlieat-flour, and barley; 

Potatoes, beans nnd peas: 



Hayand onts; 

Pork, salted, including pickled pork and bacon, cxccpl hams; 

Fish, salted, dried or pickled; 

Cotton seed oil. 

Coal, anthracite and bituminous ; 

Rosin, tar, pitch, and turpentine; 

Agricultural tools, implements and machinery ; 

Mining and mechanicai tools, ímplemcnts and machincry, in- 
cluding stationary and portable engines, andall machinerv for manu- 
facturing and industrial purposes, except sewing-machines; 

Instruments and books for the arts and sciences; 

Raihvay construction material and equipment-. 

And that the Government of Brazil has, by legal cnactmcnt, 
further authorized the admission into all the established ports ol' 
entry of Brazil, with a reduction of twenty-five per centum of the 
duty designated on the fespective article in the tariff now in force or 
which may hereafter be adopted in the United States of Brazil, whether 
Kational, State, of Municipai, of the articles or merchandise named 
in the following schedule, provided that the same be the product or 
manufacture of theUnited Statesof America: 

2 — Scbedule of articles to be admitted into Brazii with a re- 
duction of duty of twenty-five per centum. 

Lard and substitutes thereof; 

Bacon hams; 

Butter and cheese; 

Canned and preserved meats, fish, fruits and vegetables; 

Manufactures of cotton, including cotton clothing; 

Manufactures of iron and steel, single or mixed not included in 
the foregoing free schedule; 

Leather and the manufactures thereof, except boots and shoes; 

Lumber, timber, and the manufactures of wood, including coo- 
perage, fumiture of all kinds, wagons, carts and carriages; 

Manufactures of rubber. 

And that the Govemmentof Brazil has further provided that 
the laws and regulations, adopted to protect its revenue and 
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prevent fraud in tlio dcclarations nnd proof that the articles named 
in tlic forcgoing schcdulcs arc tlic product or manufacture of the 
United States of Amcrica, slinll placc no uiidue rcstrictions on the 
importcr, nor impose nnv additinnnl cliarges or fces thercfor on the 
articles imported. 

Aild whereas the Secretary oi' State has, by my direction, given 
assurance to theEnvoy Exlraordinary and MinisterPlenipotenciaryof 
BraziL ot Washington that t-his action of the Govcrnmont ofBrazii in 
granling excmption ol'dutics tothe productsand manufactures of tho 
United States of America, is accepted as a due reciprocitv for the 
aclion ol'Congress, asset fortli in Section :! of said Act: 

Now, therefore, be it known that I, Benjamin Harrison, President 
of the United States of America, have caused the above stated mo- 
difications of the tariff law of Brazil to be made public for the 
ittformation of the citizens of theUnited State^of America. 

In testimony whereof, I have‘hereunto setmy hand and 
coused the sealof theUnited States to beaffixed. 

Done at the Citv of Washington this fifth day of February 

(Seal) one thousand eight hundred and ninetv-one, and of the 
Independence of the United States of America the one 
hundredand fifteenth. 

Benj. Harrison 
By the President: 

James G. Blaine 
Secretary ofState, 

Traduc^an do documento antecedente 

RECIPKOCIDADE COM 0 BRAZIL 
Pelo Presideute dos Estados Uaidos da America 
ÜMA PROCLAMAQAO 

Considerando que, em cumprimento da Secqao 3 da Lei do Congresso 
approvada no dia 1° de outubro de 1S90, intituiada — « Uma Lei para 
reduzir as rendas e uniformisar os direitos sobre a importaqüo e para 
outros fins »—oSecretario de Estado dos Esíados Unidos da America 



communieou ao Govemo dos Eslados Unidos do Crasil o acto do 
Congresso dos Estados Unidos da America destinado a eslabeleccr 
commercio reciproco. declarando que os artigos enumerados na rcl'c- 
rida Secqao 3, a saber, assucar, melodo, cofó c couros, ficam isentos 
de direitos de importacüo nos Estados Unidos da America; 

E considerando que o Enviado Estraordinario e Ministro Pleni- 
potenciario do Brosil em Washington communicou ao Secretario do 
Estado que, como reciprocidade devida e em attencüo ;’t cnlrada nos 
Estados Unidos, livre de tododireito, dos artigos enunciados na Seccüo 
3 dacitada lei, o Governo do Brasil autorisou por octo legal a intro- 
ducgSo, a partir do dia 1° de abril de 1891, nos portos de entrada do 
Brasil, livre de todo direito, nacional, de estadooumunicipal, dos ar- 
tigos ou mercadorias mencionados na seguinte lista, comtanto que 
elles sejam producto ou manufactura dos Estados Unidos da America. 

Lista dos artigos que terüo entrada livre no Brasil: 

Trigo em grao; 

Farinha de trigo; 

Milho e manufactura de miiho, incluindo farinha dc milho e gomma 
de milho (maizena); 

Centeio e farinha de centeio, trigo mouriseo e farinha de trigo 
mourisco, cevada; 

Batatas inglezas, feijüoeervilha ; 

Feno e aveia; 

Carne de porco salgada, incluindoearne de porco em salmoura e 
toucinho, excepto presunto; 

Peixe salgado secco ou emsalmoura ; 

Oleode semente de algodao; 

Carvño de pedra, anthracite ebetuminoso; 

Breu, alcatrüo, pez e therebentina; 

Ferramenta, instrumentos e macliinas para agricultura; 

Ferramenta,instrumentosemachinas para mineracúo e mecanica, 
incluindo machinas a vapor, estacionarias e portateis e todas as ma- 
chinas para manufactura e industrio, excepto maehinas de costura; 

Instrumentos e livros para artes e sciencias; 

Material de estrada de ferro. 
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Eque o (lovorno do Brasil aulorisoii por acto legal tambetó a 
¡ntroduccflo cm todos os portos do entrada do Brasil, com uma re- 
ducQflo de 23 °/u doUireito, nacionat, dc estado ou municipal, flxado 
pora o respcctivo nrtigona tarifa cm vigorou quc venha a ser adop- 
tada nos Estodos Unidos do I’rasil, dos artigos ou mercadorias men- 
cionados na scguinte lista, com tanto que elles sejam producto ou 
manufacltirn dos Estndos Unidos da Amcrica. 

Lisln dosarligos quc scrflo importidos no Brasil com uma reducgflo 
do direito de 25 %: 

Banho c snbstitutos da hanlia ; 

Presuntos; 

Mantciga o quei.io; 

Carnes, pcixc, frucloselegiimcs cm latas cdeconserva; 

Manufncturas de nlgodflo, inclusiveroupa de olgodflo ; 

Monufacturns dc fen - o c aro, só ou mixto, nflo incltiidas na lista 
antecedelite dos artigos isentos dedireitos; , 

Couros e mnnufacturas de couros, excepto caloado; 

Tnboado, madeira e mnnufacluras de madeira, inclusive obras de 
tanoaria, mobilia de todas as closses, carros, carro?as e carruagens; 

Manufacturas de borracha. 

E que o Govcrno do Brasil estnlieleceu rnais que as leis e regu- 
lamentos adoptndos para proteger nsrendaseprevenirfraudesnasde- 
claracOeseprova de queosartigos mencionados na lista precedenie, 
sflo produclo o:i manufactura dos Estados Unidos da America, nflo 
imporflo, ern rar.flo dessas decloraQoes e prova, nenhuma restriccflo 
impropria ao importador nem taxos addicionaes ouemolumentos 
sobre os artigos importados. 

EconsiderandoqueoáccretariodeEstado, por determinacflo minha, 
assegurou ao Enviado Extrnordinnrio e Ministro Plenipotenciario 
do Brasil em Woshington quc o acto do Governo do Brasil, con- 
cedendo isencflo de direitos aos productos e manufacturas dos 
Estados Unidos da America, ó recebido como reciprocidade devida 
ao acto do Congresso, exarado na Seccflo 3 da referida Lei: 

Agora, portanto, saiba-se que eu, Benjamin Harrison, Presidente 
dos Estados Unidos da America, determinei que as modificagOes 



acíma mencionados da loi de tarifa do Brasil 'sejam pubficadas 
para o conhecimento dos cidadüos dos Estndos Unidos do A.merica. 

Em testemunho do que, assignei o presente e mondei que fosse 
sellado com o sello dos Estados Unidos. 

Passado emWashingtonnodia 5de Fevereiro de mit oitocentos c 
noventa e um, e do anno cento e quinze da Independencia dos Es- 
tados Unidos da America. 

(Assignado) Bekjamin Harrison 
Pelo Presidente. 

( Assignado) James G. Blaine 
Secretariode Estado. 


N. 8 

Officio da Legafao K do Brasil em Washington dt¡ 17 de feoereiro 
dc 1891. 

Cabe-me a honra de congratular-me com V. Ex. e com a nossa 
patria pela feliz terminagSo das negociagOes que deram em resultado o 
accordo aduaneiro de 31 de janeiro proximo findo, posto simultanea- 
mente em vigor pelo Decreto do Governo Provisorio dos Estados 
Unidos do Brasil e pela Proclamagao do Presidente dos Estados Unidos 
da America, de 5 de Fevereiro corrente. 

Sejam quaes forem os argumentos da opposiqdo que se levanta 
contra esse accordo,—opposicdo que só pódenascer da ignorancia 
dos factos e desconhecimento do estado das reiagñes politicas e com- 
merciaes das duas Republicas, ou de interesses pessoaes feridos pela 
modificagSo da nossa tarifa, acima dos quaes se ergue o interesse 
geral da nagdo, — esse accordo éo comego de uma éra nova, quernas 
nossas relacOes inlemacionaes, quer na economia interna dos nossos 

Estados, pois.nos garante o monopolio virtual deste grande mer- 

cado para os nossos principaes productos, abrindo especialmente as 
suas portas ao nosso assucar, e assim restaurando a riqueza dos nossos 
Estados do Norte. 
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Em setcmbro tlo anno passndo, depois de approvada a tarifa Mac 
ICinley, ncliavamos-nos na segninto posicáo: a 1" de Janeiro dn 
1892, caso nüo celcbrassemos accordo nduaneiro de fovores reciprocos 
comeste paiz, o Presidento desta Repubtica era por virtude dessa lei 
obrigado a reimpora tnxa de 3 centavos por libra sobre o nosso café, 
de 1 l li centavos por libra sobre os couros importados do Brasil, e de 
52 a 72 °/<i od vcilorcm o:t cerca de 2 centavos por libra sobre o assucar 
de nossa produccúo. 

Kem essa reimposicüo dc direitos flcava ao arbitrio do Presidente, 
como ainda mesmoneste paiz stippoem alguns....; a lei é imperativa 
nesseponto, oquesedeixa ao arbitrio do Presidente é julgarsios 
favores que lhe dercm etn troco dos que a dita lei concede, sao, a seu 
juizo, sufficientes. 

Kessa situnqúo cruzar os bracos era deixar correr ó revelia os 
mais vitaes interesses do Brasii nesta Republica, quer os commer- 
ciaes, querospoliticos. E'certo que a reimposicúo da taxa de 3 cen- 
tavos por libra de café bempouco prejudicaria a nossa exportacüo 
desse producto, embora outros paizes o exportassem para aqui livre 
de direitos, pois temos por tal fórma o monopolio deste mercado 
quanto a esse artigo que os consumidores é que teriam de carregar 
com o onus dessa taxa. 

Os Estados Unidos da America núo teem aonde se ir fornecer do 
café que consomem sen5o no Brasil: o café de todas as outras proce- 
dencias, incluido o da Asia, mal chega a um terqo do que recebem dos 
nossos portos. Emquanto cada arvore de café no Brasil produzir a 
média de 3 libras e a média da producgüo por arvore fór desde V.t de 
libra no Mexico até 1 libra em Java, náo temos que receiar concur- 
rencia, e, livre de direitos ou nüo, nüo deixaremos de exportar uma só 
libra do café que hoje exportamos. Mas ainda assim nüo se deve des- 
prezar esse barateamento do nosso producto que ao cabo de annos 
influirá no maior ou meaor augmento do seu consumo neste mer- 
cado. 

E’ certo lambem que os couros e principalmente as pelles de cabrito 
ou courinhos nüo flcariam prejudicados sensivelmente com a taxa 
de 11/2 centavos por iibra. Hoje os dous grandes mercados para esse 



artigo süo os Estados Unidos da America c a Inglaterra ; mas a pro- 
duc?3o nüo supprc ainda o consumo ; a mellior prova disto ú quc o 
preqo dessa materia prima sóbe continuamente á proporqüo que os 
fabricaates de pellica dos dous paizes o disputam nos nossos portos. 
Si os Estados Unidos impuzessem uma taxa sobre essc artigo, nüo 
fariam mais do que gravar uma materia prima de que careccm, e o 
resultado seria viremos fabricantes inglezes venderneste poiza pellica 
por preqo mois baixodo que a podcriam vcnder os fabricantes norte- 
americanos. 

Quantoaoassucor, porém, a situaqüo cra completamente diversa. 
Si até agora, em pé de igualdade quanto á tarifa, o nosso assucar nüo 
podia concorrer neste mercado com o assucar de Cuba e Porto Rico, 
em razüo da vantagem que sobre nós tcem essas illias quanto aofrete 
e ao seguro, muito menos o poderia caso se reimpuzesse a taxa de 
2 centavos sobre o nosso producto e ficasse isento de direitos o 
producto similardasAntilhas. b’üotratar, seria dargolpe mortal nessa 
industria em nosso paiz., poisa Europa está quasi fechada ao assuqar 
de'j canna peia producqüo do nssucar de beterraba, e fechado ficaria 
para nós o mercado da Uniüo onde ainda se consome perto de um 
milhüo de toneladas deste assucar. 

E demais, poderiamos entrarem um caminho de retaliacüo e guerra 
de tarifas com este paiz ? Conviria á nossa Republica nascente des- 
viar-se do curso que hoje felizmente levam as suas relagóes com a 
Grande Uniüo, para entrar n’uma senda de lucta e malquerenga com a 
nagüo, cuja amizade as maioresjiptencias do mundo desejam cultivar ? 
Affigurou-se-me que nüo, e em minlia correspondencia official disse-o 
francamente ao Govemo do meu poiz. 

Em resposta ás minhas communicaqóes de 17 de setembro do anno 
passado, autorisou-me por cabogramma de 25 de outubro o Sr. ex- 
Ministro da Fazenda a continuar a negociacüo, dc accordo com a 
opiniüo que lhe externara. Desde principio de outubro pedira ao Go- 
verno autorisaqüo para ir ao Brasil expor a situacüo dos negocios con- 
fiados á Missüo Especial e receber suas instrucgóes e ordens. Essa 
aulorisagüo me foi dada. 

Do dia 26 deoutubro até odia 3 de novembro conclui as negociagoes 
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rolotivas ao accordo adumtoiro, c scm obrigar o Governo do Brasil a 
mais do cjue tor autorisado o scu plciiipoloncinrio a ncgociar. 

.0 Sr. Blaitic dcclarou que.ia nomear plenipoten- 

ciariopara ultimar as nogociacOes do tratado o Sr. John W. Foster, 
ex-ministro dos Estados Unidos na Ilcspanha. EfTectivnnienteno dia 
26 de outubro foi-me oSr. Fosterofficialmcnteapresentndo, munido dos 
poderes necessarios, e desde ontfio, em minlia rosidencia, reatdmos as 
negociaQoes suspensas no mez de abril qunndo foi apreseatado ao Con- 
gresso o projecto de tarifa Mc. Kinlev. 

0 Sr. Foster comeqou por exigir compensncüo para 10 milhoes de 
dollars de direito sobrc café (10 milliües), sobro couros (1 Ve milháo) 
e sobre assucar (5 milhües) que os Estados Unidos da Americaper- 
deriam com o tratado, ecomomeiodeobter essa compensasüoapresen- 
tou-me uma lista qneincluia quosi todosos artigos f de produccüo Norte 
Americana, reclamando para clles quer a isenoü'o dc direitos, qusr uma 
reduegüo de ."0 <>/,. da nossa tarifa actual. 

Comecei por estabclecer como preliminar a exclusüo de qualquer 
compensacüo quanto ds taxas sobre o café e sobre os couros, com os 
argumentos que acima ficam. DeclareifirmementequeoBrasilnüofaria 
tratado algum que aetualmente lhe acarretasse semelhante perda de ren- 
da, necessaria d manutencüo da Republica. Acerescentei ainda que bas- 
tariaqueo Brasii, quando os Estados Unidos reimpuzessem a taxa de 3 
centavos por libra de café, diminuisse outro tanto nos direitos de expor- 
tagüosobreesse artigo, para ficar bem patente neste paiz que ounico 
resultado do plano de reciprocidade do partido Republicano era gravar 
o consumidor Korte Americano com essa nova taxa, ao passo que o fito 
dalei era obteros artigos de primeira necessidade por preco rnenor. 
Perguntei ao Sr. Foster si a administracüo poderia resistir nesse ponto 
aosjustos ataquesdo partido Democratico, e elle teve implicitamente 
de coafessar o damno que tal resultado traria 6. sRuacüo actual no seu 
paiz, pois consentio em aceitar a minha preliminar. Este assumpto oc- 
cupou o tempo da nossa primeira conferencia. 

Voltamos, pois, a reatar o fio das negociaqües no pé em que se 
aehavüo em abril. Para isso preparei uma lista de artigos Norte-Ame- 






ricanos a favorecer, semelhante ú que submetti ao onlecessor de 
V. Ex. com o meu officio reservado, sob n. 4, de 22 de abril dc 
1890; mas fazendo um calculo da média annual da importaeño 
desses artigos no Brasii, reconheci que a perda de renda por nossa 
parte era táo insigniñcante que jamais seria aceita pelo Governo 
Americano. 

A questáo era complexa e requeria maximo estudo, pois havia a 
tomar em consideraqüo varios elementos de calculo. 

Conhecia de antemdo que a differenqa entre asindustriasEuropéas 
e as Norte-Americanas era tal que ainda com uma reduccüo de 1/4 das 
taxas da nossa tarifa das alfandegas nao se devia receiar que a expor- 
taqSo crescesse consideravelmente deste paiz para o Brasil em prejuizo 
da exportaqSo da Europa para os nossos portos. 

Effectivamente nos Estados Unidos da America o juro do capital 
é 2 °/o mais caro do que na Europa; o salario dos operorios é mois 
caro 7%; addicionadí a esta differenqa de 9 0 / o em favor da Europa 
mais 2 l j a % da commissSo bancaria e commercial que o exportador 
Norte-Americano tem de pagar a Londres, clearing liousc de todas as 
nossas transaejOes comos Estados Unidos, e as differencns ou rebates 
de l /s a 1 °/o de seguro e de 2 */e % de frete que os bancos Inglezes 
obteem de companhias e armadores, que se incumbem por contracto 
de segurar e transportar as cargas movidas por intermedio desses 
bancos, vé-se que a differenqa contra o exportador Norte-Americano é 
de 15%. Si a estes 15%se addicionar mais 2 ‘/ 2 % de commissao 
que oexportador Norte-Americano terá regularmente decobrar para 
tirar proveito do seu negocio, vé-se que seria iadispensavel uma 
margem de 17 \U % do valor da mercadoria para se poder dar essa 
deslocacSo e a exportagáo da Europa para 0 Brasil passar a fazer-se 
dos Estados-Unidos para os nossos portos. 

Ora,quasi todos os artigos Norte-Americanos a favorecer pagüo no 
maximo peia nossa tarifa direitos de 48%; de facto s<3 asmanufacturas 
de couro que pagüo 50 % e mobilia e carruagens que pagüo 60 0 / 0 , se 
acham acima daquella taxa. 25°/ 0 ou‘/.i de 48% de taxa s5o iguaes 
a 12% do valor da mercadoria. Conseguintemente siessa mercadoria 
precisade uma margem de 17 %% para poder ser exportada da 
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Americn do Norle pnra o Brasil om concurrcncin com productos simi- 
lares Européos, ú claro rjuc tal deslocaQDo nüo sc púde operar. 

Aindamais, os proprios nrtigosNorte-Amcricanos que podiao ser 
postos na Iisln dos totalmenle isentos tlc direitos, com excepqüo 
apenas do oleo de sementc de olgodüo, de pcixe satgado, secco ou em 
salmoura e de algumasmanufacturos de t'erro, pagando aclualmente o 
impostodeimportaQüo de 15 a 20»/„ achño-se em caso quasi identico 
aos dosartigos spenas favorecidos oom a diminuiQüo de V¡ da taxo. 
Que esta asscrcño ó coníirmada pela experiencia vé-se no facto seguinte: 
alguns artigos que jú eram livrcs ha muitos annos, como por exemplo o 
carvüo de pedra, pelo sd diiXercnfa que ñcou apontada, nunca forüo 
daqui exportados para o Brasil oa o forüo em muito pequena escala. 

Baseado nestes calculos c sem rcceio de quoapraticaos pudesse 
desmentir, pelo mcnos de modo notavel, formulei novas Iistasde pro- 
ductos Norte Americonos com isengüo completa de^direitos e eora di- 
minuiqüo de 25 % da taxa vigente. 

Si consenti em addicionar novos artigos nessas segundas listas, 
cortei outros que figuravam nas listas primitivas, tendo a cautela de 
supprimir aquelles productos quejános davam renda consideravel 
como as macliinas decostura, ou os que iriam prejudicar industrias 
jáfirmemcnte estabelecidas como a do calcado, ou que ainda carecem 
de omparo, mas tem entre nós futuro, como a da cultura do fumo. 
Computada a perda real que soEfreriamos em nossa renda com essas 
concessOes, aciiei que montava openas a um milhüo de dollars ou 
dous mil contos de réis, ou com mais exactidüo, § 992,941.64 ou 
approximadamente 1,985:S83$280. 


.. .estava e estou convencido de que o accordo nüo se poderiamanter 
desde que a pratica demonstrasse que tinhamos trocado dous mii 
contos de perda da nossa renda por 33 mil contos de perda da renda da 
üniüo. Trátadosde commerciosóse podem basearnointeresse mutuo 
das partes contractantes, aindaguardadas todas as proporgües, e como 
pelas razóes que passo a expor náo convinha marcar prazo fixo á 
duraqüo do accordo, no interesse da sua manutencSo ao menos pelo 
tempo necessario ao desenvolvimento da nossa cuitura de canna de 
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assucar econquistn deste mercado para osse nosso producto, assenli 
na isen?5o dos direitos da farinlia de trigo. Esta nova eoncessüo addi- 
cionou s 533,902.34 á nossa pei'da de rendo, elevando-a atí 1,546,843.98 
ou approximadamente 3,093:6S78960; mas para logo tornou viavel 
a negociagüoa deuaoajuste garantia do algumn permanencin. 

E’certo que as eleiqóesde novembro proximo passado deram ao 
partido Democratico maioria naCesadosHepresentantese que essa 
maioria tratará este mesmo anno de reformar a tarifa Mc. Kinley ; mas 
é certo tambem que a presente administra?üo lem ainda dous annos 
de existencia e que a maioria Republicana do Senado náo poderá 
desapparecer em menos de seis annos a contar de 4 do marqo proximo 
vindouro. Devemos, pois, contar que atarifa actual permanecerá em 
vigor seis annos, pelo menos. 

IN'estn hypothese, si fizessemos um aceordo por dez ou quinze annos 
como era o plano original, poderia succeder quc a rcforma Democra- 
tica estendesse a outros paizes productores de assucar, sem onus 
algum, como era dc seu programma o anno passado, a mesma isenpao 
quenos custára sacriücios, e sem que podessemos dcfender nossos in- 
leresses feridos, emquanto vigorasse o nosso tratado. Isto melevou 
a propor um accordo por meio de troca de notas estipulando le- 
gislapao parallela e sem prazo fixo, denunciavel a qualquer tem- 
po, desde que a experieneia mostrasse que náo era conveniente 
a. uma das partescontractantes, já por náo produxir os beneficios 
que se tinhao em vista.já por se haverem alterado as circumstancias 
qtie o tinhao aconselhado. Induzi facilmente o negociador Norte- 
Americano a aceitar esta minlta proposta, mosirando-Ihe a diíficul- 
dade de obter a approvacáo do Senado Norte-Americano para qual- 
quer condigáo por nós occordada que nüo estivesse jú prevista e 
consignada na lei de autorisapao existenle. Dest’arte o nosso accordo 
aduaneiro cessará no dia 1° de janeiro ou de julho que se seguir 
ádenuncia que dellefizer ao oulro um dos dous Governos, comtanto 
que. entre' a denuncia e a terminacáo do accordo decorrüo pelo 
rnenostres mezes. 

Sendo o trigo a cultura mais generalisada neste paiz, a manuteng8o 
do accordo terá em seu favor as vozes de muitos Estados; e sendo 


os seus cultivndorcs iiunsi loilos tlo üsiados i.emocrntieos, omuma 
mudanca provavel tle situoeao, eiieontrarú o accordo deíensores 
natitroes. 

Crcio liaver nüosóioito um ajusto dc subida vantagcm para nós, 
como estou eonvencido dn o Itavcr ecrcado tlc todas as garantias 
possiveis paradclie tirnrntos provcito. 

Os Noi le-Americanos parcccnt om gcral convencidos dc quc o 
accordoc demutua vontagem para os doits pctizos. Mus a opiniüo 
acha-sc jádividida. 


A impruusa Denu'cratica c indcpendentc já ostá tazendo ascontas 
ao accordo c declant positivamente qtte o ttcgociudor Norte-Annericano 

nüo souhe tirar pnrtidoda ncgociorüo;-. quena melhor hypo- 

these, onegociador Norte-Americano deste aceordo deixou-se illudir 
pela doutrina crronea do proteccionismo; que nossas concessoes 
sño illttsorias, porquc, si a industria Iiuropca conseguc Iranspor a 
barreira proteccioiiisla e vir cincorrer no tnercado da -üniao com os 
produclos da industria nacional, ó claro que cstes nunca poderao con- 
corrcr com a ind ttslriu Europca nos mcrcados do Brasilcom o augmento 
dc despezasprovenicntedo írete e do soguro; tittc tanto istoc assim 
que pcta ultinia tarifa Mc, ICitiley esles mcsmos arligos, que foráo 
objecto do accordo com o Brasil, süo de novo protegidos contra a en- 
tradn dos similares Européos com taxas exorbitantes. 


Outra difficuldado podia surgir contra oaccordo aduaneiro com os 
Estadosünidos:—a clausulada narao mais favorecida. Emoutro memo- 
randttm que deixoiao Sr. cx-Minlstro da Fazcnda, Dr. Ruv Bar- 
bosa, ventiloí essa questüo, qite em mcu espiritonüosoffrehojedttvidn. 
Favores commercia.es concedidos pot* tratados ott accordos a titulo 
oneroso nüo süo extensivos a terceiro, sem que o terceiro.dé retribui- 
Qiío equivalente; apenas sc podem reclamar sob o favor dessa clausula 
direitos politicos. Esta é a doutrina hoje aceita e claramente firmada 
peloSr. Clodstone. A deelaraqüo feita ha diaspeio Sr. sub-secretario 
l’ergusson na Camara dos Commitns da Inglaterra póe effeclivamente 
de partc essa diffkuldade r.ossivel. Oprortimamente mandarei a Y. E. 







cópia do memorandum relativo a este ponto, se jó nüo cstivcr em 
vossos m5os. 


Si hoje aindaconeedendo larga margem ao augmento daexportagüo 
Norte-A.mericana para os nossos portos, damos dc 3 a 5,UOO:OOOS 
em troca óe 33,000:000?:, em cinco onnos, si a nossa perda de renda 
tiver subido a 10,000:000$, a pierda dos N’orte-A.mericanos só com 
uma importagáo dc 500,000 toneladas do nosso assucor, posta do 
parte a perda com a isengüo de direitos sobre café e couros, subirá 
a 40,000:0003000. 

Perda de rendaV Esta denominacáo náo é exacta. Si o Tliesouro 
Tederal ou do Estado deixa de perceber tres ou cinco mil contos que 
costumava collectar de impostos sobre esses productos que vamos fa- 
vorecer, em compensa?5o, gragas a estes favores, abre-se para pro- 

ductos nossos e principalmente para nosso assucar o mellior mercado 

« 

do naundo, e ao augmento da riqueza de Estados hoje pobres corres- 
ponderá o augmento da sua importa?áo, que pagará direitos muito 
mais avultados do que a somma que deixamos de receber. 

Duas outras vantagens temos ainda neste accordo. 

1. a — Kajáo de 16 milhóes de habitantes vamos obastecer uma 
nagao de 63 milhOes, ao passo que ella só encontrará entre nós merca- 
do muito menor para osseus prodnctos. 

2. °— Todos os productos que exportamos para os Estados ünidos 
da America süo artigos de monopolio ou quasi monopolio, como a 
horracha, o café e o assucar; ao passo que os artigos quc impor tamos 
dos Estados-Tinidos süo todos artigos de concurrencia, productos 
manufacturados, com excep?üo do kerozene. 


Saude e fraternidade. 

Salvador de Mendonija . 

Ex> 0 Sr. Conselheiro TristSo de Alencar Araripe, Ministro e Se- 
cretariode Estado Interino das Relaqües Exteriores dosEstados üni- 
dos do Brazil. 
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N. 9 

Ojfficio cla l.cqay'm <lo /irasil em Washingtm dc 37 dc fcuereiro 
de 189/ 


Entre ns garantios de quc cerquci o nosso ajuste aduaneiro, con- 
segiu do negociador Norte Arnericano, de par com a maisplena liber- 
dade de accüo por nossa parte e como corollorio della, a liberdade, que 
náo consenti que limitasse, de alterarmos para mais ou para menos a 
nossa tarifa de alfandcgas. Dei como motivo expresso dessa minha 
exigencia a necessidade de porventura termos de elevar os impostos 
de importaQüo sobre algumas manufacturas estrangeiras que a expe- 
riencia demonstrasse causarem damno üs manufacturas nacionaes. 


Assimsi a pratica o mostrar ou mesmoá pritfrise souber, que, por 
exemplo, as nossas fabricas de tecidos de algodáo náo podem suppor- 
tar a concurrencia da importaQüo de tecidos de algodSo Norte-Ameri- 
canos favorecidos com a reducQño de 25 sobre a taxa da tarifa 
vigente, o remedio é simpies, é elevar-se a taxa sobre esses produ- 
ctos tanto quanto for bastantepara proteger a manufactura nacional. 


Outro ponto importante a levar a credito do nosso accordoaduaneiro 
é o seguinte : abrindo-se um grande mercado para o nosso assucar e 
devendo prever-se largo desenvolvimento dessa industria em nosso 
p8iz, é claro que se tornará completamente nominal a garantia de 
juros dada aos engenhos centraes: basta contrapor esta verba á verba 
da chamada perda de renda com os favores feitos pelo accordo, para 
mais uma vez se reconhecer a vantagem desse accordo. 


Saude e fraternidade 

Salvador de Mendonqa 

Exm. Sr. Conselheiro Tristáo de Alencar Araripe, Ministro e Se- 
cretario de Estado Interino das RelaQoes Exteriores dos Estados 
Unidos do Brasil. 


E. 3 







REPUBLICÁ ARGENTINA 
Limites 

B. 10 

Tratado qv.e dtcide o territorio litigioso. 


Sob os auspicios da unidade in- 
stitucional da America e em nome 
dos sentimentos de fraternidade 
que devem subsistirentre todosos 
povos deste Continente, o Chefe do 
Governo Provisorio dos Estados 
Unidos do Brazil e o Presideníe da 
Republica Argentina, desejando 
pór termo amigavel e honroso 
para ambas as partes ao litigio 
sobre limites que tem perdurado 
entre as suas respectivas Kacdes, 
desde a epoca coloniai, resolveram 
celebrar um Tratado e nomearam 
seus. Plenipotenciarios, a saber : 

S. Ex. o Chefe do Governo Pro- 
visorio dos Estados Unidos do 
BrazilaS. E. oSr. Quintino Bo- 
eavuva, Ministro e Secretario d'Es- 
tado das RelafCes Exteriores, e a 
S. Ex. oBaráode Alencar, En- 


Bojo los auspicios de la unidad 
institucional de America y en 
nombre de ios sentimientos de fra- 
ternidad que deben subsistir entre 
todos ios pueblos de este Conti-'' 
nente, el Gefe delGobierno Pro- 
visorio de los Estados Unidos del 
Brasil y el Presidente de la Re- 
pública Argentina, deseando poner 
término amigable v honroso para 
ambas partes al litijio sobre lí- 
mites mantenido por sus respe- 
ctivas Naciones desde la época co- 
lonial, resolvieron celebrar un 
Tratadov nombraron sus Plenipo- 
tenciarios, a saber: 

S. E. elGefe del Gobierno Pro- 
visorio de ios Estados Unidos del 
Brasil á S. E. el Sefior Quintino 
Bocayuva, Ministro y Secretario 
de Estado de Relaciones Exteriores 
y á S. E. el Baron de Alencar, 
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vindo Extrnordinario e Minislro 
Plenipotenciorio na Republica Ar- 
gentina. 

S. E. o I’residente da Repubüca 
ArgentinaaS. E. oDr. Estanislúo 
S. Zeballos, seu Ministro e Secre- 
tario d'Estado no Dcpartamento 
das Rela<;0es Exteriores e a S. E. 
Don Henrique B. Moreno, Enviado 
Extraordinorio e Ministro Plenipc- 
tenciariono Brazil. 

Os quaes, trocados os seus Ple- 
nos Poderes, que foram achados 
emboa e devida fórma, convieram 
no seguinte: 

ARTIGOl . 0 

A fronteira da Republica dos 
Estados TJnides do Brazil e da Re- 
publica Argentina no territorio li- 
tigioso das MissOes comeca na 
fozemargem direita do Chapecó 
ou Pequiry-Guazú, sobre o Uru- 
guay, atravessa o divisor das 
aguas do Iguassú e do Uruguay 
entre o Campo Eré e o Campo 
Sant’Anua, no pontomédio da dis- 
tancia entre a casa Coelho no pri- 
meiro campo e a ponte do Passo do 
Rio Sant’Anna no caminho para a 
Serra da F artura, segundo omappa 
da Commissüo Mixta Exploradora 
do mesmo territorio e termina na 
fóz e margem esquerda do Cho- 


Enviado Extraordinario y Jfinistro 
Plenipotenciario en la República 
Argentina. 

S. E. el Presidente de la Repú- 
blica Argentina ú S. E. el Dr. Es- 
tanislao S. Zeballos su Jlinistro 
Secretario de Estadoen elDepar- 
tamento de Relaciones Exteriores 
v ú S. E. Don Enrique B. Moreno, 
Enviado Extraordinario y Ministro 
Plenipotenciario en el Brasil. 

Los cuales, cangeados sus Ple- 
nos Poderes, que fueron hallados 
en buena y debida forma, convi- 
nieron lo séguiente: 

articülo l.° 

La frontera de la Repúblicade 
los Estados Unidos del Brasil y 
de la República Argentina en el 
territorio litijioso de las Missiones 
comienza en la boca y márgen 
derecha del Chapecó ó Pequiry 
Guazú sobre el Uruguay, atraviesa 
el dicortia aquarum del Iguazii 
y del Uruguay entre Campo Eré y 
Campo Santa Ana en el punto 
medio de la distancia entre el es- 
tablecimiento de Coelho en el pri- 
mer Campo y el puente del Paso 
del Rio Santa Ana en el camino á 
la Sierra de la Fartura, segun el 
mapa de la Comision Mixta Explo- 
radora del mismo íerritorio, y ter- 



pim sobre o Iguassú. Entre cada 
um dos pontos extremos e o cen- 
tral será tragada a iinha de fron- 
teira, de modo que aproveitando os 
melhores limites naturaes salvará 
as povoa{3es de uma e outra Na- 
íáo que encontre em seu trajecto, 
sendo constituida por linhas rectas 
sómente onde isso seja inevitavel, 
flcando na posse exclusiva do Bra- 
zil e em todo o seucurso, os men- 
cionados rios Chapecó e Chopim. 


ARTIGO 2.° 

As Altas Partes Contractantes 
compromeltem-se a respeitar a 
posse dos povoadores que depois 
de tragada a linha de fronteira fi- 
carem de um ou outrolado, e a 
outorgar-lbes titulos de proprie- 
dadedesdeque provarem que já 
eram povoadores um anno antes 
da presente data, com estabeleci- 
mentos de caracter permanente. 

artigo3.° 

As duas Altas Partes Contrac- 
tantes se entenderSo opportuna- 
mente sobre a organisacáo de uma 
CommissSo Mixta que trapará a 
Iinha divisoria e lhe daráode com- 
mum accordo as instrucgOes ne- 
cessarias. 


mina en la boca y márgem izqui- 
erda del Chopim sobre el Iguasú. 
En cada uno de los puntos ex- 
trcmos y el central será trazada la 
línea de frontera aprovechando los 
mejores limites naturales y sal- 
vará las poblaciones de una ú otra 
Nacion que encuentre en su tray- 
ecto, siendo constituida por líneas 
rectas solamente donde fuere in- 
evitahle. Quedarán en la posesion 
exclusiva del Brasil v en todo su 
curso, los mencionados rios Cha- 
pecó y Chopim. 

articulo 2.° 

Las Altas Partes Contratantes 
se comprometen á respetar la po- 
sesion de los pobladores que des- 
pues de trazada la línea de fron- 
tera queden de uno ú otro lado y 
á otorgarles titulos de propiedad, 
siempre que probaren que eran 
pobladores desde un ailo antes de 
esta fecha con establecimientos de 
carácter permanente. 

articulo 3.° 

Las dos Altas Partes Contra- 
tantes se entenderán oportuna- 
mente sobre la organizacion de 
una Comision Mixta que trazará 
la ltnea divisoria y le darán de 
comun acuerdo las instrucciones 
necesarias. 
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AIITIGOt." 


ARTICGLO 4.0 * 


A. Commissáo Mixiii iirojcctDró 
o tracado correspondenlc á linlia 
divisoria, de conformidade com o 
Artigo i°deste Tralado e com as 
instruojoes a que se refore o e, 
approvado o referido projecto por 
ambos os Governos, se procederú 
á demarcafao no terreno, si as 
Altas Partes Contractantes assim 
o julgarem necessario. 

ARTIGOÓ. 0 

Este Tratado serú rntificario e as 
ratiflcafoes serüo trocadas na c¡- 
dade do Rio de Janeiro logo após 
a sua approv.’.cáo pcla Asscmbléa 
Constituinte dos Estados Unidos 
do Brazi! e peio Congresso Argen- 
tino. 

Em testemnnlio do que os men- 
cionados Plenipotenciarios firmüo 
e seliaoo mesmo Tratado na ci- 
dade de Montevidéo oos vinte e 
cinco de janeiro de mil oitocentos 
e noventa. 


La Comision Mixla proyectará 
el trazudo que corresponda á ia 
línea divisoria.de acuerdoconei 
Articulo l.° de este Tratado y con 
las instrucciones á que se refiere 
el 3.°, y aprobado dicho provecto 
por los dos Gobiernos se procederá 
á la demarcacion en el terreno, si 
las Altns Partes Contractantes lo 
juzgosen necesario. 

ARTICULO 5.° 

Este Tratodo será ratificado y 

* 

los rotificaciones congeadasen la 
Ciudsd de Rio de Janeiro, inme- 
diatamente despues de su apro- 
bacion por lo Asamblea Constituy- 
ente de !os Estados Cnidos del 
Brasil y por el Congreso Argen- 
tino. 

En testimonio de lo cual, los 
mencionados Plenipotenciarios fir- 
mon y sellan el mismc- Tratado en 
la Ciudad de Montevideo á veinti- 
cinco de Enero de mil ochocientos 
noventa. 


(L. S.) Q. Bocayuva. 

(L. S.) BarSo de Alencar. 

(L. S.) Estanislao S. Zeballos. 
(L. S.) Enrioue B. Moreno. 
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N. 11 

Termo da authenticida.de c cpáformidade das plantas quc icrcirüo á 
determinapiío dafronteira. 


Aos vinte e cinco dias do mez 
de Janeiro do anno de 1890, no 
Palacio do Govemo da Republica 
Oriental do Uruguav, em Monle- 
vidéo, sendo Presidente, digo, 
Chefe do Govemo Provisorio da 
Republica dos Estados Unidos do 
Brazil o Exmo. Señr. General Ma- 
noel Deodoro da Fonseca e Presi- 

dente da Hepublica Argentina o 

% 

Exmo. Dr. Señr. D. Miguel Juarez 
Celman; reunidos os CoroneisDio- 
nisio Evangelista de Castro Cer- 
queira, 3° Commissario da Com- 
missao Brasileira de Limites e 
Chefe interino da mesma, e D. 
José Ignacio Garmendia, 1° Com- 
missario e Chefe da Argentina; 
declararam authenticas asplontas 
do territorio em litigio entre os 
dous paizes, levantadas pela Com- 
missáo Mixta assignadas por elles 
e apresentadas aos Señrs. Minis- 
tros das RelagOes Exteriores das 
duas Republicas os Exmos Sñrs. 
Quintino Bocayuva e Dr. D. Esta- 
nisláo S. Zeballos. 

Por estas plantas veriflcou-se 
a concordancia das embocaduras 


A los 25 dias del mes de Enero 
del año 1890 en el palacio de Go- 
bierno de la República Oriental 
del Uruguay, en Montevideo, 
siendo Presidente de la República 
Argentina el Exm. SeñorDr. Don 
Miguel Juarez Celman v Gefe del 
Gobierno Provisorio de la Re- 
publica de los Estadcs Unidos del 
Brasit el Exm. Seüor General Ma- 
riscal Don Deodoro da Fonseca, 
reunidos los Coroneles Don José 
Ignacio Garmendia, 1“ Comisario 
y Gefe de la Comision Argentina 
de Límites y Don E. de Caslro 
Cerqueira, 3° Comisario de la Co- 
mision Brasilera de límites v Gefe 
interino declaran aulenticos los 
pianos del territorio er: litigio 
entre los dos paizes, levantados 
por la Comision Mixta, firmados 
elios y presentados ú los Señores 
Ministros de Relaciones Esteriores 
de las dos Repúblicas, alExm. 
Señor Dr. Don Estanislao S. Ze- 
ballos y el Dr. Don Quintino Bo- 
cayuva. 

Por estos planos se verifica la 
concordancia de las embocaduras 
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dos Rios Chapecó on Pequriv- 
guassú e Chopim o do ponto in- 
tcrmedio situndo ú meia distancia 
entre a ponte do rio Sant’Anna e a 
fazenda de Coellio no caminlio que 
vae da Serra da l'ortura, ao campo 
Eré. 

Diomsio E. ms Castro 
Cerqueira. 

JOSÉ ICXACIO OaRMF.XDIA. 


de los rios Piquiry-Guazú ú CJia- 
pecó y el Cliopim y del punto Inter- 
mcdio, situado ú la miíod de la 
distancia cntre cl puente del rio 
Santn Ana y la hacienda de Coelho 
en el camino, quo va de la sierra 
do Fartura & Campo Eré. 

■Iosé Igxacio Garmexdia. 

Dionisio E. de Castro Cer- 
QUEIRA. 


R. 12 



DECRETO X. 10.423— DE 5 DE XOVEMBRO DE 1SS9. 


Promulrja o tratacio para a prompta soiufüo da questüo clc liniites 
pendentc cntre o Brasil c a Republica Argentina. 

Tendo-se concluido e assignado, na cidade de Buenos Aires aos 7 
dias do mez de setembro do correntc anno, um tratado para a 
prompta solucüo da questfio de limites pendente entre o Brasil e 
a P.epubliaa Argontina; e tendo sldo esse trntado mutuamente 
ratificado, trocando-se as i’atificaqües nesta Córte em 4 do corren- 
te mez de novembro, llei por bem que seja observado e cumprido 
tüo inteiramente como nelle se contém. 

José Francisco Diana, do .Meu Conselho, Minislro e Secretario 
d’Estado dos Xegocios Estrangeiros, assim o tenlia entendido e 
faga executar. 

Palacio do Piio de Janeiro em 3 de novembro de 1SS9, GS.° da 
Independencia e do Imperio. 

Com a ruhrica de Sua Magestade o Imperador. 


J. Fraxcisco Diana. 



Ííós D. Pedro II, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo 
do Brazil, etc. Fazemos saber a todos os que a presente Carla de 
ApprovacSo, Confirmaqüo e Ratificaqüo virem, que aos 7 dias do mez 
de setembro do ccrrente anno concluiu-se e assignou-se, na cidade de 
Buenos Ayres, entre Nós e S. Ex. oSnr. Presidente da Republica Ar- 
gentina, pelos respectivos Pienipotenciarios munidos dos competentes 
plenos poderes, um tratado para a prompta soluqüo da questüo de limi- 
tes entre o Imperio e a dita Republica, o quul é do theor seguinte: 


Sua Magestade o Imperador do 
Brazil e S. Ex. o Presidente da 
Republica Argentina, desejando 
resolver com a maior brevidade 
possivel a questüo de limites pen- 
dente entre 03 dous Estados, 
concordaram, sem prejuizo do 
tratado de 28 de setepibrode 1885, 
em marcar prazo para se concluir 
a discussáo de direito e, nüo con- 
seguindo entender-se, em sub- 
metter a mesma questüo ao arbi- 
tramento de um Governo amigo, 
e, sendo para isto necessario um 
tratado, nomearam seus Plenipo- 
tenciarios, a saber: 

Sua Magestade olmperadordo 
Brozil ao Barüo de Alencar, do Seu 
Conselho, e Seu Enviado Extraor- 
dinarioe Ministro Plenipotenciario 
na Republica Argentina; S. Ex. 
o Presidente da Republica Argcn- 
tina ao Dr. D. Norberto Quimo 
Costa, Seu Ministro e Secretario 
no Departamento do Interior e 
Interino no das RelagOes Ex- 
teriores; 


Su Magestad el Emperador det 
Brasil y Su Excelencia el Presi- 
dentedela República Argentina, 
deseando resolver con la mnvor 
brevidad posible ia cucstion de 
límites pendiente entre los dos 
Estodos, acordaron, sin perjuicio 
del Trotodo de 28 de setiembre de 
1885, enfijarplczo para cnncluirla 
discusion de derecho, y, noconsi- 
guiendo entenderse, en someterla 
misma cuestion al arbitraje de un 
Gobierno amigo, y siendo nece- 
sario para eslo un tratado, nom- 
braron sus Plenipotenciarios, 0 
saber: 

Su Magestad el Emperador del 
Brasil al Baron de Alencar, de Su 
Consejo, y Su Enviado Extraordi- 
nario v Ministro Plenipotenciario 
en la Repúiíiica Argentina; 

Su Excelencia el Presidente de 
la Repúbliea Argentina al Dr. D. 
Norberto Quirno Costa, Su Ministro 
Secretario cn el Departamento del 
Interior é lnterino en el de Rela- 
ciones Exteriores. 
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Os quaes, trocndos os scus plenos 
poderes, que foram achados cm 
boa e dcvida fdrmn, convicram 
nosartigos scguintcs: 

ARTIGO l.° 

A discussfiododireilo quo cada 
uma das Altns Pnrtcs Contrac- 
tantes julga ter ao tcrritorio em 
litigio cntrc ellas, ficará encerrada 
no prazo de noventa dias contados 
da conclusfio do reconhecimento 
do terreno em que sn ncliam as 
cabeceirns dos rios Chnpecó on 
Peqniri-guassi'tcJangada ou Santo 
Antonio-guassú. 

Entender-se-liaconc!iiidoaquelle 
reconhecimcnto no dia em que as 
commissóes nomendas, em vir- 
tude do tratado de de seiembro 
de 1885, apresentorcm aos seus 
Governos os relnlcrios c as plontas 
a que se refere o ort. !.■' do mesmo 
tratado. 

artigo 2.° 

Terminodo o prazo do ortigo 
anteceden te sem solucao am igovel, 
será a questüo sulimettida ao ar- 
bitramento do Presidente dos Es- 
tados Unidosda America, a quem, 
dentro dos sessenta dias seguintes, 


I-os cunlcs, linbiOndosecanjeado 
sus Picnos Poderes, que fueron 
liollados en bucna ydebidaforma, 
convinicron cn los orliculos si- 
guicntcs: 

ARTICULO 1." 

La discusion del derecho que 
coda una de los Altas Paries Con- 
tratantesjuzga tener al territorio 
en litijio entre ellos, quedará cer- 
rada en el plazo de noventa dias 
contados desde la conclusion del 
reconocimiento del terreno en que 
se encuentran ias cabeceras de los 
rios Chapecó ó Pequiri-Guazú v 
Jangada ó San Aníonio-Guazú. En- 
tiendesc concluido este reconoci- 
miento el dia en quelascomisiones 
nombladns en virtud del tratado 
de 28 <?e setiembre de 18S5 presen- 
taseu a sus Gobiernos las memo- 
rios y los planos á que se refiere 
el artfculo 4° del mismotratodo. 

articulo 2.° 

Terminado el plazo del artículo 
precedente, sinsolucion amigable, 
ia cucstion será sometida al arbi- 
traje del Presidente de Ios Estados 
Unidos de América, a quien, 
dentro de los sesenta dias si- 



se*dirigir3o as Altas Partes Con- 
tractantes pedindo que aceite esse 
encargo. 

ARTIGO 3.0 

S¡ o Presidente dos Estados 
Unidos da America se escusar, 
elegerüo as Ai tas Partes Contrac- 
tantes outro Arbitro, na Europa 
ouna America, dentro dos ses- 
senta dias seguintes á recepgüo 
da recusa, e no coso de qualquer 
outra, procederüodomesmo modo. 

artigo i- a 

Aceita a nomeacüo, no termo 
de doze mezes contados da data 
em que for recebida a respectiva 
communicagüo, apresentará cada 
uma das Altas Partes Contractan- 
tes ao Arbitro a sua exposigüo 
com os documentos e titulos que 
convierem á defesa do seu direito. 
Apresentada ella, nenhum addita- 
mento poderá ser feito, salvo por 
exigenciado Arbitro, o qual terá a 
faculdade de mandar que se lhe 
prestem os esclarecimentos ne- 
cessarios. 

ARTIGO 5.° 

A fronteira ha de ser constituida 
pelos rios que o Brasil ou a Repu- 


guientes se dirijiranlas Altns Por- 
tes Contratantes pidiéndolé que 
acepte ese encargo. 

ARTICULO 3.° 

S¡ el Presidente de los Estados 
Unidos de América se escusase, 
las Altas Partes Contralantes ele- 
jirun otro Arbilro, en Europa ó en 
América, dentro de los sesenta 
dias siguientes al recibo de la es- 
cusacion, y en el caso de cual- 
quiere otra, procederún del mismo 
modo. 

articulo 4.° 

Aceptado el nombramiento, en 
el término dedoce meses contados 
desde la fecha en que fuere reci- 
bida ia respectiva comunicacion, 
presentará cada una de las Altas 
Partes Contratanles al Arbitro su 
exposicion con los documentos y 
titulos que convinierená la defensa 
de su dereclio. Presentada ella, 
ningunaagregacion podrá ser he- 
cha, salvo por exijencia del Ar- 
bitro, el cual teudrá la facuitad de 
mandar que se le presten ios escla- 
recimien'tos necesarios. 

ARTICl'LO 5." 

La frontera hade ser constituida 
por los rios que el Brasil ó la Re- 
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blica Argentina teem designado, e 
o Arbilro serú convidado a pro- 
nunciar-se por uma das Partes, 
comojulgarjustoiivista das ra- 
zOes edocumentosqueproduzirem. 

ARTIGO 8.° 

0 laudo será dado no prazo de 
12 mezes contados dadataem que 
forem apresentadas as exposicües, 
ou da mais recente s¡ a apresen- 
tacáo nSo. fór feita ao mesmo 
tempo porambasas Partes. Serú 
deflnitivoeobrigatorio e neniiuma 
razáo poderá ser allegada para 
difflcultar o seu cumprimento. 

artigo 7.° 

0 presente tratado será ratifi- 
cado e as ratiflcacües serüo tro- 
cadas na cidade do Rio de Janeiro 
no menorprazopossivel. 

Em testemunlio do que os Pleni- 
potenciarios do Imperio do Brasii 
e da Republica Argentina flrmüo o 
mesmo tratado e lhe poem os seus 
sellos na cidade de Buenos Aires 
aos 7 dias do mez de setembro de 
1889. 

L. S. — Barao de Alencar. 


publica Argentina han designacfo, 
y cl Arbitro serú invitado á pro- 
nunciarse por una de las Partes, 
como jusgase justo, en vistade 
las razones v de los documentos 
que produjerem. 

ARTICULO 6.° 

Ei laudc será pronunciado en ei 
plazo de doce meses contados 
desde la fecha en que fueren pre- 
sentadaslas exposiciones, ódesde 
la mas reciente si la presentacion 
no fuere hecha al mismo tiempo 
por ambas Partes. Será definitivo 
y obligatorio f ninguna razon po- 
drá alegarse para dificultar su 
cumplimiento. 

ARTICULO 7.° 

E1 presente tratado será ratifi- 
cado v las ratificaciones seran 
canjeadas en la ciudod de Rio de 
Janeiro en el menor plazo posible. 

En testimonio de lo cual los 
Plenipotenciarios dei Imperio del 
Brasily de ia Republica Argen- 
tina firmam el mismo tratado y Ie 
ponen sus sellos en la ciudad de 
Buenos Aires á los siete dias del 
mes de setiembrede 1889, 

L.S.— S. Qüirxo Costa. 



REPUBLICA DA BOLIVIA 
Estrate fle ferro á nargea áos rios Meira e lainoré 

N. 13 

Tratado concedendo o uso dessa estrada ú Bclivia 


Sua Magestade o Imperador do 
Brazil e Sua Excellencia o Presi- 
dente da Republioa de Bolivia, 
desejando completar no interesse 
commum a estipulagao do artigo 
9» do tratado de 27 de margo de 
1867, resolverSo fazel-o por meio 
de um tratado especial, e para 
esse fim nomeárSo por seus pieni- 
potenciarios, a saber: 

Sua Mageslade o Imperador do 
Brazil ao Sr. Felippe Franco de 
Sá r do seu Conselho, Senador do 
Imperio, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios Estrangei- 
ros; 

Sua Excellencia o Presidente da 
Republica de Bolivia ao Sr. Dr. 
Dom Eugenio Caballero, seu En- 
viado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario juntoá Sua Ma- 
gestade o Imperador do Brazil; 


Su Majestad ei Emperador del 
Brasil y Su Excellencia el Pre- 
sidente de ia República deBoüvia, 
deseando completar en interes 
comun la estipulation del art. 9° 
del tratado de 27 de morzo de 1S67, 
resolvieron hacerlo por medio de 
un tratado especial, y para ese 
fin nombraron sug respectivos 
plenipotenciarios, á saber: 

Su Majestad el Emperador del 
Brasil al Sr. Felipe Franco de Sá, 
de su Consejo, Senador del Im- 
perio, Ministro y Secretario de 
Estado de Negocios Estranjeros ; 

Su Excellencia el Presidente de 
la República de Bolivia al Sr. 
Doctor D. Eugenio Caballero, su 
Enviado Extraordinario y Ministro 
Plenipotenciario ante Su Majes- 
tad el Emperador del Brasil; 
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Os quaes, depois de Irocarein 
os seus plenos poderes, que achá- 
rSo em boa e devida rórmo, 
convierüo nas seguintes disposi- 
qóes: 

artigo l.° 

Sun Magestade o Imperador do 
Brazil, conSrmando a promessa 
feita pelo artigo 9' do tratado de 
27 de marqo de 1867, obriga-se a 
conceder á Republica de Bolivia o 
uso de qualquer estrada de ferro 
que venha a construir por si, ou 
por empreza particuiar, desde a 
primeira cachoeira na margem 
direita do rio Mamoré alé á de 
Santo Antonio no rio Madeira, afim 
de que a Republica possaaprovei- 
tar para o transporte de pessoas e 
mercadorias os meios que offere- 
cer a navega?üo abaixo da dita 
cachoeira deSanto Antonio. 


Los cuales, despues de canjear 
sus plenos poderes, que hallaron 
en buena v debida forma, convi- 
nieron en las siguientes disposi- 
ciones: 

ARTICt'LO 1.0 

Su Majestad el Emperador del 
Brasil, confirmando la promesa 
hecha por ei articulo 9° del tra- 
tado de 27 de marzo de 1867, se 
obliga á conceder á la Repúbiica 
de Bolivia ei uso de cualquierferro- 
carril que H^ue á construir por 
si, ó por empresa particular 
desde la primera cachuela en la 
márjen derecha del rio Mamoré 
hasta Ia de San Antonio enel rio 
Madera, á fin de que la República 
pueda aprovechar para el tras- 
porte de personas y mercaderias 
los medios que ofresca la nave- 
gacion de dicha cachuela de San 
Antonioparaabajo. 


ARTIGO 2.° ARTICUL0 2.» 

0 uso da referida estrada será E1 uso del referido ferrocarrii 
concedido, tanto para a importa- será concedido, tanto para la 
{áocomo para a exportaqao, livre importacion, como para la es- 
de tódo e qualquer imposto geral, portacion, libre de todo y cualquier 
provincial ou municipal e ficará impuesto general, provincial ó 
sujeito unicamente á tarifa que se municipal, y quedará sujeto única- 
estabelecer para o transporte de mente á la tarifa que se estableza 
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pessoas e mercadorias sem dis- 
tinogao de nacionalidade ou ori- 
gem. 

Comprehendem-se nesta esiipu- 
lagao as mercadorias Bolivianas 
directamenle destinadas a portos 
estrangeiros, e as de origem es- 
trangeira que ■vieremdirectamente 
de portos estrangeiros ou que sa- 
Tiirem dos' depositos ou entre- 
postos estabelecidospeloBrasil. 


ARTIGO 3.° 

Sua Magestade o Imperador do 
Brazil compromette-se, conciuida 
a estrada, a fazer effectivas as dis- 
posigoes do decreto de 25 de ja- 
neirodel873 queahriuanavega- 
cSo do rio Madeira de Borba a 
Santo Antonio aos navios mer- 
caníes de todas as naqües. 


artigo 4.° 

Em consequencia das estipu- 
lagSes dos artigos precedentes as 
duas Altas Partes Contractantes 
concedem-se reciprocamente, no 
que a cada uma pertence, a livre 
navegagSo do Madeira, da pri- 


para el trasporte de personas y 
mercaderias, sin distincion de na- 
cionalidad ni orijen. 

Comprendense en esta estipu- 
lacion las mercaderias bolivianas 
directamente destinadas á puertos 
estranjeros, y la de orijen estran- 
jero que vinieren directamenle 
de puertos estranjeros 6 que sa- 
lieren de los depósitos ó puestos 
de escala establecidos por el 
Brasil. 

articulo 3.° 

Su Majestad el Emperador del 
Brasil se compromete, concluido 
el ferrocarril, á hacer efectivas 
las disposiciones del decreto de 23 
de enero de 1873, que abrió la na- 
vegacion del rio Madera desde 
Borba hasta San Antonio á los 
navios mercantes de todas las 
naciones. 

articclo 4.“ 

En consecuencia de las estipu- 
laciones de los artículos prece- 
dentes las dos Altas Partes 
Contratantes se conceden recípro- 
camente, en la parte que á cada 
una pertenece, la libre navegacion 
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meira cachoeira para cima, e dos 
affluentesdo mesmo Madeira at6 
onde forem navegavcis, mediante 
os regulamcntos (ine os dous Go- 
vernos eslabelecerem por si onde 
odominio fór exclusivamenle de 
um delles, e de commum accordo 
nooaso contrario, salvo o com- 
mercio de cabotagem que 6 re- 
servado para os nacionaes. ¿V na- 
vegacüo e o commercio que se 
Szerem por estes rios serüoisen- 
tos de quolquer imposto, geral, 
provincial ou municipal, e só 
ficarao sujeitos aos direitos de 
pharóes, halizas,armazenagemou 
outrosqueem identidade de caso 
pagarem os naturaes do respectivo 
paiz. 


del Madera desde la primera ca- 
chuela para arriba, y de los aflu- 
entes del mismo Madern hasta 
donde fueren na vegables, mediante 
los reglamentos que los dos 
Gohiernos establecieren por si, 
donde el dominio fuere esclusiva- 
mente de uno de ellos, y de comun 
acuerdo en el caso coutrario, 
salvo el comeroio de cabotaje que 
estát reservado para los nacionaies. 
La navegacion y el comercio que 
se hicieren por estos rios, que- 
daran exentos de cualquier im- 
puesto general, provinciai ó mu- 
nicipai, y solo estarán sujetos á 
los derechos de íaros, baliezas, 
almacenaje ú otros que en iden- 
tidad decoso pagaren los natu- 
rales del respeclívo pais. 


artigo 5.° 


ARTICüLO 5.0 


0 livre transito pela eslrada du- 
rarápelo tempo do respectivo con- 
tracto, si a estrada for feita por em- 
preza particular; e por cincoenta 
annossi o Governo Imperial a con- 
struir por sua conta ou a tomar a si 
por qualquer motivo antes de ex- 
pirar o mesmo contracto. 


E1 libre tránsito per el ferro- 
carril durará por el tiempo del 
respectivo contrato, si el ferro- 
carril fuere construido por em- 
presa particular; y por cincuenta 
años, si el Gobierno Imperial lo 
construyese por su cuenta ó lo 
tomase de.la empresa particular, 
por cualquier motivo, ontes de la 
espiracion del referido contrato. 
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ARTIGO 6.° 

Opresente tratado entrará em 
vigor quando a estrada for aberta 
ao trafego, contando-se de entüo o 
prazo de cincoenta annos estipu- 
lado no artigo precedente, e depois 
que os dois Governos se enten- 
derem sobre os meios de se evitar 
que o contrabando dos productos 
similares do Brasil e da Bolivia 
prejudique os interesses Brasi- 
leiros, para o que desde já se 
faráo os estudos necessarios. Será 
ratificado, e as suas ratificagoes 
seráo trocadas na cidade do Rio 
de Jsneiro no mais breve prazo 
possivel. 

Em fé doque os respectivos ple- 
nipotenciarios o assignárao e sel- 
iárSo. 

Feito na cidadedo Rio de Janeiro 
aos quinze dias do mez de maio 
do anno do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de mii oito- 
centos e oitenta e dous. 

(L. S.)Filippe Franco de SÁ. 

(L. S.) Eugenio Caballero. 


ARTICULO 6." 

EI presente tratado principiará 
á rejir cuando el ferrocarril fuere 
abierto al tráfico, contandose desde 
entónces el plazo de los cincuenta 
aiíos estipulados en el artículo 
precedente, y despues quelos dos 
Gobiernosse entiendan sobre los 
medios de evitar que el contra- 
bando de los productos similares 
del Brasil y de Bolivia perjudique 
los intereses brasileros, para lo 
que desde ahora se harán los 
estudiosinecesarios. Será ratifi- 
cado, y las ratificaciones se can- 
jearan en la ciudad de Rio Janeiro 
en e! mas breve plazo posible. 

En fé de lo cual los respectivos 
plenipotenciarios lo firmaron y 
sellaron. 

Hecho en la ciudad del Rio de 
Janeiro á los quince dias del mes 
demayo del afio del nacimiento 
de Nuestro Señor Jesucristo de 
mil ochocientos ochenta y dos. 

(L. S.) Filippe Franco de SÁ. 

(L. S.) Eugenio Caballero. 
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11 14 


Tratado de ami-acle, commcrcio e naoegafOo 


Tratado de amizide, commercio e na- 
veg-afSo entre o Imperio do Brazil e a 
Repafelica de Bolivia. 

Sua Alteza a Princeza Imperial 
do Brazil, Rejente em Nome do 
Imperador Senhor Dom Pedro II, 
e Sua Excellencia o Presidente da 
Republica de Bolivia, desejando 
assegurar permanentemente a paz 
e a amizade que felizmente teem 
existido e existem entre os duas 
nacoes, epromover odesenvolvi- 
mento do seu commercio, indus- 
tria e navegacáo, facílitor.do a 
communicacSo epermutacüo pela 
sua vasta fronteira, resolverarr. 
celebrar um tratado de amizade, 
commercio e navegacSo que sub- 
stitua as respectivos estipulacües 
do conduido em 27 de marco de 
18G7, que já nao estáo em vigor, e 
para esse fim nomearam seusple- 
nipotenciarios : 

Sua Alteza a Princeza Imperial 
Regente o Sr. Baráo de Cotegipe, 
do Conselho de Sua Mogestade o 
Imperador, Senador e Grande do 
Imperio, Dignitario da Imperial 
Ordem doCruzeiro, Commendador 

E 1 


Tntado de amistad, camercío i aave- 
gacioa entre el Imperio dal Brasil e 
la Republica de Bolrvis. 

Su Alteza la Princesa Imperial 
del Brasil, RegenteenNombre del 
Emperador elSenürDonPedroII, 
i su Excelencia el Presidente de 
la Repúhlica de Bolivia, deseando 
asegurarpermanentemente la paz 
i la amistad'que feiizmente han 
existido iexisten entre las dos na- 
ciones, i promover el desarrollo 
de su comercio, industria i nave- 
gacion, facilitando la comunica- 
cion i el intercamhio por su vasta 
frontera, resolvieran celebrar un 
tratado de amistad, comercio i 
navegacion que sustituya á las 
respectivas estipulaeiones del con- 
duido en 27 de marzo de 1S67, que 
ya no estan en vigor, i para ese fin 
nombraron sus plenípotenciarios: 

Su Alteza la Príncesa Imperial 
RegentealSenorBaron de Cotegi- 
pe, del Consejo de Su Majestad el 
Emperador, Seoador i Grande del 
Imperio, Dignatario de la Imperial 
Orden delCruzero, Comendadorde 



da Ordem da llosa, Gran-Cruz 
das Ordens de Nossa Senhora da 
Concei?üo da Villa-Viíosa, de Isa- 
bel a Catholica, de Leopoldo da 
Belgica e da Corúa deltalia, Presi- 
dente do Consellio de Ministros e 
Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negocios Estrangeiros, etc.; 

Sna Exeellencia o Presidente da 
Republica de Bolhia o Sr. Dr. D. 
Joüo Erancisco Velarde, Senador 
daRepublica e seu MinistroRe- 
sidente no Brazil.; 

Os qaaes, depois de trocarem os 
sensplenospoderes, íueacharam 
em boa e derida fórmo, convie- 
ram nos artigos seguintes : 

art. t.° 

Haverd paz perpetua e firme e 
sincera amizade entre o lmperio 
do Brazil e a Republica de Bolivia. 

ABT. 2.° 

SuaAltezaa Princeza Imperial 
Regente e a Repablica de Bolivia 
conveem emdeciararlivresascom- 
municacoes entre os dous Estados 
pela fronteira commum, e isento 
de todo imposto naeional, provin- 
cial ou municipal o transito por 
ella de pessoos ebagagens que fi- 


ia Ordeu de la Roza, Gran Cruz de 
la Orden de Xuestra Senúra de la 
Concepcion de Villa Visoso, de 
Isabel la Catolica, de Leopoldo de 
Beljica i de la Corona de Italia, 
Presidente del Consejo de Minis- 
tros i Ministro i Secretario de Es- 
tado deNegociosEstranjeros, etc. 

Su Excelencia el Presidente de la 
Repúbiica de Bolivia al Senür 
Doctor Don Juan Francisco Ve- 
larde, Senador de la República, 
Su Ministro Residente en ei Brasii. 

Los cuales, despues de canjear 
sus pienos poderes, que hallaron 
en buena i debida forma, ccnvi- 
nieron en los articulossiguientes: 

A.RT l.° 

Habrá paz perpetua i firme i 
sincera amistad entre el tmperio 
del Brasil i la República de Boli- 
via. 

ART. 2.° 

Su Alteza la Princesa Imperiai 
Regente i la República de Bolivia 
convienen en declarar libres ias 
eomunicaciones entre los dos Es- 
tados por Ia frontera comun i ex- 
ento de todo impuesto nacionai, 
provincialomunicipal el transito 
por ella de personos iequipojes 
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carao sujeitos sómente aos regu- 
lamentos policiaes e fiscaes que 
cada um dosdous Governos esla- 
helecer no seu territorio. 

ahi. :J.° 

Os cidadüos <¡e cada um dos 
dotis Estodos terüo no territorio do 
outro o direito de adquirir e pos- 
suir bens xnoveis e immoveis, 
assimcomo dedispór delles, por 
compro, vendo, doacao, trcca, ca- 
samento ou qualquer outromodo: 
e aquelles que herdarem bens si- 
tuados no outro Estado poderüo 
sem obstacnlo entrar, porsi ou por 
outrem em seu logor, na posse da 
partedos bens quelhe tocor por 
testamento ou ab intestato, na 
qualidade de lierdeiros ou na de 
legatarios, e terüo a faculdade de 
dispúr da heranca ou legadocomo 
lhes aprouver, sem pagar outros 
nem maiores direitos do que 
aquelles a que em casos identicos 
estiverem sujeiíos osnacionaes do 
paiz onde os bens forem situados. 


ART. 4.“ 

Oscidadaos de cada uma das 
altas paríes contractantes serSo 


quo quedaran sujetas unicamente 
a tos reglatxentos policiales ¡ fis- 
caíes que cada uno de los dos Go- 
biernos estabieciere en su terri- 
torio. 

ART. 3.° 

Los ciudndanos decadaunode 
los dos Estados tendrán en el 
territorio del oiro et derecho de 
adquirir í poseer bienes muebles 
6 immuebles, ast como de dis- 
poner deellos, por compra, venla, 
donacion, cambio, casamiento o 
cualquier otro'modo: i aquellos 
que heredaren bienes situados en 
el otro Estado podrán sin obstú- 
culo entrar, por si o por otro en 
su lugar, en la posesion de la 
parte de los bienes que les tocare 
por testamenío ó ab intestato, en 
la calidad de herederos o en la de 
legatarlos, i tendrán la facultad de 
disponer de la herencia 6 legado 
como conviniere, sin pagar otros 
ni mayoresdereclios que aqueüos 
a que en casos idénticos estuvierea 
sujetos los nacionales del pais 
donde los bienes se ballaren si- 
tuados. 

AET. 4.0 

Los ciudadanos de cada una áe 
las altas partes contratantes es- 



isentos no territorio da outra de 
todo e qualquer serviijo pessoal 
tanto no exercito e na armada, 
como nas guardas ou milicias na- 
cionaes, e de toda conlribuiqao de 
guerra, emprestimo forgoso, auga- 
ria, requisicáo ou servigos miii- 
tares de qualquer natureza : em 
nenhum caso estarao sujeitos por 
causa de suas propriedades a ou- 
tros onus, exacqOes ou impostos a 
que náo estejáo sujeitos os nacio- 
naes. 

AKT. Ó.o 

Os cidadSos Brazileiros na Bo- 
livia e os Bolivianos no Brazil go- 
zarao da mais ampla e constante 
protecfSo em suas pessoas e pro- 
priedades, comotambem no exer- 
cicio da sua industria ou com- 
mercio: terSo por conseguinte livre 
e facil accesso aos tribunaes para 
a demanda e defeza dos seus di- 
reitos em todas as instaacias e em 
todos os gráos estabelecidos pelas 
leis; teráo a liberdade de empre- 
gar advogados , mandatarios, 
agentes e, sem prejuizo da justiga 
e das leis locaes, os interpretes 
que julgarem convenientes. Em 
summa serSo tratados a esse res- 
peito em perfeita igualdade com 
os nacionaes. 


tarán exentos en e! territorio de la 
otra de todo i cualquier servicio 
personnl tanto en el ejército i 
armada, como en Insguardias o 
milicins nacionales, i de toda con- 
tribucion de guerra, empréstito 
forzoso, angaria, requisiciones o 
servicios militares de cualquier 
naturaleza: en ningun caso esta- 
rán sujetos por causa de sus pro- 
piedades a otras cargas, exaciones 
o impuestos a que no estén su- 
jetos los naeionales. 

ART. 5.° 

Los ciudadanos brasiieros en 
Bolivia i los bolivianos en el Brasil 
gozarán de ia mas ámplia i cons- 
tante proteccion en sus personas i 
propiedades, lo mismo que en el 
ejercicio de su industria i co- 
mercio: tendrán, por consiguiente, 
libre i fácil acceso a los tribunales 
de justicia para la demanda i 
defensa de sus derechos en todas 
las instancias i en todos los grados 
establecidos por las leyes; ten- 
drán la libertad de emplear abo- 
gados, mandatarios, ajentes i sin 
perjuicio de la justicia i de las leyes 
locaies, los interpretes que juz- 
garen convenientes. En suma se- 
rán tratados á eserespecto en per- 
fecta igualdad con los nacionales. 
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ART. fi." 

As Altas Partes Contractantes 
com o fim de facilitar as relacOes 
civis de seus concidadüos decla- 
ram : que as resoluQOes em ma- 
teria civil, expedidas pelos tribu- 
naes e juizes da uma seráo cum- 
pridos pelos da outro, e por con- 
segniinte que as sentencas defi- 
nitivasem materia civil, com forca 
de cousa julgada, dadas peiostri- 
bunaes Brazileiros serao executa- 
das na Bolivia, e reciprocamente 
as da Bolivia no Brazil de confor- 
midade com as leis e regulamentos 
do paiz da execuciio, a requeri- 
mento dos interessados emediante 
a apresentaijáo das respectivas 
cartas, comtanto que náo se op- 
ponháo quer quanto ás cousas, 
quer quanto ás pessoas, á con- 
stituicüo e ás leis do paiz em que 
tenháo de ser executadas, e que 
se achem devidamente legali- 
sadas. 

ART. 7.° 

R5o seráo impostosoutros nem 
maiores direitos sobre a impor- 
tacüo para oconsumolegalmente 
feito na Republica de Bolivia, onde 
o commercio estrangeiro é ou vier 
a ser permittido, dos artigos pro- 


art. 6.° 

Las Altas Portes Contratantes, 
cin el fin defacilitarlasrelaciones 
civiles de sus conciudadanos, de- 
claran: que las resoluciones en 
materia civil expedidas por los 
tribunales i juzgados de la una 
seran cumplidas porlos de la otra, 
i por consiguiente que las sen- 
tencias definitivas en materia civil, 
con fuerza de cosa juzgada, dadas 
por los tribunales brasileros serán 
ejecutadas en Bolivia, i recipro- 
mente las de Bolivia en el Brasil, 
de conformidad con las leyes i 
reglamentos del pais de la eje- 
cucion, a requerimiento de los 
interesados i mediante ia presen- 
tacion de las respectivas cartas, 
en tanto que no se opongan, ni en 
cuanto a las cosas ni en cuanto a 
las personas, a la constitucion i a 
las leyes del pais en que deba 
hacerse la ejecucion i de que se 
hallen debidamente legalizadas. 

art. 7.° 

No se impondrán otros ni may- 
ores derechossobreia importacion 
para el consumo legalmentehecha 
en la República de Bolivia, donde 
el comercio estranjero esó llegare 
aser permitido, de los articulos 
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venientes do solo ou da industria 
do Brazil, e reciprocamente nüo 
serüo impostos outros nem maio- 
res direitos sobre o importooüo 
para consumo nos portos do Im- 
perio do Brazil dos artigos prove- 
nientes do solo ou da industria da 
Bolivia, do que os que süo ou 
forem impostossobreosmesmos 
artigos provenientes do solo ou da 
industrio da nagáo mais favore- 
cida. 

art. 8.° 

Com o fim de aproveitarem os 
elementos especiaes, que para o 
desenvoivimento do commercio e 
da industria dos dous Estados of- 
ferecem as circumstancías da visi- 
nhanga de seus territorios e da fa- 
cilidade das communicagOes entre 
elles, convem os altas partes con- 
tractantes em que sejüo isentos de 
todos e quaesquer direitos de im- 
portacSo os productos do solo e da 
industria da provincia de Matto- 
Grosso que forem introduzidos di- 
rectamente na Bolivia peiosportos 
do seu littoral e pontos da fronteira 
terrestre habilitados para o com- 
mercio estrangeiro; e reciproca- 
mente, os productos do solo e da 
industria da Bolivia que forem in- 


provenicntes det sueio ó de In in- 
duslria del Brosil, i reciproca- 
mente no se impondrün otros ni 
mayores dereciios sobre ia impor- 
tocion para el consumo en los pu- 
ertos del Imperio del Brasil de los 
articulos provenientes del suelo ú 
de la industria de Bolivia, do 
aquellos que están ó fueren im- 
puestos sobre los rnismos artícu- 
los provenienles del suelo ó de la 
industria de la nacion mas favo- 
recida. 

ART. 8.° 

Con el fin de aprovcchar Ios ele- 
mentos especiales, qnc pora el 
desnrrollo del comercio i de la 
industria de losdos Estndos ofre- 
cen las circunstoncias de lave- 
cindad de sus tcrrilorios i dela 
facilidad de ias comunicaciones 
entre ellos, convienen las altas 
partes controtontes en quc sean 
exentos de lodos i cualesquier de- 
rechos de importacion los pro- 
ductos del sueio i de la industria 
de la provincia de Malto-Grosso 
que fueren introducidos dirccta- 
mente en Bolivia por los puertos 
de su litoral i puntos do la frontera 
terrestre habilitados para el co- 
mercio estranjero; i reciproca- 
mente, los prodoctos del suelo i 
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troáuzidos directpmcnto nn pro- 
vincin do Mntto-Grosso pelos por- 
tos do sou littornl e pontos dn fron- 
teirn tcrroslre linliilitados parn o 
commercto estrangeiro. 

Pnrn evitar que o commercio il- 
licito se utilise dos vnntpgens dn 
presentc estipulncüo, os consules e 
vice-consules de cadn um dosdous 
Estados, nn occnsiüo de nulhen- 
ticnrem os mnnifestos dns emhnr- 
capües que se destinorem nos re- 
spectivos portos liabilitados do 
outro, deverüo certificnr si os pro- 
ductos süo effectivamente do paiz 
que os exporta, e o mesmo farüo, 
nos logares cnde nüo liouver 
ogente consulor, aspessoosouau- 
toridades a quem incumbir au- 
thenticoros manifestos das em- 
barcafOes que se destinarem aos 
portos habilitodos da referida pro- 
vincia ou da Bolivia. 

Fica expressamente entendido 
que a estipulaqüo da primeira 
parte deste artigo, que isento de 
direitos o importoqüo directa pora 
consumo, se applica mediante a 
mesma condicüo de reciprocidade 
ás relapoes entre a Bolivia eas 
provincias Brasileiras do Ama- 
zonas e do Parú, exceptuando-se 


de la industria de Bolivio que 
fueren introducidos directamente 
on In provincia de Malto-Grosso 
por los puerlos de su litoral ¡ 
puntos do lo frontera terrestre ho- 
bilitados porn e! comercio estran- 
jero. 

Pnra evitar que cl comercio 
ilícito se utilice de los ventojas de 
la presente estipulacion, los cón- 
sules i vice-cúnsules de cada uno 
de los dos Estados, en la ocasion 
de autenticor los manifiestos de 
las embarcaciones que se desti- 
naren a los respectivos puertos 
habiiitudos cjel otro, deberón cer- 
tificar si los productos son efecti- 
vamente del pais que los exporta, 
i Io mismo liarún, en los lugares 
donde no hubiere ajente consular, 
las personas ó autoridades ü qui- 
enes incumbe nuteaticar los ma- 
nifiestos de las embarcaciones que 
se deslinarem a los puertos habi- 
lilados de la referida provincia ó 
de Bolivia. 

Queda expresamente entendido 
que la estipulacion de la primera 
parte de este artículo, que exenta 
de derechos la importacion directa 
para el consumo, se aplica me- 
diante la misma condicion de re- 
ciprocidad a las relaciones eatre 
Bolivia i las provincias brasileras 
del Amazonas i dei Pará, con ex- 
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porém a borracha, que pagará cepcion de la goma elásLico, que 
aquelles direitos. pagará aquellos derechos. 


A.RT. 9." 

Será igualmente livre de todo di- 
reito Nacional, Provincial ou Mu- 
nicipal o transito de mercadoriss, 
sem distinc?3o de nacionalidade 
e origem, pelos rios ou portos de 
cada uma das altas partes con- 
tractantes. 

Comprehendem-se nesta estipu- 
lagSo as mercadorias Bolivianas 
destinadas directamente á portos 
estrangeiros, e as de origem es- 
trangeira que vierem directamente 
para a Bolivia de portos estran- 
geiros, ou que sahirem dos depo- 
sitos aduaneiros estabelecidos pelo 
Brazil. 

ART. 10.° 

Para garantir reciprocamente a 
percepjao dos seus direitos de al- 
fandega e impedir o contrabando 
dos productos similares, sobre- 
tudo da borracba, compromettem- 
se as altas partes contraclantes a 
estipular as precaugoes neeessa- 
rias em notas ou protocollos es- 
peciaes, concordando desde já em 
que cada uma dellas possa ter 
um agente com o caracter con- 


ART. 9.° 

Será igualmente libre de todo 
derecho nacional, provincial ó mu- 
nicipal el tránsito de mercaderias, 
sin distincion de nacionalidad i 
orijen, por los rios ó puertos de 
cada una de Ias oltas partes con- 
tratantes. 

Se comprenden en esta estipu- 
lacion las mercaderias bolivianas 
destinadas directamente a pu- 
ertos estranjeros i las de orijen 
estranjero que vinieren directa- 
mente para Bolivia de puertos es- 
tranjeros ó que salieren de los 
depósitos aduaneros estáblecidos 
por el Brasil. 

art. 10.° 

Para garantizar-se reciproca- 
mente la percepcion de sus dere- 
chos de aduana, é impedir el con- 
trabando de lcs productos simila- 
res, sobre todo de la goma elás- 
tica, se comprometen las altas 
partes contratantes a estipular las 
precauciones necesarias, en notas 
ó protocolos especiales, concordan- 
do desde luego en quecada una de 
elias pueda tener un ajente con 
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sular junto á repartigüo da outra 
em que se fizerem os despachos, 
acima ou abaixo das cachooiras 
dos rios Mamorc e Mudeira, o 
qual intervirá tanlo nos dospaclios 
como no transito. 


caractcr consular junto ála oficina 
de la outra en que se hicieren los 
despachos, arriba ó abajo de ias 
rompientes (cachoeiras) de tos rios 
Mumoré i Ma.dera, el cual inter- 
vendrá tanto en los despachos 
como en el tránsito. 


art. ll.o art. 11.* 


Sua Alteza a Princeza lmperial 
Regente declara livres para o com- 
mercio e navegagao mercanteda 
Republica de Bolivia as aguas dos 
rios navegaveis que, correndo 
pelo territorio Braziteiro, vao des- 
embocar noOceano. 

Em reciprocidade, tambem a 
Repubiicade Boiivia declara livres 
para o commercio e navegacüo 
mercante do Brazil as oguas dos 
seus rios navegaveis. 

Fica porém entendido e decla- 
rado que uessa navegagüo nüo se 
comprehende a de porto a porto 
da mesma nagáo ou de cabotagem 
fluvial, que fica sujeita em cada 
um dos dous Estados ás respe- 
ctivas leis. 

ART. 12.° 

A navegagao do Madeira, da 
Gachoeira de Sanío Antonio para 


Su Alteza la Princesa Imperial 
Regente declara libres para el 
comercio i navegacion mercante 
de la República de Bolivia las 
aguas de los rios navegables que, 
corriendo pcr el territorio brasi- 
Iero, van a desenbocar en el 
Oceano. 

En reciprocidad, tambien la Re- 
pública de Bolivia declara libres 
para el comercio i navegacion mer- 
cante del Brasil las aguas de sus 
rios navegables. 

Queda, no obstante, entendido 
que en esa navegacion no se com- 
prende la de puerto a puerto de la 
misma nacion 6 de cabotaje flu- 
vial, que queda sujeta en cada uno 
de ios dps Estados á las respecti- 
vas leyes. 

ART. 12.» 

La navegacion del Madera, de 
ía rompiente de San Antonio para 
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■cima, só é conccdida pelo Brozil á 
Bolivia. Todavia os subditos de 
terceiras nacOes teráo a faculdade 
de carregar as suas raercadorias 
nas embarcaQoes brazileiras ou 
bolivianasempregadasnessecom- 
mercio, emquanto nüo for aberla 
ao trafico a estra.dade ferro pro- 
jectada para vencer os cachoeiras 
do Madeira e do Maraoré, porque 
de entSo em diante a importaQüo 
e a exportacáosó serüo feitas pela 
mesma eslrada. 

ART. 13..° 

0 transito fluvial náo será gra- 
vado directa nem indirectamente 
com impostos de qualquer na- 
turezá ou denominaqSo, além dos 
chamados de pharol e dos desti- 
nados a auxiliar a navegacáo, ou 
daquelles a que estiverem sujeitos 
os navios da nacSo mais favo- 
recida. 

ART. 14.° 

Seráo consideradas Brazileiras 
nos porlos da Bolivia e Bolivianas 
nos portos do Brazil as embarca- 
cOes que forem possuidas, tripo- 
ladas e navegadas segundo asleis 
•do respectivopaiz. 


orriba, solo se concede por el 
Brasil a Bolivia. Sin embargo, los 
sübditos de tercerasnaciones ten- 
drán ia facultad de cargar sus 
mercadcrias en las embarcacioncs 
brasilcras ó bolivianas cmpleadas 
en ese comercio, mientras no fuere 
abierto el trúfico el ferrocarril 
proyectado para vencer las rom- 
pientes dei Modera i del Mamoré, 
porque desde entónces para en 
adelante la importacion i la expor- 
tacion solo se liará por el mismo 
ferrocarril. 

ART. 13.° 

Ei tránsito fluvial no serú gra- 
vado directa n¡ indirectamente con 
impuestos de cualquiera natura- 
leza ó denominacion, fuera de los 
llamados de fáros i de los destina- 
dos a auxiliar la navegacion, ó de 
aquellos a que estuvieren sujetos 
los navios de la nacion mas fa- 
vorecida. 

art. 14.° 

Serán consideradas como brasi- 
leras en los puertos de Bolivia i 
como bolivianas en los puertos del 
Brasii las embarcaciones que fue- 
ren poseidas, tripuladas i nave- 
gadas segun las leyes del respec- 
tivo pais. 
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Ait'r. 15.» 

As ombnrcasOes do quo trata o 
artigo preccdentc poderuo com- 
merciarnos portosdo Ura/.i! ouda 
Bolivia quc para essc fnn esláo ou 
forem habilitados pclos rospe- 
ctivos Oovcrnos. 

Si a entrada nos ditos porlos 
tiver sidocausada por forra maior 
e o navio sahir com o carrega- 
mento com quc enírar, nüose exi- 
girüo direitos algansde entrada, 
deestadia ou dcsahida. 

art. iG.° 

Em tudo quanlo diga respeito ú 
collocarúo dos navtos, seu corre- 
gamento e descarga nos portos, 
bahias, enseadas e ancoradouros 
dos dois Estados, oo uso dos or- 
mazcns publicos, halancas, guin- 
dastes e outros scmelhantes me- 
canismos, c em gerol quanto a 
todas as formaiidades dc ordem e 
de policia a que possam estar 
sujeitosos navios de comniercio, 
suas tripolaGoes e con-egamentos, 
náo será concedido oos navios na- 
cionaes, em cada um dos Estados, 
privilegio ou íavor algum que o 
nSo seja igualmente aos navios 
dooutro Estado, sendo a vontade 
das altas portes contractantes que 


ART, 13.’' 

Las embarcociones de que trata 
cl orlictiio precedente podrún co- 
mercior en los puertos del Brasil 
ú de Bolivia que pora ese lim eslén 
0 fueren liabilitados por los res- 
pectivos Gobiernos. 

Si la entrada en dichos puertos 
liuberc sido caasada por fuerza 
mayor i d navio saliore con el car- 
gamenío con que entrare. no se 
exijirúa derechos algunos de en- 
trada,de estadia 0 de solida. 

■ art. 16.' 

En todo cuanto se refiera á la 
colococion dc los buques, su carga- 
menío i descarga en los puertos, 
bahias, ensenadas i oncladeros 
ce los dos Estados; al uso de los 
almocenes públicos, baianzas, 
guindastes i otros semejantes me- 
canismos, i en jéneral cn cuonto á 
todas las formaltdades de orden i 
de policía á quc puedan estar su- 
jetos los buques de comercio, sus 
Iripulaciones i cargamentos, no 
serú concedido á los buques nacio- 
naies, en cada uno de ios dos Es- 
tados, privilejioó favoralguno que 
no loseo egualmente a losbuques 
del otro Estado,siendo la voluntad 
de las altas partescontratantesque 
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a esse respeito os navios Bra- 
zileiros e Bolivianos sej5o tra- 
tados sobre a basedamais per- 
feita igualdade, gunrdando-se po- 
rém as excep?5es estabelecidas 
nopresente traiado em rela?ao aos 
vapores dos dois paizes que se 
empregarem em servijo de nave- 
gafSo regular e periodica. 

art. 17.« 

Si alguma embarcaeáo per- 
tencente a uma das altas partes 
contractantes naufragar ou soffrer 
qualquer sinistro nas .aguas da 
outra, as autoridades locaes de- 
verao prestar todo o auxilio e 
protecgáo que esteja ao seu al- 
cance tanto para a salvaqáo das 
vidas, embarcag5o e carga, como 
para a arrecadacáo e guarda dos 
salvados, tudo de conformidade 
comas leis territoriaes. 

Si o capitüo ou o dono da carga, 
ou quem suas vezes fizer, quizer 
transportal-a em direitura para o 
porto do seu destino ou outro 
qualquer, poderá fazel-o sem 
pagar direito algum: só pagará 
asdespezas dosalvamento. 

N3o estando presente.o capitáo 
do navio ou o dono das mercado- 
rias, ou quem suas vezes fizer, 


a ese respecto los buques brasi- 
leros i bolivianos sean tratados 
sobre la base de la mas perfecta 
igualdad, guardandose, empero, 
las excepciones establecidas en ei 
presentetratado coa relacion a los 
vapores de los dos paises que se 
empleen enservicio denavegacion 
regular i periódica. 

art. 17.° 

Si alguna embarcaoion, pertene- 
ciente a una de ias altas partes 
contratantes, naufragare ó sufriere 
cualquier dafio (siniestro) en las 
aguas de la otra, las autoridades 
locales deberán prestar todo el 
auxilio i proteccion que esté a su 
alcance, tanto para el salvamento 
de las vidas, embarcacion icarga 
como para el recojo iguarda de 
los salvados, todo de conformidad 
con las leyes territoriales. 

Si ei capilan ó el duefio de la 
carga, ó quien hiciere sus veces, 
quisiére trasportal-adirectamente 
para el puerto de su destino ú 
otro cualquiere, podrá hacerlo 
sin pagar derecho alguno: sola- 
mente pagará las espensas del 
salvamento. 

No estando presente el capitan 
de la embarcacion, ó el dueño de 
las mercaderias, ó quien hiciere 
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para sntisfazer as despezns do 
salvnmento, serdo estos pagasá 
custa dos mercadorias, das quaes 
seráo arrematadas, segundo as 
leis fiscaes de cada um dos dois 
paizes, quantas bastem para esse 
fim e para o pagamento dos re- 
spectivos direitos. 

art. 18.° 

As duas Altas Partes Contra- 
ctantes, desejando promover e fa- 
cilitar a navegagüo a vapor entre 
os portos dos dois paizes, quer 
directa, quer de tronsilo do rio Pa- 
raguav, concordío em conceder 
ás linhas de vapores Brazileiros 
ou Bolivianos, queseempregarem 
no servico regular e periodico de 
transportar passageiros e merca- 
dorias entre os seus respectivos 
portos, todos os favores, privile- 
gios e franquezas que tenháo ou- 
torgado ou venliáo a outorgar a 
qualquer outra linhade navegacao 
a vapor, e conveem em quefiquem 
desde já garantidos aos vapores 
subvencionados peio Governo Bra- 
zileiro que actualmente navegao 
pelo rio Paraguav até na provincia 
<3e Matto-Grosso, os seguintes fa- 
vores: 

l.° SerSo dispensados de dar 
■entrada nas alfandegas ou repar- 


sus veces para satisfacer Ias es- 
pensas delsalvamento, serán estas 
pagados a costa de las merca- 
derias, de las cuales serán rema- 
tadas, segun las leyes fiscales de 
cada unodelosdospaises, cuantas 
basten para ese fin i para el paga- 
mento delos respectivosderechos. 

ART. 18.° 

Las dos Altas Partes Contra- 
tantes, deseando promover i ta- 
cilitarla navegacion a vapor entre 
ios puertosdelos dospaises, sea 
directamente, sea de tránsito del 
rio Paraguay, acuerdan en con- 
ceder a las lineas de vapores bra- 
sileros ó bolivianos, que se em- 
piearen en el servicio regular i 
periúdico de trasportar passajeros 
i mercaderias entre susrespectivos 
puertos, todos los favores, privi- 
lejios i franquicias que havan 
otorgado ó vengan a otorgar a 
eualquier otra linea denavegacion 
a vapor, i con vienen en que queden 
desde luego garantidos a los va- 
pores subvencionados por elGo- 
bierno Brasilero, que actuaimente 
navegan por el rio Paraguay, hasta 
Cuyabá, en la provincia de Matto 
Grosso, lossiguientesfavores: 

1° Serán dispensodos de dar 
entrada en las aduanas á oficinas 
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tigíies fiscaes dos porlos Bolivia- 
nos em qae toquem para lnrgar 
ou receber passageiros, uma vez 
que nSo tragüo cargn para esses 
portos, devendo a autoridade do 
logarprestar-se a \isital-os, desde 
o nascer do sol até ds dez horas 
da noite durante o estio, e até ás 
nove horas da noite durante o in- 
verno, e, no acto da visita a bordo, 
permiltir o desemborque dos pas- 
sageiros e de sua bogagem, e de- 
clarar os mesmos vapores desem- 
baracados para seguir viagem; 

2. ° Nos portos parn os quaes 
trouxerem cargn serño admittidos 
á immediata descarga pelo'seu ma- 
nifesto, eadespacharnova carga 
que hajüo de receber, sem ficarem 
sujeitos á escaia, tendo assim pre- 
ferencia subre quaesquer outros 
navios estrangeiros; 

3. ° Ser-lhes-ha permittido se- 
rem visitados, finda a descarga, 
com os sobresalentes a bordo, 
sem obrigaqáo de deposital-os na 
alfaiidega; 

4. ° PoderSo sahir dos portos Bo- 
livianos a qualquer hora do dia ou 
da noite, observados os regula- 
mentos de policia dos portos. 


fiscalesdelos puertos bolivíanos 
en que toquen para dejar ó recibir 
pasajeros, siempre que no trai- 
gan carga para eses puertos, de- 
biendo Ia autoridad local pre- 
star-se a visitarlos desde que salga 
el sol hasta las diez de la noche 
durante el estio, i liasla las nueve 
de la noche durante el invierno, i, 
en el acto de la visita a bordo, per- 
mitir el desembarque de Iospasa- 
jeroside su equipaje, i declarar 
los mismos vapores sin impedi- 
mento para proseguirel viaje ; 

2. ° En los puertos para Ios 
cuales traigan carga serán admi- 
tidos a la inmediata descarga 
por su manifiesto, i a despachar 
la nueva carga que íengan que 
recibir, sin quedor sujetos a la 
escala, teniendo asi preferencia 
sobre cualesquiera otros buques 
estranjeros; 

3. ° Les será permitido ser vi- 
sitados, terminada la descarga, 
con los sobresalientes a bordo, 
sin obligacion de depositarlos en 
la aduana; 

4. ° Podrún satirdelos puertos 
boiivianos a cualquicr hora del 
dia ó de la noehe, observados los 
regiamentos de policia de los 
puertos. 
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A.RT. 19.° 

Os navios de guerra do Brazil e 
daBclivia gozarüo reciprocamente 
da liberdade de transito e de en- 
trada em todo o curso dos rios dos 
dous paizes, que fór habilitado 
para os navios mercantes, bem 
como de todas as isencües, honras 
e favores que süo de uso geral. 

Fica porém entendido quanto 
aos .aíltuentes do Amazonas que a 
concessüo deliberdade de tran- 
sito e de entrada, feita aos navios 
de guerra, dependerá de ajuste 
que flxe o numero delles. 

art . 20.° 

Si, apezar do sincero proposito 
de ambas as partes contractantes 
de jámais recorrerem ás armas 
para terminar questoes que possáo 
sobrevir, cliegasse, o que Deus 
nüo permitta, a perturbar-se a 
paz entre as duas nagües, fica 
aj ustado que os cidadüos de uma 
dellas que residirem no territorio 
da oulra e ahi exercerem o com- 
mercio oa qualquer outra pro- 
fissüo ou industria, poderáo per- 
manecer e continuar seus ne- 
gocios, emquanto viverem pacifi- 


ART. 19.0 

Los buques de guerra delBrasii 
i de Bolivia gozarán reciproca- 
mente de lihertad de tránsito i 
de entrada en todo el curso de ios 
rios de los dos paises, que fuere 
habilitado para los buques mer- 
cantes, como tambien de todas las 
exenciones, honores i favores 
quesonde usojeneral. 

Queda, empero, entendido en 
cuanto á los aduentes del Ama- 
zonos que la concesion dela liber- 
tad de tránsito i de entrada, hecha 
a los buqués de guerra, queda 
dependiente del ojuste que fije el 
número deellos. 

art. 20.° 

S¡, apesar del sincero propósito 
de ambas partes contratantes de 
no recurrirjamása las armas para 
terminar las diferencias que pe- 
dieran sobrevenir, llegase, lo que 
Dios no permita, a perturvarse la 
paz entre las dos naciones, queda 
convenido que los ciudadanos de 
una de ellas que residieren enei. 
territorio de la otra ejerciendo el 
comercio ó cualquier otra profe- 
sion 6 induslria, podrán perma- 
necer i continuar sus negocios, 
entanto que vivan pacificamente 
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camente enSo commetterem of- 
fensa contra as leis. Si o seu pro- 
cedimento os tornar justamente 
suspeitosos e assim perderem 
elles aquelle privilegio, os re- 
spectivos Governos, julgando op- 
portuno fazel-os sahir do paiz, 
ihes concederSo o prazo de dois a 
seis mezes, contados da publica?3o 
ou intimagao da ordem, para que 
nelle. possüo dispór os seus inte- 
resses e retirar-se com suas fa- 
milias, effeitos e propriedades, 
para o que se Ihes dará salvo-con- 
ducto. Poderüo tambem os mes- 
mos Govemos dirigir as pessoas 
suspeitosas para os logares que 
julgarem com'eniente designor 
dentro do seu proprio territorio, 
pelo tempo strictamente neces- 
sorio, si eilas nüo preferirem dei- 
xaropaiz. 

A.RT. 21.» 

Na hypothese do artigo prece- 
dente,as propriedades ou bens, de 
qualquer natureza, dos cidadSos 
de um dos dous Estados resi- 
dentes no territorio do oulro, serSo 
isentos de embargo ou sequestro, 
e de quaesquer outros onus ou 
imposigóes que nSo sejño exigi- 
dos dos naeionaes. Outrosim nSo 
poderSo ser sequestradas nem 
conSscadas em seu prejuizo as 


i no cometan ofensa alguna contra 
las Ieyes. En caso de que su con- 
ducta los hiciese justamente sos- 
pechosos i perdiesen asi aquel 
privilejio, los respectivos Gobier- 
nos, si juzgaren oportuno hacer- 
los salir del pais, les concederán 
el término de dos a seis meses, 
contados desde la publicacion ó 
intimacion de la órden, para que 
en él puedan areglar sus intereses 
i retirar-se con sus familias, 
efectos i propiedades, a cuyo fin 
se les dará elrespectivosalvo-con- 
ducto.Podrún tombien ios mismos 
Gobiernos traslador a las personas 
sospechosas para los lugares que 
tengnn por conveniente designar 
dentro desupropio territorio, por 
el tiempo estrictamente nece- 
sario, siempre que eüos no pre- 
fierandejar el pais. 

art . 21.» 

En la hipótisis del artículo pre- 
cedente, ias propiedades ó bienes, 
de cuolquier naturaleza que sean, 
delos ciudadanos de uno delos 
dos Estados, residentes en el ter- 
ritorio del otro, estarán exentos 
de confiscacion ó sequestro, i de 
cualesquiera otras cargas ó im- 
puestos queno se exijan de los 
nacionales. Ademas, no podránser 
secuestradas ni confiscadas en 



quantias que llics forcm devidas 
por paríiculares, nem os titulos 
de credito publico e acQoes do 
bancos ou sociedades quo Ihes 
pertengüo. 

ART. 22." 

As altas partes contractantes 
declaráo e estipulüo cjue, si um 
ou mais cidadüos Brazileiros ou 
Bolivianos infringirem algum ou 
olguns dos arligos contidos no 
presente tratado, serao pessoal- 
menteresponsa veis pela infraccüo, 
sem que por isso sejao interrom- 
pidas a boa harmonia e a reciproca 
amizade das duas naQóes,as quaes 
se ohrigam a nüo proteger aquelles 
infraclores. 

ART. 23.° 

Este tratado durará cinco annos 
contados da data da troca das ra- 
tificaqües, e continuará em vigor 
doze mezes depois que uma das 
altas partes contraciantes noti- 
fique á outra a intenqáo de o dar 
por findo. 

ART. 24." 

0 presente tra tado será ratificado 
na fórmo legal decada um dos 


prejuicio de aqueiloslascantidades 
que se les deban por particulares, 
ni iasobligaciones dc crédito pii- 
blico i las acciones de bancos ó 
sociedades que les pertenezcan. 

ART. 22." 

Las altas partes contratantes 
declaran i estipulan que, si unoó 
mas ciudadanos brasileros ó boli- 
vianos infringiesen alguno ó algu- 
nos de los artículos contenidos 
en ei presente tratado, serán per- 
sonalmente responsables por la 
infraccion, sin que por esosein- 
terrumpa la buena armonia i re- 
ciproca amistad de las dos na- 
ciones, las que se obligan a no 
protejer a aquellosinfractores. 

art. 23.» 

Este tratado durará cinco aiios 
contados desde la fecha delcanje 
de las ratificaciones, i continuará 
subsistiendo hasta doce meses 
despuesque una de las dos altas 
partescontratantes notifiqueala 
otra su voluhtad de darlo por fe- 
necido. 

art. 24.» 

E1 presente tratado será ratifi- 
cado segun la fómaula legal de 



dous Estados, e as ratiflcafOes 
serao troeadas no menor tempo 
possivel na cidade do Eio de 
Janeiro. 

Em fé do que os respectivos ple- 
nipotenciarios assignSo e sellSo 
o mesmo tratado. 

Feito na cidade do Rio de Ja- 
neiro, aos dezoito dias domezde 
Juliio do anno do nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo de 
mil oitocentos eoitenta e sete. 

(L.S.) Baráo de Cotegipe. 

(L.S.) Jdan Francisco Velarde 


cada uno de los dos Estados, i las 
ratiflcaciones serán canjeadas en 
el menor tiempo posible en la 
ciudad de Rio de Janeiro. 

En fé de lo cual los respectivos 
plenipotenciarios flrman i selan 
el mismo tratado. 

Hecho en la ciudad de Rio de 
Janeiro, a los dieziocho dias de 
mesdejulio deiailodenacimiento 
de Nuestro Sefior Jesu-Cristo de 
mil ochocientos ochenta i siete • 

(L. S.) BarXo de Cotegipe. 

(L. S.) Juan Francisco Ve- 


LARDE. 


FRAKgA 

N, 15 


ConcengCio para a protecfáo do direito de propriedade das obras 
litterarias, scien.tij.cas e artisticas 


0 Chefe do Governo Provisorio 
dos Estados Unidos do Brazil e o 
Presidenteda Republica Francezs, 
egualmente animados do desejo 
de garantirem no Brazil e em 
Franpa o direito de propriedade 
sobre as obras litterarias, scien- 
tiñcas ou artisticas, resolveráo 
concluir para esse fim uma con- 
vengáo e nomeárao por seus ple- 
nipotenciarios, a saber: 

0 Chefe do Govemo Provisorio 
dosEstados Unidos do Brazil o 
Sr. Conselheiro TristSo de Alencar 
Araripe, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios da Fazenda 
e interino das Rela$oes Exte- 
riores; e o Presidente da Repu- 
blica Franceza o Sr. Camillo Blon- 
del, Encarregado de Negocios da 
mesma Republica, Cavalleiro da 
Legiáo de Honra, etc., etc.; 


Le Chef du Gouvernement Pro- 
visoire des États-Uñis du Brésil 
et le Président de la République 
Franqaise, également animés du 
désir de garantir, au Brésil et en 
France, le droit de propriété sur 
les ceuvres littéraires, scientifi- 
ques ou artistiques, ont résolu de 
conclure, á cet effet, une conven- 
tion, et ont nommé pour leurs 
plénipotentiaires, savoir : 

Le Chef du Gouvemement Pro- 
visoire des États-Unis duBrésil 
le Conseiller Tristáo de Alencar 
Araripe, Ministre et Secrétaire 
d’Etat au Département des Finan- 
ces et par intérim des Relations 
Extérieures; et le Président de 
la République Franqaise M. Ca- 
mille Blondel, Chargé d’Affaires 
de la République Frangaise, Che- 
valier de la Légion d’Honneur, 
etc., etc. ; 
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Os quaes, depois de se commu- 
nicarem os seus plenos poderes, 
que acharüo em boa e devida 
fórma, convierSo nos artigos se- 
guintes : 

ARTIGO l.° 

Desde o dia em que a presente 
convengáo entrar em vigor, os au- 
tores de obras litterarias, scien- 
tificasou artisticasouosseusces- 
sionarios, que provarem o direito 
de propriedade ou cessüo total ou 
parcial, em um dos Estados con- 
tractantes, de conformidade com 
a legislaqáo desse Estado, goza- 
rüo, com essa unica condipSo e- 
sem outras formalidades, dos di- 
reitos correspondentes no outro 
Estado e seráo admittidos a exer- 
cel-os da mesma maneira e nas 
mesmas condiqoes legaes que os 
nacionaes. Esses direitos serSo 
garantidos aos autores dos dous 
paizes ou aos seus cessionarios 
durante toda a sua vida, e depois 
da sua morte aos seus respectivos 
herdeiros nas mesmas condigóes 
de duraQño que para os nacionaes. 

A. expressao—«obras litterarias, 
scientificas ou artisticas»— com- 
prehende livros, brochuras ou ou- 
tros escriptos; obras dramaticas, 


Lesquels, aprés s’étre commu- 
niqué leurs pleins pouvoirs, trou- 
vés en bonne ct duc formc, sont 
convenus des articles suivants : 

ARTICLE l.« 

A partirdu jour de lamise en 
vigueurdela présente convention, 
les auteurs d’oeuvres littéraires, 
scientifiques ou artistiques, ou 
leurs ayants-cause, qui justifie- 
ront de leur droit de propriété ou 
de cession totale ou partielle, dans 
l’un des deux États contractants, 
conformément á la législation de 
cetÉtat,jouiront, souscette seule 
condition et sans autres formali - 
tés, des droits correspondants 
dansl’autre État, et serontadmis 
á les v exercer de la méme ma- 
niére et dans les mémescondi- 
tions légales que les nationaux. 
Ces droits seront garantis aux 
auteurs des deux pays ou á leurs 
ayants-cause pendant toute leur 
vie et aprés leur décés á leurs hé- 
retiers respectifs, dans les mémes 
conditionsde durée que pour les 
nationaux. 

L’expression — « ceuvres litté- 
raires, scientifiques ou artisti- 
ques » — comprend les livres, 
brochures ou autres écrits; les 
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composiíúes musicaes e arranjos 
de musica; obras de desenho, ar- 
chitectura, pintura, escultura.gra- 
vura, lithographias e illustracijes, 
cartasgeographicas, planos, esbo- 
cos scientificos e, em geral, toda e 
qualquer produccao do dominio 
litterario, scientifico ou artistico 
quepossa serpuhlicada porqual- 
quer sj'stema de impressüo ou 
reproduccSo conhecido ou por co- 
nhecer. 


Os mandatarios legaesoucessio- 
narios dos autores, traductores, 
compositores e artistas gozaráo 
reciprocamente e a todos os res- 
peitos dos mesmos direitos con- 
cedidos pela presente convencSo 
ao proprios autores, traductores, 
compositores e artistas. 


ARTIGO 2.” 

sao absolutamente prohibidas 
em cada um dos dous Estados 
contractantes a impressao, publi- 
ca?ao, venda, exposiqao ou expor- 
tagao de obras litterarias, scien- 
tificas ou artisticas, effectuadas 
sem o consentimento do autor, 
quer as reproduccues nao autori- 
zadas provenham de um dos dous 


ccuvres dramatiques, les compo- 
sitionsmusicales et arrangements 
de musique ; les oeuvres de des- 
sin,d’architecture, depeinture, de 
sculpture, de gravure; les litho- 
graphies, et illustrations,les cartes 
géographiques, les plans, croquis 
scientifiques et, en général, toute 
production quelconqne du do- 
maine littéraire, scientifique ou 
artistique, qui pourrait étrepu- 
bliée par n’importe quel systéme 
d’impression ou de reproduotion 
connu ou ¿i connaitre. 

Les mandataires légaux ou 
ayants-cause des auteurs, tradu- 
cteurs, compositeurs et artistes 
jouiront réeiproquement, et á 
tous égards, des mémes droits 
que ceux que la présente conven- 
tion accorde aux auteurs, tradu- 
cteurs, compositeurs et artistes 
eux-mémes. 

ARTICLE 2. 

Sont absolument prohibées, 
dans ehacun des deux États con- 
tractants, l’impression, la publi- 
cation, la vente, l’exposition ou 
l’exportation d’ouvrages littérai- 
res, scientifiques ou artistiques, 
effectuées sans le consentement de 
l’auteur, soit que les reproductions 
non autoriséesproviennent del’un 
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paizes contractantes, querde paiz 
estrangeiro. 

A mesma prohiti?fio se applica 
egualmente á representaQfio ou 
execucSo, emum dos dous paizes, 
de obras dramaticas on musicaes 
de autores e compositores do 
outro paiz. 

Fica resalvado o privilegio da 
fazenda publica quanto as publi- 
cagoes feitas por conta da nagfio 
ou dos Estados. 

artigo 3.° 

Os autores de cada um dos dous 
paizes gozarfio no outro do direito 
exclusivode traducgfio das suas 
obras, durante todo o tempo que a 
presente convenqfio lhes concede 
para o direito de propriedade da 
obra em lingua original, sendo a 
publicaqfio de uma traduc?fio nfio 
autorizada assemelhada á reim- 
pressfio illicita da obra. 

Os traductores de obras antigas 
ou de obras modemas quepassa- 
rfio ao dominio publico gozaráO, 
no que respeitaás suas traduc- 
q5es, do direito de propriedade e 
das respectivas garantias; mas 
nfio poderfio oppor-se a que essas 


des deux pays contractants, soit 
qu’elles proviennent d'un pnys 
étranger quelconque. 

La méme prohibition s’appbque 
également á la représentation ou 
á l’exécution, dans l’un des deux 
pays, des ceuvres dromatiques ou 
musicales des auteurs et compo- 
siteus de l’outre pays. 

Le privilégefiscalconcemant les 
publications faites pour le compte 
de la nation oú des États est 
reservé. 

A.RTICLE 3. 

Lesauteurs de chacun des deux 
pays jouiront, dans l’autre pays, 
du droit exclusif detraduction sur 
leurs ouvrages, pendant totite la 
durée qui lear est accordée par la 
présente convention pour le droit 
de propriété sur l’oeuvre en langue 
originale, la publication d’une tra- 
duction non autorisée étant, de 
tous points, assimilée á la réim- 
pression illicite de l’ouvrage. 

Les traducteurs d’ceuvres an- 
ciennes ou d'ceuvres modernes 
tombées dans le domaine pu- 
blic jouiront, en ce qui concerne 
leurs traductions, dudroit depro- 
priété, ainsi que des garanties 
qui y sont attachées; mais ils 
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mesmss obras sejSo traduzidns 
por outros escriptores. 

Os autores de obros dramaticas 
goznráO reciprocamente dosmes- 
mos direitos quanto d traducqáo 
ou á representacüo dns traduc- 
QOes das suasobras. 

ARTIGO 4“ 

As obras publicadas em fasci- 
culos, bem como os artigos litte- 
rarios, scientificos ou criticos, as 
chronicas, os romances ou folhe- 
tins e, em geral, os escriptos de 
qualquer natureza, que nSo sejam 
de discussSo politica, publicados 
nos diarios ou colleccóes perio- 
dicas por autores deum dos dous 
paizes, nSo poderSo ser reprodu- 
zidos nem traduzidos no ouíro 
paiz sem autorizacSo dos respec- 
tivos cessionarios. 

SSo egualmente prohibidas as 
apropriaqSes nSoantorizadas, taes 
como: adaptacOes, imitacóes ditas 
de boa fé, transcripgoes ou ar- 
ranjos de obras musicaes e, ge- 
ralmente, todo e qualquer ex- 
tracto de obras litterarias, drama- 
ticas ou artisticas feito sem o con- 
sentimento do autor. 


ne pourront pas s’opposer 4 ce 
que ces mémes ceuvres soient 
traduites par d’autres écrivains. 

Les auteurs d’ouvrages drama- 
tiques jouiront réciproquement 
des mémes droits relativement á 
la traduction ou á la représenta- 
tion des traductions de leurs 
ouvrages. 

ARTICLE 4. 

Les ouvrages paraissant par 
livraisons, ainsi que les articles 
littéraires, scientifiques ou criti- 
ques, les chroniques, romansou 
feuilletons, et, en général, tcus 
écrits autresqueceux de discus- 
sion politique publiés dans lesjour- 
naux ou recueils périodiques par 
des auteurs de l’un des deux pays, 
ne pourront étre reproduits ni 
traduits, dans l’autre pays, sans 
l’autorisation de leurs ayants 
cause. 

Sont également interdites les 
appropriations indirectesnon au- 
torisées, telles que: adaptations, 
imitations dites de bonne foi, 
transcriptions ou arrangements 
d’oeuvres musicales et, générale- 
ment, tout emprunt quelconque 
aux ceuvres littéraires, drama- 
tiques ou artistiques fait sans le 
consentement de l’auteur. 



Será todavia reciprocamente li- 
citaa publicasSo em cada um dos 
dous paizes de extractos ou passa- 
gens inteiras de obras de um autor 
do outro paiz em lingua original ou 
traduccáo, comtanto que essas 
publicasOes sejao especialmente 
apropriadas e adaptadas ao ensino 
ou estudo, e acompanhadas de 
notas explicativas em lingua di- 
versa daquella em que tiver sido 
publicada a obra original. 


ARTIGO 5.° 

No caso de infracqao das dis- 
posisdes da presente convenqao os 
tribunaes applicaráo as penas de- 
terminaaas pelas respectivas le- 
gislagóes do mesmo modo que si 
a infracgao tivesse sido commet- 
tida em prejuizo de autor nacional. 


artigo 6.° 

Fica entendido que, si uma das 
altas partes contractantes con- 
ceder, a qualquer outro Estado * 
paraja garantia da propriedade 
intellectual, vantagens diversas 
das estipuladas na presente con- 


Toutefois, sera reciproquement 
licite la publication, dans chacun 
des deux pays, d’extraits ou de 
morceaux entiers d’ouvrages d'un 
auteur de l’autre pays en langue 
originale ou en traduction, pour 
vu que ces publications soient 
specialement appropriées et ada- 
ptées pour l'enseignement ou 
pour l’étude, et soient accompa- 
gnées de notes explicatives dans 
unelangue autre que celle dans 
laquelle a été publiée l’ceuvre 
originale. 

article 5. 

En cas de contravention aux 
dispositions de la présente con- 
vention, les trihunaux applique- 
ront les peines determinées par 
les législations respectives de la 
méme maniére que si l’infraction 
avait été commise au préjudice 
d’un ouvrage ou d’une production 
d’un auteur national. 

articll 6. 

II est entendu que si l'une des 
hautes parties contractantes accor- 
dait h un État quelconque, pour 
ia garantie de la propriété intel- 
lectuelle, d’autres avantages que 
ceux qiii sont stipulés dans la pré- 
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•vengSo, essas vantagens serSo 
egualmente concedidas nns mes- 
mas condigües 4 outra parte con- 
trnctante, si ella o pedir. 

A.RTIGO 7.° 

Para facilitnr a execugüo da pre- 
sente convengao as duas altas 
partes contractantes compromet- 
tem-se a communicar-serecipro- 
camente as leis, decretos ou regu- 
lamentos que cada uma delias tiver 
promulgado ou promulgar no to- 
cante á garantia e ao exercicio dos 
direitos da propriedade intellec- 
tual. 

artigo 8.° 

As disposicoes da presente con- 
vencáo em nada poderSo preju- 
dicar o direito, quecada uma das 
altas partes contractantes expres- 
samente reserva, de permittir, vi- 
giar ou prohibir por medidas le- 
gislativas ou odministratives, a 
circulagSo, representaqSo ou ex- 
posigSo de toda obra ou objecto a 
cujo respeito cada um dos dous 
Estados juigar conveniente exer- 
cer esse direito. 


sente convention, ces avantages 
seraient également concédés,dans 
les mémes conditions, á l’autre 
partie coníractante, d sa de- 
mande. 

ARTICLE 7. 

Pour faciliter l’exécution de la 
présente convention, les deux 
hautes parties contractantes s’en- 
gagent á secommuniquer récipro- 
quement ies lois, décrets ou ré- 
glements que chacune d’elies au- 
rait promulgués ou pourrait pro- 
mulguerá l’avenir, en ce qui con- 
cerne la garantie et l’exercice des , 
droits de la propriété intelle- 
ctuelle. 

article 8. 

Les dispositions del a présente 
convention ne pourront, en quoi 
que ce soit, porter préjudice au 
droit que chacune des deux hau- 
tes parties contractantes se re- 
serve expressément tíepermettre, 
de surveiller ou d’interdire, par 
des mesures législatives ou admi- 
nistratives, la circulation, la re- 
presentation ou l’expositioa de 
tout ouvrage ou objetá l’égard du- 
quel l’un ou l’autre État jugera 
convenable d’exercer ce droit. 
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A.RTIGO 9.° 

A. presente con-ven?5o entrará em 
■vigornadata qnefórulteriormente 
flxada de commum accordo pelos 
dous go'vernos e continuará os 
seus efifeitos até que seja denun- 
ciada por uma ou outra das altas 
partes contractantes e duranle um 
anno ainda depois da denuncia. 

As altas psrtes contractantes re- 
servao a faculdade de fazernesta 
convenpfio todo melhoramento ou 
modificacao cuja opportunidade 
fór demonstrada pela experiencia. 


artigo 10.° 

A presente convenpSo será rati- 
ficada e as ratiScacOes serüo tro- 
cadas em Pariz o tnais brevemente 
que Br possivel. 

Em fé do que os respectivos 
plenipotenciarios firmso a ditn 
convenqSo e lhe poem os seus 
sellos. 

Feito no Kio de Janeiro, em 31 
de Janeiro de 1891. 

(L. S.) T. de Alencar Ara- 

RÍPE. 

(L. S.)C. Blontoel. 


ARTICLE 9. 

La présente convention entrera 
en vigueur á la date qui sera ul- 
térieurement fixée d’un commun 
accord par les deux Gouverne- 
ments et continuera ses effets 
jusqu’á cequ'elle ait été dénoncéc 
par l’une ou l’autre des hautes 
parties contractantes, etpendant 
une année encore aprés sa dénon- 
ciation. 

Les hautes parties contractan- 
tes se reservent la faculté d’ap- 
porter, d’un commun accord, á la 
présente convention, toute amé- 
liorationoumodification dontl’ex- 
périence aurait demontré l’oppor- 
tunité. 

article 10. 

La présente convention sera ra- 
tiflée, et les ratifications en se- 
ront échangées, á Paris, le plus 
tót que faire se pourra. 

En foi de quoi, les plénipoten- 
tiaires respectifs ont signéla dite 
convention et y ont apposé leur 
cachets. 

Fait á Rio de Janeiro, le 31 jan- 
vier 1891. 

(L. S.) T. de Alencar Ara- 

RIPE. 

(L. S.) C. Blondel. 



Protocollo de encerramento 


Ko momento de procederera á 
assignatura da conven?üo para a 
garantia reciproca da propriedade 
das obras de espirito e dearte, 
entre o Brazil e a Franca, os Ple- 
nipotenciariosabaixo-assignados, 
julgando necessario reservar os 
direitosanteriormentc adquiridos 
por terceiros sobre essas mesmas 
obras, convieráo no seguinte : 

Si uma traducgSo nao autori- 
sada tiver apparecido antes de 
entrar a convencao em vigor, a 
publicagao des ediqoes successi- 
vas dessa traduc?3o náo consti- 
tuirá contrafac?So; mas, sem o 
consentimento do autor ou de seus 
cessionarios, nenhuma outra tra- 
duccño poderá ser publicada du- 
rante o prazo marcado para o 
gozo da propriedade na lingua 
original. 

0 presente protoeollo de encer- 
ramento, que será ratificado ao 
mesmo tempo que a conven?3o 
concluida nadata de boje, será 
considerado como fazendo parte 


Au moment de procéder á la 
signature de la convention pour la 
garantie réciproque de la pro- 
priété des oeuvres d’esprit et d’art 
entre le Brésil et ia France, les 
Plénipotentiaires soussignés ju- 
geant- nécessaire de reserver les 
droits qui pourraient étre précé- 
demment acquis par des tiers sur 
ces mémes ouvrages sont conve- 
nus de ce qui suit: 

Dans le cas oú une traduction 
non autorisée aurait paru avant la 
mise en vigueur de la convention, 
la publication des éditions succes- 
sives de cette traductionne consti- 
tuera pas une contrefa?on; mais 
il ne pourra étre publié d’autres 
traductions sans le consentement 
de l’auteur ou de sesayants cause 
pendant la durée fixée pour la 
jouissance de la propriété en lan- 
gue originale. 

Le présent protocole de clóture 
qui sera ratiSé en méme temps 
que la convention conclue en date 
dece joursera considéré comme 
faisant partie intégrante de cette 
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iategrante dessa convengfio e com 
o mesmo valor e daragfio. 

Em testemunho do que os Ple- 
nipotenoiarios abaixo assignados 
lavrárfio e ñrcnárSo o presente 
protocollo. 

Feito no Rio de Janeiro, em 31 
de janeiro de 1891. 


convention et aura lamSme valeur 
et durée. 

En foi de quoi les plénipotentiai- 
res soussignés ont dressé le pré- 
sent protocole et y ont apposé ieurs 
signatures. 

Fait é Rio de Janeiro, le 31 jan- 
vier 1891. 


(L. S.) T. de Alencar Araripe. (L. S.)T. de Alemcar Araripe. 
(L.S.) C. Blokdel. (L- S.) C. BlOndel. 


N. 17 


jSota da Legagáo Francesa ao Gooerno do Brasil 
Légation de la République Frangaise au Brésil. Rio, le 10avrill891. 

Monsieur le Ministre,— Une erreur de copie a fa it omettre dans le 
texte de la convention littéraire que j’ai signée le 31 janvier avecM. 
Tristfio de Alencar Araripe, troismotsqu’ilvousparaitrasansdoute 
comme á moi utile derétablirdans le texte déñnitif. 

II est, en effet, dit á l’article IV:—«Les ouvrages paraissant par 

c< livraisons, ainsi que les articles littéraires, S: &.. ne pourront 

« étre reproduits ni traduits dans l'aulre Pays sans l’autorisation de 
oleurs ayants cause Le texte portait: « desau.ieu.rsou, de leurs 
ayants cause.» Les trois mots soulignés ont été ornis. 

íe vous serai en conséquenee obligede me faire savoir si vous 
étes d’accord avec moi sur la necessité de rétablir ces mots; et si 
nous pouvons considérer le texte ainsirectifiécomme déñnitif. 

Mention de cette rectification pourrait étre faite, si vous le désirez, 
lors du procés-verbal d'échange des ratifications. 
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Veuillez agréer, Monsieur le Minislre, les assurances de ma trés 
haute eonsidération. 

Son Excellence 

Monsieur Justo Leiie Cliermont, Ministredes Relat-ioas Extérieures. 

& & & 

C. Blondel. 



H. 18 


ISota. do Cooerno Brasileiro á Legagño France:a 
Rio de Janeiro, Ministerio das RelagoesExteriores, 16deabril del89l. 

Pela sua nota de 10 do corrente o Sr. C. Blondel, Encarregado de 
Negocios da Republica Franceza, chama a nainha attengSo para o 
facto de terem sido omittidas por erro de cópia tres pala'vras no artigo 
í° da convencño litteraria que ürmou com o Sr. conselheiro Aiencar 
Araripe. 

0 artigo estú redigido assim : 

<i Ás obras publicadas em fasciculos, bem como os artigos litte- 

rarios.nüo poderáo ser reproduzidos nem traduzidos no oatro 

paiz sem autorisagáo dos respeclivos cessionarios.» 

0 texto dizia : dos antores ov, dos seus cessionarios. 

Foráo, portanto, omittidas as trespalavras sublinhadas. 

Concordo, como o Sr. Blondel propóe, no restabelecimento dessas 
pal&vras, em que se considere definitivo o texto rectificado e em 
que distosefaqa mencao na acta da troca dasratificajoes. 

Aproveito esta opportunidade para ter a bonra de reiterar ao Sr. 
Encarregado de Negocios as segurangas da minha mui distincta 
consideracáo. 

Ao Sr. C. Blondei. 

& & & 

Justo L. Chermont. 



UNIiO INTERNACIONAL 
Para a protecgao la Droprieiaie Mistrial 

CONFERENCIA DE MADRID 

N. 19 

Protocollo Final 

La Conférence internatiorale de l’Union pour la protection de la 
propriété industrielle, convoquée á .Madrid le l er avril 1890 ayant ter- 
miné ses travanx, soumet aux Gouvernements des ÉtatsderiJnionles 
quatre projets dont la teneur suit: 

PREMIER PROJET 
Arrangement 

Concernant la Répression des Fausses Indications de Provenance 
sur les Marcliandises. 

Conciu Entre 

(Énumeration desÉtats contractants.) 

Les soussignés Plénipotentiaires des Gouvernements des États ci- 
dessus énumérés, 

Vu l’articleló dela Convention intemationale du 20 mars 1883 pour 
la protecticn de lapropriété industrielle, 

Ont, d’un commun accord, et sous réserve de ratifieation, arrété 
l’Arrangement suivant: 

A.RTICLE PREMIER 

Tout produit portant une fausse indication de provenance dans 
laquelle un des États ccntractants ou un lieu situé dans l’un d’entre 
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eux, serait, directement ou indirectement, iodiqué comme pays ou 
comme lieu d’origine sera saisi á l’importation dans chacun des dits 
États. 

Lasaisie pourra aussi s’effeotuerdans i’État ou la fausse indication 
de provenance aitra été apposée, oú dans celui oú aura été introduitle 
produit muni de cette fausse indication. 

Si lti iég'islation d’un État n’admet pas la saisie á l’importation, cette 
saisie sera remplacée par la proliiHtion d’importation. 

Silalégisiationd'un État n’admet pas lasaisie á l’intérieur, cette 
saisie sera remplaeée par les actions et moyens que la loi de cet État 
assureen pareilcasaux nationaux. 

article 2. 

La saisie aura lieu á la requéte soit du Ministére public, soit d’une 
partie interessée, individu ou société conformément á la législation 
intérieure de chaque État. 

Les autorités ne seront pas tenues d’efféctuer la saisie en cas de 
transit. 


abticle 3. 

Les présentes dispositionsne font pas obstacle á ceque levendeur 
indique son nom ou son adresse sur les produits provenant d’un pays 
différent decelui de la vente, mais dans ce cas, i’adresseou ie nom doit 
étre accompagué de i’indication précise et en caractéres apparents du 
pays ou du lieu de fahrication ou de production. 

A.RTICLE i. 

Les tribunaux de ciiaque pavs auront á decider quelles sont les 
appellations qui, á raison de leur caractére générique, échappent aux 
dispositions du présent Arrangement, les appellations régionales de 
provenance des produits vinicoles n’étant cependant pss comprises 
dans la réserve statuée pax cet article. 
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ARTICLE 5. 

Les États de l’Union pour la protection de la propriétó industplelle 
qui n’ont pas pris part an présent Arrangement seront admis á y 
adhérer sur leur demande etdans la forme prescrite por l’article 16 de 
la Convention du 20 mars 1883pour la protection de ia propriété indus- 
trielle. 

article 6. 

Le présent Arrongement sera ratifié, et les ratifications en seront 
échangées á Madrid dans le délai de six mois au plus tard. 

11 entrera en viguer un mois á part-ir de l’échange des ratifications, 
et aura la méme force et durée que la Convention du 20 mars 1883. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires des États ci-dessus énumerés 
ont signéleprésent Arrangement á Madrid le, ... milhuit centquatre- 
vingt-dix. 

SECOKD PEOJET 
Arrangement 

Concerñant i’Enregistremeut International des Marques de Fabri- 
que ou de Commerce. 

Conclue entre 

(Énumération des parties contractantes) 

Les soussignés Plenipotentiaires des États ci-dessus énumérés, 

Vu l’article 15 de ia Convention iuternationale du 20 mars 1883 pour 
Ia protection de la propriété industrielie, 

Ont d’un commun accord et sous réserve de ratification, arrété 
l’Arrangement suivant: 


ARTICLE PRE.MIER 

Les sujets ou citoyens de ehacun des États contractants pourront 
s’assurer, dans tous les autres États, la protection de leurs marques 
de fabrique ou de commerce acceptées au dépót dans ie pays d’origine 
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moyennant le depút des dites marques au Eureau international, á 
Berne, fait par l’entremise de l’Administration du dit pays d'origine- 

AHTICLE 2. 

Sont assimilés aux sujets ou citoyens des' États contractanls les 
sujets ou citoyens des États n’ayant pas adheré au présent Arrange- 
mentqui satisfont aux conditions del’art. 3 deia Con\ention. 

article 3. 

LeBureauinternationalenregistrera immédiatement les marques 
déposées conformément 4 l’article l.« II notifiera cet enregistre- 
ment aux États contractants. Les marques enregistrées seront pu- 
bliées dans un supplément au Journal du Bureau international au 
moyen soit d’un dessin, soit d’une description présentée en langue 
franqaise par le déposant. 

En vue de la publicité á donner dans les di\ers États aux marques 
ainsi enregistrées, chaque Administratiou recevra gratuitemente du 
Bureau international le nombred’exemplaires dela susdite publication 
qu’il lui plaira de demander. 


ARTICLE 4. 

A partir de l’enregistrement ainsi fait au Bureau intemational, la 
protection dans chacun des États contractants sera la méme que sila 
marque y avait été directement déposée. 

ARTICLE 5. 

Dans les pays oú leur législation les y autorise, Ies Administra- 
tions auxquelles le Bureau international notifiera l’enregistrement 
d’une marque auront la faculté de déclarer que Ia protection ne peut 
étre accordée á celte marque sur leur territoire. 

EUes devront exercer cette faculté dans l’année de la notification 
prevue par l’art. 3. 

E. 8 
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La ditediiclaration ainsi notifiée an Bureau interuational sera par 
lui transmise sans délai á l’Adminislration du pays d'origine et au 
propriétaire de la marque. L’intéressé aura les mémes moyens de 
recours que si la marque avait été par iui directement déposée dans 
ie pays oii la protection est refusée. 

ARTICLLI G. 

La protection résultantde l’enregistrement au Bureau international 
durera 20 ans á partir de cet enregistrement, mais ne pourra étre 
invoquée en faveur d’une marque qui ne jouerait plus de la protection 
légale dans le pays d’origine. 

ARTICLE 7. 

L’enregistrement pourra toujours étre renouvelé 'suivant les pre- 
scriptions des articles 1 et 3. 

Six mois avant l’expiratioa du terme de protection, le Bureau 
intemational donnera unavis ofücieux 4 l’Administration du pays 
d'origine et an propriétaire de la marque. 

article 8. 

L’Administration du pays d’origine fixera á son gré et percevra á 
son profit une taxe qu’elle reclamera du propriétaire de la marque 
dont l’enregistrement international est demandé. 

Acette taxe s’ejoutera un ámoiument international de deux cents 
francs, dont le produit annuel sera réparti par parts égales entre les 
États contractants par les soins du Bureau internacional, aprcs 
déductions des frais communs nécessilés par l’execution de cet Ar- 
rangement. 

L’émolument de 200 francs est un maximum qui pourra étre 
reduit lors de l’échange des ratifications. 

article 9. 

L’Administration du pavs d’origine notifiera au Bureau interna- 
tional les annulations, radiations, renonciations, transmissions et 
autres changements qui se produiront dans la propriété de la marquo. 



Lo Bureún international enregistrera ces changements, les noti- 
fiera aus Administralions controctantes et les publiera aussitótdans 
son jonrnal. 


ARTICLE 10. 

Les Administrations régleront d’un commun accord Ies détails 
relatifs á l’exécutiondu présent Arrsngeraent. 


AKTICLli II. 

Les États del’Union pour la protectiondelapropriétéindustrielle 
qui n’ont pas pris part au présent Arrangement seront admis á y 
adhérer sur leur demnndc ct dans la forme prescrite par l’article 16 de 
la Convention du 2 ) mars 1883 pour in protection de la propriété indus- 
trielle. 

Dés que le Bureau internalional sera informé qu’un État a adhéré 
au présent Arrangement, il adressera á FAdministration de cet État, 
conformément á l’article 3, une modification collective des marques qui, 
á ce moment, jouissent de la protection internationale. 

Cette notification assurera, par elle-méme, aux dites marques le 
hénéfice des prépédentes dispositions sur le territoire de l’État adhé- 
rent et fera courir le délai d'un an pendant lequel l’Administration 
interessée peut faire la deciaratiou prévue par I’article 5. 

article 12. 

Le présent Arrangement sera ratifié, et les ratifications en seront 
échangées á Madrid dans le délai de six mois au pius tard. II entrera 
enviguerun mois á partir de l’échange des ratifications, et aura 
ia méme force et durée que la Convention du 20 mars 1883. 

En foi de quoi, les Plénípotentiaires des États ci-dessus énumérés 
ont signé le présent Arrangement á Madrid le.... mil huit cent 
qttatre vingt-dix. 
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Réglement d’Exécution 

Le réglement pour l’exécution de l’Arrangement ci-dessus sera mis 
enharmonieavecletextedéflnifdudit Arrangement, par le Bureau 
international, sous le contróle du Gouvemement Suisse, qui le trans- 
mettra auxÉtats contractants, par ia voie diplomatique. 

TROISIÉME PROJET 
Protocole 

Concernant la Dotation du Bureau International de I’Union pour la 
protection de la Propriété Industrielle. 

Conclue Entre 

(Énumération des parties contractantes) 

Les soussignés Plénipotentiaires des Gouvemements ei-dessus 
énumérés, 

Vu la déclaration adoptée le 12 mars 1883 par la Conférence inter- 
nationale pour la protection de la propriété industrielle réunie á 
Paris, 

Ont, d’uncommunaccordetsousréserve de ratification, arrété le 
Protocolesuivant: 


ARTICLE PREMIER 

Les premier alinéa du chiffre 6 du Protocole de clóture annexé á la 
Convention internationale du 20 mars 1883 pour la protection de la 
propriété industrielle est abrogé et remplacé par la disposition 
suivante: 

« Le dépenses du Bureau intemational institué par l’article 13 se- 
ront supportées en commun par les États contractants. Elles ne pour 
ront, en aucun cas, dépasser la somme de soixante mil francs par 
année. » 
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A.RTICLE 2 

Le présent Protocole sera ratifié, et les ratiflcations en seront 
échangées á Modrid dans le délai de six mois au plus tard. 

II entrera enviguer un nnoisá partir de l’échange des ratifications, 
et 8ura la méme force etdurée que la Convention du 20mars 1883, 
dont il sera considérée comme faisant partie intégrante. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires des États ci-dessus énumérés 
ont signé le présent Arrangement á Modrid le... mil huit cent quatre- 
vingt-dix. 

QUATRIÉME PROJET 
Protocole 

Déterminant rinterprélation et l’Application de la Convention. 

Conclue á Paris le 20 mars 1883 entre La Belgique, ie Brésil, 
l’Espagne, les États Unis d’Amérique, ia France, la Grande-Bre- 
tagne, le Guatémala, l’Italie, la Norvége, les Pays Bas, le Portugai, ia 
Serbie, la Suéde, Ia Suisse, et la Tunisie. 

Les soussignés Plénipotentiares des Gouvemements ci-dessus 
énumérés, 

Dans le but d’assurer l'interprétation et l’application uniformes de 
la Convention conclue á Paris le 20 mars 1883 pour la constitution de 
I’Union pour la protection de la propriété industrielle, 

Ont, d’un commun accord et sous réserve de ratification, arrété le 
Protocole suivant: 

I — ASSIMILATION DES ÉTRANGERS 

Est assimilé aux-sujets ou citoyens des États contractants le 
sujet ou citoyen d’un État ne faisant pas partie de l’Union qui est 
domicilió ou posséde ses principaux établissements industriels 
ou commerciaux sur le territoire de l’un des États de l’Union. 
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II — PAYS D'OUTRE-MER 

Relativement aiix États de l'Union sitnés en Europe, sont con- 
sidérés comme pavs d’Outre-mer (art. 4) les pays extra-enropúens 
qui ne sontpas riverains de la Módilerrance. 

III__ INDÉPENDEXCIi RÉCIPROQUE DE5 BRKVETS DÉLIVRÉS DANS 

DIVERS ÉTATS 

1. Lorsque, dans les délais fixés á l'article 4 de la Convention, 
une personne aura deposé dans plusieurs Étals de l’Union desde- 
mandes de brevets pour la méme invention, les droits résultant 
des brevets ainsi demandés seront indépendants les uns des 
autres: 

2. Ils seront également indépendants des droits résultant des 
brevets qui auraient été pris pour la méme invention dans des pavs 
non adhérents á l’ünion. 

IV — INTERPRKTATION DÜ MOT « EXPI.OITER » 

Chaque pays pourra déterminer le sens dans lequel il y a lieu 
d’interpréter chez lui le terme exploiter, au pointde vue de l’application 
de l’article 5 de la Convention. 

V— MARQUES DE FABRIQUE 

1. Lesmarquesde fabrique municipales ou coliectives seront pro- 
tégées ou méme titre que les marques ¡ndividuellos. Ledepút pourra 
en étre effectué, et l’usurpation poursuivie, par toute autorité, associa- 
tionou particulierintéressé. 

2. Une marque de fabrique ne pourra tomber dans ledomainepublic 
dans l’un des États de l’Union, aussi iongtemps qu’elle sera l’objet d’un 
droit privatif dans le pays d’origine. 

VI — EXPOSITIONS INTERNATIONALES 

1. La protection temporaire prévue 6 l’artícle 11 deia Convention 
consiste dans un délai de priorité s’étendant au minimum jusqu’ásix 
mois á partir de l’admission du produit á l’exposition, et pendant le 




quel l’exhibition, l’opplicalion ou l'emploi non autorisé par l’ayant 
droit, de l’invention, du dessin, du modóie ou de la marque ainsi pro- 
tégés, ne pourront pas empéciier celui qui a obtenu ia dite protection 
temporaire de faire valablernent, dans le dit délai, la demande de 
brevet ou de dépót nécessoire pour s’assurer la protection dans lout le 
territoire de i’Union. 

Chaque État aura la faculté d’étendre le dit délai. 

2. La susdite protection temporaire n’aura d’effet que si, pendantsa 
durée, est présenté une demande de brevet ou fait un depót en vue 
d’assurer ú l’objet auquel elle s’applique la protection définitive dans 
un des États contractanls. 

3. Les délais de priorité mentionnés á l'article 4 de la Convention 
s’ajoutent á la protection temporaire prúvue par l’article 11. 

4. Les inventions brevetables auxquelles la protection provisoire 
aura été accordée en vertu de l’article 11 de la Convention, pourront 
étre notifiées au Bureau international par i’Administration du pays oú 
a lieu l’exposition, pour faire l’objet d’une publication dans l’organe 
officiel du dit Bureau. 

VII — ACCESSIOX DE XOUVEACX ÍÍTAT3 Á l’UNION' 

Lorsqu’un nouvel État adhérera & la Convention, ia date de la note 
par laquelie son accession sera annoncée au Conseil fédéral suisse sera 
considerée comme celle de l’entrée du dit État dsns l’Union, á moins 
que son Gouvemement u’indique une date d’accession postérieure. 

VIII —COLOXIES ET P03SESSI0XS ÉTRAXSÉRES 

Lorsqu’un de États contractants désirera qu'une des ses colonies 
ou possessions étrangéres soit considérée comme appartenant á 
l’Union par ie fait méme de l’occession de la métropole, il devra le 
notifier au Gouvernement de la Confédération suisse, qui en don- 
nera avis a tous les autres. 

IX — DOCUMEXTS Á ENVOYER AU BUREAU IXTERNATIONAL 

Dés qu’une loi, un réglement, une convention ou tout autre 
document officiel se rapportant á la protection des brevets d’in- 



■vention, des dessins ou modéles industriels, des merques de fabri- 
que ou de commerce, du nom commercial ou des indication3 de 
provenance aura été publié dans un des États de l’Union ou dans 
une de ses colonies, cet État adressera autant d’exemplaires 
de ce document au Bureau intemational qu'il en faudra á celui-ci 
pour envoyer un exemploire á chacun des États contractants et 
pour en conserver deux exemplaires dans ses propres archives. 
Le Bureau international procédera sans retard á la repartition des 
documents qui lui seront ainsi adressés. 

Ilsera en outre envoyé autantquepossible, au Bureau interna- 
tional un exemplaire de tous les documents parlementaires qui 
seront publiés dans les États de l’Union sur les matiéres susmen- 
tionnées. 


X — STATISTIQUE 

1. Avanl la fin du premier semestre de chaque année, les 
Administrations de l’Union transmettronl au Bureau international 
les indications statistiques suivantes concernant I’année précédente, 
savoir: 


A. Brevets d'irwention 

1. ° Nombre des brevets demandés; 

2. ° Nombre des brevets délivrés; 

3. ° Sommes pergues pourbrevets. 

B. Dessins ou modéles industriels 

1. ° Nombre des dessins ou modéles déposés; 

2. » Nombre des dessins ou modéles enregistrés; 

3. ° Sommes pergues pour dessins ou modéles. 

C. Marques | de fabrique ou de commerce 

1. 0 N.ombre des marques déposées; 

2. ° Nombredes marques enregistrées; 

3. ° Sommes per$ues pour marques. 


2. Le Buresu international est nutorisé á odresser aux A.dminis- 
trations des États contractants, sur les divers points concernant la pro- 
priété industrielle des formulaires, esta lisliques que les dites Adminis- 
trations rempliront dans lamesure oü cela leur sera possible. 

XI — RENSEIGNEMENTS Á FOURNIR PAR LE BUREAU INTERNATIONAL 


1. Le Bureau international est tenu de fournir gratuitement aux di- 
verses Aministrations des États contralants les renseignements qu’elles 
pourront lui demandersur des questions relatives á la propriété indus- 
trielle. 

2. Les mémes renseignements seront fornis aux particuliers domi- 
ciiiés dans le territoire de l’Union moyennant une taxe de 1 franc par 
renseignement demandé. 

Cette taxe pourra étre payée en timbres poste des divers États con- 
tractants, et cela sur la bese suivante pour les États qui n’ont pas le 
franc pour unité monétaire, savoir : 


Brésil. 

Espagne. 

États-Unis d’Amérique. 
GrandeBretagne. . . . 

Guatémala. 

Norvége . 

Pays-Bas . 

Portugal. 

Suéde . 


1 franc = 400 réis ; 

1 # =1 piécette; 

1 n =20 cents; 

1 » = !0 pence 

1 » =20 cent<K de peso; 

1 » =80 oere; 

1 » =50 cents ; 

1 » =200 réis; 

1 » = SO oere. 


Les administration des États contrctants accepteront, aux taux in- 
diqués dans le paragrapiie précédent, les timbres de leur pays que le 
Bureau international aura regus á titre de frais de renseignements. 


niSPOSITIONS FINALES 

Le présent Protocole sera ratifié et les ratiScations en seront échan- 
gées á Madrid dans le délai de six mois ou plus tard. 
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11 entreraen vigueur un mois ó partirdel’écliange des ratifications 
et aura la méme force et duréeque la Convention du 20 mars Í883 dont 
il sera considéré comme faisant partie intégrante. 

En foi de quoi les Plénipotentiaires des États ci dessus énumérés 
ont signé Ie présent Arrangement á Madrid, le. .• mil huit cent quatre- 
vingt-dix. 

Les Gouvernements respectifs nuront ü signer dans undélai dc 
six mois ceux des projets ci-dessus qu’iis voudront bien accepter. 

La signature et l'échange des ratifications nura lieu de la maniére 
consignée dans ces instruments eux-mémes. 

La prochaine Conférence se réunira á Bruxelles. 


Yaeu Emis par la Confórencc 

Pour pouvoir délibérer dans la prochaine Conférence sur une pro- 
position ayant pour but de modifier la Convention de 1883 ou de pro- 
voquer la conclusion d’Arrangements particuliers, il est désirable 
que cette proposition ait été présentée au Bureau international six mois 
au plus tard avant la réunion de la Conférence. 

Au regu de cette proposition, le Bureau inlernational la commu- 
niquera immédiatement aux diverses Puissances pour leur examen. 

Les amendements et contreprojeLs seront présentés dans le délai 
de trois mois. 

Pour mieux remplir iebutdecette proposition, le Gouvernement 
de l’État dans lequel la Conférence doit se tenir aura é fixer, d’accord 
avec le Bureau de Berne, le jour oú i’ouverture s’effectuera et á le 
notifier auxdiverses Puissances contractantes dans le délai de deux 
ans á partir de la clóture de la Conférence de Madrid. 

En foi de quoi les soussignées, délégués par leurs Gouvemements 
respectifs á la Conférence international de Madrid, ont dressé le présent 
Protocole final et y ont apposé leurs signatures. 

Fait á Madrid, en un seul exeraplaire qui demeurera déposé dans 
les archives du Gouverneraent espagnol, le quatorze avril mil huit cent 
quatre-vingt dix. 


— 91 - 


Pour la Belgique 


» le Brésil. 
» l’Espagne, 


Pour lesÉtats-Unis d’Amérique. 


» la France. 

» — . 

» la Grande Bretagne . . . 


» le Guatémala 
» ntalie. . . , 


» la Norvége. . 
» les Pays-Bas. 
» le Portugal. . 


» la Suéde. . .. 

» la Suisse. 


» la Tunisie. 

» l’AUemagne (État non con- 
tractant). . .. 


. C. Morisseaux. 

. GeorgesdeRo, 

. l'rancisco Regis de Oliveira. 

. S. Moret. 

. C. deSan Bernardo. 

. Enrique Calleja. 

Luis M. ns de Larra. 

T. W. Palmer. 

!•’. A. Seely. 

Francis Forbes. 

C. Nicolas. 

Michel Pelletier. 

C. Stuart Wortley'. 

II. G. Beogne. 

H. Reader-Lack. 

Herbert Hughes. 

J. Carrera. 

E. Puccioni. 

Giuseppe Mojorana Calatabiano. 
Hugo E. G. Hamilton. 

George Snyder V. W. 

J. Oliveira Martins. 

Ernesto Madeira Pinto. 

Baron de Hortega. 

HugoE. G. Homilton. 

Morel. 

Charles Soldan. 

Ch. Cavalloce. 

Bojanowski. 





























REGULAMENTO 

Relativo di repstro ias marcas de fa'orica e commercio, foriMo pela 
secretaria Internaciooal 

H. 20 

Nota do Gouerno Suisso ao Gooerno do Brazil 

Beme, le 4 Juillet 1890 

Monsieur le ministre,— La Conférence internationale de la pro- 
priété industrielle réunie ce printeraps á Madrid a inséré dans le Pro- 
tocole flnai résumant ses travaux, á la suite du projet d ’Arrangement 
concernant l'enregistrement international des marques de fabrigtie, 
la résolution suivante: 

« Le Réglement pour l'exécution de l’Arrangement ci-dessus sera 
mis en harmonie avec le text définitif du dit Arrangement par le Bureau 
International, sous le contróledu Gouvemement Suisse, quiletrans- 
mettra aux États contractants par le voie diplomatique. 

Selon le désir exprimé par la Conférence, le Bureau Intemational de 
ia propriété industrielle nous a soumis un projet de réglement con- 
cordant avec le texte de 1’Arrangement adopté á Madrid; aprés examen, 
nous croyons ce projet denature á assurer labonne exécution de l’Ar- 
rangement sur l’enregistrement international. 

Nous avons l’honneur d’en remettre ci-joint trois exemplaires, et 
nous saississons cette occasion pour renouveler á Votre Excellence les 
assurances de notre haute considération. 

Au nom du conseil fédéral suisse, 

Le Président de ia Confedération 
L. Ruchonnet. 

Le Chancelier de la Confédération 
Ringier. 


Documento a que se ret'ere u nota precedente 


Réglement pour Vexúeution de l’Arrangement du .. ,1890 

concernant l'enrcgistrement international des marques defabrique 
ou de commerce. 


ARTICLE PREMIER. 

Toute demande tendant á obtenir l’enregistrement international 
d’une marque de fabrique ou decommerce en vertu de l’Arrangement 

du. 1890, devra étre adressée par le propriétaire de la marque á 

l’Administration du pays d’origine en la forme que cette derniére 
pourra prescrire. 

Chaque Administration percevra pour l’enregistrement interna- 

tional un émolument de_francs, plus une taxe qu’elle fixera á son 

gré et dont le montont lui sera acquis. 

ARTICLE 2. 

Aprés avoir constaté que la marque est réguliérement enregistrée, 
l’Administration du pays d’origineadressera au Bureau internationai de 
la propriété industrielle, á Berne: 

A. Une demande d’enregistrement, en double exemplaire, portant 
une représentation typographique de la marque etindiquant: 

1° Le nom du propriétaire de la marque; 

2» Son adresse; 

3° Les produits ou marchandises auxqueis la marque est appli- 
quée; 

4° La date de l’enregistrement dans le pays d’origine; 

5° Lenuméro d’ordre de la marque dans le pays d’origine. 

La représentation tvpographique de la marque peut étre remplacée 
par une description de cette derniére en langue franqaise. 

B. Un ciiché de la marque pour la reproduction typographique 
de cette derniére dans la publication qui en sera faite par le Bureau 
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international. Cecliché doit rcproduire exactemcnt la marque, demn- 
niére que tous les détaiis en ressortent visiblement; il ne doit pas nvoip 
moins de 15 millimétres nl plus de 10 centimótres, soit en longueur, 
soit en largeur. L’épaisseur exacteducliché doit étrede 24millimétres, 
correspondant ítlahauleur des caractéres d’imprimerie. — Ce cliché 
sera conservé au Bureau international. 

Sila reproduction lypographique de la marque, prévue sous iettre 
.4., est remplacée par une simple desCTiption, le dépót du cliché ne sern 
pas nécessaire. 

C. Si un des éiéments distinctils dc lu marqueconsisle dans su 
couleur, il pourra étre joint au dépút liuexeniphtires sur papier d’uno 
reproduction encouleur de la niarque. 

D. Un mandtit postal.... francs fonnant le montant de l’enregis- 
trement intemalional. 

La demande d’enregistrement sera rédigée d’aprés la formule 
annexée au présent Réglement, ou d’aprés toute autre formule que Ies 
Administrations des États contractants pourraient adopter ultérieu- 
rement d’un commun accord. 

LeBureau intérnational remettra gratuitenient aux Administra- 
tions les formulaires necéssaires. 

A.11TICLE 3. 


Le Bureau international procédera sans retard á l’inscription de ia 
marque dans un registre destinú á cet effet. 

Ce registre contiendra les indications suivantes: 

1° La date de l’enregistrement au Bureau international; 

2» La dale de la notification aux Administrations contractantes; 
3° Le numéro d’ordre dela marque; 

4» Le nom du propriétaire de la marque; 

5° Son adresse; 

6° Les produits ou marchandises aux quels la marque est 
appliquée; 

7° Le pays d’origine de la marque; 

8° La date de l'enregistrement dans le pavs d’originn; 



9° Le numéro d ordre de la morque dnns le pays d’origine; 

10° Les mentions relotives u la radiation ou á la trnnsmission de 
la marque. (.-Vrticle 9 de i’Arrangement.) 

A.KTICLE 4. 

L’inscription une fois í'aite dans Ie registre, le Bureau international 
certifiera sur les deux exemplaires de la demandequel’enregistrement 
a eu lieu, et les revétira tous deux de sa signature et de son timbre. ün 
deces exemplaires restera dnns ies arcliives du Burcuu; i’autre sera 
renvoyé á l’Administration du pays d'origine. 

En outre, le Bureau iuternational notifiera aux Administrations 
l’enregistrement opéró, ea envoyant ú chacune d’elles une reproduction 
typographique, ou ú défaut une description en langue francaise de la 
marque, et en leur indiquant: 

1° La date de l’enregistrement au Bureau international; 

2° Le numéro d’ordre de la marque; 

3° Le nom et l’adresse du déposant; 

4° Les produits ou marchandises auxquels la marque est appliquée; 

5° Le pays d’origine de la marque, aiiisi que sa date d’enregistre- 
ment et son numéro d’ordre dans ledit pays. 

Dans le cas prévu par l’article 2, lettre C’, la susdite notification 
sera en outre accompagnée d’un des exemplaires de la reproduction 
en couleur de la marque. 

ARTICLE 3. 

LeBureau international pourvoira ensuite ú la publication de la 
marque, qui aura lieu dans un supplément de son journal et qui 
consistera dans la reproduction de la marque, ou de ia description de 
cette derniére en langue frangaise, accompagnée des indications men- 
tionnées ú l’article 4, alinéa 2. 

Au commencement de chaque année, le Bureau international fera 
paraitre une table oú seronl indiqués, par ordre alphabétique et par 
État contractant, les noms des propriétaires des marques ayant fait 
l'objet des publications effectuées dans le cours del’année précédente. 



Chaque Administration recevra gratuitement du Bureau inter- 
national le nombre d’exemplaires qu'il lui plaira de demander du 
supplément contenant les publications relatives á l’enregistrement 
international. 


article 6. 

La déeiaration notifiée au Bureau international aux termes de l’ar- 
ticle 5 de l’Arrangement (non admission d'une marque á la protection 
dans un pays) sera par lui transmise sans délai á l’Administration du 
pays d’origine et au propriétaire de la marque. 

ARTICLE 7. 

Les changements survenus dans la propriété d’une marque, et qui 
auront fait l’objet de ia notifieation prévue par l’article 9 de l’Arran- 
gement, seront consignés dans le registre du Bureau international. Ce 
dernier les notifiera á son tour aux Administrations contractantes et 
les publiera dans son joumal. 

ARTICLE 8. 

Six mois avant l’expiration du terme de protection de vingt ans, le 
Bureau internationa! donnera un avis píficieux á l’Administration du 
pays d’origine etau propriétaire de !a marque. 

Les formalités á remplir pour le renouvellement de l’enregistrement 
internatioual seront ies mémes que s’ñ s’agissait d’un enregistrement 
nouveau, sauf qu’il ne sera plus nécessaire d’envoyer de cliché. 

article 9. 

Au commencement dechaque année, le Bureau intemational éta- 
blira un ompte des frais de toute nature qui lui auront été occasion- 
nés peadant l’année précédente par l'enregistrement international des 
marques. Le montant de ces frais sera déduit du total des sommes 


regues des Administrations ¿ titro d’émolument pour l’euregistrement 
internationai, et l’excédent de reeettes sera réparli par parts égales 
entre tous les E'tats contractants. 


AHTICLE 10 


La notlflcation collective prescrite par l’article 11 de l'Arran- 
gement contiendra les mémes indications que la notiflcation prévue 
par l’article 4 du présent Réglement. 

ARTICLE 11 


Le présent Réglement sera exécutoire á partir du jour de la mise 
en vigueur del’Arrangementdu. . . . 1890. 

Les administrations contractantes pourront toujours y apporter, 
d’un commun accord, conformément aux dispositions de l’article 
10 dudit Arrangement, les modifications qui leur paraitront né- 
cessaires. 


,E. 1 
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ENREGISTREMEHT INTERNATIONA.L 

DE8 

MARQUES DE FABRIQUE OU DE COWMERCE 


Pays d’origine de la marque : 


Place ot une reprdsentatlon de la rrarque 
doito fitre colléo ou apposée. 

I Si la marque est déposée au raoven d’n.ne siraple 
description, cel!e-ci doit étre écrite ea languo 
francaise dans cetespace. 


1® Kon 
2o Profession 
3’ Adraese 


du 

progriétaire 

marque 


4° Produits ou raarchandises 1 ~ 

auxquels /-—- 

la inarque est appliquée: J.... 

5» Daie d’enregistreraent ) de la niarque j . 

6= X^íro dVdre ( paysTorigúe \ ■■ 


L'Adraiaistration soussignée certide que la marque ci-dessus est réguliéreraent 

dfiposée en__________ et que les indications 

y relatives, sous chiffres 1 & 6, sont conforraes au contenu du registre sational 
desmarques de fabrique ou de comxnerce. 

EGe prie le Bureau international dela propriété inéustriulle, i Berne, d'inscriro 
cette narque dans le rejistre international. 

L'éznolument de. . . francs pour l'enregistrement intemational ost adressé au 
Bureau international en un mandat postal. 


La marque ci-dessas a été inscrite dans lc registre intemational sous lo 
nuraéro.I& date du„____.183_ 


BUREA.U IKTERNATIOJrAL 

DE L* rnOI'T.lÜTÍ INDUSTRlELLa I 












UNIÁO INTERNACIONAL 
Ru i jilliiaiái b tarifas iliaims 


N. 21 


DECRETO N'. 1327 B DE 31 DE JANEIRO DE 1891. 


Promulga a coavcnfao, íirrna.da ern Brusellas em 5 de julho de¡ 1890, enxre varios Estados, 
creando uma Uniao Iaternacioaal para a publicacao das tarifas aduaneiras, e bem assim 
o respectivo rcgulameato de oiecucao. 


O Geaeralissimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Govemo 
Provisorio, em virtude da declaragSo, feita por parte do Brazil, de 
adlierir á conveneSo, firnxada em Bruxellas em 5 de julho de 1890 
entre varios Estados, creaadouma UniSoInternacional para a publi- 
cagSo das tarifasaduaneiras, eao respectivo regulamento de execucño, 
resolve: 

Que a dita convenQáo e regulamento, que seráo annexados ao 
presente Decreto, sejam observados e cumpridos tSo inteiramente 
como nelles se contém. 

0 Ministro e Secretario de Estado, abaixo assignado, assim o 
tenha entendido e faqa executar. 

Saladas sessóes do Govemo Provisorio, 31 dejaneiro de 1891,3» 
da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca 


Tristüo de Alencar Araripe. 



Convention concernant la oréation d’une ITnion Internationale 
pour la publication des tarifs douaniers 


Eiírt !a Képubliqnc Argcnlk, l’Autridic-lIougrie, l.i Bclgii]ut; la Bolivir, Ie Cliili, l’ftiil 
indcpcndanfc Jn C«u;o, ia Bépiililique ilc Cista Eita, lc íantnurk ct scs colonics, 
l'Espague tt scs colonics, Ics ífais Uuis d'Amcrique, la Frascc rt ss colonies, la 
Grande Brctagno et ilivcrses tolouics auglaise, l’lniic Britanniqnc, lc Draiaioa i!u Ca- 
nada, les coloaics de l'Aostralic Je l’ouest, iu Cap ie Bmne Espcrance, le Natal, ic 
la Nouvelle Callcs iu Sud, de la Kcuvelle Zclauic, Je QuecoslanJ, ie Tasmanic, Je Tcrre 
Neute ct Jc Victoria, !a 6ríce, lc Guatemla, ia Cépabliquc ie llaiti, l’Itaiic eí ses 
ecloDÍcs, le Mtsique, le Nitaragua, lt Paraguay, les Pays-Bas ct Iturs colonies, le Pcmu, lc 
foríugal et scs colonics, la Iiouiuauic, la Eussie, lc SaliaJor, Ic Royaume dc Siam, lu 

- Saissc, la Turquic, I’ L’ruguay ct le Vtnezucla. 

Les soussignés, düment autorisés, ont, sous réserve d’approba- 
tion, arrélé la convention suivante : 

Article l.“ It est formé entre les Pays ci-dessus énumérés et tous 
lespaysqui, danslasuite, adhéreront á ia présente convention, unc 
association sous le titre de « Union internationale pour la publieation 
des Tarifs douaniers ». 

Art. 2. Le but de VUnion est de publier, d frais communs, etde 
faire connaitre, aussi promptement et aussi exactement que possible, 
les Tarife douaniers des divers États du globe et les modifications que 
ces tarifs subiront dans la suite. 

Art. 3. Á cette fin il sera créé á Bruxelles un Buroau International 
chargé de !a traduction et de la publication de ces Tarifs ainsi que des 
dispositions législatives ou administratives qui y apporteront des 
modifications. 

Art. 4. Cette publication se fera dans un recueil intitulé : « Bultelin 
international dcs ciouanes ÍOrgane de VUnicn internationale pour la 
publication des larifs douaniers). » 

On adoptera á cet effet les langues commerciales les plus usitées. 

Art. 5. Le personnel du Bureau internalional sera nommé par les 
soíns du ministére des Affaires Étrangéres de Belgique, qui fera les 
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avances de fonds núcessaires et veillera ú la marchc réguliére de 
Hnstitution. 

Art. 6. Dans la correspondance adressée par Ie Bureau interna- 
tional oux Gouvcrnements adhérents on fera usage de la langue 
l'ran?aise. 

Art. 7. Un rapport sur les travaux et ia gestion financiére du 
Bureau international sera adressé chaque année aux Gouvernements 
adhérents. 

Art. 8. Le hudget annuel des dépenses du Bureau international 
cst fixé au ehitfro maximuni de 125.000 francs. 

En outre, un capital de 50.000 francs sera mis, la premiére année, 
á la disposition du ministre des Affaires Étrangéres de Belgique 
pour les frais d’installation du Bureau. 

Les États et colonies qui useraient ultérieurement de la faculté 
d’adhésion prévue ú l’article 14 auront ú payer Ieur quote-psrt de 
cette somme de 50.000 francs, sur la base de répartition fixée par 
l’article 0. 

Les États et Colonies qui se . retireraient de YVnion ú I’expiration 
du premier terme de sept années perdront leur droit de copropriété 
dans le fonds commun. 

En cas de liquidation, le fonds commun sera paríagé entre les États 
et- Colonies de 1 ’Union, d’aprés la base de répartition fixée par l’ar- 
ticle 9. 

Art. 9. En vue de déterminer équitablement la part contributive 
des Étuts contractants, ceux-ci sont répart'is, á raisondel’importanee 
deleur commerce respectif, en six classes intervenant chacune dans la 
porportion d’uncertain nombre d’unités, savoir: 

1. ro Classe — Pays dont le commercese monte réguliérement á 

plus de 4 milliards de francs : 55 unités. 

2. ° Classe — Pays dont le commerce se monte réguliérement de 2 

á 4 milliards de francs: 40 unités. 

3.o Classe — Pays dont le commerce semonte réguliérement de 500 
millions ú 2 milliards de francs: 25 unités. 

4.° Classe—Paysdont le commerce se monte léguliément de 100 
á 500 millions defrancs: 20 mités. 
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5. * Classe —Pays dont le commerce semonte réguliérement de 

50 á 100 millions de francs: 15 unités. 

6. ' Classe — Pays dont le commerce se monte réguiiérement infé- 

rieur á 50 millions de francs: 5 unités. 

Art. 10. Pour les pays dont la langue ne sera pas employée par Ie 
Bureau intemationai, les chiffres ci-dessus seront respectivement 
diminués des deux cinquiémes. Ils seront donc réduits : 


Pour la 1." Classe. ó 33 unités 

— 2. c —. á 2í — 

— 3.« —. á 15 — 

_ 4.' .. á 12 — 

_ 5.' .. á 9 _ 

_ 6.' —. á 3 _ 


Art. 11. Le total de la dépense annuelle, divisé par la somme des 
unités attribuées aux différents États contractants, en exécution des 
dispositions qui précedent, donnera l’unité de dépense. II sufBra de 
multiplier celle-ci par le nombre d’unités assigné á chacun de ces 
États pour connaitre le montant de sa contribution dans ies frais du 
Bureau internationai. 

Art. 12. Á l’effet de mettre l’Institution á méme de rédiger le 
Bulletin international des douanes aussi exactement que possible, 
les Parties contractantes lui enverront, directement et sans retard, 
deux exemplaires: 

a) de leur loi douaniére et de leur tarif douanier, mis soigneusement 
ájour; 

b) de toutes les dispositions qui y apporteront dans la suite des 
modifications; 

c) des circulaires et instructions que les dits Gouvemements adres- 
seront á leurs bureaux de douane concernant l’application du tarif ou la 
classification des marchandises, et qui peuvent étre rendues publiques; 

d) de leurs traités de commerce, conventions intemationales et lois 
intérieures qui ont un rapport direct avec les tarifs douaniers en 
vigueur. 
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A.rt. 13. TJn réglement d’exécution avant la méme force obligatoire 
que la présenle convention déterminera le mode de publication du Bul- 
letin de l’Union et tout ce qui est relotif au budget du Bureau interna- 
tional et á l’organisation intérieure du service. 

Art. 14. Les États et Colonies qui n’ont point pris part á la présente 
convention seront admis á y accéder ultérieurement. 

L’accession sera notiflée par écrit au Gouvernement belge qui la fera 
connaitre á tous les autres gouvernements contractants. L’accession 
emportera de plein droit adliésion á toutes les clauses et admission á 
tous les avantages stipulés dans la présente convention. 

Art 15. La présente convention sera mise á exécution le l er . avril 
1891 et elle restera en vigueur pendant sept ans. 

Si, douze mois avant i'expiration des sept premiéres années, la 
présente convention n’a pas été dénoncée, l'Union subsistera pendant 
un nouveau terme de sept années et ainsi de suite, de sept en sept 
ans. 

La dénonciation sera adressée au Gouvemement belge. Elle n’aura 
d’effet qu'á l’égard du pays qui l’aura faite, la convention restant ex- 
écutoire pour les autres pays de l’Union. 

Les Gou vernements pourront introduire dans la présente convention, 
de commun accord et en tout temps, les améliorations qui seraient 
jugées utiles ou nécessaires. t 

En foi de quoi, les soussignés ont signé la présente convention et y 
ont apposé leur cachet. 

Fait á Bruxelles, le 5 juillet mil huit cent quatre-vingt-dix. 

Pour la République Argentine, 

Carlos calvo y capdevila. 

Pour l’Autricbe-Hongrie, 

Eperjesy. 

Pour la Belgique, 

LAMBERMONT. 

Léon biebdyck. 

Kebers. 

Pour la Bolivie, 

JOAQUIN CASO. 



Pour le Chili, 

N. PeSa VicuSa. 

Pour l’État Indépendant du Congo, 

Edm. Van 1 Eetvelde. 

Pour la Républlque de Costa Rica, 

Manuel M. de Peralta. 

Pour le Danemarlc et ses Colonies, 

SCHACK DE BROCKDORFF. 

Pour 1’ Espagne et ses Colonies, 

J. G. DE AGUÉRA. 

Pour les États Unis d’Amérique, 

Edwin H. Terrell. 

Pour la France et ses Colonies, 

A. Bourée. 

Pour la Grande Bretagne et diverses Colonies Anglaisse, 
Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pour l’lnde Britannique, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pour le Dominion du Canada, 

Charles Tupper. 

Pour l’Australie de l’Ouest, 


Pour le Cap de Bonne Espérance, 
Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pour Natal, 

Martin Gosselin. 

A. E. Batemam. 

Pour la Nouvelle Galles du Sud, 
Saul Samuel. 

Pour la Nouvelle Zélande, 
Francis Dillon Bell. 
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Pour le Queensland, 

Pour la Tasmanie, 

Martin Gosséun. 

A. E. Bateman. 

Pour Terre Neuve, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pour Victoria, 

Graham Berry. 

Pour la Gréce, 

P. Mülle. 

Pour le Guatemala, 

Alexis Capoüillet. 

Pour la République de Halti, 

G. de Deken. 

Pour ntalie et ses Colonies, 

J. de Renzis. 

Pour le Mexique, 

Edm. Van den Wyngaert. 
Pour le Nicaragua, 


Pour le Paraguay, 

Henri Oostendorp. 

Pour les Pays Bas et leurs Colonies, 

H. Testa. 

L. E. Uyttenhooven. 

Pour le Pérou, 

JOAQUIN LEMOINE. 

Pour le Portugal et ses Colonies, 

Henrique de Macedo Pereira Coütinho. 
Augüsto Cesar Ferreiba de Mesqdita. 
Pour la Roumanie, 

J. Vacaresco. 



Pour la Russie, 

G. Kamensky. 

Pour le Salvador, 

Emile Eloy. 

Pour le Royaume de Siam, 
Frederick Verney, 
Pour la Suisse, 

E. Paccaud. 

Pourla Turguie, 

Et. Carathéodory. 
Pour l'Uruguay, 

F. SüSVIELA GUARCH. 
Pour le Venezuela, 

Luis Lopez Mendez. 
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Réglement d’éxeeution de la confention instituant un Bureau 
Intemational pour la publication des Tarifs douaniers 

( ARTICLE 13 DE LA CONVENTION ) 

Article l.« Le JBulletin international des douanes sera publié en 
cinq langues, savoir: en Allemand, en Anglais, en Espagnol, en 
Frangais et en Italien. 

Art. 2. Chaque État faisant partie de Vl'nion a la faculté de faire 
traduire et de publier á ses frais tout ou partie du Bulletin dans telle 
langue qu'il trouve utile, pourvu que ce ne soit pas l’une des langues 
adoptées par le Bureau international. 

Chacun des États de l’Union aura de méme le droit de faire repro- 
duire de simples extraits de tarifs ou, exceptionneliement, des parties 
du Bulletin, soit dans un organe offlciel local, soit dans ses documents 
parlementaires. 

II est entendu d'ailleurs que chaque État reste libre comme par le 
passé de publier dans la langueoriginaleou en traduction tous les 
tarifs douaniers, pourvu que le texte publié ne soit pas l’eeuvre méme 
du Bureau international. 

Art. 3. LeBureauinternationals’engageáapporterlesplus grands 
soins dans la traduction des lois de douane et des publications offl- 
cielles interprétatives de ces lois, mais il est entendu queles Gouverne- 
ments intéressés n’assument pas de responsabilité quant á l’exactitude 
de ces traductions et qu’en cas de contestation le texte original sera 
leur seul guide. 

Un avertissement dans ce sens sera imprimé en note et en caracté- 
res gras au bas de la premiére page de chaque livraison. 

Art. 4. Le format du Bulletin sera déterminé par le Bureau. 

Art. 5. Chaque Gouvemement fera connaitre en quelle langue, parmi 
celles adoptées par le Bureau intemational, il désire recevoir les exem- 
plaires du Bulletin, qui représenteront sa part d’intervention dans les 
frais de l’lnstitution. 

Un Gouvernement pourra prendre un certain nombre d’exemplaires 
en une Iangue et le restant en d’autres langues. 
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Art. 6. Le Bureau internatlonal ne peut fournir d abonnements 
qu’aux Gouvernements des pays faisant partie de VUnion. 

Art. 7. Le montant de la contribution proportionneile dc chaque 
État lui est rendu en abonnemcnts au lii'.llctin de 1 ’L'nion, calculés ai 
prix de 15 francs cliacun. 

Art. 8. Les dcpenses sont calculces approximativcmcnt commc 


suit: 

a) Traitementsdesfonctionnairesetemployésdu Bureau 

international, y compris un supplement de traitement 

de 15 %. fr - 75 - 00 ' : ' 

b) Trais d’impression et d’envoi du Bidlctin de i'Lniou . » 30.00Ú 

c) Location et entretien du local affecté au Bureau inter- 

national. chauffage, éclairage, fournitures, frais de 

bureau, etc. ” 20.000 

Total. fr. 125.000 


•' Art. 9. Le Ministre des Aflaires Étrangéres de Belgique est chargó 
de prendre les mesures nécessaires pour l'organisation et le fonclion- 
nement du Bureau international, en restant dans les limites tracées 
par la convention et par le présent róglement. 

Art. 10. Le chef du Bureau international est autorisé, sous l’appro- 

bation du nainistrc des Affaires Étrangcres de Belgique, ú rcporler sur 
l’exercice encoursles sommes non employées del’exercice Ocoulé. 
Ces sommes serviront, le cas écliéant, ú conslituer un fonds de réserve 
destiné á parer aux dépenses imprévues. Ladite réservc ne pourro, cn 
aucun cas, dépasser 25,003 francs. Le surplus permettra évenluclle- 
ment d’abaisser le prix de l’abonnement du Balletin, sans accroissc- 
ment du nombre d’exemplaires garanti parles fetats contractants; cet 
excédent pourra servir aussi ú couvrir les frais qu’occasionnerait 
l’adjonction d’une nouvelle langue dctraductionú cellos énuméréesá 
l’article l cr . 

Cette derniére mesure ne pourra se réaüser qu’avec l’assentiment 
unanime des fetals et colonies faisant partie de VUnion. 

Fait ú Bruxelles, le 5 juillet mil huit centquatre-vingt-dix, pour 
ctre annexéú la convention en date de ce jour. 
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Pour la Piúpublique Argentine, 

Carlos Calvo y Capdevila. 

Pour l’Autriche-IIongrie, 

Epesjesy 
Pour la ISelgique, 

LAlinURMONT. 

I. ÉON BlEBüYCK. 

Kehers. 

Pour la Bolivie, 

JOAQÜIN CASO. 

Pour le Chüi, 

N. Peña Vicüña. 

Pour l’État Indépendant du Congo, 

Edm . VanEetvei.de. 

Pour la République dc Costa Rico, 

MaxüelM. dePeralta. 

Pour le Danemark et ses Colonies, 

SCHACK DE BROCKDORFE. 

Pour i'Espagne et ses Colonies. 

J. G. de Aguera. 

Pour les États Unis d’Amérique, 

Edwin H. Terrell. 

Pour la France etses Colonies, 

A. BOÜRÉE 

Pourla GrandeBretagneetdiverses Colonies Anglaises, 
Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pour l’Inde Britannique, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 
l’our le Dominion du Canada, 

Charles Tupper. 

Pour l’Australie de l’ouest, 
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Pour le Cap de Bonne Espéranoe, 
Martin Gossehn. 

A. E. Bateman. 

Pour Natal, 

Martin Gosselin. 

A.. E. Bateman. 

Pour la Nouvelle Galles au Sud, 
Saul Samuel. 

Pour la Nouvelle Zélande, 

Francis Dillon Bell. 

Pour le Queensland, 


Pourla Tasmanie, 

Martix Gosselin. 

A., E. Bateman. 

Pour Terre Neuve, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pour Victoria, 

Graham Berry. 

Por la Gréce, 

P. Mulle. 

Pour le Guatemala, 

Alexis Capouillet. 

Pour la République de Haíti, 

G. de Deken. 

Pour l’ltalie et ses Colonies, 

J. de Renzis. 

Pour le Mexique, 

EDM. VANDEN WYNGAERT. 

Pour le Nicaragua, 

Pour le Paraguay. 

Henry Oostendorp. 


Pour les Pays Bas et leurs Colonies, 

H. Testa. 

L. E. Uyttenhooven. 

Pour le Pérou, 

JOAQUIN LEMOINE. 

Pour le Portugal et ses Colonies, 

Henrique de Macedo Pereira Coutinho . 
Augusto Cesar Ferreira de Mesquita. 
Pour la Roumanie, 

J. Vacaresco. 

Pour la Russie, 

G. Kamensky. 

Pour le Salvador, 

Emile Eloy. 

Pour le Royaume de Siam, 

Frederick Verney. 

Pour la Suisse, 

E. Paccaud. 

Pourla Turquie, 

Et. Carathéodory. 

Pour l’Uruguay, 

F. SüSVIELA GUARCH. 

Pour le Venezuela, 

Luis Lopez Mendez. 



Procés verbal cle signature 


Les délégués soussignés, réunis ce jour á l'effet de procéder á la 
signature de la convention et du réglemeiit concernant l’institution 
d’une Union intemationale pour la publication des tarifs douaniers, 
■ont écbangé les déclarationssuivantes: 

l.° En cequi concerne la classifleation des pays de l’Union au 
point de vue de leur part contributive aux frais du Bureau interna- 
tional (arts. 9,10 et 11 dela convention): 

Les délégués déclarent que, pour toute la durée de la convention, 
les pays adhérents seront rangés dans les classes suivantes et auront 
á intervenir respeetivement dans la proportion du nombre d’unités 
indiqué ci-aprés. 

PREMIÉRE CLASSE 

Angleterre et ses colonies non spécia- 


lemente denommées ci-aprés. 55 unités. 

Belgique. 55 — 

États Unis d’Amérique. 55 — 

France et ses colonies. 55 — 

Pays Bas et leurs colonies. 33 — 

Russie. 33 — 

DEUXIÉME CLASSE 

Autriche-Hongrie. 24 unités. 

Espagne et ses colonies. 40 _ 

IndeBritannique. 40 _ 

Italieetses colonies. 40 _ 

TROISIÉME CLASSE 

Argentine (République). 25 unités. 

Brésil. 15 _ 

Canada. 25 — 















Danemarlc et ses eolonies. 15 un¡ M s 

Nouvellc Galles du Sud. 25 _ 

Portugal et ses colonies. 15 _ 

Suisse. 23 _ 

Turquic. 15 _ 

Viotoria. 25 _ 

QUATRIÉME CLASSE 

Cap de Bonne Espérance. 20 unités 

Chili. 20 — 

ColomWe. 20 _ 

Égypte. 12 _ 

Équateur.. . . 2 0 — 

Gréce. 12 _ 

Japon. 12 _ 

Mexique. 20 — 

Nouvelte Zélande. 20 — 

Perse. 12 — 

Queensland. 20 — 

Roumanie. 12 — 

üruguay. 20 — 

Venezuela. .... 20 — 

CINQUIÉME CLASSE 

Bolivie. 15 unités 

Costa Rica. 15 — 

Guatemala. 15 — 

Haíti. . . é . 15 — 

Natal. 15 — 

Pérou. 15 — 

Serbie. 9 — 

Siam. 9 — 

Sud-Africaine (République). 9 — 
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SIXIÉME CLASSE 


Australie de l’Ouest. 9 unités 

Dominicaine (République). 5 — 

État Independant du Congo. 3 — 

Honduras (République). 5 — 

Nicaragua. 5 — 

Paraguay. 5 — 

Salvador. 6 — 

Tasmanie. 5 — 

Terre-Neuve. 5 — 


Quant aux chiffres des cotisations qui ont flguré dans le tableau de 
répartition des frais, arrété le 26 février 1890, ils sont reproduits ci- 
aprés á titre de renseignement, la contribution de chaque État ne pou- 
vant étre déterminée d’une fagonabsolument préciseque lorsque toutes 
les adhésions seront devenues déflnitives. II est entendu toutefois 
qu’en aucun cas ces chiffres ne pourront subir de majoration pendant 
la durée de la convention. 


PREMIÉRE CLASSE 


Sommc Contrc-valeur 
ú payer ca abonncmeDts 

Angleterre et ses colonies non spé- 


cialement denommées ci aprés . . 
Belgique. 

6833 

6833 

6833 

456 

456 

456 

États Unis d’Amérique. 

France et ses colonies. 

6833 

456 

Pays-Bas et leurs colonies. 

4100 

274 

Russie.. . 

^4100 

274 


DEUXIÍME CLASSE 

Autriche-Hongrie. 

2982 

199 

Espagne et ses colonies. 

4970 

332 

Inde Britannique. 

4970 

332 

ítalie ét ses colonies.. . 

4970 

332 
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TROISIMÉE CLASSE 

Sominc Conlre-valíur 
i en 

i»yor abonnomants 

Argenline (République). 3106 207 

Br¿sil . 1863 124 

C anaci a. 3106 207 

Danemarket ses colonies. 1863 124 

Nouvelle Galles du Sud. 3106 207 

Portugal et ses colonies. 1863 124 

Suisse. 3106 207 

Turquie. 1863 124 

Victoria. 3106 207 

QUATRIÉME CLASSE 

Cap de Bonne Espérance. 2485 166 

Chili.. . 2485 166 

Colombie. 2485 166 

Égypte. 1491 100 

Equateur. .. 2485 166 

Gréce. 1491 100 

Japon. 1491 100 

Mexique. .. 2485 166 

Nouvelle Zéiande. 2485 166 

Perse. 1491 100 

Queensland. 2485 166 

Roumanie. 1491 100 

Uruguay. 2485 166 

Venezuela. 2485 166 

CÍNQUIÉME CLASSE 

Boiivie. 1863 124 

Costa Rica. 1S63 124 

Guatemala.. 1833 124 

Haltí. 1863 124 
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Sommo 

Conlro-valour 


payoc 

abonnomeats 


1863 

124 

Pérou. 

1863 

124 


1118 

75 


1118 

75 

Sud-A.fricaine (République). 

1118 

75 

SIXIÉME CLASSE 



Australie de l’Ouest .... 7 ... . 

621 

42 

Dominicaine (République).-. 

621 

42 

État Indépendant du Congo. 

372 

25 

Honduras (République). 

621 

42 

Nicaragua. 

621 

42 

Paraguay.■ . . . . 

621 

42 


621 

42 


621 

42 

Terre-Neuve. 

621 

42 


2° En ce qui conceme le paiement des cotisations échéant aux par- 
ties contractantes : 

Les délégués déclarent qu’il s’efíectuera á Bruxelles dans le 
courant du premier trimestre do chaque exercice et en mounaies ayant 
courslégalen Belgique. 

3° En ce qui conceme la mise á exécution de ia convention, fixée an 
l cr avril 1891: 

Les délégués déclarent qu’elle sera précédée, si possible, d’une 
notification d’adhésion définitive de la part des Gouvemements inté- 
réssés; que, néanmoins, cette formalité n’est pas indispensable et 
que l’on maintiendra sur la liste des adhérents les pays signataires 
de la présente convention qui, á la date du l'- avril 1891, n’auraient pas 
exprimé formeliement l’intention de se retirer. 

Enfoide quoi, Ies délégués respectifs ont signé le présent procés 
verbali 
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Faitá Bruxelles, le 5 juillet mil huit cení quatre-vingt-dix. 
Pour Ie République Argentine, 

Carlos Calvo y Capdevila. 

Pour l’Autriche-Hongrie, 

Eperjesy. 

Pour la Belgique, 

Lambermont. 

Léon Biebüyck: 

Kebers. 

Pourla Boiivie, 

Joaqüin Caso. 

Pour le Chili, 

N. PeSa Vicuña. 

Pour 1’ État Indépendant du Congo, 

Ed.m. Van Eetvelde. 

Pour la Republique de Costa Rica, 

Manoel M. de Peralta. 

Pour le Danemark et ses Colonies, 

SCHACK DE BROCKDORFF. 

Pour 1’ Espagne et ses Colonies, 

J. G. de Agüéra, 

Pour les États Unis d’ Amérique, 

Edwin H. Terrell. 

Pour la France et ses Colonies, 

A. Boürée 

Pour la Grande Bretagne et diverses Colonies anglaises, 
Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pour 1’ Inde Britannique, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pour le Dominion du Canada, 

Charles Tdpper. 

Pour I’Austraiie de 1’ Ouest, 
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Pour le Cap de Bonne Espérance, 
Martin Gosseun. 

A.. E, Bateman. 

Pour Natal, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pour la Nouvelle Galles du Sud, 
Saul Samuel. 

Pour la Nouvelle-Zélande, 
Francis Dillon Bell . 

Pour le Queensland, 

Pour la Tasmanie, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pour Terre Neuve, 

Martim Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pour Victoria, 

Graham Berry. 

Pourla Gréce, 

P. Mulle. 

Pour le Guatemala, 

Alexis Capouillet. 

Pour la République de Ha'iti, 

G. de Decken. 

Pour l’Italie et ses Colonies, 

I. de Renzis. 

Pour le Mexique, 

Edm. vanden Wyngaert. 
Pour le Nicaragua, 

Pour Ie Paraguay, 

Henri Oostendorp. 
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Pour les Pays-Bas et leurs Colonies, 

H. Testa. 

L. E. Uyttenhooven. 

Pour le Pérou, 

Joaquix Lemoine. 

Pour le Portugal et ses Colonies, 

Hexrique de Macedo Pereira Coutinho. 
Augcsto Cesar Ferreira de Mesquita. 
Pour la Roumanie, 

J. Vacaresco. 

Por la Kussie, 

G. Kamexsky. 

Pourle Salvador, 

Emile Eloy. 

Pour le Royaume de Siam, 

Frederick Verney. 

Pour la Suisse, 

E. Paccaüd. 

Pour Ia Turquie, 

Et. Carathéodory. 

Pour l’Uruguay, 

F. SüSVIELA GüARCH. 

Pour le Venezuela, 

Lgis Lopez Mendez. 
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CoimnjSo concernente á creagao de uma UniSo Internacional 
para a putilica?ao das Tarifas aduaneiras 

Entre a Eepoblia Argenfina, Aastria—Dnngria, Belgica, Mivia, Chile, MaJo Indcpcndente do C#ngo, 
Rcpnblita Je Ccsta Eica, Dinamarca c saas Colonias, Hcspanha e snas Colonias, Estados Unidos <!a 
America, Fran^a e snas Colonias, Gran-Bretanlia c divenas Colonias Inglezas, India Britannica, 
Dominio do Canadá, Colonias Ja Anstralia Jo Oeste, Cabo Ja Boa Esperanp, Katal, Nova Gallcs 
lo Sol, Nova felanJia, QnetnsIanJ, Tasmania, Terra Nova e Victoria, Grecia, Guaícmala, Ec- 
pnblica do üaiti, Italia e suas Colonias, leiico, Nicaragua, Paragnay, Paizes Baixos c suas 
Colonias, Perá, Portugal e snas Colonias, Eomania, Bussia. Salvador, Eeino Jc Siáo, Suissa, 
Tnrquia, Dmgnay e Vcneznela. 

Os abaixo assignados, devidamente autorizados e sob reserva de 
approvagSo concordaram na seguinte Convencdo: 

Art. I. 0 Fica estabelecida entre os paizes acima enumerados e 
todosos que adherirem á presente convenQdo, uma associagSo com o 
titulode « Uniüo Internacional para a publicafüo das Tarifas Adua- 
neiras »—• 

Art. 2.o 0 objecto da Unifio é publicar á sua custa, e tornar conhe- 
cidascoma posivel promptidao e exactidáo a Tarifa das Alfandegas 
dos diversos Estados do globo e as modincacüos que ellas forem sof- 
frendo. 

Art. 3.° Para este fim crear-se-ha em Bruxellas uma Secretaria 
mternacional que terá a seu cargo a traducqSo e publicajSo dessas 
Tarifas, e das disposiqoes legislativas ou administrativas que as modi- 
ficarem. 

Art. 4.o Esta publicaqao será feita em collecgáo intitulada « Boletim 
Internacional das Alfandegas » (Orgao da Uniüo lnternacional para a 
publicagao das Tarifas aduaneiras). 

Adoptar-se-h5o para isso as linguas commerciaes mais commum- 
mente em uso. 

Art. 5.° A nomeaQáo do pessoal da Secretaria Internacional ficará 
ao cuidado do Ministerio dos Negocios Estrangeiros da Belgica, o qual 
adiantará os fundos necessarios e fiscalisará a marcha regular da 
InstituicSo. 
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Art. 6.° A correspondencia dirigide pela Secretaria Internacional 
aos Governos adherentes será feita na lingua franceza. 

Art. 7.° Um relatorio dos trabalhos e da gestSo flnanceira da Se- 
cretaria Intemacional será annualmente apresentado aos Governos 
adherentes. 

Art. 8.° 0 orjamento annual das despezas da Secretaria Interna- 
cionalé fixado na importancia maxima de 125.000 francos. 

Além disso, no primeiro anno, um capital de 50.000 francos será 
posto á disposi^áo do Ministro dos Negocios Estrangeiros da Belgica, 
para as despezas de estabelecimento da Secretaria. 

Os Estados e Colonias, que ulteriormente se utilisarem da faculdade 
de adherir prevista peio art. 14, teráo de pagar a sua quota parte 
dessa somma de 50.000 francos, servindode base a distribuipáo do 
art. 9.° 

Os Estados e Colonias qus, ao expirar o primeiro prazo de sete 
annos, se retirarem da Uniao, perderao o seu direito á copropriedade 
no capital commum. 

No caso de liquidagáo, o eapital commum será repartido entre os 
Estados e Colonias da Uniao, conforme a base de distribuiqao do 
artigo 9.° 

Art. 9.° No intuito de determinar com equidade a quota contri- 
butiva dos Estados contractantes, seráo estes divididos em seis 
classes, na razáo da importancia do seu respectivo commercio, con- 
correndo cada uma dellas na proporgao de um certo numero de uni- 
dades, como segue: 

l a classe.—Paizes cujo commercio monta regularmente a mais de 
quatro mil milhóes de francos: 55 unidades. 

2 a classe.—Paizes cujo commercio attinge regularmente de dous 
a quatro mil milhóes de francos: 40 unidades. 

3“ classe.—Paizes cujo commercio attinge regularmente de qui- 
nhentos milhóes a dous mil milhSes de francos: 25 unidades. 

4 a classe.—Paizes cujo commercio attinge regularmente de cem a 
quinhentos milhoes de francos: 20 unidades. 

5 a classe.—Paizes cujo commercio attinge regularmente de cin- 
coenta a cem milhoes de francos: 15 unidades. 
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6° classe.—Paizescujocommercioconserva-seregularmente abaixo 

de cincoenta milhdes de írancos: 5 unidades. 

A.rt, 10.° Para os paizes cuja lingua nSo forusada pela Secretaria 
Internacional, os algarismos acima indicados ter3o respectivamente 
uma diminuiqao de duas quintas partes. 

Ficarño pois reduzidos: 

Para a l a classe.. . a 33 unidades ., 

_ 2 n —. 24 — 

— 3 a —. 15 — 

— 4 n -. 12 — 

— 5 a —. 9 — 

— 6 a —. 3 — 

Art. 11.» 0 total da despeza annual, dividido pela somma das 
unidades attribuidas aos differentes Estados contractantes, em ex- 
ecugüo das precedentes disposicSes, dará a unidade de desjieza. Bastará 
multiplicar esta pelo numero de unidades attribuido a cada um desses 
Estadosparaseconheceraquotadasua contribuiqSo para os gastos 
da Secretaria Intemacional. 

Art. 12.° Paraquea Instituicáo possa redigiro Boletim Interna- 
cional das Alfandegas tüo correctamente quanto forpossivel, as partes 
Contractantes Ihe enviarao, directamente e sem demora, dous exem- 
plares : 

a) da sua lei de alfandegas e da sua tarifa aduaneira, cuidadosa- 
mente postas em dia; 

b) de todas as disposicües que as forem modificando ; 

c) das circulares e instruccoes que os ditos Governos dirigirem ds 
suas repartiQOes aduaneiras a respeito da applicaQáo da tarifa ou da 
classificacSo dasmercadorias, e cuja publicidade possa ser permittido; 

d) dos seus tratados de commercio, convenQOes internacionaes e 
leis internas que tenham alcance directo sobre as tarifas aduaneiras 
em vigor. 

Art. 13.° Um regulamento deexecuqáo com a mesma forQa obri- 
gatoria da presente ConvenQáo determinará a fórma de pubiicacSo do 
Boletim da Uniao e tudo quanto se refere ao orgamenlo da secretaria 
intemacional e á organizacño intema do servico. 
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Art. 14." OsEstadose Colonias que n3o tomaram parte na presente 
Convengao poderSo ulteriormente acceder a ella. 

A accessSo será notificada por escripto ao Governo Belga, o qual a 
levará ao conhecimento de todos osoutros Governoscontractantes. A 
accessao importará de pleno direito adhesáo a todas as clausulas e 
admiss3o a todas as vantagens estipuladas na presente Conven?ao. 

Art. 15.° A presénte Convengao será posta em execugao no 1° de 
abril de 1891 e ficará em vigor durante sete annos. 

Si, doze mezes antes da expiragSo dos sete primeiros annos, a pre- 
sente Convencao náo for denunciada, a Uniüo subsistirá durante um 
novo prazo de sete annos, e assim por diante, de sete em sete annos. 

A denuncia será dirigida ao Governo Belga. Só terá effeito quanto 
ao paiz que a apresentar, continuando a dita Convencao em execugüo 
para os outros paizes da üniao. 

Os Govemos poderao introduzir na presente Convengao, de com- 
mum accordo ea todoo tempo, os melhoramentos quejulgarem uteis 
ou necessarios. 

Em fé do que, os abaixo assignados firmaram a presente Con- 
vengao e lhe puzeram os seus sellos. 

Feito em Bruxellas, aos 5 de julho de 1890. 

Pela Republica Argentina, 

Carlos Calvo v Capdevila. 

Pela Austria-Hungria, 

Eperjesy. 

Pela Belgica, 

Lambermokt. 

Liíon BIEBÜYCK. 

Iíebers. 

Pela Bolivia, 

JoaquinCaso. 

Pelo Chile, 

K. Pexa Vicuña. 

PeloEstado Independente do Congo, 

Edm. van Eetvelde. 



Pela Republica de Costa Rica, 

Manoel M. de Peralta. 

Pela Dinamarca e suas Colonias, 

SCHACK DE BROCKDORFF. 

Pela Hespanha e suas Colonias, 

J. G. Agüéra 

Pelos Estados Unidos da America, 

Edwin H. Terrell. 

Pela Franfa e suas Colonias, 

A. Bourée. 

Pela Gran Bretanha e diversas Colonias inglezas, 
Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pela India Britannica, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pelo Dominio do Canadá, 

Charles Tupper. 

Pela Australia do Oeste, 

Pelo Cabo da Boa Esperanca, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pelo Natal, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pela Nova Galles do Sul. 

Saul Samuel. 

Pela Nova Zelandia, 

Francis Dillon Bell. 

Pelo Queensland, 

Peia Tasmania, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 
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Pela Terra Nova, 

MARTIV G0S9ELIN. 

A. E. Bateman. 

Pela Victoria, 

Graham Berrv. 

Peia Grecia, 

P. Mulle. 

Por Guatemala, 

AIexis Capocillet. 

Pela Republica doHaiti, 

G. de Deken. 

Pelaltaliae suas Colonias, 

J. de Renzis. 

Pelo Mexico, 

Edm. van den Wyngaert, 

Pela Nicaragua, 

Peio Paraguay, 

Henri Oostendorp. 

Pelos Paizes Baixos e suas Coionias, 

H. Testa. 

L. E. Uytenhooven. 

Pelo Perü, 

JOAQUIN LEMOINE. 

Por Portugal e suas Colonias, 

Henrique de Macedo Pereira Coutinho, 
Augusto Cesar Ferreira de Mesquita. 
Pela Romania, 

J. Vacaresco. 

Pela Russia, 

G. Kamensky. 

Pelo Salvador, 

Emile Eloy 

Pelo Reino de Si5o, 

Frederick Verney. 



Pela Suissa, 

E. Paccadd. 

Pela Turquia, 

Et. Carathéodory. 

Pelo Uruguay, 

F. Sdsviela Güahch. 

Por Venezuela, 

Luis Lopez Mendez. 
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Kegulamento de execugáo gue institue uma Secretaria Inter- 
nacional para publicajáo das Tarifas aduaneiras 

(art . 13 da. convex^áo) 

Art. l.° 0 Boletim Internacional das Alfandegas será publicado 
em cinco linguas, a saber: em Allem5o, Iuglez, Hespanhoi, Francez e 
Italiano. 

Art. 2.° Cada umdos Esiados que fazem parte da Uniao tem a 
faculdade de mandar traduzir e publicar, 5 sua custa, todo o Boletim 
ou parte delle na lingua que lhe parécer conveniente, comtanto que 
nao seja uma das adoptadas pela Secretaria Internacional. 

Cada um dos Estados da Uniio terá da mesma fórma o direito de 
mandar reproduzir simples extractos de tarifas ou, por excepqáo, 
partes do Boletim, quer em um orgáo officiai local, quer nos seus 
documentos parlamentares. 

Fica entendido, além disso, que cada Estado tem, como aníes; á 
'Iiberdade de publicar na lingua original, ou por traducgáo, todas as 
tarifas aduaneiras, comtanto que 0 texto publicado náo seja o da 
Secretaria Internacional. 

Art. 3.° A Secretaria Intemacional compromette-se a tera maiór 
cautela na traduccáo das leis aduaneiras e das publicaqóes officiaes 
interpretativas dessas leis, ficando porém entendido que os Governos 
interessados náoassumem responsabilidadealguma quantoá exacti- 
dáo dessas traduccdes e que no caso de contestacáo só se guiaráo pelo 
texto original. 

Uma advertencia neste sentido será impressa como nota e em typo 
normando por baixo da primeira pagina decada fasciculo. 

Art. 4.0 0 formato do Boletim será determinado pela Secretaria. 

Art. 5.° Cada Governo dirá qual a lingua d’entre as adoptadas pela 
Secretaria Internacional, em que deseje receber os exemplares do 
Boletim que representarem a sua parte de intervengáo nos gastos da 
instituigño. 

Qualquer Govemo poderá tomar certo numero de exemplares em 
uma lingua e 0 restante em outras. 
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A.rt.6. 0 A Secretaria Internacional s6 póde admittir assignaturas 
dos Governos dos paizes que fazem parteda Uniao. 

Art. 7.° A importancia da contribuiíüo proporcional de cada Es- 
tado lhe é restituida em assignaluras do Boletim da Uniiio calculadas 
ao pre?o de 15 francos cada uma. 

Art. 8.° Os gastos sáo calculados approximadamente, como se 
segue: 

а) ordenados dos funccionarios e empregados da Se- 

cretaria Intemacional, induindo um supplemento de 
ordenado de 15°/° .fr. 75.000 

б ) despezas com impressüo e remessa do Bolelim 

da Uniáo . 30.000 

c ) aluguer e conservacüo do local occupado pela Secre- 
taria Intemacional, combustivel, luz, fomecimentos 
e gastos de escriptorio. 20.000 

Total, .fr. 125.000 

Art. 9.° O Ministro dos Negocios Estrangeiros da Beigica fica 
incumbido de tomar as medidas necessarias para a organisagáo da 
Secretaria Intemacional e o exercicio das suas funccües, nos limites 
marcados pela conven?üo e por este Regulamento. 

Art. 10.° O Chefe da Secretarta Intemacional é autorizado, mediante 
approvagao do Ministro dos Negocios Estrangeiros da Belgica, a 
transportar para o exercicio corrente as quantias nüo despendidas no 
exercicio findo. Essas quantias servirüo, sendo necessarío, para con- 
stituir um fundo de reserva destinado a fazer face a despezas impre- 
vistas. Aditareserva nüopoderá, em circumstancia alguma, exceder 
de 25.000 francos. As sobras permittirüo eventualmente reduziro pre?o 
da assignatura do Boletim , sem se accrescentar o numero de exem- 
plares garantido pelos Estados contractantes ; essas sobras poderüo 
tambem servir para cobrir os gastos que possa occasionar o accre- 
scimo de uma nova lingua de traduccüo ás mencionadas no art. l.° 

Esta ultima disposijáo só se poderá realizar com o assentimento 
unanime dos Estados e colonias que fazem parte da Uniüo. 
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l'Dito emBraxellas aos 5 de Julho de mil oitocenlos e noventa, para 
ser annexado á convenrflo com data deste dia. 

Pela Republica Argentino, 

Carlos Calvo y Capdevila. 

Pela Áustria Iíungria, 

Epebjesy. 

Pela Belgica, 

Lambermont. 

Léon Biebuvck. 

Kebers. 

Pela Bolivia, 

Joaquin Caso. 

Pelo Chile, 

N. Peña VicuSa. 

Pelo Estado Independente do Congo, 

ED5I vax Etvelde. 

Pela Repubiica de Costa RiCs, 

Manuel M. de Peralta. 

Peia Dinamarca e suas Colonias, 

SCHACIv DE BROCKDORFI' . 

Pela Hespanha e suas Colonias, 

J. G. Aguéra. 

Pelos Estados Unidos da America, 

Edwin II. Terrel. 

Pela Franca e suas Colonias, 

A. BOURÉE. 

Pela Gran-Bretanha e diversas Colonias Inglezas, 

Martin Gosselin. 

A. É. Bateman. 

Pela India Britannica, 

Martin Gosselin. 

A. E. BATEMAN. 

Pelo Dominio do Caiiadá, 

Charles Tupper. 

E. 0 
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Pela Australia do Oeste, 

Pelo Cabo da Boa Esperanga, 
Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pelo Natal, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pela Nova Galles do Sul, 

Saül Samüel. 

Pela Nova Zelandia, 

Francis Dillon Beel. 

Pelo Queensland, 

Pela Tasmania, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pela Terra Nova, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pela Victoria, 

Graham Berrv. 

Pela Grecia, 

P. Mulle. 

Por Guatemala, 

Alexis Capoüillet. 

Pela Republica do Haiti, 

G. de Deken. 

Pela Italia e suas Colonias, 

J. DE RENZIS. 

Pelo Mexico,- 

Edm. van DEN - Wyngaert. 
Pela Nicaragua, 


Pelo Paraguay, 

HEnRI OOSTENDORR. 
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Pelos Paizes Baixos e suas Colonias, 

H. Testa. 

L. E. Uytenhoovek. 

Pelo Perú, 

JOAQUIN LE.MOINE. 

Por Portugal e suas Colonias, 

Henrique de Macedo Pereira Coutinho. 
Augusto Cesar Ferreira de Mesquita. 
Pela Romania, 

J. Vacaresco. 

Pela Russia, 

G. Kamensky. 

Pelo Salvador, 

Emile Eloy. 

Pelo Reinode Siáo, 

Frederick Verney. 

Pela Suissa, 

E. Paccaud. 

Pela Turquia, 

Et. Carathéodory. 

Pelo Uruguay, 

F. SUSVIELA GUARCH. 

Por Venezuela, 

Luis Lopez Mendez. 



Acta de assignatura 


Os delegados abaixo assignados, reunidos hoje para firmarem a 
convencSo e o Regulamento concernentes ó insiituigSo de uma UniSo 
internacional para a publicagSo das tarifas aduaneiras, fizeram as 
seguintes declarapSes : 

1." Quanto á classificagáo dos paizes da üniSo no ponto de vista da 
sua parte contributiva para as despezas da Secretaria Internacional 
iarts. 9,10 e li da convenpSo): 

Os delegados declaram que, emquanto durar a convenqSo, os 
paizes adberentes serüo postos nas classes seguintes e terSo de contri- 
buir respectivamente na proporgSo do numero de unidades indicado 
adiante. 

PRIIIEIRA CLASSE 

Ingiaterra e suas colonias aqui nSo 


especialmente enumeradas. 55unidades 

Belgica .. 55 » 

Éstados ünidos da America. 55 » 

Franca e suas colonias. 55 » 

Paizes Baixos e suas colonias .... 33 » 

Russia.. 33 » 

SEGUNDA CLASSE 

Austria-Hungria. 24 unidades 

Hespanha e suas colonias. 40 » 

India Britannica. 40 » 

Italia e suas [colonias. 40 » 

TERCEIRA CLASSE 

Argentina (Republica). 25 unidades 

Brazil. 15 » 

Canadá. . . . ¡. 25 » 

Dinamarca e suas colonias. 15 » 















Nova Galles do Sul. 25 unidadcs 

Portugal esuas colonias. 15 » 

Suissa. 25 » 

Turquia. i 5 » 

Victoria. 05 „ 

QUARTA CLASSE 

Cabo da Boa Esperanca . . ■. 20 unidades 

Chile. 20 » 

Colombia. 20 » 

Egypto. 12 » 

Equador. 20 » 

Grecia. 12 » 

Jap5o. 12 » 

Mexico. 20 » 

Nova Zelandia. 20 » 

Persia. 12 » 

Queensland. 20 » 

Romania. 12 » 

Uruguay. 20 » 

Venezuela. 20 » 

QUINTA CLASSE 

Bolivia. 15 unidades 

Costa Rica. 15 » 

Guatemala. 15 » 

Haiti. 15 » 

Natal. 15 » 

Perú. 15 » 

Servia. 9 » 

SiSo. 9 » 

Republica Sul-Africana. 9 » 
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SEXTA CLA9SE 


Australia do Oeste. 5 unidades 

Dominicana (Republica). 5 . » 

Estado Independente do Congo. ... 3 » 

Honduras (Republica). 5 » 

Nicaragua. 5 » 

Paraguay. 5 » 

Salvador. 5 » 

Tasmania. 5 » 

Terra Nova. » » 


Os algarismos das quotas quefiguraram no quadro de repartigáo das 
despezas, adoptado a 24 de fevereiro de !890, s8o adiante reproduzidos 
conno informaoáo: a contribui?8o de cada Estado só poderá ser 
determinadade modo absolutamente preciso depois que as adhesoes 
setornarem deflnitivas. Fica, entretanto, entendido que em nenhum 
caso poderSo esses algarismos soffrer augmento emquanto durar a 
convenqSo. 


PHIMEIRA CLASSE 



Somuia 
• a 
pagar 

Equivalente 

em 

assignaturas 

Inglaterra e suas colonias nSo espe- 

cialmente enumeradas adiante . . 

6833 

456 

Belgica. 

6833 

456 

Estados Unidos da America. 

6833 

456 

Franga e suas colonias. 

6833 

456 

Paizes Baixos e suas colonias .... 

4100 

274 

Russia. 

4100 

274 

SEGUNDA CLASSE 

Austria—Hungria. 

2982 

199 

Hespanha e suas colonias . 

4970 

332 

India Britannica. 

4970 

332 

Italia e suas colonias. 

4970 

332 
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TERCEIRA CLASSE 

Soir.ir a Equlvalonte 
a em 

pagar assignaturas 

Argentina (Republica ). 3106 207 

Brazil. 1863 124 

Canadá. 3106 207 

Dinamarca e suas colonias. 1S63 124 

KovaGallesdo Sul. 3106 207 

Portugal e suas colonias. 1863 124 

Suissa. 3106 207 

Turquia. 1S63 124 

Victoria. 3106 207 

QUARTA CLASSE 

Cabo da Boa Esperanca. 24S5 166 

Chile. 2485 166 

Colombia. 2485 166 

Egypto. 1491 100 

Equador. 2485 166 

Grecia. 1491 100 

japáo. 1491 100 

Mexico. 2485 166 

Nova Zelandia. 2485 166 

Persia. 1491 100 

Queensland . . .. 2485 166 

Romania. 1491 10° 

Uruguay.' • ■ 2485 166 

Venezuela.. 2485 166 

QUINTA CLASSE 

Bolivia. 1863 124 

Costa Rica. 1863 124 

Guatemala. 1863 124 

Haiti. 1863 124 

Natal. 1863 124 
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Perü.. • 

Servia. 

.. 

Sul Africana (Republica). 

SEXTA CLASSE 

Australia do Oeste. 

Dominicana (Republica). 

Estado Independente do Congo . . . 

Honduras (Republica). 

Nicaragua. 

Paraguay. 

Salvador. 

Tasmania. 

TerraNova .. 

2. ° Quanto ao pagamento das cotisaQües das partes contractantes : 

Os delegados declaram que se effectuará em Bruxellas durante o 

primeiro trimestre de cada exercicio e em moeda que tenha curso 
legal na Belgica. 

3. ° Quanto aocome?ode execugáoda conver.Qáo, fixado para o 1° de 
abril de 1891: 

Os delegados declaram que será precedido, si fór possivel, de noti- 
ficacSo de adhesüo definitiva da parte dos govemos interessados; que, 
todavia, esta formalídade n3o é indispensavel e que se manterSo na 
lista dos adherentes os paizes signatarios da presente convencño que, 
naquella data do 1° de abril de 1891, n3o tiverem manifestado” formal- 
mente a intenQáo de se retirar. 

Em fé do que, os delegados respectivos assignaram a presente 
acta. 

Feito em Bruxellas, em 5 de Julho de mil oitocentos e noventa. 

Pela Republica Argentina, 

Carlos Calvo y Capdevila. 

Peia Austria-Hungria, 

Eperjesy. 


Somma 

A 

pagar 

Equiralente 

oni 

assignaturaa 

1863 

124 

1118 

73 

1118 

73 

1118 

75 


621 

42 

G21 

42 

375 

25 

621 

42 

621 

42 

621 

42 

621 

42 

621 

42 

621 

42 
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Pela Belgiea, 

Lambermont. 

Leon Biebeyck. 

Kebers. 

Pela Bolivia, 

JOAQUIN CASO. 

Pelo Chile, 

N. PeSa Vicuña . 

Pelo Estado Jndependente do Congo, 

Edm. van Eetvelde. 

Pela Republiea de Costa Rica, 

Manuel M. de Peralta. 

Pela Dinamarca e suas Colonias, 

SCHACK DE BROCKDORFF. 

Pela Hespanha e suas Colonias, 

J. G. Agdéra. 

Pelos Estados ünidos da America, 

EdwinH. Terrell. 

Pela Fran?a e suas Colonias, 

A. Bodrée. 

Pela Gran-Bretanha e diversas Colonias ingleza 
Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pela India Britannica, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pelo Dominio do Canadá, 

Charles Tupper. 

Pela Australia do Oeste, 

Pelo Cabo da Boa Esperanca, 
MartinGosselin. 

A. E. Bateman. 
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Pelo Natal, 

Maetin Gosselin. 

A.. E. Bateman. 

Pela Nova Galles do Sul, 

Saol Samuel. 

Pela Nova Zelandia, 

Francib Dillon Bell. 

Pelo Quensland, 

Pela Tasmania, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pela Terra Nova, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pela Victoria, 

Graham Berry. 

Pela Grecia, 

P. Mülle. 

Por Guatemala, 

Alexis Capooillet. 

Pela Republica do Haiti, 

G. DE DEKEN. 

Pela Italia e suas Colonias, 

J. deRenzis. 

Pelo Mexico, 

Ed. van den Wyngaert. 

Pela Nicaragua, 

Pelo Paraguay, 

Henri Oostendorp. 

Pelos Paizes Baixose suas Colonias, 

H. Testa. 


L. E. XÍYTTENHOOVEN. 
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Pelo Perú, 

JOAQUIK LEMOINE. 

Por Portugal e suas colonias, 

Henrique de Macedo Pereira Coutinho. 
AugustoCesar FerreiradeMesquita. 
Pela Romania, 

J. Vacaresco. 

Pela Russia, 

G. Kamensky. 

Pelo Salvador, 

Emile Eloy . 

Pelo Reino de Si5o, 

Frederick Verney . 

Pela Suissa, 

E. Paccaud. 

Pela Turquia, 

Et. Carathéodory. 

Pelo Uruguay, 

F. SUSVIELA GUARCH. 

Por Venezuela, 

Luis Lopez Mendez. 



CHILE 


Bons officios oSerecMos p a a pacificagáo 

». 22 

Zegafdo dos Estados Unidos do Brasil, Santiago, 16 de maio de 1S91 

Senhor MinLstro — Recebi a 26 do mez proximo passado o vosso 
telegranama cifrado, expedido na vespera, no qual me dizieis: 

« Governo concorda accáo commum com l'rancez e americano procede 
nesta conformidade.» 

Depois de pór-me de accordo com o ministro dos Estados TJnidos 
da America e o Encarregado de Negocios de Franga sobre o modo de 
cumprirmos as ordens de nossos respectivos Governos, annunciámos 
ao Presidente da Republica e á junta executiva da revolugao que esta- 
vamos devidamente autorizados para exercer nossos bons officios. 

Soubemos entáo que alguns membros da opposigSo acabavam de 
receber da esquadra, a qual ignorava o que aqui se passava, plenos 
poderes para entrar em arranjos de paz com o Governo sob os 
auspicios dos ministros da Allemanlia e da Gran-Bretanha. Esta dif- 
ficuldade foi facilmente removida, prevalecendo o nosso offerecimento 
pela prioridade com que tinha sido feito e acceito por um e outro lado. 

Essa dupla acceitacáo consta dos documentos juntos por cópias sob 
ns. 1 e2, 0 primeiro é ao mesmo tempo um salvo-conducto concedido 
sómenle a cinco dos sete delegados da opposiqüo com que deviamos tra- 
tar, visto ser um delles o Sr. D. Belisario Prals, que estava no gozo da 
sua plena liberdade, e achar-seoutro, o Sr. D. Eduardo Matte, asylado 
na Legagüo dos Estados Unidos da America, onde deviam ter logar 
as conferencias. 
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Apoz a terceira, os delegados deram-nos conhecimento das bases 
de accordo por elles formuladas na carta inclusa por cópia sobn. 3 
pedindo-nos, porém, que as ndo communicassemos ao Governo 
antes que este nos flzesse saber por escripto quaes eram as suas 
condicües. 

A’ vista dos termos em que o Sr. Balmaceda se tinha expressado 
quando reservadamente lhe perguntei si acceitava os bons officios do 
Brazil e que reproduzi textualmente no offlcio reservado n. 3 de 21 de 
abril ultimo, provi que os nossos bons ofiicios seriam infructiferos. 
Disso me convenci no dia seguinte, quando, em conferencia com o 
Sr. ministro das Relacoes Exleriores, lhe annunciámos que estavamos 
de posse das bases da opposicáo, mas que náo as podiamos revelar 
sem primeiro conhecer as do Governo. Disse-nos elle que nem o Presi- 
dente nem o Ministerio admittiriam essa condiqáo e que, si a manti- 
vessemos, náo haveria possihilidade de accordo. 

Ko dia 6 pela manliü e por indicacáo do Sr. Balmaceda, visto 
achar-se doente o Sr. Cruzat, tivemos com o Sr. Godoy, Ministro do 
Interior, uma entrevista sern resultado, porquanto nós insistiamos em 
que nos fossem communicadas as condicóes do Governo e eile negava- 
se a fazel-o, ficando comtudo de fallar de novo ao Presidente e com- 
municar-nos sua resoluqüo definitiva. 

Como tinhamos combinado, regressámos ao palacio da Moneda 
ás 5 horas da tarde. Ao chegarmos aili, se nos disse queacabavam de 
ser lancadas duas bombas expiosivas no momento em que o Ministro 
do Inlerior e outros voltavam do Senado a Moneda. Meus collegas 
e eu o felicitámos por ter cscapado a esse attentado, e antes que 
principiassemos a tratar do objecto de nossa entrevista, disse-nos 
o Sr. Godoy que o Presidente da Republica e o Ministerio mantinham 
a resoluqüo de nüo communicar-nos suas condicóes, emquanto nüo 
tivessem conhecimento das bases de accordo da opposicüoque, á 
vista disto e do attentado por elta commettido, estavam rótas as 
negociaqoes e rüto tambem o salvo-conducto concedido aos delegados 
da mesma opposigüo. 
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Quando o dito Sr. Godoy pareceu-nos menos agitado, disse-lhe : 
«Sr. Ministro, o 'iovemo do Ciiile estú uo seu direito declarando 
«rótos as negociaijoes, como V. E. acaba de dizer-nos; o que nao 
« póde, porém, fazer sem vivo protesto da nossa parte 6 violar aber- 
«tamente um compromisso solemne contrahido para com os Governos 
« que representamos e para comnosco individualmente. Quanto a mim, 
« protesto da maneira mais formal contra essa violagao, reservando 
« completamente a opiniáo que a respeito do procedimento do Governo 
« de V. E. possa ter o do Brazil. » 0 Ministro dos Estados Unidos e o 
Encarregado dos Negocios de Franca flzeram igual protesto, e a todos 
nós respondeu o Sr. Godoy que a decisáo do Goverao era inabalavel. 

Retirando-nos do palacio da Moneda, cujas immediagóes estavam 
aessa hora cercadas de tropa, nosso primeiro cuidado foi procurar 
pór a salvo a vida e a liberdade das pessoas com que estavamos 
tratando, o que felizmente conseguimos. 

Assentámos em telegraphar a nossos Governos e dirigi ao desta 
Republica uma nota identiea protestando contra a sua resolugáo no 
tocante á validade do salvo-conducto. 0 Sr. D. Juan Mackenna, ex- 
Ministro das Relagóes Exteriores, procurou-me da parte do Presidentc 
para dizer-me que S. E. desapprovava o procedimento do Ministro do 
Intevior.o qual tinha obrado sem consulta nem autorizagño do Govemo 
e pedia tanto a mim como a meus collegas, que nada flzessemos antes 
de ouvil-o. Accedemos a este pedido, indo no dia 8 ao palacio da Mo- 
neda. 0 Sr. Balmaced8, diante do Sr. Ministro das Relagoes Exteriores 
conflrmou quanto nos tinha dito o Sr. Mackenna , agradeceu caloro- 
samente nossos esforgos a bem da pacificaqáo do Chile e o modo 
como tinhamos procedido. Quanto ao salvo-conducto, declarou que 
seria mantido em todo seu vigor, até que nós lhe marcassemos o 
termo, conforme se tinha combinado. Finalmente.disse quepara ser 
completa a satisfaqao, o Governo, por indicagño sua, nos passaria 
uma nota, da qual o Sr. Cruzat em seguida deu-nos leitura. N8o 
podiamos deixar de acceitar a ampla satisfagSo que espontaneamente 
nos dava o Presidente da Republica em seu proprio nome e no do 
Governo. Suspendemos portanto a expediqüo do telegramma e da 
nota identica de que antes fallei. 
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Pelas oópias ns. 4, 5, 6e 7 tereis contiecitnento dn carta que escre- 
vemos aos delegados da opposig5o em resposta á sua de 5 do cor- 
rente, da nola do Sr. Cruzat, de minha resposta e da notifica^So que 
0 Ministro dos Estados Unidos, 0 Encarregado de Negocios de Franca 
e eu dirigimos ao mesmo senhor fixando 0 dia e hora em que devia 
terminar 0 salvo-conducto. 

Tendo alguns dos referidos delegados manifestado 0 desejo de 
sahir do paiz, disto tratúmos em conferencia com 0 Sr. Ministro das 
RelagOes Exteriores, permittindooGoverno que ellesse embarcassem 
na corveta franceza aVolta» e fossem transportados a territorio es- 
trangeiro. Sódous, osSrs. D. Eulojio Aitamiranoe D. Pedro Montt, 
quizeram aproveitar-se dessa permissao. 


Saude e fratemidade. 

Ao Sr. Justo Leite Chermont, Ministro eSecretario deEstado das 
Relacoes Exteriores. 

Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda. 


3ST. 1 


Los Señores Ministros de los Estados Unidos del Brasil i de Fran- 
cia, autorizados debidamente por sus respectivos Gobiernos i proee- 
diendo de acuerdo entre si, han manifestado al Gobierno de Chile sus 
deseos de ejercitar sus buenos oficios entre el Gobiemo i los partidos 
de oposicion para restablecer la paz publica. 

Habiendo el Gobierno, por su parte, aceptado eses buenos oficios, 
los espresados Señores Ministros han solicitado garantias adecuadas 
para las personas de los partidos de oposicion, con quienes deben 
copunicarse. 

En consecuencia, el Ministro de Relaeiones Esteriores, ú nombre 
del Gobierno, otorga garantias personales, de modo que no puedan 
ser presos, detenidos ni molestados absolutamente, a los Señores Don 
Melchor Concha i Toro, Don Carlos Walker Martinez, Don Eulojio 
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Altamirano, iDonPedro Montt, conel fin de que puedan celebrar las 
conierenciES necesarias, con los Sefiores Ministros diplomaticos arriba 
espresados. 

Encasodeque dichas conferencias no produjeren resultados favo- 
rables, la presente garantia continuará por el tiempo que fuere 
designado por los Señores Ministrosdiplomaticos. 

De estagarantiasó hará porlas personas áquienes seacuerda, el 
uso prudente necesario para guardar la debida reserva de las confe- 
renciasipara no dispertar la atencion pública sobresus personas. 

E1 presente documento queda depositado en poder del Señor.Mi- 
nistro representante de los Estados Unidos. 

Hecho en Santiago el 2 de Mayo de 1891. 

Ricardo Cruzat. 

Se haee estensiva esta garantia a Don Gregorio Donoso Vergara, en 
losmismos términos que a los designados anteriormente. 

Santiago, mavo2dei891. 

Ricardo Cruzat. 

Legation of theUniled States. Santiago, Chili, niay 2 k nd 1891 

I Patrick Egan, Envoy Estraordinary and Minister Plenipotentiary 
of the United States of America, hereby certify that the foregoing 
is a true copy and that the originai of same is filed in this Legation. 

(L. S.) 

Patrick EgAn. 


3NT. 2 

. Los infráscritos, reunidos en la Legacion de los Estados Unidos de 
América, en Santiago ei dia3demayode 1891, en virtud de haber 
aceptado el jeneroso ofrecimiento qne para intervenir como mediadores, 
afin de poner término á la guerra civil que aflije á la República de 
Chile, se han servido hacer dicho Sñr. Ministro Pienipotenciario y los 
H. H. Representantes de las Repúblicas del Brasil y de Francia, juz- 
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gamos dc nucslro deber en csla nucslra primc.ra reunion dejar 
conslancia de los treclios siguientes: 

I. E1II. Sñr. Don Jorjc Montt, Jefe de las fuerzos constitucionales de 
mar i tierra i miembro de la Junta de Gobierno establecida en las 
provincias del Norte, por si i en nombre de sus colegas, nos ha con- 
municado por nota de 20 de abril último que recebió un despacho del 

II. Contra-Almiranle Sfir. Hotham, Jefe de las fuerzas navales de 
S. M. B. er. el Pacifico, en lo cual cumpliendo con las instrucciones del 
II.’ Sfirs. Kennedy, Ministro residente de S. M. B., ponia en sus manos 
un oficio que S. S. el dicho Sñr. Ministro, en su propio nombre i en el 
del II. Ministro de Alemania, por iniciativa propia, ofrecian sus buenos 
oficios para entrar en negociaciones i proponer algun «modusoperandi» 
afin de evitar á Cliile más derramamiento de sangre i más ruina. 

Que, por su parte, el H. Sñr. Montt encargado de la defensa de los 
fueros del Parlamento y del sistema constitucional, creeria faltar á sus 
deberes si no se prestara gustoso á las negociaciones; que aceptaba, 
en consecuencia, la jenerosa iniciativa de los IIII. Ministros de Alema- 
nia e Inglaterra, siempre que los Representantes de la oposicion 
fueran designados entre las personas que constan de una lista comu- 
nicada por S. S. Dicha lista contiene los nombres de los infrascritos 
i dei Sfir. Don Alejandro Vial, ausente del pais. 

II. EI H. Sñr. Kennedy, Ministro de Inglaterra, se sirvió dar curso 
á dicha comunicacion, la cuai fué puesta en nuestro conocimiento. 

III. Los SS. ministros de Estados ünidos, Brasil i Francia, conan- 
terioridad á la fecha en que el H. Sñr. Kennedv puso en nuestras manos 
la noía de la Junta de Gobierno Provisorio, habian ofrecido al Go- 
biemo del Sñr. Balmaceda i á algunos de los infrascritos los buenos 
oficios de sus respectivos Gobiernos. 

IV. Para los infrascritos habriasido mui satisfactorio aceptarla 
mediacion de los señores ministros de Alemania e Inglaterra á no me- 
diar la circunstancia de que los buenos ofic.ios de los HH. ministros de 
Estados Ünidos, Brasil iFrancia habian sido ofrecidos con anterioridad 
i aceptados va por el Sñr. Balmaceda. 

V. Los que suscriben, autorizados para representar á laJuntade 
Gobierno del Norte y al Jefe de las fuerzas constitucionales, en nego- 

E. 10 
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ciaciones tendentes ó restablecer la paz i et imperio de la Constitucion 
delasleyesde la República, con amplias facultades, nos hemos juz- 
gado investidos de poder suficiente para aceptar, como aceptamos, la 
indicacion de los HH. Representantes de los Estados Unidos, i de las 
Repúblicas del Brasil i de Francia. 

Para los flnes á que hemos acordado poner todo lo expuesto en co- 
nocimiento delos HH. ministros qae nos han honrado con la manifes- 
tacion de sus sentimientos de interés i simpitia i dejor constancin en 
el archivode esta Legacion, rogandoel H. Seíior Minlstro Plenipoten- 
ciario de los Estados Unidos de Norte América se sirva darle lugar 
enél. 

B. Prats. 

M. CONCHA I TOBl* 

E. Altamirano. 

Pedro Montt. 

Gregorio Do.noso . 

Ed. Matte. 

C. Walker Martinez. 

Legation of the United States. 

Santiago, Chili, Mav 4 th. 1891 

I. Patrick Egan, Envoy Extraordinary and Minister Plenipotentiary 
of theUnited States of America, herebv certify that the foregoing is a 
true copy and that the original of same is filed in this Legation. 

(L. S.) Patrick Egan. 


TST. 3 


Señores Ministros : 

Aceptada por nosotros, como lo indicamos en acta de ayer, la me- 
diacion que sus Señorias ofrecieron con el nobie y ievantado propo- 
sito de evitarle á nuestro pais los sacrificios que la guerra impone, aun 
en el caso de ser conducida por ambas partes con la hidalguia y 
generosidad que debieran presidir siempre á toda contiénda entre her- 
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matius, Ueg.-i d ni.miontu <lo Uiüiojr ii VV. Ss. el camino que, á 
nui'siro juicin, podrin comlucirii iiim snliición pncilica sin desmedro 
de los nltos intereses qm* ln confion/.n de nucstros correlijionarios nos 
encarga de representnr, v cuvn defensa cs pura nuestro patriotismo un 
deber ineludibile. 

• Despm'S üe ln snngre üerrnuuida, despucs üe los sacrificios, de 
las horrorosas vejaciones soportadns con entereza por nuestros conciu- 
dadanos, en estos momentos de honda tribulacion para la patria, nos 
otros, Sefiores Ministros, n > oambimnos la formula de nuestras 
antiguas reclamaciunes; v pidiendo hov, lomisino que ayer exijiámos 
creemos dur evidente lestemonio üe snprema nioüeracion. 

En nonibn* ile niicslros coirelijionarius ofrecemos deponer las 
armus si so reslubli'ceen loüo sn vignrel iinporio de !a constitucion y 
de las leyes ile la Repúbliea, con lu lieciaracion y reconocimiento de la 
nulidad qne nfrcta á todos ios nclnsi*j'*cnlados con violacionabierta de 
sus disposiciones. Lu siluacion constitucionai y iegal deberetrotraerse 
al ?i ile DicionibreiiUiin'iciii el ñu deborrar d • nueslros Boletines los 
decrclos eti quc se han i'xercido las 'acnltades de que, según nuestras 
leyes, dispone el Hoder Ejecutivo. 

En consecucucia, y simplcsmente como un ejempio para poneren 
clat-o nuesti'o pensamento, üecimosque, siendo compieta yabsoluta- 
mente iuconstitud'mai el üecreto que mandó prauticar elecciones de 
Senadores, de Deputados y de municipaies en el rnes de marzo último, 
no pueden ser reconocidos como lejitimos representmtes del pueblo, 
los ciudadanos que derivan sus tituiosdc aquella eieccion viciadade 
insubsouabití iuilidad. 

Siempre como uu ojeinplo recordanios que los Tribunales de Justicia 
deberán funcionar desde luego con toda la ampiitud de jurisdiccion que 
nuestras leyes les acuerdan, y que deben ser revocados los numerosos 
decretos de destitucion de empleados públicos que estaban amparados 
por garantias constitucionales o legales que no se han tomado en 
cuenta. 

Ei Congreso lijitimo, cuyos poderes subsisten vijentes, seria eonvo- 
cado á la moyor brevedad para proveer lo conveniente respecto á 
futuras elecciones, á la inversion de los caudales públicos, al manteni- 
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miento del ejercito y de la armada, y en jeneral al orden constitu- 
cional y legal de ia República. 

En una palabra, pedimos lo que és un derecho perfecto, y para todo 
ciudadano un deber ineludible, esto es, que se restablezca el imperio 
de la Constitucion y de las leyes, derogando todas las disposiciones que 
en los mezes corridos del presente afio se han dictado en contra de sus 
prescripciones. 

En segundo logar, pedimos garantias eflcaces que aseguren la 
ejecucion completa y leal de la peticion que hemos formutado. 

Ya conocen los Sefiores Ministros Mediadores nuestro pensamiento, 
y esperamos confiadamente en que apreciaran en lo que valen la 
suprema moderacion v la innegable justicia en que se han in- 
spirado. 

Nuestra peticion no será calificada de exesiva en ningun pais civili- 
sado. Si ella fuera aceptada, la mediacion de Ios representantes de 
tres Republicas habria producido el resultado, mii veces bendito, de 
asegurar y consolidar entre nos otros el respeto de la ley, base indis- 
pensable del Gobierno popular. 

Si fuera desechada, la resistencia armada quedaria mas y mas 
justificada no solo ante nuestra conciencia y ante nuestro patriotismo, 
sino ante la opinion del mundo culto. 

Los Sefiores Ministros notaran que nos abstenemos de indicar 
quales serian, a nuestro juicio, las garantias de Ieal ejecucion que 
deberia contener el pacto, y nos apresuramos á dar la razon de 
nuestro procedimiento. 

Buscamos la brevidad, y la discusion, entre nos otros, de los 
puntos quehabrá de abrazar nuestra segunda exijencia, seria inutil 
si no fuera aceptada la primera. 

Esperamos, pues, que los Sefiores Ministros Mediadores, cuando 
puedan hacerlo, tendrán á bien decirnos si el Gobierno de Santiago 
acepta o nó Ia idéa de someterse á la constitucion y á las leyes de 
la República. 

Enelprimer caso, nos apresuraremos áindicarlas medidas que, 
en nuestro'sentir, podrian devolver á nuestro pais la confianza en su 
porvenir y la quietud perdida. 



Espresnndo una vez nu'is ú los Sefiores Ministros y il los Gobiernos 
que tan dijnaniente representan, la seguridad de nuestra gratitud, 
nos ofrecemos de S. S. Atentos y afectuosos servidores. 

Santiago, 10 do Mayo de 1891. 

R. Prats 

M. Conciia I Toro 

E. Altamirano 

E. C. Walker Martixez 

Gregorio Donoso 

Ed. Matte 

Pedro Montt. 

Legalion of the üniled States. Santiago, Chili, May G th 1891. 

Y Patrick Egan, Envov Extraordinary and Minister Plenipotentiary 
of the United States of America, hereby certify that the foregoing is a 
true ccpy and that the original of sanae is filed in this Legation. 

(L. S.) Patrick Egax. 


3ST. 4 

Santiago, 10 de Mayode 1891. 

Senores Don Belisario Prats, Don Melchor Concha i Toro, Don Eu- 
lojio Altamirano, Don Carlos Walker Martinez, Don Gregorio Donoso, 
Don Eduardo Matte y Don Pedro Montt. 

Tenemosel honor de acusar a üds. recibo de la atenta carta que se 
han servido dirigirnos el 5 del presente mes, comunicandonos las 
bases sobre que estarian dispuestos á entrar en arreglos con el Go- 
bierno para el restablecimiento de !a paz interna de Chile, bajo los bue- 
nos oficios que hemos ofrecido y que han sido aceptados por un y 
otrolado. 

Antc todo, seanos permitido manifestar a Uds. nuestra gratitud por 
los bondadosos conceptos que se han dignado exprcsar respecto á 
nuestros Gobiernos y á sus representantes. 

Con la imparcialidad impuesta por nuestro caracter público, y, 
además, por ln nugustn mision que estabamos ltamadosa llenar nnte 
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los dos ramos de la noble Fnmilia Ch ilena, hoy desgraciodatnente divi- 
dida, hemos buscsdo abrir caminoque pudiern conducirnos á su union. 

Los nombres de cada uno de los distinguidos caballeros que han 
flrmado la carta del 5 de Mayo eran por si solos gnrnnlia suffciente de 
la forma elevada y correcto de ese documento politicu; esa misma im- 
presion nos quedó despues que hemos podido tener conocimiento de 
el. E1 caracter que investimos, bien lo comprenderán Uds., nos inhibe 
de pronunciarnos respecto á su fondo. 

Habiendo Uds. monifoslodo el deseo de que el Gobierno no tuviera 
conocimiento de los boses de arreglo de ia oposicion, mionlras no nos 
fueran por él entregadas sus condiciones formulatlas por oscrito, con 
esteobjeto nos liemos acercado á la .Monedo el tí de! pi-esente. Nuestra 
gestion ha sido infructifera : el Gobierno, por su parte, nos hizo saber 
que no nos daria conoeimientodesuscondicionessin que nosolros le 
comunicaramos prsviamente las bases de arreglo de Ia oposicion. ,'.n- 
tes que pudieramos ponermos de acuerdo sobre la manera de arreglar 
esta question de forma, el Gobierno, aludiendo á un incidente entera- 
mente extraño al asuulo y producido eu la tnrdedel misino diu, de- 
claró que las negociaciones estnban rotas. 

Deploramos la faltu deéxilo de in negociaeion, haciendo votos parn 
que en un futuro proximo la Nacion Chilena pueda seguir de nuevo 
por un sendero de paz inalterable en busca de los nltos destinos que 
la Providencia le tiene reservado. 

Tenemos el honor de suscribimos de Uds. 

Muy aientos y seguros servidores 

Patrick Egan. 

H. B. Cavalcanti dií Lacebda . 

A. Defrance. 

3ST. 5 

Por triplicado. 

República de Cliile. - Ministerio de Helaciones Esteriores. San- 
tiago, 8 de Mayo de 1891. 

Sefiores Ministros.— Tengo el honroso encargo de dirigir-me, en 
nombre de S. E. el Presidente de la República, á los Sefiores Ministros 
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de los Estados Unidosdo Aniericn, del Brasil ideFrancia, para espre- 
sarles el \ivo i sincero reconocimionlo de mi Gobierno por sus buenos 
oficios ejercitados en fovordcl restablecimento dc la poz i de laquie- 
tud jénéral de la Rcpt'thiica. 

La solicitud con que !os Sefiores Minislros han desempefiado stt 
delicado cometido ¡ su voluntnd de procurar un desenlace que pusiera 
término á las desgracias producidas porla contenda civilprovocada el 
7de Enero último, comprometen una vez mús los sentimientos i la 
amistad que mi Gobierno ha profesado incesantemente á lns naciones 
i á los Gobiernos que S. S. representan. 

Mi Gobicrno ha estado dispuestoá oir proposicioncs del partidode 
la revolucion que permitieran deliberar acerca de lo que á su deber i 
patriotismo cumplia en presencin del propósito, claramente definido 
i manifestado por Ia direccion de los grupos opositores i en armas 
contra el Gobierno constituido. És sensible que el Comité direotivo de 
Ia revolucion haya creido que podia dorá conocer á los Señores Mi- 
nistros las bases sobre las cuales era posible poner término al con- 
fiicto pendiente ; pero sin poder s. S. comunicarlas á mi Gobierno sinó 
cuando á nombre de este se hubieran podido formular tambien propo- 
sicicnes de arregio. 

No era posible aeeptar este procedimiento porcuanto él envolvia 
un reconocimiento de ia actitud revolucionaria que menoscabaria el 
principio de autoridad porel cualS. E. el Presidente de la República 
no puede ni debe omitir sacrificios, pormáspenososqueéstosseaná 
sus sentimientos i afecciones. 

Los acontecimientos hon trozado á S. E. el Presidente de la Repú- 
blica la sola linea deconducta compatible con sus deberes i los altos 
principios de conservacion del órden publica vinculados al puestoque 
desempeña : oir las proposiciones que farmulen los partidos de oposi- 
cion i deliberar acerca de ellas con el espiritu de equidad i patriotica 
discrecion que corresponde al Jefe de la República. 

No porque hayan sido infructuosos los buenos oficios de los Señores 
Ministros dejará mi Gobiemo de quedar reconocido á los nobles i 
levantados sentimientos á que individual i colectivamente han eoncur- 
ridoconsus esfuersos. 
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No debo concluir sin dar A los Scfiorcs Ministros nna esplicacion 
especiolmente recomendnda porS. E el Presidentede laRepública. 

En la conferencia liabida antes de ayer miercoles en el Ministerio 
del Interior á los cinco de la larde, tuvo lugar una desinteligencia con 
uno de los Seüores Ministros acerca de la duracion del resguardo per- 
sonal otorgado por el Gobiemo i por mediodeS. S., íi los individuos 
que constituyen el Comité revolucionario en Santiago. 

E1 Seüor Ministro del Interior llegó á su despacho i ú la espresada 
conferencia inmediatamente despues de haber sido victima de un 
alentado odioso, que puso en peiigro su vida i la de sus colegas i la del 
Presidente dei Senado i de otros respetables sefiores senadores que les 
acompañaban. Bajo laimpresiondeaquelhecho creyóelseñorMinistro 
del Interior que Io ocurrido no podiadejar de afectar á los directores 
de ia revolucion i que, en consecuencia, habian cesado las garantias 
otorgadasbajo lafé del respeto que merecen ias peronas aun en el 
estado deguerrai de contienda interior. 

Pero la fé de la palavra empeñada anle S. S. i ias consideraciones 
queal Gobierno merecen S. S. i sus respectivos G.obiernos, cuales- 
quiera que bayan sido las violencias de los sucesos realizados por in- 
dividuos de la oposicion, nos obliga ú respetar la garantia otorgada 
con fecha 2 del presente mes de Mayo, esperando que los Señores Mi- 
nistros sesirvan fljar el dia en que ella deba cesar. 

Con sentimientos de mi mas especial consideracion, mesuscribo de 
los Señores Ministros 


atento i seguro servidor. 

A’ los Señores Patrick Egan, Enviado Extraordinario i Ministro Ple- 
nipotenciario de Estados ünidos; H. B. Cavalcanti de Lacerda, En- 
viado Extraordinario I Ministro Plenipotenciario delBrasil; i A. De- 
france, Encargado de Negocios de Francia. 


Ricardo CRL'ZAT. 
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:nt. e 


Legacüo dos Eslados Unidosdo Brasil, Santiago,12 dc Maiode 1891. 

Senhor Ministro—Tenho a honra de accusar a recepcSo daNota 
que, em nome de S. E.o Sr. Presidente da Repuidica, V. E. diri- 
giu-me a 8 do corrente mez relativamente aos l)ons officios do Brazil, 
dos Estados Unidos da A.merica e de Franca para o restabelecimento 
da paz interna doChile. 

A explicacSo dada por V. E. na ultima parte dadita Nota a respeito 
do occorrido na entrevista que meus collegas e eu tivemos no dia 6, ás 
5 horas da tarde, com o Sr. Ministro do Interior, torna evidente que o 
mesmo Senhor, dectarando sem effeito desde aquelle momento o salvo- 
conducto concedido aos delegados da opposicáo com que deviamos 
tratar, obrou sem autorizai;ao do Governo do Chile, o qual deixou a nós 
a faculdade de fixar o prazo emque essa garantia deveria cessar, como 
effectivamente o fixámos hontem. 

Por minha parte acceito e agradeco essa explicacüo, tanto mais 
quanto ella é dada espontaneamente. 

Aproveito a opportunklade para reiterar a V. E. as segurancas de 
minha mais alta consideraqfio. 

A S. E. o Sr. Don Ricardo Cruzat, Ministro das RelacOes Exteriores. 

II. B. Cavalcaxti de Lacerda. 

3ST. r 

Santiago, 11 de Mayo de 1891. 

En virtud de la facultod que les ha sido conferida en el salvo con- 
ducto con fecha dos del presente mes, los que suscriben tienen el honor 
decomunicar á S. E. el Sr. Don Ricardo Cruzat, Ministro de Rela- 
ciones Exteriores de Chile, que fijan el dia 15 de Mayo corriente, á las 
doce de la noclic, como fecha en que deberá cesar dicha gorantia. 

Patrick Ec.ax. 

II. B. Cavalcanti de Lacerda. 

A. Defrance. 



ANNEXO N. 2 



Ministro do Eatado 


Dr. Justo Leite Cliermont. 


Gabinete do >linistro 


Tancredo de Castro Jauffret, Official de Gabinete. 

Director Gteral 

Conseiheiro Visconde de Cabo Frio. 


l a Seeeao 

DIRECTOR — Joao Germano Vieira de Barros. 

1° official — José Antonio d'Espinheiro. 

Amanuenses — RayraundoNonato Pecegueiro do Amaral. 

Joaquim Tibirigá Pinheiro Guimaráes. 

3* Secfáo. Dos Neg'ocios jPoliticos e do Contencioso 

DIRECTOR — Frederico Affonso de Carvalho. 

1° offlcial — José Alexandrino deOliveira. 

2 0s officiaes — Nicolüo Pinto da Silva Valle. 

Miguel Francisco do Monte Junior. 

Amanuense — Arthur Eduardo Raoux Briggs. 
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3“ Seo^ño. 1 >on J'íes'ocios Commerciacs e Coneulares 

DIRECTOR — Luiz Pedro da Silva Ro.*a. 

1° ctfficial — Luiz Leopoldo Fernandes Piniieiro. 

2°> officiaes — Pedro Pinheiro Guimaraes Junior. 

A.ntonioJosé dePaula Fonseca. 

Amanuenses — Alfredo José Ferreira Baptista. 

Ernesto Angusto Ferreira Junior. 

4* Sec^áo. Coutabüidade 

DIRECTOR — Luiz Caetano da Silva. 

1° official — Quirino Augusto da Cunha Bastos. 

2° nffieial — Francisco Alves Vieira. 

Arehivo 

Archivista — Eugenio Ferraz de Abreu. 

Amanuenses — Arino Ferreira Pinto. 

Arthur Alvares de Araujo. 

I'orteii-o 

Paulino JoséSoares Pereira. 

Coutiuuos 

Antonio Pereira de Miranda (Aj udante do porteiroj. 

JoSo Ventura Rodrigues. 

Francisco Paulo de Farias. 

Correios 


Carlos Mauricio da Silva. 

Joaquim Fernandes de Sá. 

Secretaria de Estado das Rela?5es Exteriores, 29 de julho de!89l. 


VlSCONDE DE CABO FRIO. 



N. 2 



AMERICA 

Os Srs. 

Bacharel Salvador de Mendonga, enviado extraordinario e ministro 
plenipolenciario de l a classe. 

Baeharel José Augusto Ferreira da Costa, l°secretario. 

» Francisco de Paulo de Araujo e Silva, 2° secreturio. 

RIiPUBLICA ARGENTINA 

Bacharel Cyro de A/evedo, enviado extmordinario e ministro pleni- 
potenciario de 1» classe. 

Bacharel Alberto Fialho, 1° secretario. 

AlfredoLeite Rodrigues Torres, 2» secretario. 

REPUBLICA DA BOLIVIA 

José de Almeida Vasconcellos, enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario de 2 a classe. 

Manoel Carlos Gongalves Pereira, 2» secretario. 

REPUBLICA DO CHILE 

Bacharel Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda, enviado extra- 
ordinario e ministro plenipotenciario de 1“ classe. 

Augusto Cochrane de Alencar, 1° secretario. 

Tancredo de Castro Jauffret, 2“ secretario. 
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REPUBLICA DO MEXICO 

Bacharel Julio Henrique de Mcllo e Alvim, enviado extraordinario 
e ministro plenipotenciario de l 3 classe. 

Bacharel Luiz Rodrigues de Lorena Ferreira, 1" secretario. 

» Cypriano Fenelon Guedes Alcoforado Junior, 2° secretario. 

REPUBLICA DO PARAGUAY 

Bacharel José Pedro Werneck Ribeiro de Aguilar, enviado extra- 
ordinario e ministro plenipotenciario de 1» classe. 

Iíenrique Carlos Ribeiro Lisboa, 1° secretario. 

Bacharel José Cordeiro do Rego Barros, 2° secretario. 

» Joaquim Osorio Duque Estrada, 2 ° secretario. 

REPUBLICA DO PERU’ 

Bacharel Cesar Augusto Viannade Lima, enviado extraordinario e 
miDistro plenipotenciario de 2» classe. 

Oscar Reydner do Amaral, 1° secretario. 

Dr. Alfredo de Barros Moreira, 2® secretario. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Bacharel Pedro Candldo Affonso de Carvalho, 1° secretario (Encar- 
regado de negocios). 

Dr. Gracchode Sá Valle,2° secretario. 


REPUBLICA DE VENEZUELA 

Bacharel Luiz Caetano Pereira Guimaráes, enviado extraordinario 
e tninistro plenipotenciario de 2 1 classe. 

BacharelJoáo Fausto de Aguiar, 2° secretario. 
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EUROPA 


IMPERIO ALLEMAO 


Barüode Itojubá, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario 
dc l a classe. 

Bacharcl Ilenriijue de Miranda, 1” secretario. 

Antonio Soarcs de Pnivn, 2 J secretario. 


AUSTRIA-HüXGRIA 


José Gurgel do Amaral Valente, enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario de 1° classe. 

Bacharel Ilenrique Mamede Lins de Almeida, 1° secretario. 

Mario de Mendonca, 2° secretario. 

BELGICA 

Barao de Teffe, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario 
de 1" classe. 

Brazilio Itiberé da Cunho, l 1 ' secretario. 

Alfredo Carlos Alcoforado, 2° secretario. 

REPUBUCA FRAXCEZA 

Dr. Sabriel de Toledo Píza e Almeida, enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario de l a classe. 

Bacharel Francisco VieiraMonteiro, 1° secretario. 

Antonio do Nascimento Feitosa, 2° secretario. 

Bruno Gongalves Chaves, 2° secretario. 

K. II 
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GRAN-BRETAls'HA 

Conselheiro Jo5o Arlhur de Souza Corréa, envindo extraordinorio e 
ministro plenipolenciario de 1° classe. 

Alfredo de Moraes Gomes Ferreira, 1° secretario. 

José Coelho Gomes, 2» secretario. 

Bacharel Arthur Moreira deCastro Lima, 2» secretario 

HESPANHA 

Baráo de Alencar, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario 
de l a classe. 

Conde Amadeu de MagalhSes Araguaya, 2° secretario. 

ITALIA 

Francisco Xavierda Cunha,enviado extr dinario e ministro ple- 
nipotenciario de 1“ classe. 

BacharelArthurdeCarvalho iloreira, 1° secretario. 

Arthur Stocliler Pinto de Menezes, 2° secretario. 

PORTUGAL 

BacharelPedro de Araujo Beltrüo, enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario de 2 a classe. 

Dr. José Pereira da Costa Motta, 1° secrelario. 

Manoel de Oliveira Lima, 2° secretario. 

RUSSIA 

Dr. Francisco Regis de Oliveira, enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario de l a classe. 

Luiz Ferreira de Abreu, 2° secretario. 
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SANTA SÉ 

Visconde de At-inos, enviado extraordinario e ministro plenipo- 
tenciario de 1* classe. 

Abilio Cesar Borges, 2» secretario. 

SLTSSA 

Barñode Aguiar de Andrada, enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario de l a classe. 

Bacharel Eduardo Felix Simoes dos Santos Lisboa, 1° secretario. 
Bacharel Augusto Montenegro, 2° secretario. 

Secretaria de Estado das Relagóes Exteriores, 29 de julho de 1891. 


VtSCOSDE BE CABO FRIO. 







AMERICA 


ESTADOS UN'IDOS DA AMERICA 

Edivin H. Conger, enviado extraordinario e ministro plenipoten- 
ciario. 

J. FennerLee, secretario. 

REPUBLICA ARGENTINA 

D. Agostiniio Arrovo, enviado extraordinario e ministro plenipo- 
lenciario. 

D. Arturo de Leún, 1" secretario. 

Commodoro Daniel de Solier, addido naval. 

REPUBLICA DO CIIILE 

D. Ramon Várgas Clark, cncarregado de negocios. 

REPUBLICA ORIERTAL DO URUGUAY 

D. Francisco Bauzá, enviado extraordinario e ministro plenipoten- 
ciario. 

D. Julian Alvarez y Conde, 1° secretario. 


REPDBLICA DO PERU 


Dr. D. Guilhermo A. Seonne, enriado extraordirario e ministro 
plenipotenciario. 

Dr. D. Samuel Velarde, 1° secretario. 

D. BoaventuraG. Seoane, addido. 

REPUBLICA DE VENEZÜELA 

Dr. Domingo Santos Ramos, enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario. 

Sisoes Finol, secretario. 

José Luis Ramos Monagas, addido. 

EUROPA 


IMPERIO ALLEMAO 

Conde de Donhofi - , enviado extraordinario e ministro plenipoten- 
ciario. 

Conde de Luxburg, secretario, 

AÜSTRIA-HUNGEIA 

Ladisláu Hengelmüller de Hengervar, enviado extraordinario e mi- 
nistro plenipotenciario. 

Heinrich Conde Condenhove, secretario. 

BELGICA 

BarSo A. de Anethan, ministro residente. 

REPÜBLICA FRAN'CEZA 

A. Gérard, enviado extraordinario e ministroplenipotenciario. 
Camillo Blondel, 1° secretario. 

Paulze d’Ivoye de la Poype, 2° secretario. 

Viscondede Guicheu, addido. 



GRAN-BRETANHA. 


George Hugh Wyndham, C. B., enviado extroordinarioe ministro 
plenipotenciario. (A.usente.) 

Charles Fox Frederick Adam, 1° secretario. Encarregado denego- 
cios interino. 

Henry Crofton Lowther, 2° secretario. 

HESPANIIA 

D. Manoel deCárcer y Salamanca, encarregado denegocios. 

ITALIA 

Commendador Alexandre Riva, enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario. 

Cavalheiro Aldo Nobili, secretario. 

PORTUGAL 

Conde de Paco d’Arcos, enviado extraordinario e ministro pleni- 
potenciario. 

Dr. Manoel Garcia da Rosa, 1°secretario. 

Guilherme de Portugal de Faria, 2° secretario. 

SANTA SÉ 

Monsenhor F. Spolverini, inlernuncio apostolico e enviado extraor- 
dinario. (Ausente.) 

Dr. Domenico Gualtieri, secretario, encarregado de negocios in- 
terino. 

Secretaria de Estado das RelafOes Exteriores, 29 de julho de 1801. 


VlSCONDE DE CABO FRIO. 


Qoadro dos emprejados desta swretaria do cstado, compredienJendo todas as comnissües de que teeir sido 
_incnmbidos dcsde sua primeira stmeapio até o preseote 


NOIIKI 

NOMKA5ÓKS, 
UKMOfó K S, 
KTC. 

CATKOOMAS 

DATA8 

DOS DKCHRTOS B 
PORTAMAS 

Direclor gtral 




Consalheiro Visconde de Cabo 


Coinmissario arbitro da commissüo 
mixta brazileira e ingleza cm Serra 




li dc out. de 1840. 

li dejun.de 1843. 





Mandado .... 

Empregar com uma graUficagáo na le- 


Nomcado.... 

Addido de l a classc: serviu como encar- 
regado de negocios de 15 de inar?o de 

17 dejnl. de 1845. 







14 de ag. de 1S54. 

84 de fev. de 1855. 


Promovido ... 

Eacarregado de negocios na Confedera- 
9¿o Argcntina e Estado de Buenos 




áodeset. de 1S56. 


Promovido... 

Ministro residonte na mosma Republica. 

9 de dez. de 185S. 


A.creditado 
tambem. 

Republica do Paraguav, em missao espe- 







KélBOTÍdo.... 

Nomeado .... 




Director geral desta secrctaria de estado 

21 de mar. de 1355. 



Enviado extraordinario e rninistro ple- 
nipotenciario em misssño especial nas 
Républicas Argentina e Onentaí do 






Dispensado... 


27 dc jan. de 1869. 



Directores dc scccoo 


— 


Luiz Pedro da Silva Kosa... 

Xoineado. 

Addido a esta secretaria de estado. 

9de ag. de 1S>1. 








De 1 de j&n. & 12 
de raaio de 1365. 





Noineado. 

Addido de 1» classe á missüo cspecial nas 
Kepublicas Argentina e Oriental do 

20 de dez. de 1SS7. 













Promovido... 

Designado.... 










Dispensado... 


9domaio de 1873. 




Designado ... 

TJ™ 

14 de jan. de 1888. 




Promovido... 

Director de sec^ño. 

27 de abrildelSS). 



































CONTINUAQÁO do qüadro n. \ 


SOME8 

XOMr.ACÓES 
RK M 0 ? Ó K R, 
KTC. 

CATEOORIAR 

H.VTAS 

nos DurnKTOS r. 
I'OHTAPIAK 

Direciores de seeráo 




Jo&o Germano Vioira de 



12 de jan. do lSfi.1. 





Promovido... 









3 dcjnl. dc ÍKMI. 

22 dc fev. do ÍSS'. 


Designado.... 

Director interino da 3» sccc-fio. 


Promovido... 

Nomoado. 



Frederico Affonso de Car- 


14 dc jan. de lSoT. 




Promovido... 















Xomcado .... 

Praticante dcsta sccretaria d’Estado... 

5 de jun. delST4. 





11 de ap. de 1SS3. 

20 de jun. do 1SS4. 

12 dc abr. delSST. 


Desigaado.... 

Dispensado... 







Pesignado.... 


•S de jun. de 18S9. 

2S de nor. dc ÍSVO. 



Offlciaes 



Jos i Antonio d*Espinhoiro..j 

Nomcado. 

Praticante da contadorúx de Marinha.. 

31 dojul. de 1S72. 




27 dcout. dc 1S73. 

-1 dc abr. dc lS"y. 


Nomeado .... 

Praticantc dcsta sccretaria d’Estado... 




27 de sct. dc ISSO. 


Idem. 



Idera. 


27 dc abr. de ÍSSJ. 

21 dc abr. delSTD. 

Lnir Leopoldo Fernandes Pi-' 


Praticante dcsta secrctaria d'Estado... 




Promovido... 


3 de dez. de 1879. 

22demar.dc lSS-i. 

25dc jan. de ÍSS 1 .'. 





ldera. 
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CONTTNUAnÁO no QlTATmO N. -I 


mm 

■ 

r.vrKiiont \r. 

'* \T.\S 

;>n> iiixbRTOS B 
I’OKTMIIAS 

Qu J r¡nn Aufjiisto il.i Cunh.i 







It de jul. dc 1ST7. 

3t dc inar.de 1879. 


l*r'«iui*vMn. . 

•t'* escrijiturari'* da rucsma roceheduri. 1 . 




2$ de jun. dc 1379. 

22 dc mar. dc ÍSSI. 


No:ii«-a>lo. 

l’raticantc dc<ta secrctaria d'Fstado... 


ProüinvMo. 

.Vmanuease. 

11 de ag. de IS33. 









Josc Aloxandríno 'le OÜveirn. 

Noincado. 

Praticautc ilcsta secretaria d'Estado... 

22 dc mar. dc lSSi. 













I? 01 ofíiciacs 




Pedro Pinheiro CVi:in:.nr5es 


Praticaatc desta secretaria >l’Est.v¡o... 

12 úc iua:o de 1S$2. 







9 de abrii de ÍSS7. 

Nicolau Pinto da Silva Valle. 

Nomeado. 

Praticante desUi sccretaria d’Estado... 

13 de a£. <ie 1SS3. 


.. . 

y 





Idde dez. de 1SS7. 

Francisco Alves Vioira. 

No:ncado. 

Pra'.icantc destasecrctaria d'Estaúo... 

31 dc:rar. de iSSí. 


Promovido... 

Amaauensc. 

2S de abril de 1SS5. 




áó dc jan. de 1S$3. 

Miguel Francisco do Monte 


Praiicanti; desta secretaria d’Estado... 

1 * de out. dc 1SS4. 




2i de jan. dc ÍSSS. 




2 ae nor. dc 1SS9. 

Antonio Josí ilePauI.n Fon- 


Pratirantc dosta sccretaria d'Estaiio... 

2S de abríide 1S35. 


Proniovidp... 


12 de jul. de ÍSSS. 



27 dc abrildclSSO. 
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CONTINUAQÁO DO QUADRO N\ 4 


NOMER 

NOMR\goKS, 

R RJIO{ÜRS. 
ETL'. 

rATKTiOSlAS 

P.VT.VS 

l'OS DKCRKTOS r. 
rORT.VRI.VR 

Amanucnscs 




Raymundo Nonato Pccc- 






¿2 do ag. de 1S85. 

2 de out. de lSá'l. 


Proraovido... 

4° cscripturario. 


Noinoado. 

l’raticanie dosta sccrctaria d’estado — 

11 de maio dc 1880 . 


Promovido... 

Auianueasc. 

li Jc* jan. do 1S90. 

Arthur Eduardo Raoux 

Nomeado .... 

Promovido... 


12 de jul. dc 18'!*». 

2t dejcn. dc 1S<S. 


Amanuensc. 

Arino Ferreira Pinto. 1 

Xoaacado. 

Praticar.ie dcsta sccrctaria d'cstado ... 

IS dc fev. de ÍSSS. 




11 dc maio dc ISSO. 

Alfredo José Fcrreira Ba- 





Praticante dcstasccretaria destado.... 

1S de fev. de ÍSSS. 



Ernesto Augusto Ferreira 


Praticanie dcsta secrctaria d’estado.... 

Anunuease .... 

11 dc maio delSSO. 

1 de abrii de ÍSOO. 


Promovido... 

Joaquim Tibiricd Pinhciro 
Guimaraes.. .1 

No.-neado. 

Promovido... 

Praticante dcsta sccrctaria d'estado.... 

Amanaease... 

14 de jan. de 1890. 

1 deabril de 1S90. 

Arthur Alraresde Araujo... 

Xomcado. 

Ainanuensedcsta secretaria d'estado... 

1 doabrildelSOO. 

Archivista 


— 


Eugenio Ferraz deAbreu... 

Nomeado. 

Arcbivista desta sccrctaria d’estado.... 

5 de dez. de 1S90. 

Portciro 

I’auüno José Soares Percira. 

Xomeado .... 

Guarda da alfandega da capital. 

lldcnov. de 1851. 


Exoncrado... 


11 de jul. dc 1SG3. 

1 de fev. de 1805. 

21 de jul. de 1871. 

10 de jul. de 1S71. 








Xomcado. 

Continuo dcsta secretaria d’estado. 


Designado.... 

Ajudanleclo portciro. 

2S dc dez. de 1ST7. 


Promovido... 

Porteiro. 

4 de dez. de 1885. 
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CONTISUaQ.vO DO QUADRO N. 4 


SOMKS 

NOMr.A'.-fir.s 
RK MO v*»i;s, 

irr r. 

C\TP.r, IRIAS 

IIATVS 

nOS DKCHKTOS K 
I'OIITARUS 

Continu'iX 




Aolonio Pereira do Miranda. 

A s s o n t o n 




j»ra*;a. 

Corji'i Mlütir de Policia da CArto. 

1 de set. dc lSíí. 


Pr'iüiovido... 

Cabo dc esijnadra. 

i da out. de 1879. 






Nomeado .... 

Continuo desta sccr-taria d'Estado.... 

7 dc dcz de 1S-S5. 





Joño Vcntura Rodrigucs... 

Nomoado.... 

Continno dcsta sccretaria d'Estado.... 

4 de dez.dc 1873. 

Francisco Paulo do Farias.. 

Idcm. 

Continuo dcsta sccrctaria d'Estado.... 1 

S de abr. de 13J0. 

Corrtivt 


— 


Carlos Mauricio daSilva ... 



17 de jui. de 1850. 



3 dejan. de 18S9 


Asaentou 



praca... 

Corpo Mditar de Policia da Curte. 

20 de ag. de lSio. 


Proaiovido 

Cabo dc esquadra...... 

1 de dez. de 1878. 






Noneado . 

Correio da secrctaria da Justica. 

14 de nov. de 1881. 


Idem. 

Corrcio desta secrctaria d'Estado. 

4 de ag. de 18S3. 

i 


4» Seccao da Secretaria de Estado das Relacóet ExteriorfS. 11 dc abrJ de 1831. 

O Dircctor, 


Liiz Caetaso da Silva. 




















Quidro dos empnmfe diplomilitns ein cfieriividadc de strvipo, disponibilidadc c ilos agcnles 
trasolarcs íirazilciros, comprchcndcndo todas as comraissóts ile ipic ta siilo incmnkidos 
desdt sna primeira nomcaíáo até o prcscnte 



IMTAS 

DOS DKRRKTOS OC 
RKSOMTÍiKH 


Conselhciro Vis- 
condcde Arinos.. Notnendo 


Adilido do i : » clnssc. 
(Por dcspncho de 2-'» 
d.‘ marco de lSói foi 
transferido para a Je- 
picio eui Turim. e 
nelo dc 13 dc rnarc-o 
uo 1S52 ficou servindo 
sómentc e:n Roma c 
Toscana) . 


Roma, Toscana. Sardc- 
nha c l’arina.25<lejan.dc !Si7. 


. IServir unicataentc.. 


.Ildem... 


. Confedcracao Argentina 
e Hstado de Bucnos- 
Ayres. 3 de mar. de 1S55. 

. Republica Oriental do 

Uruguay. 31 de jan. de 1857, 


. Eacarrcgado de nego- 
dos..:... 


Duas Sicilias.0 de dcz. dc 1$5S. 


. Diuansarca, Succia e 

Noruega.5 de nov. dc 1S59. 


o... Ministro residente . 


Hcpublica Oriental do 
Uruguav.6 dc abr.do 1S65. 


. Enviado cztraordinario 
e ministro plenipoten- 
ciario. 


Missüo cspecial no 
Prata.. .. 18 de jan. de 1S<37. 

Belgica.. 22 de fev. dc 1S6S. 

Redainacócs franco- 
amoricanas ein Was- 
bington.25 de ag. de ISSO. 


■ Enviarlo cxtraordinario 
e ininistro plcnipotcn- 


. Jdem dc lo ciasse.. 


Franca.. jdcabr. del8Si. 

Gra-Brctanha. 14 do jan. de 1S8. 1 . 

Santa Sé.28 de fcv. del8?0. 

. Idcm. 31 dc dcz. de 1S90. 
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ESVIADOS EXTRaORDINaUIOS e MIXISTROS l'LENII'OTENCIARIOS DE la CLASSE 


NOMKs 

IHIS KMI‘Ui:<¡.V»US 1 

NOMi:\i;lis. 
k r. mim;.'ii.s. 

kto. 

<\Ti:.;oru.vs 

i*-\t¿KS km oi:i: 
i’OBwi .\< iti:niT.\iios 

:ht.\s 

nos hkckctos ou 
llKKOLUy.iKS 

Consttllwiro Haráo 
«1« íVguiar d'.Vn- 


.Vd'iidii <lo l-< clas<o. 
(Servíu <le secr<*tar:.i, 
«!»t ál 'lo setonhru ii<* 
lNTiá .a 20 <!•• (¡•tz.tiiihr.i 
(!•• ÍN.VJ e dc 0 il'* ngos-J 
t-i a :a) <!e # , l«inbi , .i dc! 





Hstnd os’Unidns da Ame- 







l’romoviilo... 

•VNrrelario. íS"rviu de 
••nearrcrado <lc ncgo- 
cios, do 1 (ic nurost'i dc 
I-'Ck', :i y.í cie iikiío dc 
!«■'). 

Meui. 

2idefev. dclejj. 


Kicuov'ul.i.... 

Secrolari.). í ;*erviu dc 
•'ncarrc'rndo de n<t"o- 
<-ios. de Xl dc jullio a 
-0 dc setembri» de 1SÓ7 
c 'ie 3 dc feverciro a « 
de marc» dclNjSj.... 

(rra-Bn*taaha. 

31 de jan. de 1S37. 


Promovido... 

Encarregado do netro- 

Vcnczaelae Nova Gca- 





9 de out. de I3ó3. 


RetiiovMo.... 




1'romuviJo... 



21 de dez. de 1571. 


Ueiiiovido.... 









Pr.iiuovido... 

Enviado cxíraordinario: 
c ministro plcnipoten- 




Rcmovido.... 

IUv::i.¡ 

Austria-Hungria.1 

27 dejulhodelSTSi 


Iile.n. 


22 dejaabo de lSSl. 




- 


N'imead'i. 

Mcmbro dns cornn:iss.7es¡ 




Torrniaou. 

A couimissáo. 


Ferereiro dolSSS. 


Itcm-ivi'io.... 

Envíado cxtraordinario 
e ministro plenipotea-| 


20 deag. *le ISSS. 

2 de ag. de 15?0. 

31 de dez. do lS.’O. 

Sdcmar.delSó'i. 







. 


Conselheiro Barño 






A iJido dc 1» classc.... 

Rcpublica Oricatal do 
Trrayuay. 



lSdcmar. de 1S34. 





l2dcjunhodelS3i. 






Ucmovitlo.... 

Addido de 1» ciassc scr- 
vindo de sccrctario... 

Secrctario. 




Promovido... 

Coafcderacüo Argentina 

12 de fev. de 1S37. 




































ENVUDOS EXTRAORDINIRIOS E MINISTROS PLENIl'OTENCIARIOS DE 1* CLASSI! 


NOMBS 

DOS BMI'BBGIDOS 

NOMBA^ÓUS) 

RBMOCOKS. 

ETC. 

CATSGORIAS 

VAI7.RS BM QUB 
KOBVM ACRKDITADOS 

DATAK 

nos IIKCUKTOS ou 
RKSOLUfÓES 

Consclbeiro Barüo 

Encarregado. 

Da Icgac-üo intonnamcn- 








Vcio ácflrto.. 

Em commissüo rcser- 


23 dedcz. UelS59. 


Kexovido.... 








Exonerado... 

E posto em dLsponibili- 


30 de:uaiodclSC3. 

6 deabrildclSou 


Mandado. 

Servir de encarrcgado 
de ncgocios interino.. 

Rcpublica de Vcnezuela 







Exoneraúo... 

E posto em disponibili- 




Proraoviuo... 

Encarregado dc ncgo- 

Rcpublica dc Vcneiuela 

11 deroar. de 1S72. 








3 dejulho dc 1S72. 

21 de naio dc 1S74. 











c ministro plenipoten- 

Republica Oricntal do 





22 de jun. dc ISSl. 

2i de.-uaiodelSSi. 







Accumulou as legacücs 
da Republica Oriental 
do Uruguay e da Re- 
publica Ar’gcntina de 
tuarc-o de lSSi a ja- 
neiro de 1SS5. 



Exonerado... 

E po&to era cisponibi- 




Considcrado.. 

Enviado cxtraordinario 
e roinistro p'.cnipotcn- 


31 de out. <lc 1S9J. 

7 de mar. de lSUl. 

10 dc ag. dc 1S57. 



Exercer o seucargo.... ] 

Addido de 1» classo. 


José Podro"Werneck 
RibeirodeAguilar 




(.Serviu de secretario de 
15 de outubro dc 1S5S 
a 25 de abril de 185'J: 
de 12 de abril dc lSül 
a 21 dc raaio dc 1867; 
dc cncarregado de ne- 
gocios de 22 dcste moz 
á 1 dc julho de 1SG7 1 1 
dc secretario dc 2 a 16 
do raesmo mcz e anno : 
de encarrepado de ne- 
pocios dc 17 de julho 
de 1867 a 23 de juoho' 
de 1868.) 



Promovido... 



19 de jun. de 1872. 


(Scrviu do encarrepado 
de negocios de 6 do 
julbo a 30 de agosto 
de 1873.) 


































EXVIADO* BXTR.AORniNAlU«)S E MlNISTROS PLBNIl'OTKNClARIOS DE 1» CLASSE 


NOMKS 

DOS U.MI'HI'.Ü vnos 


B 

EH 

DAT\S 

DOS HECRKTOS OU 
KUSOLU^ÜES 

Josó Pcdro Werncck 
Itibciro de Aguiiar 

l’roaiovido... 

Kncarrcgad-t de ncgo- 




Ido;n. 



21 deagosio 1S8S. 



Env-a.io extrnnnlinarin 
e ininistro plcnipotcn* 





13 de der. de 1330. 

Conselhcir o Julio 
Henriquc de Mcllo 

Norac.ido.. 


Ri’publica Oriental <!o 



7 dc inaio de 1'5J. 



(Sorviudc sccrctario. dc 
Tdeselcmbr» de 
a dczembro de IS03; c 
*lc cr.carrezado du nc- 
Zoci'S -leál dcsetern- 
bro a -2 <ie noverubru 
dc !SJ3.) 



Mandado .... 

Scr.-ir na. 

Confedcra';ao Argentiaa 

De sct. de ISSl e 
maio de 1363. 





ÍS de jnaio de 1S55. 



(Dirigiu o consuLa*lo ge- 
ral e si .Montendúo nos 
mczcs de novenbro c 
dczenbro dc 18>r>.) 



Pronovido... 



2$ de nov. de 1567. 


(Scrvia ce cncarregado 
*¡e nejrocios.desdeSde 
fevereiro de ISoT aió 
31 de marro dc ÍSCS.) 



Rcoovido.... 



9 de maio de lSóS. 


iServin <ic encarregaco 
dc ucgocios desdeT de 
abril a 19 de tnaio do 
1S72.) 



Promovido... 

Encarrcgado de nego- 

Rcpublica dc Colombia. 



Exoneraio... 

E posfo e;u disponibili- 








Promovido... ■ 

Ministro residcntc. 

Republica da Bolivia... 

24 cemaio dc 1534. 



Enviado cxtraordiaario 
c ministru plonipotca- 









, |Am 








Conselheiro Joao 
Arthur de Souza 




lS dejunho de 1S39. 












(Serviu de secretario. de 
S de novcinbro de tSJT 
até£i de junho de 1S6S 
odc2 deagostodelSTl 
até 4 de rnaio de 1373.) 
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ENVCADOS EXTRAORDINARIOS E MIN’ISTROS PLENIPOTENCIARTOS DB 1“ CLASSE 


HATAS 

l»OS UKCRKTOS Olt 
UUSOLUVÓKS 
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KN’VI.VDOS BXTU.VOItDINARlOS 15 MIMSTKOn PLENII'OTKN'CIARIOS DI5 i-i CLASSI7 


xoMrs 

nos EMPncuADos 

NOME.M/i'iKS, 1 

r.KM (ii; ók s, 
i:p*. 

*. vTi-joni.\s 

H 

II.VTAS 

üos ni;criHTi>s o;: 
EKSOLL-VÚIíS 

Consolhciro Barilo 
do Uajubá. 

Prwiiovjilo... 

Enviado cxtraorilinario 
i; luinistr.i |.lonipuVcn- 






ri.-i ^ ^ ' 

lütlejunhodo ÍSS»». 




fM| . 




ir-nnr 








Considi'r.’ulo.. 

Envimlo oxtraor'iinario 
o uiinistro picnipoten- 
ciario ilc 1» classc.... 

Idcai..*.* .. 

31 <lc dez. dc l.s'J'». 

J os> : G n rgcl (1 o A ma- 
r.il Valentc. 

Noriic.n’». 

Addido (Ic 1» classc.... 

Rcpubiica d.x líolivia... 

27 de jan. de 1S3'.>. 



Idctn. 














Prnmovido... 

Sccrctario. 

Rcpublica do Paraguay. 

ÍJ de sit. deT>TJ. 



(Scrviu de cacarrccado 
i¡c negocios, cle 2) rtc 
outubro atá i» dc de- 
zcmbro <Ic 1S73; con- 
tinuou ascrvir aW 2-3 
(!c agosto de 1.S74.) 





BA0U&!UU>. 


21 de maiodp is7 i. 



(Serviu fie encarregado 
ilc nogocios. de 13 i!c 
janeiro a 22 üc abril 
dc iSTü. c 4e 10 de 
inaio a 27 dc novem 
bro do incs:i:o anao.) 



JLinila'l". 

Servir de encarresado 
‘lc negocios intcrino.. 

Republica dc Venczueia 

30 deout. UelS77. 



íServiu ati* i° de julho 
dc ISSl.) 




. ® ■'* 








Sidiíev. d:Hl. 



iServiu de encarrendo 
dc ncgocios. de 12 de 
julho de lSSi a 2* de 
outubro ilc 18S2.) 




PrwuovMo... 

Eauarregado de nego- 




Mamlad". 

Scrvir provisoriaaicnti. 

Estados-UnidosdaAme- 

2ldejulhodc lS'ví. 

13 dejnnho de 


PromovMo... 

Miaisiro rcsideate. 

Rcpublicadc Bolivia... 



Enviado extraordiaario 





o ininistro plcnipoten- 
ciario. 

Estados-U nidos da Ainc- 

2» do jan. de ÍSSÍ'.. 



Delegado ¿ conferencia. 

| 






Rcaiovidn.... 

Envhdo cxtraordinario 
r ministro plcnipotcn- 
ciario dc 1» classc.... 

Austria-IIungcia. 

15 <le dez. d; ÍS'JO- 


K. 12 
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ENVIADOS EXTRA.0RDINARÍ03 IJ MINISTROS TLEN'IPOTENCIARIOS DE t» CLASSE 


SOMES 

uos i:mprug\dos 

NOMEAqül'B 

BDMOfOHS. 

KTC. 

CATKOOUI \s 

PM/.HS KM QL'I'. 
K0II.VM ACaUDITADOfl 

D.VTAS 

nos nucnnTos ou 

II KSOI.UCOKS 

Bacharel líenriquo 
«le Barros Caval- 

Nouicado. 



2ó de ag. «lo 1870. 





Promovido... 



S «lc nov. «le 1S71. 




10 «!e fev. de lSr,. 



(Sorviu do secrctario. 
dcSde jullm a 10 de 
setembro dc 1S78.) 



Promovido... 


Rcpublica do Paraguay. 

3dc dcz. «lc ÍSSI. 


(Serviu dc encarrepido 

do negocios. d« l'J dc 

abril de 1SS2 a 10 dc 

julho de 1SS3.) 



Mandado. 

ÜÜ 

Rcpublica Argcntina... 

23 <lo ag. dc 1SS3. 


Promovido... 

Encarrcgad.» de nego- 


mmm 


T , -m 


Rcpublicade Bolivia... 

20 de jan. delSSO. 






e minisiro plenipoten- 


odcuiaroode 1S90. 


Coosiderado.. 

Enviado extraordinario 

e ininistro plcnipotcn- 



Dr. Francisco Regis 



Rcpubiica dc Bolivia... 

1» dc jun. de 1S71. 








22 dc jun. dc 1S72. 

3 dc jun. dc 1871. 

1 í do fcv. dc 1S77. 












Repubiica Oriental do 




30 «ie out. de 1S77. 



(Serviude encarrc^ado 

de negocios, de 20 de 

maio a26dc junho de 

1S79.) 



Removido.... 


































ENVIADOS EXTRAORDINARIOS e MINISTROS l'LENITOTENCIARIOS DE la CLASSE 


NOMES 

DOS CMI'RKf.ADOS 


D 

Baclmrcl Salvadorde 


Consu' r ivativo. 

Consul gcral. 


Protnovido... 


Xomeado .... 

Dclegado ¿ confercncia. 


Noiuoado .... 

Enviado uxlraordinario 
e ministro p!cnij>'i ten- 
ciario ein raissio es- 


Exoncrado... 

Idcra. 


N'omoailo .... 

Enviado extrnordinarlo 
cininistro plcnipotcn- 

Francisco Xavier da 

Xomeado .... 

Enviado cxtraordinario 
e rainistro plcnipotca- 



Considerado.. 

Idcni de la classc. 

Bacharel Cyro de 
Azcvedo . 

N’omeado .... 

Eaviado cxtrao.-dinario 
e miaistro plenipotcn- 










Dr. Ramiro Barcel- 

Xoracado. 

Envíado extraordinario 
e uúnistro pleniuoten- 





Dr. Gabriel de To- 
, lcdo Piza 0 Al- 





e ministro plenipotcn- 


Romovido.... 

Considcrado.. 

Xomcado. 




Barao dcTeflc. 

Enviado extraordinario 
e ministro plenipoten- 


Considerado.. 





l’MZf' S EM QUS 
ron.vM .\CRCDIT.\DOS 


D\T\8 

D09 DECRETOS OD 
RESOLUQOES 


Bn'.timorc. 


22 dc jun. de 1S75. 


N'ow-York... 


3 dc maio de 1S7G. 


Estnlos Unidos da.Ymo- 
rica. 


Gdojul. delSSO. 


ldc:n. 

ldc¡n. 


r » dc jul.de 18S9. 
12 de abr. de 1300. 


Idcin. 


1S dc dez.de 1390. 


I~ilia 

Idcm. 


11 de jaa. dc 1390. 
31 de dez. de 1300. 


Chile. 

Perú. 

Hespanha... 

Rcpublica Argcntina... 


11 dc jan. de 1390. 
G de mar. de 1S90. 
•í de dez. dc 1390. 
7dcmar.de 1391. 


Rcpublica Oriental do 
L rugaay. 11 de jaa. de lS'OO. 

Idcm. 31 dc dez. de 1390. 


Ireperio Alleraüo. 

Franca.. 

Idem.. 


11 do jan. de 1300. 
2 dc ag. dc 1390, 
31 de dez. de 1S90. 


Belgica., 

Idcra..., 


Gdcraar. de 1S90. 
31 do dez. dc 1S90. 
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HNVIADOSEXTBAORDINARIOS I! MIXISTROS PLENIPOTENCIARIOS DE 2» CLASSK 


NOMF.H 

UOS KMPRKCADOS 

NOSUJAfOKS , 
nEMovCKx , 
ETC. 


|•.V|7.KS KM QVK 
l’OU.VM ACHKDIT.VI'OS 

ii.vt.vs 

ÍIOS DlU'RKTOM Oll 
BKSOI.UVWKS 

JoR»í <3e A.lmeida c 

VilSCORCellOS. 

Adnúttido. 

Aos trabalhos dcsta.... 

S.'crctarúi d'Estado.... 

2i dc atiril dc 1SP,2. 


rsomoado. 

Addido dc 1 1 clnsse.... 

Vcnozuolft, Nova Gra- 
nada o Equador. 

0 dc jan. dc 1S!»:5. 



h „ mi 







22dcnov.dc lSTii. 









Sdcjun. di*187i. 



(Scrviu dc sccretario 
dc S dc fcvereiro dc 
1S07 atc 19 dc outu- 
bro de ÍSUS c do 31 
de maio ald 8 do sc- 
t:*mbro ; dc cncarre- 
jrado de ne^ocios inte- 
rino, de 9 dc sctcmliro 
a 20 do novcmbro ; e 
de secretario, de 2t dc 
novcsnbro delSi'J ftt*í 
5 de fevereiro de 1>“0 
e de 1 de abril dc 1571 
até 23 de ianciro de 
15*72.) 



Proiuovido... 


Republica Orieutal do 
Lruguav. 



(Serviu de cncarrepado 
de negocios, de 31 d<* 
outubro dc 1873 all 
de janeiro de 1574.) 

2idejan. «le 1-872. 






Republica do Paraguay. 





3 de jun. dc 1573. 











Mandado. 

Servir de encarregado 
dc nogocios interno.. 

(Scrvin até 11 dc janciro 
dc 1SS2.) 

Republicado Paraguay. 

10 dc ag. dc 15» 7. 


Exoacrado... 

E’ nosto em dLsponibi- 


3 dc dcz. dc ÍSSI. 



Em dispouibilidadc ac- 







Mandado.' 

Excrccr o scu cmprcgo 

Rcpublica Argcntina... 

Republica dc Venczuda. 

15 de jnu. d« HS5. 

2S do nov. dc 1883. 


Promovido... 

Encarrcgado dc ncgo- 


1 ilntn 

Enviado cxtraordinario 
c ininistro plonipotcn- 






1 































ENVUDOS EXTIIAORDINARIOS E MINISTKOS I'LENTl'OTEXCIARIOS DE 2» CI-ASSE 


Nom::s 

.1)0» EMMUÍÍiADOS 


Iíncliarrl Luiz Cao- 
tano Poroira Gui- 
inarica. 


Hacbarcl Cesar Au- 
íusto Vianna de 
Lima. 


nomi:.\qíIi:s, 
RKMO qñv.n , 
KTC. 

f \TKCOM.\H 

l'.UZKS l'AR.V 
<¡Ul: I'OIIAM NOMKADOK 

I>AT.\R 

UOS DKCRKTOS OU 
ntsoLüCürs 

Xomoado. 

Adiiido de i-' classc.... 

Republica dc Bolivia... 

Gdejolho deiS72. 




19 dc aov. de 1S?2. 

19 dcset. de 1-573. 







Rcrnoviilo.... 

Addido dc l a classa.... 


30denov. dciS73. 

22dejunhodc lSSi. 





ÍScrviu dc cncarrcgado 
de cegocios. de 11 de 
agosto a30 de outubro 
dc ÍSSI, de 21 do de- 
zcmbro de 1SS2 a 10 de 
janciro dc 1S83, dc 2? 
de setembro de 1SS4 a 
25 de marQO de 1SS5. 
dc 21 dc juího a 20 de 
outubro de 1SS5, de 3 
de agosto a 6 de ou- 
tubró de 1SS7 e de 13 
de julho de ÍSSS al3 
dejunho deláS9.) 


Promovido... 

Enviado extraordinario 
eministro plenipoten- 


4 dedez. deiS90. 



Rcpubiica Orieatal do 



19 de set.de 1373. 




Rcmovido.... 



11 deset. dc 1875. 

(Serviu de secretario de 
12 de agosto a 2 í dc 
setembro de 187S, de 
22 de julho a 4 de uu- 
tubro de 1S78, de 31 de 
dezerabro de 18S0 a 14 
dc marco dc 18S1, de 
2G de julho a 14 dc se- 
tembro de 1S81 ede 7 
de janeiro a7 de raarco 
dc 1882.) 


Promovido... 


Republica Argentina... 


Incurabido de trabalhos 
na^ secretaria de es- 

1 de ont.de 1S87. 


Eucarregado de ncgo- 
cios. 



PerCi. 

2G dojan. delSS9. 
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ENVIA.DOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLEXIP0TENCIARI09 DF 2* CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAfonS, 

riímocSe s, 

ETC. 

CATOIOBXAR 

PAIZES PARA 

QUE l'ORAM NOMEADOS 

PATAS 

DOS IIKCRBTOB OC 
RESOLUgÚES 

Bacharel Cosar Aa- 
gasto Yianna do 












c miaistro pleaipotcu- 


4 do dez. do 1S90. 

22dejunhodcl875. 

Bacharel Podro de 
Araujo Beltráo... 

Nomcado. 

Addi'Io dc l a cl.ossc. 

Hepublicado Equador.. 





2ódcjunhodcl875. 


Reiuovido.... 





(Sorviu de secretario de 

1 a 15 de julho dc 

1S79; de eacarregado 

de negocios, de 16 dé 

julho a 2> de outubro 
de 1S79: de secretario, 

de 25 de outubro a 10 

de dezetnbro de 1879, 

de 7 de janeiro a 7 dc 

abril de lSSl: de en- 

carregado de neío- 

cios, dc S de abril a 

10 de agosto de 1881: 

de secretario, de 23 

de maio a 1 de setem- 

bro dc lSs2 e de 21 dc 

dezerabro de 1882 a 1 

de janeiro de I8a3.) 




Promovido.... 


Estados-Unidosda Arae- 









29demaio de 1SS5. 

20dejunhodelS85. 


Removido.... 

Secretario. 




(Serviu de encarregado 
de ncgocios de 1 de 
novembro de 1889 a 17 
de junho de 1S90) 



Promovido... 

Enviado extraordinaxio 

c ministro plcnipoten- 

ciario de 2* classe.... 

Portugal. 

7deraarcodel391. 



— 
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DATAS 

dos DEciurros or 
HKSOLUgÓKS 


Hcnriquo CarloxKi- 

boiro L'sboa. Nomea«ln.A*l'ii*l«> •!« 1“ clas» 1 .... Ucpoliiica *!o Vcnczueia 

Kcmovido.... Id**m.. Estidos-Unidos daAmc- 

r:ca. 


, Scrvir. l’ortugal. 

. Addido i!c 1 :I claxsc. Ucspanha.|30dc nov. de 1375. 


Nomcado .... Sccrciariu damissáo cs- 


jiccial. China.| Odeag. dc 1379. 

Kxdacrado... Addid*» «lo i a classc.... Ilcspanha. 

Promovido... Sccrctario. Republica Oricntal do 


10 de nov.de 1S83. 


(Scrviu de cncarrcgado 
de nejrocios, «lc dc 
dczcmbro de lSSi a 'J 
do Janciro dc 1S£>J 

Removido.... Sccretario. Rcpublicado l’araguay 13dejimhodelS58. 

Passou x.... 1" sccrcturio.Mcm. iSdcd«. UclSiO. 


^Ttíberída^Cunhd!Ixoniead0 ....1 Addido dc i» classc.... IPrussia.|23dejunhodeiS7i. 


(Scrviu de secretario, 
dc 1 dejulh'* a 6 de 
agosto uc IS72 c de 1 
de outubro a 3l_dc de- 
zembro de 1375.) 


.Mandado .... Servir. Italia.... 

Remorido—.. Addido dc lachsse.ideui.... 

Proaiovido.- Secretario. Belgica . 

(Scrviu de encarrcgado 
de ncgocios «le 3 a 15 
d«: tnarQo de 1S$3. de 

21 de inaio a $ de no- 
veiubro de 1SS3. dc 1 
dc agosto a 31 de ou- 
tubro de ÍSSS. dc 23de 
agosto a 11 de setc«n- 
bro. de 1 de outubro a 
10 dc novombro de 
lsSó. de i'J de agosto 
a 15 de outubro de 
1SS0. de S dc agosto a 

22 dc sctembro. de 15 
a 31 de outubro de 
1367. tíc 1" de julhoa 
17 dc outubro de ÍSSS. 
dc 19 dc julho a 30 de 
setembro de 1SS9.) 

Passou a.1° sccretario.Ideui.... 


. 2 de out. dc 1373. 
. 30 de nov. de 1375. 


. 31 de out. de 1SS2. 


,ll2de dez. de 1890. 


Bacharel Pedro Can- 

círvalhoí Noiueado. Aadido do l»dasrc.... Republicu Ar S catim.. 

(Serviu de sccretario. de 
18 dc marco a 30 de 
sctembro de 1873.) 


4 dc jan. de 1872. 





























COSHNUACAO DOS PRIMBIROS SECRETARIOS 


NOMES 

I)OS CMPRE3AD0S 

NOMEACOFIR 

HEMOfüES. 

Krc. 

l'.VTF.liORlAS 

PAI7.ES 1‘ARV 

Vjl.i: KOIl.VM NOME.UmS 

DATAK 

DOS DliCRETOS or 

REsolu(5i:k 

Racharcl Podro Cnn- 
<l¡do Aflonso do 









/ 




Üruguav...i 

18 de dcz.de 1S73. 



(Serviu de secretario de 
i de agosto de 1S74 a 
31 de marco de iS75 
de il a 30 de setcmbro 
do dito anno. de 10dc 
agosto a 31 do marc>> 
de i<76, dc i a 1S de 
abril. edo 19 a 30 dc 
junho de 1S70.) 





Addido de 1» classc.... 

Republica Oriental do 




11 de set. du 187.7. 



(Serviu de secretario, 
de 1 de juüio a 27 de 
novembro de 1S76.) 




Addido de la classe.... 

Rcpublica Argentina... 

27 de jul. de 1-S7S. 





(Serviu de secretario, dc 
7 de maio a 10 dc julho 
de iSSl c de4 dejunho 
de 1SS3 a 3 dc junlio de 
iSS-S.) 






Ri'publica do Paraguay 

pu lica Argcnlui.i... 

24 dc maio del8$í. 


Mandado .... 








Scpiir para o sen posto 









(Scrviu de cncarregado 
de negocios de 14 de 
abril de 1SS5 a 5 dc 
maio de lSSo. de 2 rie 
novombro de 1887 a 24 
do íevcreiro de ÍSS'J.) 




Removido.... 


Rcpubliea Oriental clo 





13 de jun. de IS**S. 







(Serviu de encarrejado 
de uegocios de 27 dc 
janetro a 2 de maio de 
1890.) 




Passou a. 



12 de dez. de 1890. 

Bacharel Henriquo 
Mamedc LLns de 

Xomeado .... 

Addido dc 1» classe .... 

Rcpublica dc ‘Venezucla 


\ de dez. dc 1872. 





21 de jun. dc 1S73. 







(Serviu de sccretario, de 
10 dc julho a 5 de no- 
vembro de 1873. e de 
S de julho de 1874 a 9 
de julho de 1S76.) 




Removido ... 

Addido dc i* cln.ssi> 


11 de set. dc 1873. 

13 de nov. dc 1370. 


Idem. 

,Idem. 

iPortugal. 
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COXTINL'AQ.VO DOá I’RTMEIROS SF.CRBTARIOS 


SOMT.S 

•JOS RMl’RKoAüOS 

sosir..v.-ñrs, 
ar.MOro i; s. 

f.vTiwoiu.vx 

PMZRS I'.VRV 

QCi: I UK.VM .NOMCADOS 

UAT.VR 

nos I)í;cui:tos oij 
RCSOÍ.UVÜKK 

llacliarel Ilenriqne 
Mninelü Lins de 
AlmeWa. 

RosnovMo..,. 

Addido «le i a classe. 

Conf'íloracáo SuLssa... 

30-lemaio ile IS77. 



(Scrviu do nncarrogndo 
'lo negocios, do 10 dc 
jullio "de 1S77 a 30 dc 
abrii d<í 1S7S.) 




[dein. 

Addido (le ia classe .... 

Rc]juMica de Vcaezuela 

23dcfcv. 'lelSTS. 




Rcpublica do Pcrfj. 

Rcpublica do Paraguay 

5 defcv. dciSSl. 

13de(lcz. de 1S81. 


ManJa'lo .... 



(Scrviu dc encarrcpftrlo 
de ne"ocios. d<* 3 de 
janciro a l'J dc abril 
dc lSrf.) 





Tflntn 


Rcpublica Oricntal do 
Uruguay......... 





22dctIcz.dclSs'2. 





Sdcset. dc lSSi. 



(Serviu dc encftrrepado 
dc ncgocios. dtí 17 Uc 
janciro de ISS-í a 23 dc 
setenibro de 1SS3.) 




l’assou a.... 

Noiceado.... 



12ded«z.deiS90. 

13 de sel. de lS7:í. 

Ilacliapjl Francisco 
Vicira Monieiro. 

Addido <lc U classe .... 

Fran‘;a.. 



(Serviu dc cncarregado 
de nagocios e dcsecre- 
tario, de 2 de iunho a 
‘Jdtí outubro ae 1S71; 
«lti stícrcta.-io. de 10 de 
julho a 13 dc sctembro 
dc 1S7S. dc 13 d ! j ulho 1 
a 12 do setembro de 
1S7'J. dc 17 dc julho a 
1G de sotenibrodeíSSO. 
dfí 7 de julho a G de 
settíuibro de lSSl c dc 
21 dc novcaibro a 20 
do dezciabro dc i$$l.) 




Prfliimi Iií 






(Serviu dc oncarrcgado 
dc ncgocios, dc 27 de 
julho a 2-j dc agosto 
do 1S$2.) 




p ( .. 

Sccrctario. 

(Scrviu de cncarrcgado 
de nego''ios, de 10 de 
agosto a 15 de setfcm- 
bro dc 1SS3 c de 16 dc 
feveroiro a 1 dc marco 
de 1SS4.) 

Fnp,-* 

31 ce out. de i$S2. 





„ . , 

Scn-ir 





(Serve dc cncnrregado 
dc ncgocios dcsde 19 
de Dcz. de 1887 a7 de 
Junho de 1SS8. 
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CONTINÜAgXO DOS PRIMEIROS SECRETARIOS 


Bacharel Francisco 
Vieira Montciro.. 


Bachard José Au- 
gusto Ferreira áa 
Costa. Nonieado . 


Bacharel Artiiur dc 
Carvalho Moreira. Xomcaüo. 


RcmoviJo. 

Promovido, 



bro de 1889 a 
maio de 1890.) 
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CONTINTA.gÁO DC5 PUIMEIROS SECRETARIOS 


N'OMBS 

DOS RMPBEGADOS 

NOMKAgñlíS, 
BKMOC&KK, 
KTr, 

CATKf.OUl.VS 

PAtm r.vnv 
yl'B KOUAM NO.V.EAD08 

DATAS 

nos DKCURTOS Oü 
nESOLüfÓES 

Bacbarcl Ilcnriijuc 
do Mirandu. 

Noisoado .... 

Addido de 1> classe.... 

Rcpubiica dc Bolivia... 

26deabrildcl876. 



«sirvin 

_ ... . „ 









(SerTÍudesccrctarin. ¿e 
4 do outulro dc lí7«i ¡i 
10 dc ahril de 1'7‘J.) 




Ronori'lo.... 

Addi'lo «Ic l a c’asse.... 

Estados-L'nidosda Ame- 

7 dc fev. de 1SS0. 



(Sorviu sccretari-j, de 
4 deabril de lSSl a 2$ 
dc fcvcreirodc 1S32.J 






17 dc dez. delSSl. 



(Serviu dc socrctario. de 
9 de&ove i:bro do 1 j¥ 7 
a S dc íevcrciro de 
1Ñ?S.) 






12 de sct. dc ÍSSS. 



(Servia de cncarrc™:ido 
de negocios. de 20 de 
iaaciro a 2 dc julho 
de 1S90.) 





Iiwn - 


Bacbarel Eduarúo 
Felix Simocs dos 
Santos Lisbóa.... 

Nomcado. 

Addido de l“classc.... 

Hcpublica do Cbilc. 

30 de ag. dc 1875. 


Rcmovido.... 



28 de fev. de 1331. 


íServia de secretario.de 
11 de julho a 30 de ou- 
tubro de lSSl. e dc27 
de sctembro de 1>S4 a 
23 de marco de I8s>, 
de 12 de dczembro de 
1SS5 a 26 de abril de 
iSfü.) 

; 





12 de dez. dclSSó. 



(Sorviu de secretario.de 
1 de novembro de 
1SS9 a 17 de iunho de 
1S90). 



Promovido. . 







12 de dez. de!880. 
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CONTIMU.VQÁO DOn 1‘RIMHrROS SKCRKTAUIOS 


NOUKS 

DOS KMPRCGADOS 

NOME-VCÜRS, 

HRMOfÚKS, 

irrc. 

CATKCORt.VS 

PAIZItS PARA 
«JUi: KORAM NOMK.VDOS 

DATAS 

UOS DKCRBTOS |||: 
RKSOLUfUKS 

Bacharel Luiz Ro- 
•driguos de Loreoa 


Addido de 1* clnssc.... 




Rcaiovido.... 

Republica Argenlina... 

S de ma'to de 18''>. 


(Serviu de secretarin, de 
¿4 dc ajrosto a 23 dc 
setcrabro de l$Si o 3 
dejunho a it de tle- 
zembrodelSST.) 















lGde ínarfo ÍSS '. 










Dr. José Percirada 


Addido de classe.... 

Rcpublica dc Uolivia... 

iiepubíica Oricntal do 

11 dejan. dclS82. 


Mandado .... 



22 dc mar. de 18<2. 



(Serviu de sccretario. de 
3 de maio a do de- 
zembro dc 1SS2.) 



Removido.... 



27 dc jan. dc 1N$3. 



(Serviu de sccrctario, de 
9 de junho a 10 dc 
agosto de 18S3, de 10 
de raaio a 20 do junho 
de 1S$3 c de encarre- 
pado de ncgocios, de 
21 de junho a 25 de no- 
vcmbro dc 1SS5.) 




Adáido de l a classe.... 

r • ... 

. 







(Serviu de secretario, de 
13 de abril a 31 de de- 
zerabro de 1S8S. de 1 a 
•l de abril de 1880 e de 
21 de janeiro a 30 de 
junho de 1890.) 




Projnovido... 

1° secretario. 


4dedcz.de 1S9Ü. 



_ 
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CnNTINTACÁO ÍIOS l'RIMEIIVS SKCIlmuiOS 


KOMKX 

u'ts' i:m' niKi.vnos 

N»i Mi:.\r«r.x, 

u r. M n qCi k s, 
j:tc. 

C’ATCUORI \< 

I'AIZKS r.tlLV 

vi i: 1'on.vM nomi:.vdos 

DVT.VS 

nOS DECKKTOS OK 
KESOLlToES 

n.nrli.irol A1 b o r t o 




2 (le sct. de 1 Sí2. 



(^orviu flc cncarrcsado 
d<! ncgoCÍ'X, de ilr 
aiaio á 3 du iullio de 

l«íl.< 



Mr.udinli . 



. r His 


(Scrvlu 'eseoretario. *lo 
1 c!o fevercir • a 2 ili* 
mareo dc IsdJ.) 





Servir na sua iciraciw.. 


I. 






(Em comaiissáo <lo ir.i- 
nisterio iaiiicri'» 

d«*sdc 1 dede/' , itiló\ cr 
itSs’» a 1 de novcaibro 
du 1SS7.) 




Noaicmlo .... 

Sccretarío <lo plcnipo- 
t-nciarii iloConírress') 
Internacioual de d:- 
.-i’ito privado reunido 


2Ddc nov. dcl&s . 

20 de jaa. de 1&<.:. 


1’rouioviJ)... 

Sccrctnrlo .. 

Rcpublica Arccatina... 






lí.icharel Alfrcdo du 
Moracs (íomos 
í’crrcira. 

Nininiailv . 

Atldido dc li classo.... 

llcpublica do C!:ih.‘.. 

Sdeamioda 1SS0. 










9 dcjulho dc lSSl'. 










An^nstjo Cockraco 






l’asson a. 



12 dc dcz. dc 1S9H. 

•'suir UoyJncr do 


Rcpubüca do Porú. 

13 dc jan. de 1S9Ü. 





12 dc dcz. dtf iS'OO. 

























SEGUN’DOS SECRETARIOS 


NOMER 

DOS EMPREOADOS 

nome.\<j6ks, 

RESIOfÓES, 

ETC. 

CATKOORIAS 

p.vi7.r.s PARA 

0UK KORAM NOMKADOS 

DATAS 

DOS DKCUKTOS Oü 

kksoi.u?6es 

Conde Amadeu de 
Magalhües A ra- 


Addid o do 1 a classc... J 

(Serviu de encarrogado 
de ncgocios. do 1<> de 
jullio de 1$52 a 31 dc¡ 
janeiro de 1SS3 c de 
23 de janciro a 17 de 
marco de 1SS7.) 


25 dc nov. de 1831. 





Removido.... 



29 de fev. dc 18SS. 


(Scrviu de encarregado 
do ncgocios dc 7 de 
agosto a 31 de dczem- 
bro de 1SS9.) 




Swrvlr 


30 dejan. dclSS). 





José Coelho Goir.es. 

Nomeado. 

Addido dc 1» classc. 

Estad os-l’ nid os da Ame- 

3 de jan. dc 1SS3. 



(Serviu dc secretario de 
23 dc marij.o a 13 de 
maio de 1SS3 e de 11 
de agosto a 5 de se- 
teinbro do ditoanno. 
e <le 27 de maio de 1SS5 
a 3 de fevereiro de 
1$SG. de 2-i de julho a 
23 de novembro de 
18SG e de G de ianeiro 
a G de maio uc 1>S7. 
de 1 de ianciro a 9 de 
ínanjo de ÍSSS, de 17 
de rnaio de IS'8 a 31 de 
janciro dc 1SS3 e de 
14 de raaio a 13 de ju- 
nhode 1>8).) 



Rcmovido.... 





(Serviu de secrztario, de 
12 do inareo a 23 de 
agosto de ÍSJO.) 







10 de nov. dc 1S90. 

12dcdcz. dc lS.H). 





Bacharel Francisco 
dcPaulade Arauio 



Republica dc3oliv¡a... 

Republica Oricatal do 








S do fev. dc 1SS3. 

7 do dcr. do 1SS3. 


Romovido.... 




(Scrviu de secretario, de 
12 de dezerabro do 1885 
a2ó de abrildc 1850, 
de 21 de julho a 20 do 
outubro de 18:6 e de 
3 do agosto a Gde ou- 
tubroae 18S7 o de 13. 
de julho de 1SS8 a 13. 
de maio de 1883.) 
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CONTINUAQÁO DOS SIÍGUN'DOS SECK.UTAHIOS 


NOMKR 

DOS KMlMUSOAnOS 

NOMI-.'AQolSS, 

n is M nyú is s, 

ISTC. 

mm 

PAIZKR l'ARA 
‘ÍUIS KOBAM NOMISADOa 

DATAS 

1)0S Dl'.CUISTOS OU 
RKSOLUyÚKS 

Bacharel Hrancisco 
dePaulado Araujo 

Prouiovido... 






lJdcniar.dc 1S89. 

2jdcjulhode 1SS9. 

I2dcdez. do 1S90. 

10 dc maiodeiSSi. 









Luiz Ferreira de 
Abrou. 

Nomcado. 

Addid'i dc l a classe.... 

Rcpublica dc Bolivia... 


Maadatlo. 



3 ilc junho de 1S?5. 



(Serviu de secrctario. do 
20 de sctcaibro de lS>í 
a 27 de novcmbr.i de 
18«.) 



Roaiovid').,.. 


lí 

11 '!o dcz. dciSSO. 


(S'tvíu du encarrcgailo 
dc ncgocio. de i>» dc 
julho n 14 dc dezembro 
00 ÍSSS.) 












Bacharel Josá Cor- 
deiro do liego 
Barros. 

Noineado. 

Addido de 1» classe... 

Republica do Paraguav 

10 de maio de 1SS4. 




Rcpubtica Oriental do 





13 de out. de ÍSS-Í. 



(Sorviu iic sccretario.dc 
27 de juniio rle 1S>S a 
31 'le inary-o de ÍSJO o 
de 27 de janeiro a 25 
dc luaio de 1S‘J0. ! 



Pa '0 

•» cnn-nllM * 


12 de dez. de 1890. 

Dr. Gracho dc Sá 


Addido de l a classe.... 

Rcpublica Oriental do 



















Abilio Ccsar Borges 

Nomcado. 

Addido dc laclasse.... 

Impcrio AÜcmáo. 

1S dc julho dc 18S5 



(Strviu de secrctario, dc 
15 dc novembro dc 1SS3 
a 20 de janeiro dc 
ÍSSO.) 

" 



■ i 

Addido de i 3 ciasse.... 

Sen'ir provisoriamcnto. 


23 de ag. de 1S37. 

10 de jan. de 1SS8. 







10 donov. de 1390. 
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CONTIXUWgÁO DOS SEOUNDOS SKCRlíTAllIOS 


NOMiiS 

1>0Í5 KMl'UEOADOs 

NOMKAft'r.S, 

R K M 0 C Ó ES, 
KTT. 

m 

tURRM lUft l 
v¡Li: roiiAM n«imi:.vi>os \ 

o.vr.vs 

IIUS DKritKTOS <■* 
KKSOLI.'fÚKS 

Dr. Alfrodo do líar- 
ros Moreira. 

Noiueado .... 

Addido dc 1» classe. 

Itcpuldica dc Vcnezncla 

is de jul. «]«• ÍSS:.. 



c- • 


1S ilc ag. dc 1SS3. 

S 'Ic main de lSJftt*. 


Removido ... 

.ViMido <Io 1» classe. 

Ucpult’.i.'.'i d»il’crú..... 


Mandndo. 

^rvir 


12'lc inaio ilelSSii. 


(Servíu «lc secrctario dc 
ilc j.'ineiro a S£t ile 
j'evceeiro Uc lífS».) 



TlfAlll 

Servír prorLtorianientc. 

Anstria-IIungria. 

r> i!e doz. do iSs í. 


T,1„ 






Alanoel Carlos Oon- 
calvcs Percira.... 

Nouieado.... 

Addido dc i 3 classc .... 

Rcpulilica <!a lioiivia... 

lSde fev. de 1SS>. 


Mandado. 

Scrvir provisoriauicntc. 

Rcpu!>I¡;a do Pcni. 

2S de fcv. de iS<s. 



(Scrviu de encarrcgado 
dc uegocios dc 5 de 
agosto de ÍSSS a 23 
dc abril de lSs'9. e <lc 
sccretario uc 24 de 
abril de lSS'J a 2$ de 
fevereiro de iSJO.) 




Passou a. 

i' sccretario.. 

lde:n. 

12 «1>* dcz do iS.'O. 

Alfredo I.eitc lí o- 
drigucs Torres... 

Noiucado .... 

Addido dc i* classc.... 

Rcpublica Argentina... 

0 ilc fov. *Ie lsS-J. 



(Serviu de sccrctario. dc 
li dc abril n 30 dc ju- 
nho de ÍSSÜ.) 








Alfredo Carlos Al- 


Add;do de 1“ classc .... 

Austm-IIungria. 

ílfigica. 

23 <tejan. dc ÍSS'J. 






12dcdez. de iS.Ui. 

14 dc jun. de ÍSSJ. 

12 de di'z. dc iSOO. 

Antonio Soarcs iic 



Hcpublica dc Vcuezuela 

Impcrio Alloinño. 


Reuioridu.... 
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CONTIXUAOÁO l)OS SKGUNDOS SKCr.KT.VRIOS 


NOMKS 

/)OS KMl'RKliADOS 

NOMCAfÜKM 
Ri: m ogóKs, 
KTi:. 

B 

I'AIZRS r.\RA 
«íL*n I’ORam NOMKADOS 

Antonio do N.isci- 
inento Feitosn,... 

Nomcailo. 

\ddido do l :i clax.s'*.... 



Passou a. 

2° sccrclario.. 


Dr. nrmio Gon- 
valvcs Clnvcs.... 

Notneado. 




Passon a. 




Kcmovído.... 



Manoc! dc Olivcira 
Lima. 

Nomcado. 







Bachard Augusto 
Montcncgro. 







llncharc! ArlhurMo- 
rclra ilc Castro 


Addid 0 d c 1» classo.... 





Arlliur Stocklcr 
Pinto Menczes... 

Notocado. 

Addido de ía classc.... 



Passou .. 


ldeui. 

Haclinrel Joio Faus- 
to ilc Afruiar. 

| 

1 

Nomcado. 





Mario dn Mcndonna 

X or.icado. 

2° secrctario. 

Austria-Ilnugria. 

Joaquim Ozorio l)u- 
«|UC-Hstrnda. 

Noui»*ado. 

20 sccrotario. 

llcpnbüca 1 I 0 Paraguay. 

líacharel ('vprbno 
Fenoion ’üueilos 
Alcoforado Juuior 

Noaicado. 

2° sccretarift. 

Mexico. 

T.ancredo 1 I 0 Castro 
-laulfrct. 

NomcaJo. 


Rcpnl.'li-:a do Chi!-.'. 


E. 13 


DATAS 

dos np.cn ktos oi: 

RESOLU9ÜKS 


10 c¡e julho <k ISOO. 
12 de dcz. dc 1S90. 

10 dc nov.dclSÍO. 
12 ue dcz.do 1S90. 
ÍS de íev. de 1891. 

10 de nov. de 1S90. 
12 de dez.de 1S90. 

10 de nov. dc 1S90. 
I2dcdcz. de 1S90. 


10 dcnov. delS90. 
12 de dez.de 1S90. 

10 denov. dclS90. 
12 ilc ilez. de 1S90. 

12 dc dcz. dc 1S90. 

17 de dez.de 1S90. 

lCde íev. do 1S91. 


23 defcv. delSOl. 

l'Jdcaiarcodc 1S91 
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CONSULES OERAES E CONSULES 


NOMBAgÜBS, 

'rbmocóbb, catkooiuas 

BTC. 


Viscondo do Dos 
terro... 


Joao Antonlo Ro- 
drigues Martins., 



SolJy José de Souza. 


Barao do Rio Bran 
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CONTINUAQ.V) DO< CONSL’LES geraes e consules 


NOSIK 

DOR RMPRKi'.ADOS 


B 

i-a:7.ks bm qub 
llKSIDEM 

DATAS 

DOS DECRKTOS OU 
RBSOLU?OES 

Dr. LuizPircsGarcin 

Noineado. 





Ucmovido..,. 

Idom.^ 




Idcm. 

Idea. 




Idcm. 



23 dc jan. de 1S39. 

Antonio Aupusto dc 


— 


CastUho. 



_1 . • . Q . 






13 de set. de 1836. 

Bacharcllgnacio Jo- 




s¿ Alvesjdc Souza 





Junior. 






Ueniovido.... 








14 dc jan. de 1390. 

Francisco Gil Cas- 




tello Branco. 









11 de out. delSÜO. 

Antonio Fontoura 







Baltimorc.. 

1S de jul. de 1S33. 

José Joaquim Gomes 












16 de ago.de 1300. 

Domingos .Tos¿ da 













27 de abril de 1333. 

Dr. Pedro dc Castro 








14 de jun. de 1SS9. 


Rcmovido.... 



Xfanoel da Silra 














Dr. Manoel Josú 
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CONTINUACAO dos consules geraes e consvles 


XOMK 

POS EMPBROADOS 

N0MP..VC">RS, 

RKMOCOES, 

rrc. 

B 

I'.VIZCS KM <*UK 
UKMHUM 

n\T\s 

nos DKCKRTOS lll* 
nKsoi.i:.,i'iKs 

Anrerico deCampos. 




li do jan. dr ÍS'.’J. 








li dojan. '!c 





U dc jan. dc Kfl. 

Dr. Joaqaim Vm do 




t'» dcian. «!•* 1S vi. 

.•Yntonio .Toaqnira 
Nctto dosRcis... 

Nomeado. 


Austm-Hunpria. 

I2dcabrildn iSm». 


12 deabril <lc IS-vT 

xeira dc Macedo.. 

Noircado..... 

Consul jjeral. 

Navr-York. 1 

Jíacliarc! Jos<: For- 





tunato da Silveira 





Buteao Junior.... 




Removido.... 



11 do out. dc 1>!.'0. 

T'.acharel Carlos Au- 



pusto dc Freitas 


Consul pcral. 

llnlivb. 

10 demaiodc IS-.’O. 

-Toaquim Fcrraz do 




Consul pcr.il . 

C'insul p'oral . 

Guyanna Fr.mccza. 


-Toüo Vieira «ia Silra 

Nomcado. 

2 de ag. d<« |n i». 

J oüo Carios da Fo:'.- 





-1 oaquini Jaymc Dias 

Nomcad).1 

Consul fícral. 

¡Paraguay.. 

11 de out dc JSÍ'o 

llmesto Macliado 





Freirc Percira da 



i;<|r 
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AGKNTBS DIl'IiOM.VTIC;»» lí CON'SUI.AURS QI’H SK ACIi.UI EM DISPONIBTLID.VDE 


X0ME.vi;m:s 
it k >i o i; «’i i: i. 
CT«\ 



Jnüo Pereira Uo An- 
'lrade. 


IJ.-iijaniin FrankÜn 
Ti»m*;ío do Bnr- 
ros. 






Promovido... 

Ainnniienso.. .. 



Mnnd. coin.'. 













(Scrvin dj encnrrcqailo 
<le nesroctos 'le 27 de 
jnuho ilf 1SÓ7 a 21 de 
abril <!e ISúS.) 



UcuiovMo..,. 

tjccrclar;*'». 

Grü-Drctanlta. 

22 de abril dc iSGS. 


(Scrviu dceacsrrc^ado 
ilc nepocios de 1 » cle 
ag.vstü de 1S7I a-i de 
inaio dc 1^73.) 



PromovMo... 

Kncarrcpa'io dc nopo- 

ClOS. 

Conr'edcracáo Bttissa... 

3 dc maio dc 1S73.. 



t.V-n 


Post-i. 

Kui dispouibiiidade. 


0 dc mar. clc 1S7S. 

l’romoviilo... 

Enviado i a xtraord!aario 
•• mimstro pl-nip.'teu- 



Nomcaili. 

Addldj dc 1 j chssc.... 

Estnilos-L’sidosda Arac- 


RcmovM •*.... 

Idca. 

Repuhlica da Dolivia... 

20 dc salode 1S63. 







rica. 

2Sdc jclhode ISi*j. 

ProaovMo... 

Secrctario. 

Uepublica Orieatal do 
L rnjmav. 

20 dc inaio dc 1S>3>. 














1 Scrviu «ie cacarrcjrado 
dc nejroci.'R. dc 17 dc 
junho a 20 dc "iitubro 
<le lS7i. dc ládejunho 
i¡e 1>70a2i dc abril 
ile l.S*0. c ilcS d« dc- 
zcmbro dc ÍSSO a 20 de 
julho dc ÍSSI.) 



Promovido... 

Encarrcgado dc ncpo- 


5 dc í'ev. dc iSSí. 

Exoncmdo... 

E jiosto cai dLsponibili- 


2? da nov. dc iSSá 

Posto. 

Em disponibilldadc actí- 


21 'ie out. dc 1SS&. 

PromovMo... 

Enviado cxlraordinario 
cministro plcnipotcn- 




— 






























AGENTES MPLOMATICOS E COXSÜLAUES QUE SE ACIlAM EM DlSPON'IOILIDADK 


SOMF.S 

DOS EMPIUÍGADOS 

H 

m 

i'aizes i;m qck 
KORAM ACUKDITAHOR 

1»AT.V 

DOS HKCRKTOS ou 
KKKOLUCÓKR 

Conselheiro Alfrcdo 
Sergio Toixeira de 

Romovido.... 



31 do jul. do 13G5. 


(Sorviu de sccretar:». 
de 1» do nutubr>> dc 
ÍSOO até 4 de feve- 
reiro dc IStíT c de 'J 
de abnl destc anno 
atc 28 do juliio dc 
lStiS. c cuiiiulativa- 
raeutc de cncarrega- 
do dc negocios dc G 
di* junho a 1S dc ou- 
tubro de iáU7 e de 3t 
de marc» a 14 de 
Abrílde 1SG<.) 






5de abrildclSGO. 

2SdejunhodelS71. 


Proinovido... 


Rcpublica do Vonezuela. 


(Scrvíu de cncnrre^ado 
de negocios, de 5 de 
abrll a 20 do agosto 
de 1S72. 


Mandado. 

-•Scrvir coino secretarin. 

(Scrviude encarrepado 
de negocios, do 10 de 
íevereiro a 1 de inai.i 
de IS73. 

Itcpublica do Paraguay. 

lGdejutlmde 1372. 








denerocins__ _ 

(Serviu ab: 27 de A¡?oslo 
de 1*73.) 

Republica Argentina... 

2dejunhodel373. 


Removido. .. 

Sccretario. 


19 de set. de 1S73 



(Serriu de encarrcgado 
de ncgocios, de 23 de 
maio átc 30 du scle:n- 
bro de »74.) 



Removido.... 

Secreíario. 


3 dc maio dc 1370. 



(Serviu ac cncarre.::ado 
denegocios.de 17 dc 
agosio a 7 de seten:- 
brn ce 1S77 e dc 1 «I.; 
outubro de l$SO a17 
de janeiro de 18S2.) 



Idem. 



2üdcnov. dc 1381. 

31 de out. dclSS2. 

23dcout. delSSi. 

13dcjunlwdclSS5. 

2S dcnov. do2SS5 


Proraovido... 

Encarregado de nego- 
cios servindo proviso- 
riamentu em. 



Ide:n. 


Republica dc Bolivia... 


Reraovido.... 

Idcm.. 


Promovido... 

Envtado «xtraordinario 
c ininistro picnipoten- 
ciario. 



Exonerado... 

Eposto em disponibili- 
aade. 



Considerado.. 

Enviado extraordinario 
c ministro plenipoten- 
ciario de 1» classe.... 


31 dc dcz. dc 1S90 
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agemtes dtplomaticos E CmnsULaRES qüe se acfiam em disponibilidade 


DATAS 

DOS DECRRTOS OC 
RCSOLCgoES 
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AGEÜTES DIPLOMATICOS E COJÍSrLAHES QXJE SE ACIÍAM EM DISPONIBILIDADE 


KOMES 

DOS KMI'nec.VDOS 

NOMCAfÜI’S, 

R t M O 5 O l’. S. 
STC. 

CATCGOJIAS 

PAIKnS P.M QCR 
POB-VM ACRKDITAIIOS 

D.VTAS 

nos iikcretos ou 
RIISOLUf’ÓKS 

JoSo Baptisti Gon-' 
talves da Rocha.. 

Xomcado. 

Rcraovido.... 

Exonerado... 



26 de abril dc i$7ii. 

29 dc nor. do 1379. 

15 dc set. dc 1SS3. 

20 dc nov. dc ISSti. 

27 de jun. dc 1S59. 




E posto cm disnonibili- 



Mandado..... 

Eserccr o seu craprcgo 



Exonorado... 

E posto eii disponibili- 


José Guilherrae üe 





Exonerado ... 

E posto cm disponibili- 



Dr. Pedro Ribeiro 









20 dc jun. dc 1SS5. 


Evoncrado... 

E posto cm disponibiÜ- 


Julio Procopio Fa- 
vüla Xuncs. 

Notoeado. 



5 dc out. de ÍSSJ. 

I2deabrüdc ÍSX). 


Exonerauo... 

Eposto cm disponibili- 
(lade... 







•ia Secíío da Secretarii de Estado das Rohfóes Exíeriorcs, 11 cJc abrü de 1S?1. 


0 Director, 

Luiz Caetvno d.v Silva. 



























i'Aizns 


H. 6 

Hiiidw dt corpo trasilir brazilciro 


LOHMEÜ 

OMU: KCSIHEM 

IA.TAS ÜAS C.VBT.VS 

P.vritN’TCS 
ou iiesei’Iacitos 

l'rancklort s. m. 

1 du niaio dc 1S'7 

I'lein. 

G <le maio dc ÍS'T 

Wie>b.ndca. 

íi de maio dc ÍSS.'' 

Drosda. 

.3 de Jev. tíe iSTs 

IVí rli: n. 

13 de abrii úc i$70 

ldcn. 

15 de nor. de ÍSW 

V.c'.íin.. 

0 dengost.de i$S:t 

Idcn.. 

23 de ian. do 1$$ 1 

llanburgo ....... 

27deicv.de lSl v <> 

Mcai. 

10 de nov. de 1577 

Cusliarea. 

3 dc inaio dc 150’* 

Luáeck. 

lúdcsct. dc 1557 



!Jc::i. 

Odejuüio dc líStt 

Dreaicn. 

i~> do juiivo do 15S3 



Carisruiie. 

l-i do n:ar. dc 1577 

. S-ira-Vork. 

12dcabrildc 150' 

- Idcm. 

22 de jnlho de 1571 

. líoston. 

Sdcmar. d<í lSft* 

. léíra.. 

30 de mnr. de ÍSS* 

. Pbiladclphia.... 

3 dc julho <5e 1S77 



. C’narleston. 

iOdc jun. <ic lS7t> 


15 de jullio dc lS't) 



.. I¿e:a. 

12 dc ciaio de ÍSSO 


Allwnanha 


Consul ^eral... 
ice-consul.... 

l<lo:u.... 

IJom.... 


|$u!ly .losé de S«az% (*).j 

|IIcnri»i«o Ma[*p?s. 

Ei::ilie Vlamczyk. 

MrcimiÜano Guilherir 
L’JL<t¿a. 


Idc:n........ .. 

[.Vgcnte co:nmcrc¡al. 
icc consu’- ........ 

Acente costtRcrcial J 
Consul ^cral. 


Aciúlles l'uerst-.-nberg. 

Mnuricio ilerrmna. 

Rodolpiio Abci.. 

iGuilherac RuchhoIt¿ . 


.Vmcrica (Est. Uni* 
•los <la). 


Vicc-coasul. 

Idcn:. 

|l«leui............... 

Iiiera.. 

A'rentc c mnxcrcial. 
Vicc-consuJ........ 

Ascntc c oinacrcial. 

Vice-consu!........ 

[Consul geral.. 

Vice-consul... 

Ide:n....... 

Jiírcii'.e commercial. 
Ticc-consul 
luem....... 

ldem.. 

IJem....... 

Idem....... 


Ílxdui l’u:i:p.. 


Joáo Gerarcla Wieinann. 


Arlhur Teixeira >le. 
codo... 


(iustavo II. Gossler... 
Kcubea W. I!o¡4c.ins . 


Allain Euslis.. 

Manoel F. Gonzalcs.. 


Ageutc conimercial. 'Paul Kuestcr....... 


(*) Exerce func&óos na Prussia c Saaonla. 

(•■) Exerco (onc^os ms cidaJcs lirros do IIittibor S i,, ürtmcno Luliee);, c aos gráos^ucados dc- 
Mecklcmburgo-Schwcrin. Mecklomburga-Strclitz c Oidcrnbnrgo. 
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COXTIXUACÁO DO QUADK.0 DO C0RI*0 CON'SULAR BRAZILErRO 


DAT.V DAR CVRTAS 
P.VTKNTRS 
OL’ KC.NKPLACITOS 
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C0NT1NU\<;.\0 DO Ql'ADUO DO CORPO CONSULAll BRAZILEIRO 


miüs 

KMPHBíWK 

NOMES 

i.ouARr.s 
nSDB lUÍSIDDX 

D.VTAS I).\s CARTXR 
l'.VTCNTES 

01- DENK.l'LACITOS 

iVustria-Hungria ... 

C->nsul gí>ral. 

Conr&do Burcfiar-I. 

Iluila-i'ostb. 

3 doainio do 1884. 


VÍC»!-C0IISUÍ.. 

Krailio Ivtiranda.. 

Fiu:nc.. .... 

27 deset. de lSSo. 


Consal gera!. 

Dr. I.uiz I’ircsGarcia.. 

Anluorpia.... 

2d dcjaa. delSSO. 



Vicc-consal. 

Osw.ild Dorré.. 

ll"nri Tournav. 

Jules F'*rmail Robert 

Idcai. 

il dcout. do 1690. 

11 ilcmaiodelS33. 

19 de nov. de 1637. 

ÍS dc dcz. dc 1671. 


Agentc comraerc ial. 



Vico-consul. 

Aibcrto Verliaoge d>: 




Aristicic I’oiricr........ 




Ostcnde. 

I de:n. 

4 dcabrilde 1S70. 

17 dc.ag. dc 18S7. 


Ageatc comraercial. 

ltavaiond Scrrays. 


Vic-vconsal... 

Arrr.an'l Gaiuain. 

Lii-ge. 

2G dc oiaio de 1S91. 





29dcmaio dc 1SS9. 






Agcnto connjcrcial. 

i’aul Th&noa. 

Idem. 

17 dc ag. de 1SS7. 



Cuilherrnc Cappeilcn 






20 de dez. de 1SS9. 

Li do out. dc 1S90. 



Cbarles Petv ¿e Thozée. 

' 






l.'om 


Vorviers... 

ldc:u. 

11 dontar. de 1SS7. 

iT de ag. de 1S37. 


Agcn te*co nsnercial. 

Jos¿ Le Coslv. 


Coesu; gcr.il . 

Dr. Cirlos Augusto de 






V 









lú de fev. dc 1S72. 








.Miaas. 

1 de fcv. dc ÍSSS. 



Dr. Antonio Vaca Dioz. 




Idem. 

lden. 




Estanislau Scnscvc. 

Pcdra 3nnca.... 

S dc juiho de 1S62. 


H'vn 

Ignac'o Agailera . 

Triuidad.. 

9 dc aov. de 1S¿7. 


Idcii... 


•i do julho de 1SS9. 

17 dejan. de 1SS0. 



La Paz. 

Chi!«. 










Vicc-consut........ 

Gustavo Adolpho Och- 






Santiago. 

9 dc ag. de 1S79- 




25 dc ag. de lSSi. 






Agente corair.ercial. 

Gabricl Toro. 

Idem. 

13 de dez. de 1SS7. 
















































CONTINUAg.vO DO QUADRO DO CORPO COXSUI.au BRAZILEIUO 


l'.VIZES 

CMIItKúOü 

NOSIKS 

i.ouxnr.s 

ONDU UKSIbr.M 

D.VTAS DVS r.VRTAs 

i’ vti:nti:s 

OC IIKNCI'I.VITT'i s 







•Vgcnlo coiuuicrcial. 

Antorio Tliemloro II«»y- 





dcr.. 













Colomblt. 

Consul. 

Ramon Arias Feraud... 

l’anauiá. 

S3 ile dez. de 


Vice-co¡.sul. 

Agustin Arias Fcraud... 

Mc:u. 

0 ilc nov. dc lNNr». 

Dlnamavca. 

Consul geral. 

Kduard.) Octaviano. 

Copcuhagui-. 

1S dc ¡naio dc 1S>.'. 


Vice-consui'. 

Dr. Fr.mcLsco de lpa- 





ncc:a Lan¡rgaar.l. 

Iile:u. 

iD'lojan. dc isM. 


Consul. 

lídnardo ,ll::nri>¡u<: Mo- 





ron. 

IlhadcS. Thomaz 

31 do maio <lc iss:;. 


Vícc-co:lsc!. 

I’rospcro II. Moron.... 

!Jc:n. 

30>ic abrilde l$>í. 


IJcaj.... 

Luir C. E. Scliicrbcck.. 

Elscncur. 

3 d«: set. do 1>TD. 

Eírv-plo.. 

Consnl ?oral¡hoao- 





íurio... 

•losil- Nicoiao DcbbanL-.. 

Alcxandria. 

Sl'íc maio delS>í. 


Vice-consul honora- 















Iúcni. 

Scliai Sal:i:nc.. 

Damictta. 

Sdc :naio «lc 1>T."-. 


ICcm.. 

Migucl Jos>": Dcbbané... 

Mansourah. 

Sde aiaio '!e 1<7.’. 

FrangL.... 

Coasul gcral. 

Dr. Maaocl Jos*'- Lar- 





bosa. 




Vice-consui. 

Adolpho Klingclhoefer. 

Idem.. 

1 deMar.de lS'Ji'. 


Coasal. 

Ermsto Macbado Freire 





l’crc:ra da s>:iva. 

Ilavrc. 

23 dc ler. de 1>Dl. 


Vicc-coasul. 

Eduardo Ferreira Alves 

Idem. 

23 de nov. d.* 




Cheib jn 

1-» 1 • 1.1<“- 


Agcnte coüinorcial. 

Amedée Boníüs. 

T1 _ 



Vice-cousul. 

Luiz Joüo Baptlsta V¡- 









Agcctc coramercial. 

Augusto Fournier. 

Idem. 

lóde iiiaiodc IST.'. 


Vicc-consul. 



'Jdcabril de 1S75. 


Con.<uil gcral. 

Fraucisco Gil Castcllo 








Vicc-consul___ 





Idem. 



12de juii. d.' lSTi. 


Agentc comiucrcial. 

CliarlcsLaborde St. Mar- 




tin. 

Idcm..... 

22 dcjulho ilc IS. ;| ’ 


Vicc-consul. 

Eduardo l’aycn. 

Lyon. 

1 de ae. dc 1S77. 















































coxTiNL-.igXo boqvadro no c aro coxsn.ARp.R.wiLEiRo 


i'At/r.s 

KMrMnmiK 

B 

vnr.s 

uN'lMt ei:md;:m 

OAT.VS D.VK C.VRTVS 
I’ATKXTKS 

OC llKJCKl'L.V ITOS 

Fran<;a. 

Vice-cnnsnl. 

Kilnarilo Kerr*»s. 

;lrc<t. 

l3demaíovlclS«S. 


. 

Gnstavo l»iraneau. 

r.ord.’os. 

“dcabrildclS/O. 


Apento commorcial. 

I» Montcru....._ T 

Mcm. 

23 dc jul. de 1S?J. 


Vicc-nonsul. 

Honato IV.niz Cromn.. 

Xantes . 

11 dc jul. do 1SS5. 


Apcnlo coinmcrcial. 

FcrnanCroian. 

Idtf’ji. 

22de jul. dc ÍSOO. 


Vice-consul. 

Carlos Cfi:st-i\-ii Viri,n.. 

Dunkcrquc. 

G de abril dc 1S5.J. 


Vponto comincrcinl. 

K'Iuardo de Cl«bsiticl.. 

Mcai. 

~dc jul. dciSOO. 


Vico-consni. 

I.ui: Angnsto Cnrlos 





>diev<lt F.Ilio. 

Cette. 

10«Io ag. de i$$7. 


Apento commnrci.nl. 

i'.ustavo Sircire.. 

Mem. 



Consul. 





Vicc-consul. 

I.éon Seliier... 

Loricat... 

10 dedcz. dc 1$3S. 


Meu. 

A'lrien Mas«. 

Port-Vcadrcs.... 

12 «lc jun. dc i>H. 


A gon l e commcrcial. 

Jacijues Pnsis. 

iilc:n.. 

21 dc roaio dei$TÓ. 


Vicc-consul. 

t.'lin rles Itoissard de Bcl- 





let. 




Agenie conuncrcial. 





V¡ce-consul. 

Victor Mns:rfll. 

Oran.;. 

2* de ag. dc i$;il. 


Mea. 

l’c lr«» Kugeaio Nic!.... 


10 dc jua. de is.w. 


Kmmrivgn»!-» <!■> vi- 



rc-oo:isuI:n¡n. 

•I. l’. Vcndrous. 


3 dc nov. ico iS77. 


V'lCC-COILSttl. 

Iiy 1 » [ .o!ite v«Inn. 


1! de S‘>t. «le ia7:t. 


Mcm. 

hr. Paul l'arina. 

Mentoc. 

2< dc jan. dc 


Id.*si. 

Jnlei Descamps..... 

Lille. 

4 «’.c ag. dc 1><>. 


Agente comiuercinl. 

óustavo Veaot. 


á) dc isar. ce i>7.‘. 


Vice-c'nsul. 

Dr. Kaiiitf I.éon Vidai.. 

IlyO-res. 

■JO dc jal. d« 1«'. 


Consul geral. 

Joa<jui:n Ff.'raz Repo.. 

Cnvoana . 

U dtf ii:a¡n de ISLV. 

•'rü-Brelanha fsuas 





[•osscssOcs. 

Consul gcrnl. 

l’arfi.i ilo ltio líranc »... 

Livflrp»»:. 

:t 'ic jua. dc tST-'. 


Vicc-consul. 

WMIiam Oliver l 1 un>!r<:i. 

Idtfiu... 

2) úe out. do l$s<. 


Ide:n.. 

.lorge liei»ri>iue Fox.... 

Falaoutl:. 

2 de u:aio d? 


Agento coiumercinl. 

Howanl l*«x..... 


; do jolbo te 


Vice-consul. 

i».*nion ItlaraEi Snailer- 





s»n.... 

itai:. 

:W iic jan. de t'S ■. 


Idtt:u. 

I'rnncis WilILnu Pres- 







20 de tev. dc IvC. 


Con.snl gerai. 

Manoel ilasilrn r»ntes 







Vicc-coibm». 

I.uU August'i ila Costa. 

11. a. 

• 1 dc out. do Its»::. 


Agcntc coruniflrcinl. 

J. Maiu.. 

IflCia. 

1 dc niv. «ic l$7n. 
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CONHNüAG.lO D0 QÜADRi) DO COliro CONSÜLAR. BRAZIIjEIRO 



Gru-Bretanhae suas 
possessíes.Vicc-consu! 



Agcntc commercial. 


. Williatn HoüundStacoy. 
, Joüo Frcdcrick Obroe.. 


Agente commcrdal. 


.iThomaz Worc Fox... 


Vice-consu!. EduardStanton Rllton.. Neur-Castlo. 2 tle set. dc iST'i. 

Agcnte couimercial. Ilcrbcrt (jr. 'Williams... Ideai. 14 do nov. dc 187'.*. 

Vicc-consul. WilUam Suiith.Stchoflleld.30 de jan. d * 1SS2. 

Agcntc commercial. Williain Hoilund Stacoy. Idcm...... 22 de fev. de 1 Scs2. 

Vicc-consul. Joüo Frcdcrick Obroe.. Soutliampton.ddomaio de 1SS3. 

Agente commercial. ThomazWild.Idcm.23 de jul. dc 1SS3. 

Vice-consul.Thomaz Wcrc Fox .... Plymoulh.2i de jul. de 1SS3. 

Agcntc cominorcial. Joha Cuaining. Idem. 23dojul.de 1SS3. 

Vice-consul. Thomaz W. Faulkner... Cowcs. 19 dc jul. de lS7ó. 

Agentc comincrcial. Thomaz W. 3.Faulkncr. Idem... II de nov. dc 1S7'J. 

Vice-consul.James Mutter.. Glasgow.2idcjulhodcl3S3. 

Agente commcrcial. Alexandre Wc’üSter.Ide.m......7dc jun.de 1SS7. 

Vice-consul. Eduardo G. Buchanan.. Leith.. 27 de dez. dc 1S72. 

Ajente commexial. David W. Stevens jn.... Idc.m.14 dc nov. dc 1S79. 


Agcatc counncrcial. * 


Vice-consul. Thomaz W. Fauikner... 

Agentc comincrcial. Thomaz W. 3.Faulkncr.| 


Ageote commercial. Alexandre Wcbster.. 


. Eduardo G. Buchanan.. 


. Jahn Courteaay Lord... 


I Agente cominercial. Jolia Campbcll Orr.. 


Agente commcrcial. I Alexandrc Emslic.. 


. Biruiingham.lGdejun. delSSC. 

. Ideaa.. 2ldeabrildcl$S7. 

. Dundee.3dejan. de 1S70. 

. Idem.2Dde out.dciS70. 


Agente commercial. Ciiarles M. Iíarvey. 


Agente commcrcbil 


. James Ilorner Neilson.. 


Alfr-idoTudor Mac Der- 

mott.. Idcm.llJdenov.delSSS. 

. Ricardo W.Stonchouse XcT-Port.lOdedez. delSJJ. 


Ideai.1 de jan. «lo t$75. 

Dublin.lCdenov. dclS7S. 


Agentccommcrcial. Iüchard William Jones. Idcm.2>deag. de 1SS2. 

Vice-coosul.Ed. Hearique Bath.Swansea. i2dejua. delS7». 

Agente couirnercial. R.oberto II. Brown_ Ideui. 2Sdemar. deiSTT. 

Vice-consnl interino ücrbert Raymond. Sidney (Australia) áodc mar. dc ÍSSS. 


. 2Sde mar. de 1S77. 


. CharlesSutton Le Bou- 

lillier. Gaspé (Canadá).. Odc maio de iSTO. 

Ideni.. Tho’.nazPrice llitchiags Gucrnescv.5 de jol. do ISS3. 

Idem.... Henrique Carlos Ber- 

tram. Jorsey.. 5 de jun. dc 1S55. 

Agcute commerciad. Waltcr Thomas Bcrtram Idcm. 14 dcnov. de 1879. 

Wicc-consul.James Robim. Adelaide (Austra- 

lia).. 12 dc dcz. de 1S63. 


. Thomaz Price llitchiags 


Henrique Carlos Ber- 
tram. 


(Agcnte commercial. < 


Rowland Bar bens 
Robin. 


lii de jun. dc 1SS0. 


,|S de tnaio do 1S89. 
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CON’TIXU.VC.VO IV) íJUADRO DO CORPO COXSULaR BR.VZILEIRO 


I'AUBn 


Gri-BreUnlu esuas 
possessijes. 


Hespanha, 


B 

B 

Lor.Aiins 

OXIIH RKSItlKM 

DATAS DAS CARTAS 
PATCNTES 

OC UENEI'LArlTOS 

C«m> H ii " 'ral. 



G rle nov. üe tSS3. 

4 de sot. de 1SS2. 

V¡c!-co:isul. 

Williain Dar’.ey Iientlcy 


l'I'Mn. 



Consul. 




Vicc-consul. 

AliVcdo .Inr.ecs’Waücson 

Mein.. 

23 dejun. delSSG. 

1«Il*:ii. 




Airen'.e C03i:t:ercial. 



30 de set. de ÍSSJ. 

~ dejan. delS73. 

16 dc maio de 1372. 

2S de fev. de 1SS0. 

11 de out. delS53. 

V¡ce-consuI. 



A"cnle comuiercial. 



KncnrrcfraJo do vi- 

F. \V. Were. 











lSdeabrildelSS2. 

30dcma¡o delS73. 

25 de jun. de 1SS5. 

SdejuIhodelSeS. 

11 de jua. de 1SS0. 

20 de julhodelS72. 

27 de set. de 1S79. 




Agcnte corainercial. 

Frnncis ilcnry Cecil 









J'd'.n Lillv. 


Ajente commercial. 

Jaiues Watson Ilall.... 

Idcm............. 




27dejan. de 1SS3. 


•Vuíust.i 0. Ilayward.. 


Agentc ommercial. 

Vice-consui. 


li ¿e jun. de 13S0. 

Jolin Richari Tinslay.. 



10 de jan. de 1SS0. 







Udejan. de 1379. 



Paspebiac (Que- 



•i dc set. de 1SS2. 






S. John (New 
Brunswick). 




•I de set. de 1SS2. 

11e 







4 dc sct. de 1SS2. 




4 de set. dc 1SS2. 








7 de abril de 1S83. 





Josú Joaquüu Goines Jos 





16 de ag. de iS9ü. 





CarbO. 

Ideni. 

22 defev. dc 1S71. 



























































COXTINUAQÁO BO QUADRO DO OORPO COXSCIAR BUAZIU31RO 


l'.Vl/KS 

EMI'REGOS 

XOMKS 

l.Oli.VRK? 

UNDH HEWDKM 

D.VTAS lUS C.VKTAK 
l'.VTKXTKB 

OU DKXKI'LACITOS 





19 dc julho llc lS7l«. 

27 dc ont. de ÍSSS. 


Ageatc commcrcial. 

Francisco Vasf|»ioz y 




Antonio Garcia Triguc- 
ros. 




Malaga. 

Sdcag. ilc l-’vS '. 


Agentc comnicrcial. 

I'rancisco .1. ilc ¡íoldc- 


6 dc sct. d>' IS'JO. 



Joa<]uim de Castcllarnau 







_ _ 

Gustavo H. Hcssa. 

Augusto Abclla rcrcz.. 


C dc out. «lc ISSO. 

30dcmar. dc lSS'.i. 


Vicc-consul. 

Corunha. 


Agantc commercial. 

Manncl Botana v En- 


Gdcag. dc ÍS.'O. 

i dcjulliodc 1S:>7. 

13 dc dcz. dc 1S7J. 






Agentc commcrcial. 

Atilnao Lamcra Ccliallos 








ó dcjan. de lS.»ii. 


Agentc commcrcial. 

Uapliael Auiadclly Gui* 





► 



Agcnte coramcrcial. 

Godofrcdo Itaymundo.. 

Idcm. 

13 dc dcz. de 1S7J. 


Vicc-coasul. 

Agente commcrci.il. 



Sdcjulho dc 1SS2. 

10 de out. dc 1SS2. 





Migucl Ruiz de Villa- 













Ucnigno l)oraini«]ucs (íil 


1 dcjulhodc lS7í. 







S. I.ucas «ic IJar- 

23 dc dcz. d.* 1S7.Í. 







Lambarri. 

Malanzas. 

Ddcmar. c.e lssi. 


Agentc commcrcial. 

Rcstituto Ami’zaga. 

ídcni. 

2S dcnnv.dc 1SS7. 




Algesiras. 



Idcm. 

.Tos- de Vijrueira y Es- 

11 dcjan. de ÍM.'. 

ÍS di* out. dc 1' < 7S. 


Idcm. 

Francisco Puiz Dcscnls. 

itosns.. 















lSiiconl. dc 157S. 


Idcm. 






4 dcjau, dc l'Sl. 




Palmas (Grfi-Ca- 
uaria). 




lSdcjulho de 


Vicc-consr.l. 

F ranckcoCid Roilrigucz 

Torrevi-ja. 

29dc ag. dc 1S' 1. 


Accutc commcrcial. 

Gcronjnio Sanclits. 

Mcm. 

13dcjulho dc*IVS2. 
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coxtij.tas.yo i»i vl'aduo do conpo consulab bkazileiuo 


PAIZf’S 

CMPRIXOR 

No.'trs 

I.OGAItm 

onihj nesibüM 

DATAS DAS CAJITAS 
PAfBNTRS 

Oü BENEPLACITOS 


Vicf-co.nsul. 

Ignncio Wailis.. 




2 dc out. de 1SS2. 

14 do fev. de 1SS3. 

i de julho do 18S-4 


Apsnt'; c»!:nncrc';nl. 

Jnaa K. W.«li-.s. 




José Ksteban >ie Urigiien 

Rilbáo. 


Cnnsul. 




Vicc-consul. 



11 dc raaio da ÍSSJ. 

G desct. dc 1SS9. 

22 dcabril dc 13S7. 


Consul. 





l’droGorilon y Daviia. 






Iilcni............... 

Antonío i>ogonu$uarc< 

Carthagcna. 

14 de nov. de 1SS9. 


Consul gcral. 

. . . 




cuvs Marlius. 

Gonova .. 

10 dc abril de ÍSSG 


Vice-consul. 


T,i nm 

12 de abrilde 1S7S. 



p 1 <> : .i . ... 

v 




rtiiez.i... 



Apenlo connuercial. 



10 dc fev. de 1SS2. 

20 de ago. del8S9. 


Vice-consul. 

Kligio Giacopini. 

Spezia. 




. 






1 de uiar. de 1S30. 

31 de julho de 1890 


Apenle com:iv>rcial. 

Augusto .Scketini. 

Idora.. 


V-ce-consul. 

Agostinlio Moliino. 

Rapailo.. 

15 de set. dc 1SG3. 




Girgenli. 

15 de set. dc 1S63. 








12 dc jan. dc 1S75. 

2S de jun. de 1SS6. 

10 de julho de 1S51 


Agcnte coimncrcia!. 

Vice-consul. 

Ghcoaio Kichori. 

Josó Muzirt. 

TI _ 


Sarona . 





20 de mar. de ÍSSS. 


Agcntc coinincrciai. 

G¡¿ Battista Giarc- 





T , 

14 de jun. cc 1SS7. 

1G de out. de 1S57. 

li de nov. de 1857. 

















29 de aiar. dc 1S7G. 









6 de julho de 1SG4 

22 dcjan. dc 1S90. 

1 dc ranr. uc 1S90. 


Consul Gcral. 














22 dc jan. de 1SG7. 

14 de jan. dc 1S$S. 

G dc abrii dc 1SS5 






Idcra. 

Co'.nmendador Alcxan- 
dre Ivraus Filho. 

Florenea . 


E. 14 
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COXT1XUA.QA.O DO QUADRO DO CORl'O CONSULAR mtAZILEIHO 


P.UZES 

EMI'RCGOS 

XOMIJS 

LOi.ARRS 

ONDK IIKSIOKM 

n.VTAS DAS r.MlT.vS 
rVTKNTES 

Of UKNBrLVCITlIS 












Apontc coannercial. 

Antouio Curossino . 

Idcm. 

10 do l«»v. do 1SS2. 


Vícc-coqsuI. 

Gcrolnm» Costa. 

Cliiavari. 

á do jun. de ISSl. 













CondeAndréa Gro- 

















10 dc jun. do 1S7>. 










á2 do jan. d« 1S'‘J. 



Guilherme .José Krae- 
















l'.'dcjan. u'e 1S72. 


























Ideai . 

Thomaz Larangeira.... 

Concepcion. 

1S dc jan. de lSTd. 




i,. 

























Ide:a. 







Portujjal e seus do- 





miníos........... 

Consul gerai.. 

Joao \ ieira da Silva .. 

Lisboa . 

2 deag. «lo 1SU0. 




1 rlAin 



Consul geral. 

JosélFortunato da Sil- 












29 de jan. dc lSil 


Idcm.. . 

Joaquim Lobo de Mi- 




randa. 

Lagos . . 

Gdc maiodciSiO 


ldem . 

Manoel Siiveira d o s 









Agentc commercial. 

Miguel Avila Furtado.. 

Ideai............. 

30 de maio de 1S>7 
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CONTINl AQ.XO DOQUAHUO IiOCOIU’O CON*Sir:,A!i brazilkiuo 


riizüK 

KMMU&.O* 

SnMJ'.s 

i.ou.vnKs 

OSi>K HltStitf.M 

uat.vk n.vs cahtas 
r.VTKNTRS 

Of Iir.NUPL.VCJTOS 

Porlufjal e ímsusiIo- 

VÍCO-C'MlSlll. 





Ii»j'Ii'ÍgilM Lcttá-*.... 

t’.haila Mad-:iru.. 

üi i';e taaio <lo 1>9J. 


Idc.n. 


... -. 





, S r;i ». 

5 de :uar. de 1SS0. 


Agonto couKiicrcinl. 

Alt'reio Montciro dc 
Castrn. 

Mo:n. 

2i dc mar. dc ÍSSS. 


VlCC-CrtlWUl. 

Joanui a J.is-' «Ic Far«i. 

Iíha dc Maso. 

24 de iuaio dc ÍSSI. 


Agcnic cornjicrcinl. 

Ol**gari.» Anioiii-» ij.*s 




Vice-c»nsn!. 

Antonin .|.»a.::i::¡i Nuacsl 
'la Silva.j 

I!ha dc S. Migoc! 
(l'onla Dclgá.lnj 

2J de jun. del$$3. 


Agcnlc c ':i::;;crcinl.' 

J-is*'- Convu .Scrra.: 

LJeai. 

UUe:r.ar. de lSSi. 


Vicc-consu!. 

, Ani >n:*> iie Souzn M-i-j 
j ch-uí.i .luuior.i 


20 desei. de lSSl. 

T de dez. de l$$i. 

12 de nov. de 

0 de íev. de 1$$3. 


Airente conuncrcml. 

! I-Muard ) ArÜmr dn Siivn 



Vice-c »nsul. 

'Jos.- liodrigues. 

Illia d-> Faial 


Afrcnte coauuorcsa!. 

iPrancisco l’anla ^anches 

Idc::i. 


Vice-consu'*. 

:T:i.v.uaz de Sotiza Ma- 
chado. . 

Uha üraciosa,... 

24 dc set. de 1$50. 


Agcntc comi::orci:il. 

Vilal i!c C. X. da $n- 




Vice-coasul. 

Ciariuiundo Marlins...! 

; Iha Jo S. ViceBÍc. 

20de joa. dcl$S3. 







Vice-coasut. 

1 

Jos. ; Ferreira <la Costal 

Vilia do Coi:Jc... 

i deset. de 1S!0. 






Vianaa Junior. 

V lanna *lo C.nstello 

12 ilc sot. dc 1$ó'. 1 . 


.vcente commcrcial. 

Thoaiaz 11 lV. Vianr.a. 

ldoii. 

17 deuiar.de 1$T.'>. 









|»¡ l ^ 

20 de uiaiode 1$6'j. 

23 de fcv. de 1$DI- 


Agcnte coimucrcinl. 

Erncsi'» Man>cl AlTinso 










l2denov. dc ÍS'O. 




retii e .\!coba?a. 


I Jc:i). 

Jos.- Constantino. 

Ilha de S. Thomé. 

4 de out. dc 1$$7. 


r.iA... 

Fraucisco de Pacs 





Vilia Novadc Por- 





l2denov. dc lSCO. 



Francisco de Sallcs Fcr- 





13 dejulaodclSTí. 



Carlos Eugcaio Burnav 

Maaocl Josódc Simas.. 



Agcnte couiuiercial. 

Idc:n... 

3J dcjun.dc ÍSSI. 








meida. 

Faro.. 

23 dc ag. dc 1SS2. 

























COXriNL'ACAO DOQIUDItO DO COItPO CONSUDAU BRAZILEIKO 


PA1Z&8 

Evrrxr.os 

NtiMKS 

■ 

HATA8 n\S C' \HTA*i 
l'ATKNTKS 

OC IWCNKl*l»\r|TOS 

roptupl n sous «lo- 













llhadus FI>»re<... 




Jos>* do Xa*cimento e 





Sctub.il . 

3S do julhodclS'I. 

lldomar.de 1SS¿. 

IJdu out. dc 1S<(». 


Ageatc couimcrcial. 

Manoel Jo»* do Nasci- 
inento c ;»li«-eira. 

José Domingos Kazcudn 

Uem. 


Vice-consul. 

Beja c S-rpa..... 


Ageatc commcrcial. 

Joaquun Angusto da 







20 dojuJhodelSC. 

Udo mar.do i?<“ 


Ageate coiamercial. 

.Vntonío Joaqui'.n dcSou- 




Antnnio I.niz da fosta 







Ageate coraaicrciai. 

Antonio J os<’ Vicira Ma- 




Vice-consul. 

liabrie! dc Mcsquiia 
<Jaeiroz. 

Albano Kduardo da 




Ageatc camaierciaJ. 



Kussia. 

Consuí gcral. 

Carlos (iabricl Gcrickc. 

S. PoUrrshurgo... 

20 dc nov.de lS>í. 




Hem 






14 de fov.de iSTti. 

1 dedez. dt* lSN>. 

li desct. do lsT3. 

7 dcmar.dc ÍSSU. 



Fredcrico (icrickc. 






Idem. 

$ivert N'icolas Smilli... 

Crnastadt. 





19 do ajr. dc 1S’>¿. 


Vice-consul. 






Ilcisingl'or.v. 

23 de jun. dc ÍSS l. 


Vice-consul. 



Idem. 



1G dc jun. dc ÍSST. 

20 de jan. dc ISÜO. 

Succia c Noruejra.. 


ilcarique Rosén. 

Stnckotara. 



Vice-sonsu'. 


i ítft-ii 

11 deabril dc lS'Jl. 


Ideai. 




Agenle conunercial. 






Ilans l’ctcr Jenssen.,.. 

Oscar J oahn Albcrt Wes- 


29 dc jullio dc l'>0. 

11 dc inaio dc 15$?. 

S dc nov.de 1S'»."». 

23 dc ag. dc 1SS7. 


Ideaa. 







Ide:n. 

Ernesto Frus. 

Maluio. 
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CONTINUAn.VO DO Oí'ADUO DO COUPO CONSI'LAR IHIA/.ILEIRO 


r.vi/r.s 

KMI-HK..OS 

SOMKS 

■ 

D.VT.VS UAS r.VRT.VS 
IWTKXTKS 

00 llKNi:i l L.VCIT(»< 

Suecia c Xnrueua.. 

Vicf*-c*»nsul. 










ldc-:». 



12 dejulho de ÍSS1. 


.. 

T. P. Il-gerstran.I. 









11 de abril dc lííl. 

17 dejan.de 1571. 

Suissa. 

Consul gcral. 

Viscnnde d-: r>esterr«j(* i 

(iencbra. 





10 dc ag. dc iSSd. 

UrurruayíRepubLica 


Doaiingos Jos* : da Silva 





iS do maio dc 1$$.'. 

12 dc nov. dc 15Ci>. 










Ideai. 

Joiio .Tacintho Tcixeira 


19 de jan. de 1S01. 


Ide:n. 

Danlcl Jos«: (Jomcs dc 



•Vgcnte coainiercial. 

Siuao Soares Filho. 

Idcui. 

29 de mar.de 1SS7. 


ViciMsonsul........ 

JoIo;(iuühcr«r.o Mariatb 


9 deabril def 1S73. 

lS de ag. de 1SS2. 










Prado Amaral. 

511:0 . 

17 de abrQdft lí.H). 








rcira Sodré. 

Caracas. 

lddeaiaio dclxM. 


Vice-cousul. 

Abraluun lícnriqn-? Mo- 


20 de dc/.. de 1ST>. 



Isaac Salas. 

Frederico Braasch Filho 


22 «le set. de 1S»S. 


IdOKI. 

Pucrto Cabcllo... 

lCdc nov.de lSSl. 




Valeacia. 

1>J dc mar.de lSSo. 




P.oiivar. 

30 de jan. de t^S. 







Tcrceira Seccáo «la Socrctaria dc Estad-j das Rclac3cs Extcriorcs, i° de junko «lc 1S91. 

O Dircctor 

Luiz Pbdro Silv.v d.v Rosa. 


C) Exorec fuaccücs na Comcdcracáo Suissa c nos grüos-ducados de Badca e Hcssc. 































Qdrt 4 eorpo consnlar cstrangeiro resifak bo Braiil 


PAIZRS 

BMl'RBOOX 

NOMKX 

LOOAUPX 

ONUK RKSIIIKM 



Botlo Hclunaui. 

Capital Federal.. 




ldo:u.^ 

Juhn Mackee. 

Ccará. 


Encarrcgado ilo 









Carlttsllopckc (ausenlc) 






Encarrcgado do| 


1 




l’urto Alegre..... 











Joinvillc. 

Kiciití. 



jl’etcr Horstclmann. 

:Theodoro Rraasch (im-¡ 


Vice-consuJ. 1 


Encarregado do 
vicc-consulado ... 

:Ed*.vard Martin I.ogéne. 

ldem. 


Agente consular_ 

jllenrique Dcttiucr.^ 

Forti de 8. Fran- 
cisco. 




Faranaguá. 



cnrújoe T t usl. 


. 


S. 1 .lülo. 


Idc:n. 


ltnjahv. 

Saata I.copolilina. 





lde-.tt. 





I n(*r, 




Uuro Frcto.. 





Consul. 


Vir)..pin 




'í n ' «= 

A.iDerica (E. U. ila). 

Consul geral. 

Olivcr II. Dochorj. 

Capital Fodcral.. 


Vice-consul geral.. 


| ( , ñli | 


Consul. 




Idera. 


P«rn, 1 


Vice-consul. 




Agcnte consular.... 

Antonio José Tavares.. 

Maranliáo.. 

. 

Consul. 




Vice-consul. 

Richard F. Sears. 

T<lAm 


Consul. 

C. R. M°. Call (ausente) 

Santos. 


n.\T.\s 

l)i> KXKQUATUU 


27 ilc alíril ily ÍSSI) 
12 ile jan. ilo 1S77. 
'J do ilo/. ilo 1SS2. 

12 dc sct. dc ISS9. 
29 i¡c ag. dc lSSi. 
2S du nov. do 1SS5. 

1S de nov. dclSSu. 
15 de sct. de 1SS7. 
2S dc jun. do 1S79. 
15 dc iii.*» io dc lSOl. 
10 do ilüv. dc 1S71. 
-í dejnlho dclSSó. 

2 de ag. dc ÍSSI. 
17 de mar. *le ÍSW 

13 de niaio dc 1S72. 
15 de mar. dc 1S79 

4 dc ajr. de 1SS7. 
17 dc nov. dc 1SS0. 
10 de dcz. tlc ISSO. 

14 do out. dc lSS-i. 
lüdcuiaio dc 1;SS. 
30dcinaiodo 18 Jl. 
30de;naiode 1S91. 
31 du ag. dc ÍSS'J. 
31 de dez. dc ÍSS'J. 
10denov.de ÍSSS 
19 dejulliode 1390. 
2Sdcfev. de ÍS'JO. 
-J de ag. do 18JO. 
ndemaiodo 1891. 
lOdcabrildc 1885. 
l'Jdomar. do 1887. 




































































- 215 - 

CONTINU.irÁO DO <¿C.\D1lO DO 00111*0 CONSULAU ESTRANGEIRO 


iMizr.s 

B 

NOMCH 

I.OOARRS 
onoi: nitsiiiEM 

PATAS 

DO EXEQLATCR 

Amcrica (K. 1.’. <la). 


Ilcnry Ilroad. 

•Santos. 

Uio GrandedoSul 

Idcm. 

Mncci ■'»..... 

r» do niar. de 1SS2. 

19 dcjulho de 1S90. 

G de dcz. de ÍSSO. 

20 dc dcz. de iSSu. 




Guilhermo A. I'reler... 

Kdxvard M. I.o?« N no.... 


Apentc consular.... 



Williaiít ]{. Mardock... 

C. I.. Mo-re. 


19 de out. de 1SS9. 

13 de jun. de 1S7S. 


Idciü. 

Snnto Antonio do 
liio Madcira... 





19 dejan. delSS3. 

•S de jun. de 1S79. 

27 de jan. dc 1S?5. 



Arou Cal-.n íau'enl-)... 



iní-rino. 






Ideiil. 

Luiz Sc!>:ni<!t. 

Ararajú. 

7 dc nov. de 1SS9. 








A. H. Kdwnrds (ausentci 

Porto Alegrc.... 

9 de jan. dc 1SS6. 


K ncarrcpa «i.» <la 
aj.’cncia consular. 

Agcnto c-'nsnlar.... 

Aoilrev Ceopor. 

Rohcrt (Vraat.•... 

rtI 

7 de jna. de 1SS9. 

1"» de set. de 1SS7. 


Santa Catharlna. 





3 de raaio de i?90. 

Argentina ( Rcp.) 

Consul "••ral. 

Dr. Manoc!I?cr!lic:•.... 

Capital Fe-.loral.. 

2 dc n:ar. de ÍSSO. 


r , 

Fciix J. Frbs. 

Josó Pinío Cauibucá... 




... 


20 de nov. de lS7i. 





Coasul.. 

ManoeUoSo »!o Araorim 

Pernaxbuco. 

$ dc raaio de l$Só. 





12 dc ar. de 1SS2. 


Vicc-consul. 

José Nico'.au Aíonso 


7 dcdcz. de 1S$3. 


Consul. 

Claro Au:er;co Guixa- 


1S dc lcv. ce ÍSSS. 



Eduardo de Castro Piato 


22deraaiode lSSó. 






C'r-n 1 



16 dejua. de 1SS3. 








3 de dez. de 1SS9. 




Coruabá. 

14 de jul. de 1$S3. 


Vice-consul. 

José Agostinho Dcraaria 

Santa Catharina.. 

1S dc mar. de 1SC3. 


Consnl. 

Fcrnando Antunes da 


7 de jnl. de iSS7. 



Lcobino Cardoso Lisboa 

l-'redcrico Duval (auscn- 


23 de jul. de 18SS. 

Odedez. dc 1S62. 






Porto -Uegrc.... 

Itajahy. 




S de jul. de 18S2. 




Pclotas. 

10 dc fcv. de 1SS2. 



Zcfcriao Darbosa. 

.. 

2G de nov. dc iSSl. 
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CONTINLWrXO DO QU.V.DRO DO COROO CON'SUI.AR ESTRASOEIItO 



Argentina ( Rcp. ) 


Aasiria-Hungria.... 


Belgica., 


VÍCC-CODSUl. 

Joiio Manoel ltibciro 



Idcm. 

Joaijuim HocliadosSau- 
tos (auscnte). 

£ n ca rrcgadodo 
cunsulado. 

Mnnool Jonquim Ma- 



Vice-consul. 

Fcrroni (auscnte). 

Vicc-consul intcri- 






Encarrogado do 
consulado geral.. 

Alfred Ritter von Mavr 

Consul. 



I. iqwDudebuseale) 



Encarrcgado do 


Vicc-consul. 

Luiz Lopes da Cunhn... 


U- n .ln. .» n Vl‘11'1? S 


za Junior. 


\ Zmrra.i 

lde:n. 

Jorge Frcdcrico lloofe 

Encarregad ado 
vicc-consulaao... 



FIhwmwI T .|l b 



Encarrcjrado do 
cossulado. 


Consul gcral. 

Luis L.aure vs Filho. 

Vico-consul. 


Consul. 
















Idem. 






Idcm. 

Ilenrique Lttdevitz. 


i.oiiAni'a i»\tar 

ON»K UCSII'KM OO JÍXKgUATUIl 


Antomna. 'J do out. «3«; lSTú. 

.lagunrüo. 10 dc juu. tlclSs'J. 

Aiuazonaa. 4(lc uov. «le 1S<2. 

Iilcui.21 dc maiode ISSS. 

Ita<¡ui.2?dcjna. delS'3. 

Idcui.. 22dcmaiodclSS0. 

Idc-ji. 12 'Ic nov. dc lSSt’. 

Coritiba. 7 dc uiar. dc iSS'*. 

Capital Fcdera!.. 1‘idcaiaiode 1SS2. 

llahia.23 de julhodelSsK 

l’crnambuco. 4 de nov*. dc ÍSJO. 

Idcin. 4 dcmaiodclSll. 

Fortalcza. ¿Odcdcz. de IS7d. 

Pará.21 dc out. de !S7d. 

Santos. 17 dejan. dc lSSO. 

Rio Grandc.20dejun. delSS"». 

Idurn...27 deuiaio dc lSy). 

Porto Alegrc.1» de ag. dc ÍSSO. 

Idctn......27 de inaio dc 1SS7. 

Capital Fcderal.. 3 de jan. dc 1591. 

Idetn.19 de jan. dc 1SS3. 

Bahia..... 6de out. de 1SS7. 

Pcraambuco.24 du dez. de 1SS6. 

Coará.26 de jan. dc 1S72. 

Barú. 11 de sct. de 1SS6. 

Santos. ldeag.de ISJS. 

Dcstcrro. 6 dc out. dc 1SS7. 

Pamnagud.22 de jan. dc ltS7. 

Porto Alcgre.30 de julho dc lSSl. 
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cnxTiNUAg.Xo r>r> no coiti'o cnssn,.ui KSTiUNOiituo 


PAIZFIR 


H 

n 

n.vxvs 

DO KJCKQL'.VTCB 

l)e!gic.i. 

Ciinsul. 

' l.r.idi i IS.i.1.:. 

lt¡ •t'.franJ** il*> Sul 

II dof.tv. de 1S91. 


Iilctll. 

D..I.J. Vsivo. 

S. l'aulo. 

‘ «Iemar.de lS.'l. 



i¡a Sslva. 

Cn pitril 1-VJcral... 

■'i 'lcabril de ÍSSS. 


Vic«-«.»nsni. 



22 Jc jan. «!c 1?$S. 

7 Jomar. delSijI. 


Consul. 

t,‘ •nili.li* C:isi::i:r.* *»«<;- 
'ies .. 

P.'rnar.ibuco. 


M'*:ii. 

ticniniano Maia. 

Fortaleza. 

2 Jc jun. do 1$$2. 


Vicc-c<)r.s»::. 

lldet'ins.* .I'.s-'- «IcFi‘s: , .*i- 









V ice-consnl. 

. : >*So L'sci*) de Azeve-Io. 

„ic,. 

■J de mar. «!c 1$$5. 


Consul. 

l-.rnesto Viorinir. 


7 «le jan. de i$$$. 


Ucin...... 

M.iJesto Moscoso. 

Comxhá. 

7 de inalo delS*t7. 


ViOtf-c-íiisu! interino 

.fe.-oayaio C*)sL-i. 

Mandos. 

i> «]c set. dc 1$57. 








l’én-in.. 


27 de jan. de 1$SS. 





9 Jejun. JelSSi). 

li deout. delSSi. 


Idcm iiiterin-.)....... 

Felipp'í Leináar.I. 

N'atal. 



Vicc-consul. 

Tito Chaves ííaroellos.. 

Ido:n. 

20 Uc uov. «!e 1SS5. 


Ucai. 

Francisco de Saata Har- 
liara Uarein. 

U:o tirande. 

20 Jen)v. delSSO. 


Consul. 

Autonio Oa Costa Mo- 
reira. 

S. l’aulo. 

27 de jan. de 1$SS. 



Joai¡nt:ii Fcrrcira Itar- 
bosa... 





Parabvha... 

21 «2e jaa. de 1S$S. 

Chile. 


ConJe Ja lístrella. 


12 Jejun. de ÍS'O. 






Vice-consul cncar- 
rcgadc tlo cunsu- 








17 Jejtilho de ÍS'JO. 

13 dc jtn. Je 1SS3. 


Consul.. 

RaymunJo Archcr Ja 
Sdva...... 

.Mnranháo. 

ÍS Je sct. «!e lSí9. 


^ d,n .*. 

IIiU.i jUt ü C J c. 




L'redcrico A. llassel- 


•ideont. de iSSí. 





Vice-consul. 

Jov'- Augnsto de Cer- 


2S Jc fev. de 1SS0. 





20 Jc dez. ile 1S72. 



S.mta Hita. 

Paraaaguá. 


Idem. 

Alfrcdo Schutt. 

Porto A'.cvre. 

17 Jc jan.Jc lS70. 
























CONTINU \QÁO no Ql'ADlvO 00 C0UI*0 CON'SUUAU KSTR.VNGKIRO 


rA17.ES 

RMVRKUOS 

B 

T.(V,\RKS 

oniii: ki.kiiikm 

lUTA* 

11« r.XKQI ATUIl 













da Cunlia. 

Fortaleza. 

22 dc doz. di; 










1J de l'i'v. de 1SS7. 

1.1 dc ag. dc 1$S*J. 


Vicc-consul. 

Scrgio Aupust'» Nobrogu 

S. rrancUc.i. 








Thcodoro Teuxoira Go- 






2l dcng. de 1S7:5. 

13 «lc a*»v. dc lSrO. 


ldeci intcrino. 


Mnnáos. 










30 cic sot. du 1SS2. 


T , Ani 

Arthur de Sonza Carva- 





3 de mar. ilo ISSj. 


T( ,_, 

Manocl Josi'; Krancisco 




Marnnhüo........ 

lOdfdez. i!c ISS3. 


Vicc-consul. 

Chrispiui Alvos dos Snn- 




Cossul. 

BachareiJoaqnim Yicto- 
ri iii dcSuuza Cabral.. 


21 iln jul. dc l^T. 



Joao Josú do Carvalli'i 





I’ernambuco. 

20 dc dcz. dc 1<72. 



Albcrto Kniilio Adolpho 
Nif’lscn. 



Cnpi'.n] Fcileral.. 

i ile nov. dc 1S7Ú. 


Vice-consul. 

Ciirs’.iano Ilcdolicr.... 

Illo-I. 

10 de :::ar. dc 1S>S. 


Consul. 

Tin'odorij Teixcira <»■»- 
mcs.. 

Uahút. 

:t do ag. de 1S07. 



WiUiam liu.irbcs. 

l'crtiambuco. 

21 Uc fov. dc lSOl. 

:50 douiaio do laS7. 














Thcoiioric'» .In.io dus 
Sautos. 





I’aranagná. 

2) J» ti*v. 'ic lS'il. 


Consui. 


Uio Gmndcdo Sul 

22 dc lev. dc 1S70. 


Id*;m. 








Encarrccado ilo vi- 
cc-C'jnsulaco..... 

Gaspar Lopcs da Cuaiia 

l'ortaleza. 

21 dc sct. de lSSl. 


Vicc-consui. 

Idcai. 

I’aulo KücdcaC.. 

Dcstcrro. 

3 Odc maiodc i¿¿7. 

2"» dc jan. de iSSS. 











Idcin. 





Idc:n. 



13 ue jul. dolSo7. 

Dominicana (Repu- 
büca).. 


Jacob Silbcrberg. 

Capital Kcilcral.. 





Enca rregado do 

Dcrnardo l’oznanski... 


22 dc ont. do 1SS7. 



. 











































— 210 — 

CONTINL’.’.O.U) 1)0 OL'AhÜO Oo COIU’O CONSI’L.vlt ESTUANGIí 


I-Al/RS 


NOMP.S 

1 . 0 U.VRKS 
(>N¡ii: HKSlllK.M 

Domimcana (Iicp.) 


Miir»icl \V .i:r (Tusent»;. 





Kncar roffado d«> 
Consulnd-i. 

• rtisUvo Kr.risc. 

Ide:n.... 



. 




rrave... 

Canital Fc-ieml.. 


Agcut" \>-c-co:i«nl. 


Campos.. 


Vicc-consnl. 




(,’onsu!. 




Vice-cousul. 

I.nU Alt'rcdo Fnjjar íau- 

Marauhito. 


A gcn lo-consnlar... 

íícnri<p:e Alvesde Ma- 




Karl Vala'is. 



Idcm. 



Vioí-consal. 

L'iiz Autraa. 











IdC-T. 

Joa-:n::a Soaros (io::i»s. 

l’araaaguá. 


A cren t-:-co nsu!a r... 

Jos’ Francisco «Ie Mi- 
raaca Fiiho. 

P.-.rua!:yb.T. 


Idi*!ü. 

Jac-jues Uou-lousslcr... 

Vict-.-ria .. 



i j -i.fi.-i.. 



Ide.-n. 




liicui. 

l'clix V::n*I-!S:aet. 

.. 


Me:a. 

I.eopoldo .lor.i'ia. 

Peloias. 

GrS-Brctanlia. 

Consal Gcra!. 

WUüaai lícorce .Miott... 

Capita’. Fcdcral. 


Vice-consul. 

Krucsto (’ar¡-is Ant-.nio 



Consu!.. 

Kaiiiio Carlos Autoaio 
Nivüai. 

^. 


Vico-consul. 

.I.*l:a Ci:arics Morca::.. 

1.1-=. 


T»1 ii*q 




lde::i. 

Sa:nne! üewet Agacws. 

l’araityba. 


Cousul. 

Auctisto Co'.icn.. 

Uecife. 


Vice-consul.. 

Guilliermc lluches. 



Idc:n. 

Williaai Studart (Dr.).. 

Ccarti. 


I IjfMI 




Consul. 

Encarrepado do 
consulado........ 




WULt:ii Flotclicr. 

.. 




Porto Alcgre.... 


Consul... 

Walter Hislcy llcaai.... 

Rio Grande. 


IIliO 


n.\T.\s 

»0 KXEvIl'ATCIt 


3 ilo maio di! lSSl. 
10 <le jan. de 18CO. 

14 dc al>r. de 1 íS 2. 
8 tlc nov. de lSd7. 
23 du abr. de 1SS7. 
25 dc üiar. de iS9l. 

10 dodcz. dc iSTO. 

21 qc jua. dc 1¿S0. 
2S dc mar. de iSS*J. 

10 dc cck .dc 1SS7. 
1» dc nov. de 1S79. 

¡29 dc nov. deiSSO. 
Jsdcaov. de 1S57. 
t de nov. de 1S73. 

11 do dcr. dc 1S62. 
10 de out. dc iS7G. 
23 dc nov. de 1S90. 

^ 2S *!c :::a r. de iSS’J. 
^20 dcjan.de lSOi. 
17 de nov. de 1SS9. 
Í2dejun. dc lSJO. 

2: de jan. dc 1SS3. 

15 de abr. dc iSJi. 

22 dc al>r. dc iSo7. 
, 11 dc nov.de l87o. 

2» dc ícv. de iSS3. 
29 de apr. dc 1SS5. 
, 2S dcjan.de ÍSSI. 

23 dc acr. dc 1S79. 

, G de sct. do iSSd. 

7 de ag. dc iSS(3- 

G dc abril dcíSJl. 
23 dc nov. do iSSO. 

12 dejulho dciSOO. 
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coxTna'ACÁo do ouadro no cori>o consclar km'uanoriuo 


l'AIZKS 

B 

nom¡:s 




Vice-consul. 

Gustnvn Guillicrnic \Vu- 







[(lcm. 

Richard . 

SantnCalharinn,. 

t:t ili* d*’Z. dc líT.'. 












Aírentc consular in- 






Othon I.conardos. 


íú do nov. ilo tss-j. 











redo.:.:.... 


10 de dcz. ‘If |S5Ti. 

3dtf uiaio dc ltiSl. 


Idoin.. 


Pcrnambuco. 




Idciu intcrino. 

Urbano MartinsGarcia. 

UioGrnadc -io.Sn! 

13 ilc dez. iie 








l'ranci. 

.Santos. 

23 ilc niaio dc isss. 



Joáo Tavares da Silva 
(auscnte). 





Maranliño. 

1 dtf ::::iio dc lSs-:. 



C.craldo Pcrcira <lo Oii- 
veira... 





IdiMii. 

1S »ii{ mnr. de ÍSW. 



Candido Oon;es dos Hcis 

Fortaleza. 

23 dc maio de IS>s. 



Guale^ala. 

Consul. 



(i . __ 

Ilcspanha. 


D. losé Ddaoat y An-as. 

Grc¡;orio Ymrzicn. 


7 iic sct. de IS¿s. 

7 dc julhodi: lSSi. 


Vicc-consul inleriuo 

Idc:n...... 



Jonquim l’crcira dc ML- 






19 de luar. do 1S77. 


Mem. 










Cáo!. 


12 dc jnn. «le 1S72. 


Ideni. 




Encarrc^ado do 
vice-consulauo... 

I'ranciscn Allonsi Mon- 




Vicc-consul. 





Idca. 






Joüo Itoilrigucs Saraiva 





, - 

j 4 «lc dez. de 1S79. 


Encarrc^ado do 
vice-consulado ... 

Antonio Rodri¡ruos.Mar- 








Vicc-consul. 

Joáo Maaool Alfaia.... 

Sniif n< 

j 1 de jun. dc 1S37. 









L . , 







Vicc-consul intcrino 

Jos<i Thcodoro dc Souza 


2dr jan. de lSXi, 

30 dc jun. de iSss. 


Vicc-consul. 

l'lorcnclo Uodriguez... 

Rio Grandc. 
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CONTINUAQÁO DO QUADRO DU COUPO CONSULAR ESTRANGEIRO 



loc\hi:s n\T\s 

ONDB RKSinKM DO BXKQU.VTüa 


Consul geral. 

Vice-consul. 

Fredcricn Paim. 

J. M. Carregal. 

Capital [Fedcral.. 

Idc .. 





Junior. 

ilaliia. 




Vice-consul. 

JosdCabral de Mello Ju- 



nior (ausen'.e). 

Ccara. 

Eocarrcgado do vi- 
ce-consulado. 

Guilberme Sludart. 

Idcu. 




Vice-consul. 

AntonioPedrodcSá lti- 



beiro (ausentc). 

Maranhao. 

Encarregado do vi- 
ce-consulado. 

Jos * Pinto CoelUo eSilva 





Consul. 

F. C. J. PusinellL. 

Pari. 




ídem. 

Joaijuiui Martins Garcia 

RioGrandedoSul 

Ide’.n. 

C. II. D. Ilauzing. 

Maceió. 



|y^ 










Vice-cansul. 

C. Dugge.. 

Porto Alegrc.... 

Idern. 

Antonio M. Bnrroso Pe- 



rcira. 

lti'» deS. Francis- 



co do Sul...... 

Consul gcral. 

Joaquim Arsenio Cintra 


da Silva. 

Capital Federal.. 

Vice-consul. 

Clc-nente CaslclloBran- 



co. 


Concul. 





r,,v,K\ 

Idein. 

Antonio Jacintho Mcn- 



dcs Goncalves. 


Idem.. 

Albcrto Marques I’inhei- 





Vice-consul. 

Joio Dias Vianna. 

Rio Grande do Su 

Consul. 

Joao Affonso de Freitas 





Vice-consul. 

LuizLarada Fontoura 



Palmeira.. 

Idcin. 


6 dojun.de 1S91. 


... 1'leinaio delSS2. 
... 20de jun. dc 1891. 

... $ «lc ag. de 1SS2. 


•1 de fev. de 1S87. 
2") dejun.de 1531. 
20 dcjun. de 1391. 
30 de inaio de ISSj. 
29 dc jun. do 1S91. 
20 de jun. de 1591. 
|20 dejuu.de 15)1. 
20 dc jun. de 1591. 

20 de jnn. dc 1S31. 
29 dc set. de 1SS3. 

21 de fev. de 1SS3. 
13 de jul. de 1SS3. 


25 dc fcv. de 1S<3. 


|ll dejul. dc ÍSSS. 





























































CON'TCNU.VIJ.V) 00 Ql'ADlíO UO cnup,l C )XSUU.U BSTRAXGBIRC 



H 

XOMP.N 

Consul. 

AlfrH'i S.riiUf! Autuu»s 

Idem. 

I’i'rnanilo Dr»ri't:s_ 

Ideru. 

1’liinpcsC. A lioz.iK.. 

Idcm... 

Jns.i Itodri'nics Bast is 
Cwl!,... 

Idu-n. 

K raacisi'o Xarier Rmlri- 



Consul. 

Francisc-i Toixeira d» 




s.iti/a.'. 

Cousul •r**r:i!. 

J.is.'- li.taian «1«? ídia- 

Vicr-consul interino 

Joa.iuhi Henriquo Kian- 

C-rnsnl. 

Ant-inio (>.i:ih's de Mi- 
rnada Leal. 

V:cc-c‘>nsul. 

Tito Aat»ni.) ua Roclia 

Consul. 

Jcr.invtno Costa. 

Vic**-c*msul. 

Man -el >¡a SÜva Miran- 

Idc:n. 

(ii'raldo !.e¡tc •!% Fon- 

Consul peral d»' l-> 


Vicc-consul.. 

Dr. .!■«•: Maria dcSouza 



I'lcm. 

Fr.moiscn Pereira Mi- 
druga. 

ldem. 

AntonioCactuno dcCar- 



IJcin iuti'rino. 

Jos» Rodrigues Lopes. 

Idetu idi a ;n. 

JoaTUi'n Silrtno Car- 
razcdo. 

Vice-consul. 

Doaiingos José Vieira.. 

T>m 



ra (auscntc). 

Fncirrepado do vi- 
ce-consulado. 

Manoel da Costa Ma- 
deira Sobrinho. 

Consul de l a dassc. 

Joaquiu Haptista Mo- 
reira. 


L0i..\nr.s datas 

oxm: HKfnnEM no exequatvr 


, 2i iJc jnn. ilelSsO. 
, lldcjal. dc 1SS<. 


.. 


10 dc set. dc ÍSSI. 
2Sdc out. ilo ISSÍ. 
SOdcnor. delSSo. 
2lclejan. dclS'Jl. 
tí dc tcv. de ÍSJI. 

Í dojul. de 1ST4. 
21 ilc t'cr. de IS.'l. 
20dedcz. dc ÍSTO. 

12 dc out. dc 1ST7. 
7 de out. de 1ST3. 
23 denor. dclSST. 


Marnn'.iüo. 

Santos. 


•i de jul. delSSü. 
ó dc jua. de 1591. 


¡Cnpctal Fcúcral..! -í dcsct.de ÍSSG. 


Itaguahy. 

Mangnrat:ba. 


Angra dos Iicis.. 

Macahd. 

BarradoS. Joao. 


•S. Joáo »la i»arra. 
Catnpos. 


. lOdeabrildc 1501. 

. 2dc sct. de 1573. 

. 30 tle nov. de 1S76. 

. -1 dc jan. del^j'J. 
. 22 de uiaio delSSG 
. 13 dc jun. tio ÍSGG. 

. 27 dcdez. ce ÍSSI. 

. 29 de set. de ÍSST. 

. 17 dejul. de 1SS2. 

. 17 dedcz. de 1393. 

. 2G de jan. dc 1SS9 








































COXTISUAC.VO DO Q\:ADUO 1)0 CORl’rt CONSULAK KSTRaNGEIKO 


l'AIZGS 

KMI'RKAaS 

B 

i.oi-. \nt's 

ONDH RKKI9KM 

DATAS 

I»0 KXKuCATCR 


Clianccllcr vice-con- 
sut. 





Joáo I.c:no dc Sande c 











Rio das Contas.. 

SOde uiai » dc 1S33. 


I.l.n, 

Jouquim Iirnacio l’creira 









2t dc julliodclSiS. 






Jil/n, 

Jonquin .losé Kodripucs 
Martins. 





Alagóns. 

2« Ji' Jnn. ilc ÍS'JI. 


Idcoi. 

Alexnndrede Faria (Vo- 
iJiaho. 

I’arahyba do 

2 de abrildc ISSJ. 


ldc:n., 

Anlonio Jns': da Silva 





Sor-'i¡H». 

11 di* ivv. ilv 1SS7. 

21 dejun.de lSSl. 

9 dcdez.de ÍSUO. 

ndo out. dc i , '72. 

2'dca1>rl!ile lvS7. 






Vice-consul. 

Francisco Joaquim dr. 



Consul dc iacla-sc. 

Grc^orio Ansclmo Ks- 
bciro Marqucs. 

Maraniiáo. 



Antonio Jonqui-n l'cr- 






12 dc out. dtt 1$S7. 


Agente consular....' 

Anlonlo Leonardii Go- 






•i denov.de ÍSSO. 







liciano ilc Mcne/vs... 

Pari. 

7dcmar.de ÍS.'I. 


Clianccllcr vice-con- 
Slll. 

Jos- 5 Carlos da Kocha 
1‘ranco. 

Idc:u. : 

11 Jcsct. dc 1SS6. 


Vice-consu!. 

Manocl Joaquim Ma- 
cbado e Silva(auseatc) 


17 i¡c jun. <lc 1S7J. 

21 doahril delSSl. 

2S ilc l’ov. dc lSil. 


Encarre^ado do 
vice-CDnsuladu... 

Antonio Kodrigucs Soa- 



Vicc-consui. 

Josir Machado dc Gou- 



Idcu». 


01 ^. 1 ." 


Ide:n... 

Francisco ilc Paula Sou-¡ 
za Vianna. 

Ubatuba. 

20 dc ahrilde 1S*'0. 


Idcai. 

Manoel Josii Vieíra de 
Macedo.1 

S. Scbastiáo. 

•S dc nuv. d« ÍSSO. 



Incinlho n J‘ 





l’into da Fonscca(Dr.)| 
Fclisberto CarlosDuarte 


10 dc uiaio dc 1S7J. 

12 de ag. dc 1SS2. 


Ideui inlcrino. 

V'illa da Parahyba 



Jose dc Almcida llibeiro 
Junior. 




V'alcnca.' 

4 dc dcz. de ÍSGS. 
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COXTINTACÁO 1)0 gCAlllio 00 COUI'O CO.VSl'I.AB ESTRAXGEIBO 


B 


NOMES 

i.oií.vhes 

ONI*U IIESIOCM 

D.VT.VS 

DO EXEQUATCR 







torino. 

Aiitoui.) Josó ilc Abreu 
Cesar. 

assouras. 

22 de fev. de 1S83. 






rtieni. 


.. „ .. 

12 dc nov.de 1S75. 






Heni intorino. 

I-'rancisco Antonio <la 

r iilclls.. 

28 de Jan. de 1386. 






I dcm. 


* 




Joaijuiui Soares Gomes. 

Parauaguá.. 

20 de abril de ÍSSO. 





José Pereira de Aail.-ade 

Campinas.. 

20 dc nov. dc 1890. 




Vico-consul. 

Antonio .losó Rodrigues 
Cerqucira.. 

Jaguarño . 

2-3 de nov. de 1890. 


Agcate consular... 

Josó Marques da Mottaj 
Guimaraes íausente). 


3 dc maio de 1S63. 


Idcm interino. 

Antouio DomingosSoa- 




Liuo Machado do Vallc 


3 de maio dclSOó. 






.V ii t o u i o Marques da 





TMhnn-.Kv 

3de maiode 1855. 






Vico-cousul. 

Antomo Luiz Mendes.. 


15 de abril de lS'Ji. 

16 de maio delSTS. 


Agente consular... 

José Joaquim Perez da 




Ricardo José Gomes Pc- 
reira. 




Masé. 

21 dejan.de 1876. 



José Teixeira Poríagal 





Santa Maria Ma- 





14 dc ag. de 1877. 









23 de dez. de 1SS0. 

2de nov.de ÍSSS. 



Joaquiin Dias daSilva.. 






Agente consular... 

1 

Antonio Joaquim de Al- 

S. Joño do Prin- 





11 de set. de lS7ó. 

7 dc nov.delSSD. 


Yice-consul. 




.\p:ente consuiar.... 

Enivgdio Pinto de Oli- 






5 de out. de 187Ú. 



Antonio Nunes Ribeiro 





11 de fev. dc 1889. 

13 de de;. de 1S7J. 


Agente consular... 

José AíTonso Moreira.. 

Mar de Hcspanha 




* 





l/beraba.. 

_ , . , 



Luiz FernandosdaCosta: 





11 dejuIhodelStiC. 









. . . . . . .. 



Joaquim Jo5é Soares... 

Sorocaba . 

11 de iuD. de 1566. 


E. 15 
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CONTINUA,$ÁO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANOEIRO 



LOOARl'S PATAS 

ONDB nBSIDEM DO KXEQUATL’R 


31dejulho dolS07. 
l>de maio dolSój. 
3dejan, do 1 Sj7. 


25 de set. do 1S67. 


5 de maio de 1S5S. 


2$ dejan.de lSSó. 
16 de fov. de 1SS9. 


14 de fev. de 1391. 
21 de maio de 1SS5. 

6de raaio de 1S70. 

15 dejulhodelSST. 
21 de dez. de 1S64. 

18 dejan.de 1831. 

11 deset. de 1377. 

30 de out.de 1SS9. 
23 de jan. de 1877. 
23 de jan. de 1877. 
2 de out. de 1S76. 

16 de set. dc 1$73. 
27 de tuaiodo 187-1. 
16 de inaio de 1S74. 
ÍS de :>g. de 1S74. 
9 de set. de 1S74. 

12 de aov. dolS74. 

31 do dez. do 1374. 
6 de a g. da 1SS2. 
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CONTINtUQ.vO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANQEIRO 


1‘AIZCS 


Portugal, 


Russia..,,.. 


Suocia o Xoracga., 


BMI'RCUOS 

NOMBS 

LOOABRS 

OXDL BLSIDEM 

A.gente consular in- 

Antonio MartinsPereira 
dos Santos. 



José Augusto Duriies 



Manoel Francisco Pinto 

Igarapo-mirv..... 




Luiz Vicente Esteveg... 

Antonio Leonardo Go- 

Vigia. 




Itapicorú-mirim.. 



Joaquim Marques Maca- 




Agente conaular.... 

Pedro José da Rosa Sal- 


Francisco Augusto de 



Manoel Fernandes Va- 






Franciso Antonio Pe- 






José Joaqaim Rodrigues 




Cap'tal Federal.. 



ldem. 

José da CostaCunha... 

Luiz Lara da Fontoura 



Rio GrandedoSul 










Josá .Tolo Alves dos 



Oscar Gustavo von Hci- 

Capital Federal.. 




Manoel José do Conde 



Odilon de A.Garcia.... 

’WiUiam Hugbes.. 


Idem... 

Pflrnambuco. 


DATAS 

DO BZSQUATCR 


2de jan.de 18S3. 

25 de jan. dcl8S6. 
2de abrildel880. 

2de abrUde 1380. 
2deabrildel880. 

4 de nov. de 1S80. 

4 de nov.de 1S80. 

4denov.de 1830, 
15denov. del880. 

22dejun. delSSi. 

22 dejun. de 1S81. 

22 de jcn. delSSl. 

22 dejun.de 1881. 

22dejon. delSSl. 
30 de ag. de 1881. 

15 de jan. de 1582. 

29 de jan. de 1866. 
11 de nov. delS72. 
25 de dez. de 1S76. 

25 de ag. de 1889. 
27 de jan. de 1889. 
1 dejulho del$S9. 
6 de julbo de 1SS0. 

23 deabril de 1S6S. 

4 dejun. de 1S87. 
10 de jan. de ÍSSS. 

25 de luaio de 1SS9. 
21 de dez. de 1876. 
lOdejtn. de 1891. 
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CONTIMJA.QÁO DO QTJADRO DO CORPO CONSULAlt KSTRANGEIHO 



LO.ÍARKS UATAK 

ONDK UKSIOKM I 1)0 UXKQl'ATUR 


24 de fcv. do 1>?iV 
31 do Qiar. 0« 1S70 
¿1 de dcz. de 1S7G 

20 do jan. de ÍSJI 

31 dc luaio do lc<87 

I'orto Alcgrc ....llTdcjunho dolSSJ 

Rio Grande.I 6 dc junko dc lSTó 

l2dcagostodelS?2 

20 de jan. de 1801 
1? de junho de 1S79 

SOdejan. dc 1S31 

20 de jan. de 1S91 

25 de abril de 1870 
31 de maio de ÍSS? 

12 de íev. do 1SÓ9 
7 de julho de 1SS7 
30 de agost. dc 1879 
19 de maio de 1SS2 
7deiuargode 1S8S 
11 de julho de 1876 

5 de maio do ISáí 


30 de junhodelSSí 
9 de fcv. dc 1S6S 
20 de maio de 1S90 

20 de moio de 18*0 

14 dc jan. de 185J 
14 do fev. de 1SS0 

21 de fev. de 1870 


11 ue julho de ÍSSS 
2 de hov. do 1577 
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CONTINUAQaO no quadro do corpo consui.ar estranoeiro 


PAizr.s 

r.MPRñCOK 

.NOMP.S 

LooAnns 

ONDB RKSIDBM 

DATAS 

DO EXEQUATCR 

Umpi&y (Rcpublic.i 

CodsqI. 

Vico-consnl. 

Joio Antonio Coclho.. 

Arthur Jaasen Sorra 





14 de niaio dc 1881 





11 de julho de 1883 









8 de jan. de 1877 





31 de jan. de 1391 









6 de abril de 1877 



Manoel Polvcarpo Ta-¡ 






30 de junhode 1390 



Joiio Bonlantedo Maria. 


29 de nov. de 1884 









11 de dez. de ISSO 


Encarregado do 
vice-consulado... 

Francjsco Soares de Al- 


4 de fev. de 18SS 





22 de maio de 1S74 





24 de nov. de 1890 




Bagé. 

28 de abril de 18S4 




U’rusuavana. 

29deagost. del885 





12 de julho de 1872 





18 de acost.de 1837 





14 de maio de 1881 


M.m 


Santa Victoria do 










29deagost. del883 





27 de maio de 1S7G 









S de jan. de 1877 


p __ 



1S de out. de 1SS9 




Rio Grande. 

23 de abrü de 1SS7 










1S de nov. de 1SS2 




Sul. 


|í^«rr» 






Azevedo Junior (au- 


30 de nov. de 1SS3 


Encarregado do 
vice-consulado ... 

Joao Marinho de Cani- 


17 de fer. de 18S5 





C dejunho delS9l 







Emilio de Barros. 

Capital Fedoral.. 

lSde set. de 183G 




M 

GdemarcodelS9l 



Dolivaes Nunes. 

S. Panlo. 

15 de sct. de ÍSSS 
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CONTINUA.gX.0 DO QÜADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANOEIRO 


PAIZE8 

EMPREOOS 

NOMES 

LOOARRS 

ONDR RI'SIDEM 

D\TAS 

DO KXEQCATUR 










6 do out. do 1¿U7 



Joaquim Lopcs Macha- 





















13 de nov. de 1SS0 


Idem. 

Beniamin Antunes de 




Oliveira. 

Rio Grande do 





Norte.. 

3 dc maio de ISSl 





Sdejan. delSSO 









2S de ont. de lS'2 


Consul. 

Pedro de Azevedo Ma- 




chado... 

Rio Grande. 

3deagost.delSS9 


Terceira Secgao da Secretaria de Estado das Relacoes Exteriores, 2 de julho de 1S91. 

0 Director, 


Luiz Pedro da Silva Rosa. 



































N.8 

fifcntffl 

DECRETO N. 10.346—DE 6 DE SETEMBRO DE 1889 

Eleva ú categoria de Consutado Pricatico o Vice-Consulado 
do Brasil em Marselha. 

Attendendo ás conveniencias do serviijo publico, e de conformidade 
com o que dispóe o art. 5° do Regulemento Constilar do Imperio, 
de 24 de maio de 1872, Hei por bem elevar á categoria de Consulado 
Privativo o Vice Consulado do Brazil em Marselha. 

José Francisco Diana, do Meu Conselho, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faga 
executar, expedindo os despachos necessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 6 de setembro de 1889, 68° da In- 
dependencia e do Imperio. 

Com a ruhrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Francisco Dlana. 


DECRETO N. 10.358—DE 14 DE SETEMBRO DE 1889 

Eleoa á categoria de Consulado Prioatico o Vice Consulado do 
Brazil em Sydney, Australia, com jurisdicfáo eni toda a Colonia 
de New South Wales. 

Attendendo ás conveniencias do servigo publico, e de conformi- 
dade eom o que dispOe o ort. 5° do Regulamento Consulnr do Imperio, 
de 24 de moio de 1872, Hei por bem elevor á cntegorio de Consulado 
Privativo- o Vice Consulodo do Brazil em Sydney, Austraiin, com 
jurisdicqño em toda a Colonia de New South Wales. 

José Froncisco Diana, do Meu Conselho, Ministro e Secretorio 
d'Estado dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha enteudido e fa{a 
executar, expedindo os despachos necessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 14 de setembro de 1889, 68° da 
Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


José Francisco Diana. 



DECRETO N. 10.380-DE 21 DF. SETEMBRO DE 1889 

Eleca á categoria clc Consulado Geral o Consitlado Pricatico 
do Brasil em Marsellia. 

Altendendo ás conveniencins do servigo publico, e de conformi- 
dade com o que dispOe o art. 4° do Regulamento Consular do 
Imperio, de 24 de maio de 1872, Hei por bem elevar & categoria de 
Consulado Geral o Consulado Privativo do Brazil em Marselho, com 
jurisdic?8o no respectivo departamento. 

José Francisco Diana, do Meu Conselho, Minislro e Secretario de 
Estado dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faga 
executar, expedindo os despachos necessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 28 de setembro de 1889, 68° dn 
Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

JosÉ Francisco Diana. 


DECFETO N. 10.398 —DE 12 DE OUTÜBRO DE 1889 

Abre ao Ministerio dos Negocios Estrangeiros o crcdito sapplementar 
de 124:53ÍH84, para ser appücado ás despesas das rubricas 4 a e 5 a 
— Ajudas de custo—e—Extraordinarias noexterior—do corren te 
exercicio de 1889. 

Sendo insufficientes os creditos concedidos ds rubricas 4» e 5 a 
—Ajudas de custo—e —Extraordinarias no exterior — pelo art. 4° da 
Lei n. 3397 de 24 de novembro de 1888, Tendo Ouvido o Conselho de 
Ministros e a SecQao do Conselho de Estado, que consulta sobre os 
Negocios Estrangeiros, de conformidade com o que dispüe o art. 20 da 
Lei n. 3140 de 30 de outubro de 1882, Hei por bem Autorizar o Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios Eslrangeiros a abrir o credito 
supplementar de 124:531$484, ao cambio de 27 dinheiros esterlinos por 
1$, para serem applicados 95:000$ ás despezas da rubrica — Ajudas de 
custo—e 29:53l$484 ás da rubrica — Extraordinarias no exterior—do 
corrente exercicio de 1889, observando-se as formalidades da lei. 
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Josú Francisco Diona, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e fa?a 
ex.ecutar. 

Palacio do Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1889, 68 » da Inde- 
pendencia e do Imperio. 


Com n rubrica de Sua Magestade o Imperador 
Josii Francisco Diaxa. 


Senhor.— Alei n. 3397 de 21 de novembro de 1888 concedeu ao 
Ministerio dos Negocios Estrangeiros no art. 4° para despezas da 4 n 
rubrica—Ajudas de custo—45:000$, e para as da 5“ rubrica—Extra- 
ordinarias no exterior—40:000$000. 

Importando a despeza da primeira rubrica em 12O:0C0$, e a da 
segunda em 49:531$484, dá-se naquella o deficit 

de. 75:0001000 

e nesta o de. 9:53i§484 

84:531$484 

NSo póde, porem, o Governo Imperial ficar sem recur- 
sos para attender ás despezas que apparegam até termina- 
5 S 0 do exercicio e precisa, para ser dividida igualmente 


pelas citadas rubricas da quantia de. 40:000$000 

Total. 124:53i$484 


Para cobrir 0 dejicit existente, que provém de haverfeito oGoverno 
Imperial promojoes, nomeaqOes e remoqoes no Corpo Diplomatico e 
Consular e mandado uma missáo especial aos Estados Unidos da 
America, e ficar o mesmo Governo habilitado a prover despezas 
supen'enientes, venho submetter á approvaqao de Vossa Magestade 
Imperial, de conformidade com a lei, o decreto junto pelo qüal é 
abertoao Ministerio dos Negocios Estrangeiros 0 credito supplementar 
del24:531$484, para ter a indicada applicacao. 

Sou, Senhor, de Vossa Magestadelmperial, subditofielereverente 
— Jos6 Francisco Diana. 

Ministerio:dos Negocios Estrangeiros—Rio de Janeiro, 24 de setem- 
bro de 1889—4» seccSo -N. 1—1889. 

Illm. e Exm. Sr. — Tenho a honra de remetter 8 V- Ex. as inclusas 
demonstracóes das despezas das rubricas 4» e 5“—Ajudas de custo—e— 
Extr 8 ordinarias no exterior—da lei do orgamento do corrente exercicio 
de 1889. 

Vé-se das ditas demonstragOes que está verificado 0 deficit de 
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75:000$ na 4« rubrlca e o de 9:531$484 na 5», provenientes de ter o Gover- 
no Imperial felto promojOes, nomeagOes eremo?5es no Corpo Diploma- 
tico e Consular e mandado uma missOo especial aos Estados Unidos da 
America. E, como n8o esteja terminado o exercicio e nSo possn o Go- 
verno flcar sem recursos para fazer face ás despezas que appBreram, 
torna-se precisa maisa quantia de 40:030$, sendo 20:000$ parn a 1* c 
20:000$ para a segunda das citadas rubricas, somma que addicionada 
ao deficit veriflcado de S4:513$484 perfaz o total de 124:531$484. 

Para supprir o deficit existente e prover despezas supervenientes, 
tem necessidade o Governo Imperial <le abrir um credito supplementar 
e, para tal fim, Manda Sun Magestade o Imperador que, de conformi- 
dade com o disposto no art. 20 da lei n. 3140 de 30 de outubro de 1882, 
seja ouvida a SecQfio do Conselho de Estado que consulta sobre os 
negocios estrangeiros, sendo V. Ex. o relator. 

Aproveito a occasiáo para reiterar a V. Ex. as segurangas da minha 
alti estima e mui distincta consideraq5o.— Joaé Francisco Diana.— 
Ao Exm. Sr. Conselheiro de Estado Senndor Visconde de S. Luiz do 
MaranhSo. 

Senhor.—Dignou-se Vossa Magestade Imperialde ordenar, poraviso 
do Ministerio dos Negocios Estrangeiros de 24 do corrente mez, que a 
SecqSo do Conselho de Estado que consulta sobre os serviqos a cargo 
do mesmo Ministerio, tendo em vista as duas demonstragOes annexas 
ao citado aviso, consulte com o seu parecer sobre a necessidade da 
abertura de um credito supplementar na importancia de 124:53i$484, 
ás duas rubricas 4 1 e 5 a —Ajudas de eusto—e—Extraordinarins no 
exterior—da lei do onjamento do corrente exercicio, sendo 84:531$484 
para supprir o deficit já manifestado nas duas indicadas rubricas, e 
40:000$ para fazer face ás despezas supervenientes e que se tornem 
necessarias até ao fim do exercicio. 

Como motivo justificativo do deficit existente, é invocada a necessi- 
dade que teve o Governo Imperial de fazer promocües, nomeaqües e 
remogOes no Corpo Diplomatico e no Ccnsular e bem assim de mandur 
uma missáo especial aos Estados Unidos da America. 

Das duas demonstraqOes remettidas á secjSo, consta que o deficii 
havido na rubrica—Ajudas de custo—é de 75:uu0$ e na rubrica—Extra- 
ordinarias no exterior—de 9:531$48í, importando ambas na somma já 
indicada de 84:531$484. 

Quanto ao credito para as despezas até ao fim do exercicio é elle 
fixado em 20:000$ para cada uma das rubricas. 

A legalidade do credito pedido nSo póde ser posta em duvida, visto 
como entre as verbas do orqamento para as quoes púde o governo 
abrir creditos supplementares, especificadas na tabella B, annexa á 
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lel n. 3396 de 21 de novembro do anno proximo passado, estSo com- 
prehendidas, qunnto no Ministerio dos Negocios Estrangeiros, preci- 
samente as duas dc que se trotam—Ajudas dc custo— e—Extraor- 
dinarias no extertor. 

E’ certo que o Governo nüo púde usar discricionariamente dessa 
attribuiqüo, por isso que o art. 20 da lei n. 3140 de 30 de outubro 
de 1682 é terminante quando a faz dependente de tres condiQües: 

1° da audiencia prévia dn Secqüo do Conselho de Estado encarregada 
de consultar sobre os servi<;os do Ministerio a que pertencer a despeza; 

2°, que nüo sejnm os creditos aberlos senáo depois do nono mez do 
exercicio; 

3°, flnalmente que a somma dos creditos nüo exceda em cada exer- 
cicio a 5.000:000$ para todos os ministerios. 

Todas estas condiqOes, porém, podem se considerar preenchidas. 
A primeira pelo proprio facto da presente consulta, a segunda peio 
lapso do tempo decorrido, visto estar prestes a terminar o nono mezdo. 
exercicio e nüo poder serocredito aberto antes do principio domez 
vindouro, e a terceira por ser diminuta a quantia pedida e nao constar 
que pelos outros ministerios já tenha sido attingido o maximo flxado 
para todos os creditos. 

Ha, entretanto, uma consideracüo de maxima importancia, que tem 
aqui todo o cabimento e que se prende se nüo a iegalidade do credito 
propriamente dito, seguramente á das despezas feitas e que determina- 
ram o deftcit a que em parte o mesmo credito se destina, parecendo 
que si for licito ao Governo exceder as verbas votadas no orgamento 
para mais tarde iegalisar o seu acto, ficará burlada a disposicüo legis- 
lativa que prohibe a abertura de creditos antes do nono mez do exercicio 
ecujointuito náo foioutro senüo coagiro mesmo govemo a restringir 
as despezas de modo a tornar desnecessaria tal providencia antes da 
época fixada. 

Si outra fosse a intelligencia que devesse prevalecer, a prohibiqüo 
ailudida nüo teria absolutamente nenhuma razüo de ser e melhor fora 
supprimil-a para nüo dar logar ao arbitrio que o Governo se arroga em 
alguns casos, como o de que se trata, de autorizar despezas, por 
nenhumaforma legalisadas. 

Quando á conveniencia ou necessidade das despezas feitas e por fazer, 
dará o Governo contas ao Poder Legislativo, abstendo-se a sec?üo de 
qualquerjuizo aeste respeito, por lhe faltarem os precisos elementos de 
apreciacüo, para determinar até que ponto podem ser tidos ou nüo como 
justiflcados os serviqos a que foram e possam ser ellas applicadas. 

Verificados, como se acham, os requisitos legaes para o credito 
pedido, nenhum motivo assiste á seojüo para a elie se oppor, e assim 
entende que está no caso de ser concedido. 
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E’ este o parecer que a secqSo (ou o relator) muito respeitosamente 
submette á Altn Considera?uo de Vossa Magostade Imperiol, para que 
digne-se de resolver, como entender acertado. 

Kio de Janeiro, 28 de setembro de 1889.— Visconde de S. Luis do 
Maranliño.—JoSo Lins Vieira Cansansüo de Sinimbü .— Marqacs de 
Paranaguá. 

Domonstracao d.as dospozas da 4* rubrlca-Ajudas tlo cuato-no 
oorronto oxorclclo do 1989 

1889 Ajudas de custo 

Janeiro.. 21—Ao conselheiro Baráo de Penedo, envlado 
extraordinario eministro plenipotenciario, 
pela remogSo da Gran-Bretanha para n 

Franga. 10:000$000 

>' 21—Ao conselheiro Visconde de Arinos, idem, 

pela remogSo da Franca para a Gran- 

Bretanha. 12:500$000 

» 31—A José Gurgel do Amaral Valente, pela 

promo?3o a enviado extraordinario e mi- 
nistro plenipotenciario nos Estados Unidos 

da America. 5:000$000 

» 31—A Henrique de Barros Cavalcanti de Lacer- 

da, pela promoqáo a ministro residente 

na Bolivia. 3:750$000 

» 31—A Cesar Augusto Vianna de Lima, pela 

promgoSo a encarregado de negocios no 

Perú. 2:500$000 

» 31—A Alberto Fialho, pela promogüo a secre- 

tario da legagSo na Republica Argentina.. I:000s000 
» 31—A Alfredo Carlos Alcoforado, pela nomeagüo 

de addido de 1° ciasse ú legagSo na 


Austria-Hungria. 7505000 

» 31—Ao Dr. Luiz Pires Garcia, consul geral pein 

remogáo da Hespanha para a Bclgica. 1:000$000 

» 31—Ao Dr. José de Saldanhada Gama, idem, pela 

remogfio daBelgica para a Hespanha. 750$000 

Fevereiro 13—A Alfredo Leite Rodrigues Torres, pela no- 
meaQao de addido de 1“ classe á iegagfio 

na Republica Argentina. í:500$000 

Manjo., ..2G—A José Coelho Gomes, addido de 1° classe 
pela remogfio dos Estados Unidos da Ame- 
rica para a legagfio em Portugai. 750$000 
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Maroo.. 26-A Alberto da Rocha Faria de Nioae, idem, 
pcia remooüo da Gran-Brelanha para a 

legi'CSo junto á Santa Sé. 750$000 

» 26—A Luiz Rodrigues de Lorena l''erreira, idem, 

pela remooao da Santa Sé para a legaoüo 

na Gran-Bretonlia. 750$00Q 

Abril... 30—A Domingos José da Silva Azevedo pela no- 
mca?üo de consul geral na Republica 

Orientol do Uruguay. 750$000 

» 30—A Eduardo Octaviano, pela nomeaí5o de- 

consul Geral na Suecia, Noruega e Dina- 

marra. 2:500$000 

íulho... 2—A’ viuva do consul geral na Suecia, Noruega 
e Dinamarca, Ernesto Antonio de Souza 

Leconle, para regressarao lmperio. i:250i¡¡000 

» 2—A AntonioSoaresde Paiva, pelanomeacüo de 

addido de l a classe á Legagáo nos Estados 

Unidos dc Venezuela. 1:500$000 

» 2—Ao Dr. Pedro de Castro Pereira Sodré pela 

nomeagáo de Consul geral na Guyana Fran- 

ceza. 2:000$000 

» 9—A José Gurgel do Amaral Valente, comple- 

mento da que lhe foi concedida por occasiao 
de ser promovido a enviado extraordinario 
e ministro plenipotenciario nos Estados 


D'nidos da America. 10:000$000 

» 9—A Alfredo de Moraes Gomes Ferreira addido 

de l a classe, para a sua viagem do Chiie a 
Washington, onde vai servir temporaria- 

mente. 2:250$000 

» 11—Aoconselheiro deEstado senador Lafayette 


Rodrigues Pereira, pela nomeagüo de en- 
viado extraordinario e ministro pienipo- 
tenciario em missüo especial nos Estados 

Unidos da America. 20:000$000 

» 11—A Salvador de Mendonca, idem, idem, idem. 15:000$000 

» 11—A Joaquim de Freitas Vasconcellos pela 

nomeagüo de Secretario da dita missáo.... 8:000$000 

» 11—A Carlos Silveira Martins, peia nomeagúo de 


addido á dita missüo. 6:000$000 

» 12—A Mario de Mendonca, idem, idem, idem... 750$000 


» 17—A Napoleáo de Siqueira Lamaix, secretario 

de lege?5o em disponibilidade, dispensado 














da commissao em que se achava na Eu- 

ropa, parn regressar oo Imperio. 1:000$000 

Agosto. 28—A Henrique de BarrosCalvaeanti de Lacerdo, 
complemento da que recebeu quando foi 
promovido a ministro residente na Bolivia. 3:750$000 
i) 28—A Cesar Augusto Vianna de Lima, com- 
plemento da que recebeu quando foi 
promovido a Encarregado de Negocios 

no Perú... 2:500$000 

» 28 —A Alberto Fxalho, complemento da que 

recebeu quando foi promovido a secreta- 
rioda lega?5o na Republica Argentina. 1:000$000 
» 28 — A Alfredo Carlos Alcoforado, complemento 

da que recebeu quando foi nomeado 


addido á legacdo na Austria Hungria.. 750$000 

l'¿0:000$000 

Credito concedido pela lei. 45:000$000 

Deficit . 75:00d$000 

N5o estando terminado o exercicio, precisa o Governo Im- 
perial, para occorrer ás despezas que possam appa- 

recer, aiém dessa quantia da de. 2Q:000$000 

95:U0ü$J00 


Secgao de Contabilidade, 23 de Setembro de 1889.—O Director inte- 
rino.— Luiz Caetano da Silca. 

Demonstra;ao das despezas da 5 a rübrica—Extraordinarias no 
exterior—no corrente exercicio de 1889 

Pagas e determinadas 

Vencimento do conselheiro de Estado senador Lafayette 
Rodrigues Pereira, enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario em missSo especial nos Estados- 
Unidos da America, de 2í de Julho a 31 de dezembro. 13:125$000 


Idem deSalvador de Mendonga, idem, idem, idem.. 8:093$750 

Idem de Joaquim de Freitas Vasconcellos, secretario da 

dita missaO, idem. 3:500$000 

Idem deCarlosSiIveira Martins, addido a dita missáo, idem. 2:625$000 
Gratificagáo de Napoleáo de Siqueira Lamaix, secretario 
em disponibilidade, em commissáo do Govemo na 

Europa, tres quarteis. 3:000$000 

Idem de'Alberto Fialho, secretario do plenipotenciario ao 
congresso' internacional de direito privado em Monte- 
vidéo, um quartel. 250$000 
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Subveni;3o ao editor do Brasiliaa and River l'lata Mail, 

todo O exercicio. 1:777$777 

Assignaturas de jornaes pelas legagOesem Pariz e Buenos- 

Aires. 287$999 

Insignias de diversas ordens do Imperio, compradas pela 

secretaria de Estado. 7:820.$000 

Telegrammas expedidos ao ministerio pelas legagOes na 
S8nta Sé, Londres, Pariz, Lisboa, Vienna, Roma.Mon- 

levidéoe peloconsuladoem Lisboa. i:529$544 

Arrendamento por seis mezes da casa onde funcciona a 
legagSo em Lisboa, quando esteve a cargo do encarre- 

gado dos negoeios interino. 300$000 

Soccorros a brazileiros desvalidos, prestados pelo consul 

em Buenos Aires. 1278050 

Moveis para o consulado no Paraguay. 300$000 

Moeda falsa, importancia despendida com as pesquizas 
para odescobrimento dos introductores de notas falsas, 

no Imperio. 6:652$800 

Telgramma expedido por este minisíerio ao ministro das 

relaqoes cxteriores no Chile. 64$100 

Publicaqoes feitas em varíos jomaes da Italia pelo consul 

geral, sobre o registro civil do Imperio. 70$784 

Custo e frete de uma caixa em que foi remettida de Monte- 

vidéo a Conveng5o Sanitaria. 78680 

49:5318484 

Credito concedido pela lei.... 40:000$000 
Deficit.9:531$484 


Faltando alguns noezes para terminar o exercicio tem o 
Governo Imperial necessidade, para fazer face ás des- 
pezas previstas, como o vencimento do addido á mis- 
sSo Mario de Mendonqa, que náo foi acima demonstrado 
por ignorar-se ainda a data em que recebeu a sua 
nomeaqSo, eás imprevistas comosejam as quese tem 
de fazer com telegrammas, soccorros a brazileiros des- 
validos, condecoraqOes, etc., etc., além dessa quantia, 
da .. 20:000$000 

29:-'.31$484 


SecqSo de Contabilidade, 23 de setembro de 1889.— 0 director inte- 
rino, Luiv Caetano da Silva. 
















DECRETON. 10.399— DE 12 DE OÜTUBRODE 1889 


Eleoa á categoria de Consulado Geral o Vtcc Consulado do Brazil, 
em Kapoles, com jurisdicgüo nas Procincias abaixo declaradas. 

Attendendo ás convenieneias do serviQO publico e, de conformidade 
com o que dispOe oart. 4° do Regulomento Consular do Imperio, de 24 
de maio de 1872, Hei por bem elevar á categoria de Consulado Geral o 
Vice-Consulado do Brazil, emNapoles, com jur¡sd¡a;So nas Provincias 
de Chieti, Aquilla, Ascoli-Picer.o, Terano, Caserta, Campobasso, 
Foggia, Benevente, Avellino, Salerno, Potenza, Bari, Lecce, Cosenza, 
Catanzaro, Reggio-Calabria, Messina, Catania, Siracusa, Caltanisetta, 
Girgenti, TrapaniePalermo. 

José FranciscoDiana, doMeu Conselho, Ministro .c Secretario de Es- 
tado dos Negocios Estrangeiros, assimotenhaentendidoefaca execu- 
tar. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 12 de outubro de 1889, G8° Indepen- 
denciado Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Francisco Diana. 


DECRETO K. 10.414— DE 26 DE OUTUBRO DE 1889 

Eleoa á categoria de Consulado Geral o Vice-Consulado do Imperio, 
no Salto, no Departamento da Republica Oriental do Uruguay, 
com jurisdicfüo nos departamentos do Rio Kegro, de Paysandú, 
Artigase Rioera. 

Attendendo ás conveniencias do serviqo publico, e de conformidade 
com o que dispde o artigo 4° do Regulamento Consular do Imperio de 
24 de maio de 1872, Hei por bem elevar á categoria de Consuiado o 
Vice-Consulado do Imperio, no Salto, Departamento da Republica 
Oriental do Uruguay, com jurisdicQúo nos Departamentos do Rio 
Negro, de Paysandú, ArtigaseRivera. 
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José I'rnncisco Diono, do Meu Consollio, Minislro e Socrolario do 
Estado dos Xcgocios Eslrnng' iros, assim o lcnlia entcndido e fa<;a. 
cxecuLar 

Paiaeio do Rio dc Janeiro, 24 dooululjro do 1SS9, 68° da Inde- 
pcndcncia c do Inipcrio. 

Corn a rubrica do 8. M. o Imperador. 


JOSÉ I'RAXCISCO Diana. 


DECHETO N. 150 — DE 14 DE JANEIRO DE 1890 
Crúa wn Commtado Ccral na Succia c Noruega. 

0 Marcchal Manoel Deodoro da Fonscca, Chefe do Govemo Provi- 
sorio, constituido pelo Exercilo e Armada, ern nome da Xagáo, otten- 
dendo ás conveniencias do servico publico, resolve crear um Consulado 
Geral na Sueciae Noruega, devendoorespectivo Consul Geralresidir 
em Stockolmo. 

0 Ministro e Secretario de Estado das RelaQües Exteriores assim o 
fasa executar. 

SaLa das sessües do Governo Provisorio dos Estados Unidos do 
Bra7.il, 14 de janeirode 1890 , 2> da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Quintino Boca'juca. 


DECRETO N. 158— DE 15 DE JAXEIRO DE 1S90 

Abre o creclilo extraordinario cle 50:000$, para as despezas com a 
Commissño Exploradora das MissOes. 

KSo havendo sido previstas no orcamento para 1889, prorog3do 
no correnle exercicio de 1S90, as despezas que se teem de fazer 
com a Commissüo Exploradora das Missües, o Marechal Manoel 
Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo Provisorio, constituido pelo 
Exercito e Armada, em nome da Macüo, resolve abrir o credito ex- 
traordinario de cincoenta contos de réis para ser applicado ás refe- 
ridas despezas. 

E. li> 
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0 Ministro e Secretario de Estado dns Relagóes Exteriores ossim o 
fa?a executar. 

Sala das sessOes do Governo Provisorio dos Estados Unidos do 
Brazil, 15 dejoneirode 1890, 2° da Republica. 

MANOIiL DHODOIíO DA l'ONSECA. 
Quitilinij Hocmjuca. 


Generalissimo,—A’ vossa cunsideraí.3o submello o Dccrcto jtuito, 
pelo qual reformo alguns urtigos do Regulamento da Secrelaria do 
Ministerio das RelacOes Exteriores, a meu cargo, e elevo os vencimen- 
tos dos respectivos empregados. 

Militando a favor desse augmenlo as mesmns razües que indu- 
ziram os meus collegas do governo a elevor os vencimentos dos 
empregados de suas RepartiqOes, os quaes já foram por vús dcvidn- 
mente attendidos, parece-me ocioso justificar a alteragüo proposta. 

Devo, porém, accrescentar que procurei, quanto o permittiam as 
exigencias do servigo, alliviar os cofres publicos diminuindo o pessoal 
da Secretaria. 

Assimé que a despeza queatéaqui se faziaerade. . . 93:32ys0OO 

No futuro será de. . 107:800*000 

Resultando para mais a difierengn de. H:4SO.*000 

S5o, porém, supprimidos dous logares de primeiro offieiai, dous 
de segundo, dous de praticante e um de correio, sendo creados tres 
deamanuensee um de continuo. 

Solicito, portanto, a vossa approvoqüo. 

Capital Federal, 29 de niarqo de 1890. — Quintirio Bocaijuca. 

DECRETO N. 291 — DE 29 DE MARqO DE 1890 

Altera a orgamoafao da Secretaria de Estado das RelatjOes Evte- 
riores e eleoa os oencimentos dos seus e nprejados. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo Provi- 
sorio, constituido peio Exercito e Armada, em nome da NagSo, atten- 
dendo ao que expoz o Ministro e Secretario de Estado das Relagoes 
Exteriores, decreta: 

Art. l.° A Secretaria de Estado das RelaqOes Exteriores terá os 
seguintes empregados: 

Um director gerai. 




Quutro direclores du sec(;üo. 

Quatro primciros olíiciaes. 

Quulro si’jfiiii ios ol'lici ‘es. 

Sele amamienses 

Um' porteiro. 

Tres coritiniios, dos qiincs uni servirú de ujudanle do porteiro. 

Doi is corruios. 

Art 2. 0 ,\ numeorñ'ido directorgornlú de livre eseolha do governo. 

A dos climrlori’s de srrerio r onii'ines serO feita por accesso, prefe- 
rindo-sr os emiii'egiidos de categorin iinmediutamente inferior que 
forem mnis h.'ibeis e /elosos. Só no caso do nüo hover empregadohabi- 
litado po lcrá o Governo iioinenr paru o cnrgo de director de secgSo 
pessoa estranhn ú S •ci'einria. 

Os prnlicantes actuaes süo promovidos a amanuenses, preenchen- 
do-se dosde jd o nuiirM'o dnselc. 

A iiuiiieiicüo dos luiianiieiisrs é snjeilu u i oncurso, conforme o pro- 
graniina quu o MiiiísliooslulHocer. 

Art. 3.° Kmi|uant''i iius .'lnsso- do scguinlns e primeiros ofSciaes 
se nfio der vngn,di , ¡.i iis t |« i'ódczidns uo nu.ne'o dequatro, nenhuma 
promorfi ’ siirii foitn. 

Art. 4.“ Kica creado u.u log ir Je co.ilinuo e supprimido um de 
correio logo que vugur. 

Art. ü. 0 Os vciiciniiiiitos dus i'iupmgudos se regular3o desde o 1° do 
mezdeuliril pr.ximo pela Inbelln unaexn. 

Art. (i.' J t''ic.iiu revogudus us dispjsiraicsem contrario. 

0 Ministro e Sncreturio de Uslndo dus Relacües E.xteriores assim o 
fura executiir. 

Saia dus sessoes do Governo Provisorio dos Estados Unidos do 
Brozil, ".9 de mnrQO de 1S9J, 2° da Republica. 

Manoul Deodoro da Fonseca. 

Qiúntino Bocayutoa. 


Ta&eUa a que se rsfere o decreto n. 291 de 29 de marffo de 1890 


i2Ml»KKüOtf 

OKDENADO 

G KaTIFIC AQÁ.0 

Director Goral. 

Ü.-OÜOSOOO 

5:0003000 

Dircctor üe Seccáo. 

•KjíOOüOOO 

2:400¿000 

l’riineiro olíicial. 

3:SOO$COO 

l:200$00u 

Segundo ofBciai. 

3:000.4000 

1:000$000 

Anianuenso. 

2:2005000 

soosooo 

Porteiro. 

2:2005000 

soo$ooo 

Continuo. 

i'.SOOjOOO 

4003000 

Correio. 

1:2003000 

4003000 











- 2 « - 


Os correios terSo, além dos venoimentos que flcnm mnrcados, uma 
gratiflcaqSo nnnual que nSo excederó de 150s, para a compra dc 
fardamento. 

Sala das sessOes do Governo Provisorio dos Estndos Unidos do 
Brazil, 29 demarQode 1890, 2° da Republicn. 

QUINTINO BOCAYUVA. 


Generalissimo.—A. leiu. 3397 de 24 de novembro de 18SS, quc 
flxou a despeza para o exercicio de 1889 e mandada vigorar no cor- 
rente de 1890, pelo decreto n. 108 de 30‘de dezembro de 1889, concodeu 
para as despezas das rubricas abaixo indicadas, do Ministerio das 
Rela?0es Exteriores, as seguintes quantias : 


1. a Secretaria de Estado. 153:1G5¿;000 

2. ® Legaqüese consulados. 517:675*000 

3. a Empregados em disponibilidade. 5:86GsG66 

4. a Ajudas de custo. 45:0008000 

5. a Extraordinarias no exterior. 40:0008000 

6. a Ditas no interior. 10:000§000 


Sáo insufflcientes essas quantias para attender-se aos serviqos das 
mencionadas rubricas até ao fim do exercicio, como vereis do quadro 
que vos apresento. 

Os decretos ns. 27 H e 291 de 1 de dezembro de 1889 e 29 de mar?o 
do corrente anno, que fixaram o subsidio dos Ministros e Secretarios 
deEstado e os vencimentos do pessoal da secretaria, trouxeram au- 
gmento de despeza da rubrica l a . 

A necessidade que teve o Governo de fazer modifica?Oes no corpo 
diplomatico e consular, creando logares, elevando a categoria de duos 
lega?óes, nomeando, removendo e pondo em disponibilidade emprega- 
dos de ambos os corpos, justifica o excesso das despezas das rubricas 
2 tt , 3 a e 4 a . 

Pela prociama?3o da Republica justiflca-seoaugmento de despezas 
das rubricas 5 a e 6 a . Ogoverno teve de expedir ás iega?0es e re- 
ceber dellas grande numero de telegrammas e fazer gastos extraor- 
dinarios dentro e fóra do paiz. 

Aiém disso corre pela primeira das citadas rubricas a despeza da 
miss3o especial em Washington e foi paga por ella parte da quc se fez 
com a miss5o especial no Rio da Prata. 

Sendo, pois, indispensavel aabertura de creditos supplementares 
paraas rubricas acima indicadas, submetto á vossa approva?3o e 
assignaturao decreto junto. 

Capital Federal, 18 de outubro de 1890.— Quintino Bocayiwa. 
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DKCRETO N. 004 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1890 

Abve ao Ministerio clas fíelapTes Ericriores o eredito supplementar de 
493:108^.344para as despesaa dc todas as rubricas no exercicio de 
1890. 

0 Generaüssimo Manoel Deodoro da Fonseco, Chefe do Governo 
Provisorio conslituido pelo Exercito e Armada, em nome da Najfto, 
ottendendo ao quo expoz o Ministro e Secretario de Estado das 
Relaf.oes Extcriores sobre a insufficiencia dos creditos concedidos 
pela lei n. 8397 de 24 de novembro de 1S88, actualmente em vigor, 
para as despezas do respectivo Ministerio, resolve ahrir o credito 
supplementar de 492:108834-4, para sercm applicados ás rubricas 
1“ 34:130*230, 2 n 41:107.?, 3“ 4:2638810, 4 a 262:287$500, 5 a 147:319,8798 
e 6“ 3:000*000 nocorrenteexerciciodc 1890. 

O Ministro eSecretario de Estado das Relagües Exteriores assim 
o faga executar. 

Sala das sessües do Governo Provisorio dos Estados Unidosdo 
Brazil, 9 de novembro de 1890, 2’ da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Quintino Bocaijuca. 


Gencralissimo.—Pelo decrelo n. 158 de 15 de janeirodo corrente 
anno, abristes o credíto do 50:000$, para ser applicado ás despezas da 
commissüo das Missues, quantia que se julgou sufficiente naquella 
occasiüo. 

N3o tendo sido possivel, por circumstancias supervenientes, con- 
cluir-se o servigo no prazo esperado, e devendo o trabalho prolon- 
gar-se até ao fim do corrente anno, é insufficiente, como verificareis 
do quadro que vos apresento, a quantia concedida e necessaria á 
aberturade outro credito para occorrer ás mencionadas despezas. 

Assim, pois, submettendo á vossa aprecia?üo o decreto junto, espero 
que o approveis e assigneis. 

Capital Federal, 18 de outubro de 1890.— Quintino Bocayuva. 
decreto n. 995 — de 9de novembro de 1890 

Abre ao Ministerio clas JtelafSes Exteriores o credito cxtraor- 
dinario de 75:57Os,880, para as despezcis com a commissáo explo- 
radora clas MissOes. 


O Generaiissimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisorio, constituido pelo Exercito e Armada, em nome da Na?üo, 



reconhecendo, ó visto do qne expoz o Ministroo Scci’elnrio do Eslmln 
das Rel6$0es Exteriores, n insnfficienoin dn credilo cxlrnordiimrin 
aberto pelo Decreto n. 158 de 15 dc jnni'irn dn rurreiilr nimo, |inrn ns 
despezas da commissflo explorndorn dns MissOos, rrsnlvc nhriroiilro 
de 75:570$880, porn scr npplicndods rcfcridns dcspczns, 

0 Ministroe Sccreloriodc Estndn dos Rclnmcs Exlcrinivs iispíih 
o faQa executar. 

Sala das sessOcs do Govcrno l’rovisorio dos Hslndos liiiidos dn 
Brazil, 9 de novcmbro dc 1890, 2 U dn Rrpuhlicn. 

MaNOEL ÜEODORO DA i'ONSECA. 

Quinliim Hocai/ura. 


Quadro resumido das despezas do Ministerio das Rela^óes Extoriores. no 
exercLcio de 1390. 
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W-Xm-.TO N. 9!l7 A—Dií 11 DE NOVEMBRO DE 1890 


/teorytuiisa o Corpo Diploinatico Braciieiyo. 


0 Gcneralissniio Manool Doodoro da l'onsoca, Chefe doGoverno 
Provlsorlo dos Estados Unldos dn Brnzil, nllendondo ao que lhe 
expo/. o Ministro c socr.-tnrio do lístodo das RelngOes Exteriores, 
dccrcta : 

Art. I." 0 Corpo Diplomatico Drnzileirio sc comporá de Enviados 
Extrnordinnrios c Ministros Ptcnipotcncinrios de l a e 2° classe e 
de primciros o scgunilos socretnrios. 

0 secretario que subsliluir uni ministro de qualquer das duas 
classes assnmirá o tilulo de Encnrregado de Negocios sem o qua- 
lificativo de interino. 

S5o supprimidos os nddidos de 1“ e 2 a classes. Os actuaes da l a pas- 
snrSo n scgundos ou primeiros secretnrios, conforme ns suas habilita- 
íóes co scii tempode scrvico- 

Art. 2.°OGovcrno dcterminnrú por decreto o numero e categoria 
das niissücs queconvenlia manter eomimero dos empregados decada 
uma deilas. 

Ficn, por.im, nutorizado n proc'edercomoforconveniente nasprimei- 
ras nomenf.Oes depois da promulgncüo destc decreto e a ter pessoal de 
l a classe em missües dn 2°, emquanto lhe nüo for possivel estabelecer 
regularidade. 

Sómente pordeereto poderüosercreadas novnsmissOesou extinctas 
as que por alguma razüo nüo devnm subsistir. 0 Governo terá, porém, 
n foculdnde de nüo preencher algumo missüo por motivo trnnsitorio 
sem supprimii-a, bemcomo nlgiun logardeprimeiro ousegundo secre- 
tario, conforme a conveniencia doserviqo publico. 

Art. 3 0 Os einpregados decnda tima das tres primeiras classes 
serüo tirados do immedintamente inferior. 

Pnra os lognres dn ultimn ninguem será nomeadojsem exame, na 
fórma queo governo estnbelecer, ou sem exhibir diploma deFaculdade 
de Direito Brozileira. 

Art. 4.° A disposirüo do artigo precedente nSo veda a nomeagüo, 
autorizada peln lein. 2685 de 23 deoutubrode 1875, de qualquer cida- 
düo hobilitado parn o cargo de Envindo Extraordinario e Ministro Ple- 
nipotenciario de l a classe sem direito á disponibilidade e aposen- 
tndoria. 

Ficnm pertencendo ao quadro diplomatico, e portanto com direito 
áquellasgarantias, oscidadüos que teem sido nomeados peloGoverno 
Provisorio para qualquer das categorias existentes: 



Art. 5.°Si o governo for obriírndo, por disposieao eonstilncion.-il, a 
sübmeller áopprovacuo doSonodo a nomcoQüo ilos Ministros das duus 
classes, nem por isso ficard inhibido de nomcül-os por promoQño c os 
assim nomeados gozarño de lodos as vantogens concedidas por este 
decreto. 

S¡ a approvacSo ior negada, o iuncclonario proposlo poderá scr con- 
servado na categoria que tiver on aposentado conf.irmc o motivo 
da recusa. 

Art. 6.° Os segundos secretarios comec.arño a servir na America e 
nüoserüo pvomovidos ou removidos paro a Europa sem qite tenlinm 
completado quatro annos dcssc servigo effeclivamenle. 

Art. 7.° Vencerüo annualmente : 

Os Enviados Extraordinarios e Ministros Plenipotenciarios dc I 1 ' 
classe 6:00ftíde ordcnado e 24:000$ para as dcspezos de representa?üo; 
Os de 2“ classe 25:000$, sendo 5:000$ dc ordenado ; 

Os primeiros secretarios G:C00s igualmcntedivididos cm ordenado 
e gratificagüo; 

Ossegundos 5:000$, tombem igualmentedivididos em ordenado c 
gratificagüo. 

Art. 8.° Os empregados que estüo ou forcm postos em disponibili- 
dade activa receberáo todo o ordenado; os que estüo ou forcm postos 
em disponibilidade inactiva, dous tergos, e os que forem oposentados o 
que lhes competir segundo o seu tempo de sorvigo. Os que jü estüo em 
disponibilidade serüo pagos, desde quc comecar a execucño deste 
decreto, segundo os ordenados marcodos no precedente artigo. 

Art. 9. 0 Asajudasdecustoserüoreguladas daseguinte moneira : 
Primeira nomeacüo, para viogem e estabelecimcnto, tres quarteis 
dos vencimentos de um anno; 

Sova nomeagüo, depois dedisponibilidndonüosoUcitada, tres quar- 
teis esolicitada dous; 

Remogüo na mesma categorio, dous ou tres quarteis, conforme as 
circumstancias; 

Remocüo com promocüo, dous ou tres quarteis, conforme as cir- 
cumstancias; 

Exoneragüo por qualquer motivo, nüo sendo pedida, um quartel 
para voltar ao Brazil; 

A’ familia do empregado que fallecer no exercicio do emprego serüo 
abonados para regressar ao Brazil um ou dous quarteis, conforme as 
circumstancias. 

Art. 10.° A disponibilidade pedida priva do ordenado. O seu tempo 
nüo será contado para a aposentadoria e o empregado que nüo tiver 
entüo quinze annos de servico, no fim de cinco de tal disponibilidade 
deixará de pertencer ao Corpo Diplomatico. 
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Art. lt.° Aos secrolnrios scrflo concedidas por servigo interino os 
seguintes gmlificacOcs: 

Ao primeiro, alóni dos scus vcncimcnlos, 0:000¡Jou 5:000<, conformc 
a categoria da LcgacSo que reger; 

Ao segtindo, alóm dos seus vencimentos, 3:000$ em qualquer caso. 

Art. 12.» Os cmpregodos que, estando em disponibilidade activa, 
forem admittidos a servico publico, estranho ao Ministerio das Re- 
laqües Exteriores, núo rcceberao por elle vencimento algum e serüo 
pagos pela reparti<;üo quc sc utilisar dos seus serviqos. 

Art. 13." Os cmpregados quo o Governo conservar cinco annos em 
disponibilidadc inactiva, deixnrüo dc pertcncer ao Corpo Diplomatico, 
flcando por consequencia privados do ordenado o das honras. Serüo 
poróm aposentados, si jú tiverem tempo para isso, nüo se lhes con- 
tando o daquella disponibilidade. 

Art. 14.» Poderüo scr aposentados, com o ordenado por inteiro, os 
empregados que tiverem trinta annos deservigo effectivo ecom ocor- 
respondente os que contarem quinze ou maisemenos detrinta. Com 
menos de quinze nenhum serú nposentado. 

Art. 15.° O ordenado da aposentadoria seráo do ultimo logar, si o 
empregado o tiver servido pelo menos tres annos, e no caso contrario, 
o do immediatamenle inferior. 

Art. 16.° Para vir ao Brozil terú o empregado direito a uma licenqa 
de seis mezes, dé quatro em quatro annos, com todos osseusven- 
cimentos, desconladas as gratificacües que se abonarem ao seu 
substituto, e oo desse pelo servico interino. Essa licenca poderú ser 
prorogada, mas durante a prorogaqüo, como durante qualquer outra 
licenqa que o empregado obtenha, receberú: nos primeiros seis mezes o 
ordenado e nietade da gratificacüo, nos seguintes o ordenado e um 
quarto da gralificagüo e depois nada. 

Art. 17.° Em casos extraordinarios poderáo Governo nomear Em- 
baixador ou Enviado Extraordinario em missüo especial, arbi- 
trando-lhes o que for necessario para as respectivas despezas e 
dando-lhes o pessoal preciso. 

Art. 18.» Este decreto entrará em vigor no 1» de janeiro de 1891. 

Art. 19.° Ficam revogadas as disposiqües emcontrario. 

0 Ministro e Secretario de Estado das Relapües Exteriores assim o 
faga executar. 

Sala das sessües do Govemo Provisorio dos Estados b'nidos do 
Brazil, 11 de novcmbro de ISOO, 2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Foxseca. 

Q. Bocaijuva. 
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DECRETO N. 997 B — DE 11 DE NOVEMBRO Dl'. 1S‘X» 
0 rgantia o Corpn Crmmlnr Rrazilriro. 


0 Gencrnlissimo Manoel i eodoro da Fonseca, Clicfe do Govcrno 
Provisorio dos Eslados ünidos do Brazil, iillendi'iido no qno llieexpoz 
o Ministro e Seoretario de Estndo das rtclncñcs Exleriorcs, decrcta: 

A.rt. i." 0 Corpo Consulnr oiinpOe-se dc C.msulcs Gcracs de 1 ; ' c 2 :l 
classe, Constiles, Vice-Consules, Clinncelleres e Asentcs Commcrciacs. 

Art. 2." 0 Governo dclerniinnrá por decrcto o mimcr.i dos Con- 
sulados Geraes e Consnlados e a stin distribnicSo. 

§ 1.» Haverá em cada paiz um só Consulado Geral e, qnando scja 
necessario, além do Consul Ceral um ou mais Consules dellc indc- 
pendentes. 

§ 2.» Náo obstnnte a disposiqdo do paragrapho antecedente, nns 
colonias e doininios importantes poderá o Governo estabclecer Con- 
sulados Geraes ou Consuiados. 

§ 3.° Xos poizes em que o Brnzil tem actnalmnrte mnis do um Con- 
sulado Geral poderáo ser conservados os qae cxcedcm da regra oté 
que esta seja praticavel. 

Art. 3.° Cada Consul Gerot ou Consul lerá no logar da sua resi- 
dencia um Vice-Consul que o substitua nos seus impedimentos; e parn 
o mesmo flm cada Vice-Consul dos nutros pontos do paiz um Agente 
Commercial. 

Si o servigo o exigir, será oConsulGeral ou Consul auxiliadopor 
um Chanceller, cujas attribuiqües, emquanto nüo for reformado o regu- 
lamento de 1872, serüo as qu« elle iletermina no seu art. 2u<. 

Art. 4.° Fica o Gorerno .iiitoriz.¡nio a crear, quando ihe parecer op- 
portuno, uma classe de alumnos consulares, marcando as suns attri- 
buiqües e condiqües de accessos. 

Art. 5.» Seráo nomeados: 

Os Consuies Geraes e Consuies por decreto do Governo, á vista dos 
quaes se lavrarSo as respectivas cartas patentes; 

Os Vice-Consules, preferidos os cidadüos Brazileiros, pelos Consules 
Geraes ou Consules, precedendo proposías informadas pelas Legagües 
e mediante approva?áo do Governo ; 

Os Chancelleres por portarias do Ministro das Relaqües Exteriores, 
espontaneamente ou á vista de propostas dos Consules; 

Os Agentes Commerciaes pelos Vice-Consules com approvaqáodo 
Consuledo Governo. 

Os Chancelleres actuaes, que forem estrangeiros, poderSo ser con- 
servados nas condiqoes em que se acham: os Brazileiros entraráo no 
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nmn dns \nnl;ig(>ns c'HH'.cdid.'is pnr nslo. tlocfoto, si o Govemo, dnpois 
dc licin inl'onnndo, nssini o rosnlver. 

Art.G." I’arn os bigiuiw do Omsnl fl-’inl oConsnl poderSoscr prc- 
feridos, snm exiinio, os r*m|ir.>¿;.-iil(« dn Socrctniiii de iislndo (las Kela- 
C-Ges Exlerixids, iv.spictiv'iinentii ilesde n clnsso dos Dlrectores do 
Seccuo ntn ñ dns Scpindns oriicinns indnslvc. l'Vii'n dcsses cnsos nin- 
guem scrú ¡idiiiiltidu im si-rvii t n ••■•n-siilai- sr>r;ño pela clussu dos Con- 
sulos atc rpic, csl.il'nloi’idns us rcgrns convenlentcs n respeito dos 
Clinnccllercs c ¡iiiiinnos coii'iilarcs, se ¡i!t"mln nos direitos ipie Ihes 
forem concedidos. 

PoderSo scr nomi'ndns scm i'Xninn os Doutores ou Bncliareis em 
direito pelos laculdadcs dn lirnzü e os liabilitndos em outros estnbelc- 
cimentos. 

Nos outros cnsos n nomi'nqüo dependei'ú de cxnme nn fórmn que o 
Governo cstabeioci'r. Ficn, porém, ilollc dispensndo o Brnzileiro de 
reconliocidn ¡iplidrm i'jno rosldir fira do flrn/.il. 

Art. .Os enrgos do O'msulos Gerncs do i" o 2 a clnsse sóseruo 
confindos a Bra/.ili.'lros. 0 de muisal p ulcráscr preenchklo p irestrnn- 
geiro quando circuinstaiioia.s cspei'iaos lornem difficil o seu preenchi- 
mento por Bra/.ileir,. 'is ostrnng.iiros que súo octiialmenlc Consnles 
Geraes poderfio sor conservados nos scus cargos emquanto o Governo 
o entender necessnrio. 

Art. 8." Conipote aos Consnie? Geraes de quaiquerdns duns clnsses 
o uniforme. de iInpitño dc Mnre Guurrn o nos Consules o de Cnpitüo de 
Fragata. 

Art. 9.° 0 Consiil Goral de 1* classe vencerú annaolmcnte 12:000$, 
sendo t:000s do onleund.i e 8:000$ de gmtificnrüo; o de 2' closse 
10:000$, sendo S:o00< dt: .irdouido : o Consn! 8:¡X)0$, sendo 2:5J0$de 
ordenado ; e n Cli uiailier -l:ii.ji$ igualuieiHoiiivididoscm ordenadoe 
gratifica^Tio. 

Esses ■vencimenlos scrüo pngos do seguinte modo: 

IJos emolimifintos colir.ulos, í.’gnndo n tnbella r.-spectiva, deduzirú 
o Consul Gernl on o Consul os sens vencimenlos, os do Chancellere a 
importancio de tcdns as desppzas • lo Consulodo. 0 saldo perlencerá 
ao Thesouro Nacionnl e n este serii remettido como o Governo deter- 
minar. 

O Vice-Consul dn residencia do Consui Geral oti Consui receberá, 
quando o substltnir, metade dos emolumentos respectivos. Os outros 
Vice-Consules terüo, como presentemente, metade dos emolumentos. 

Art. 10.° Os l'unccionarios consulares em disponibilidode activa 
receberüo do Thesouro todo o ordenado; era disponibilidade inactiva 
dous ter^os, e os aposentados o que lhes competir segundo o seu tempo 
de servifo. 
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Art. 11. 0 As ojudasdo custo sordo rosuladas dcslo mnncira: 

Primeira nomeaQüo, para viagom c cslobclccimcnto, Ircs qiiartcis 
dos vencimentos de um anno; 

Nova nomeaoao, depois de disponibilidado núo solicitada, trcs 
quarteis, soticitada dous; 

Remogao na mesma categoria, dous ou trcs quarteis, conformo as 
circumstancias ; 

RemoQ3o com promocúo, dous ou trcs quarteis, conformc as cir- 
cumstancias; 

ExoneraQüo por qualquer motivo, núo sendo pedida, um quartcl 
para voltar ao Brazil. 

A’ familia do cmpregado que fallecer no oxercicio do cmprego scrüo 
abonados para voltar ao Brazil um ou dous quarleis, conforme ns 
circumstancias. 

Art. 12.° A disponibilidade pedidaprivado ordenado. 0 seu tempo 
núo será contado para a aposentadoria e o empregado que ao pedil-n 
n5o tiver quinze annos de servico, no flm de dnco de tal disponibilidadc 
deixará de pertencer ao Corpo Consular. 

Art. 13.° Os funccionarios consulares que, estando cm disponibiti- 
dade activa, forem admittidos a servico publico, estranho ao Ministerio 
das Relagües Exteriores, nüo receberao por elle vencimento algum e 
seráo pagos pela reparticño que se utilisar dos seus servicos. 

Art. 14. 0 Os empregados, que o Governo conservar cinco annos em 
disponibilidade inactiva, deixarüo de pertencer ao Corpo Consulnr, 
íicando por consequencia privados do ordenado e das lionras. Scrfio 
porém aposentadossijü tiverem tempo para isso, náo se lhes con- 
tando o daquella disponilnlidade. 

Art. 15.° Poderüo ser aposentados, com o ordenado por inteiro, os 
empregados que tiverem trinta annos de serviqo effectivo, e com o 
correspondente os que contarem quinze ou mais e menos de trinta. 
Com menos de quinze nenhum será aposentado. 

Art. 16.° Para virao Brazil terá o empregado direito a umalicenga 
de seis mezes, de quatro em quatro annos, com metade dos seus vcn- 
cimentos. Essa licenga poderá ser prorogada porseismezes comum 
terco dos vencimentos. Nos outros casos de licenca se procederá do 
mesmo modo; si porém por qualquer circumstancia nesses outros 
casos seprorogar a licenca pormais deum anno, núo terá o funccio- 
nario consular direito a vencimento algum. 

Art. 17.° 0 systema actual dearrecadagüo de emolumentos subsis- 
tirá até 31 de dezembro de 1891. De entüo em deante se procederá como 
dispüe cste decreto, sendo os mesmos emolumentos cobrados em 
estampilhas pela tabella que o Governo organizar, a qual servirü pro- 



visoriamcnto aló finc a cspcricncia mostrc as allcrarOes quc convcnha 
fozcr. 

As cslanipilhasserüo opportmiamcntc'fornccidas pelo Governo, o 
qual dclcrminarii com nlguma anlccedencla como sc deva proceder no 
scu uso. 

Art. 1S.° Ató 31 dc dezcmbro dc 1S91 vcncerá oConsul Geral de l 11 
classe ou nüo, CiOOOS, sendo 3:000í dc gralificarüo; o Consul 5:OOOi, 
sendo 2:.jOOi dc gratificarüo, c o Chanceller continuará a ser pago pelo 
Consul. 

0 Consul Gerol ou fionsul que, sendo Rrazileiro, por ter emolu- 
mentos consideraveis nüo recebe vencimentos, assim poderá continuar 
ató á data mcneionada. Si for posto em disponibilidade ou aposentado, 
perceberá o ordenado que llic competiria si o tivesse. Esse mesmo 
ordenado setomará no entretanto como base para todos os effeitos. 

Art. 19." Ficam revogadas os disposigóes em eontrario. 

Sala das sessóes do Governo Provisorio dos Estados ünidos do 
Brazil, 11 de novcmbrode 1S9), 2° do Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Q. Bocayuca. 


DECRETO N. 1092 — DE 28 DE NOVEMBRO DE 1890 

Torna extcnsico aoscmpreyados clo Ministerio das RelayOes Exte- 
rioreso montepio ohrigatovio crcculo pelo dccreio n. 943 Ade 31 
de oatubro de 1890■ 

0 Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo Pro- 
visorio dos Estados ünidos do Brazil, decreta: 

Art. l.° E' npplicado aos funccionarios activos e aposentados do 
Ministerio das Rclacües Exteriores o montepio creado pelo decreto 
n. n42 A de 31 de outubro de 1890, queserá executado de accordo com 
o presente, na parte relativa ao referido Ministerio. 

Art. 2.° Considera-se funccionario do Ministerio das Relacóes 
Exteriores, para os effeitos deste decreto, todo empregado de nomeacüo 
effectivn do mesmo Ministerio, que perceba vencimentos fixos pelo 
Thesouro Nacional. 

Art. 3." Süo considerados desde já contribuintes do montepio, por 
parte do Ministerio das Relaqóes Exteriores, conforme o artigo pre* 
cedente: 

1.° Os empregados da Secretaria de Estado: 
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2. “ Os niembros do corpo diplonnittcu ; 

3. “ Os membros do crpo consiilor. 

Art. 4.° As qiiuntios dedu/.idas pnru o monlopio dos fuiiccionarios 
do Ministerio dus Koloqües Exterioros sorflo cscriptiiradas no Tlie- 
souro Nacional sob o mesmo tüulo eslulielecido pelo art. 13 do decreto 
n. 942 A de 31 deoiitubro de 1590, e constitiiirdo coin os fundos do 
que trata o nrt. 2' do citado decrcto uma só verbo. 

Art. 5 0 Todas ns uttr¡hui';Oes niem'ionadns nos nrls. 8 §§ I", 3", 4" e 
5», e 47 do decreto u. 942 A de 31 do oulnlmi de ISIIJ competem uo 
Director Geral da Seeretnrin dus HolncOes lixtiTÍores. devendo todo o 
expediente ndativo ao niont-pKi creudo por oste decrelo ficar a cargo 
da secoño de contabilidade du mesma Secrotariu. 

Art. 6.° Oas decisOes proferidns polo Director («tuI da Secretaria 
haveró recurso para o Ministm das RulngOes Exteriores no que dis- 
ser respeito ú admissfio oii rocusn de contribuintes, e nos outros casos 
para o Ministroda Fazendu, a quem compete n suprema fiscalisa?ao 
da instituiíáo. 

Art. 7.° A declaraeáo a que s-.' rol'ere o art. 27 do docrelo n. 942 A 
de 31 de outubro de 1S90 no seu comeco seríi eutregue ua Secretaria de 
Estado, no decurso do primeiro me/ila oontribuiqSo, pelos funcciona- 
rios que residirem ou esliverem no paiz, e nus l.egarues, Consulados 
Geraes, Cousuiados oii Vice-i'.onsulndos Brnzileiros. peios que residi- 
rem no estrangeiro, até um mez depois de terein conhecimento destc 
decreto. Esse docuniaulo serú iavrado om todas as formalidades 
estabelecidas no citado arligo e assiguado em presenga do Director da 
Secqáo de contabilidnde da Socretaria de Estado ou do respectivo 
agente diptomatico ou consular, qne odeverño remetler logo á mesma 
Secretaria. 

Paragrapho unico. Aqnella declaraijao setú rubricada iielo supra- 
dito Director da Secgüo de contabilidade quando feita nesta capital, e 
legaüsada pelos Chefes das l.egarOes, Consules Geroes, Consules e 
Vice-Consuies, conforme for opportuno, quando Iavrado em paiz 
estrangeiro. 

Art. 8.° Os titulos dos pensionarios serfio assignados pelo Director 
Geral da Secretaria das Relagóes Exteriores. 

Art. 9.° Ficam revogadas as disposigóes em contrario. 

Sala das sessoes do Governo Provisorio dos Estados Unidos do 
Brazil, 28 de novembrode 1830, 2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Q. Bocayuva. 



DKCRETO N. 1121 — DH 5 DE DEZEMBUO DE ! 890 

Ddnova dicisrio t¡¡¡ secvijcx <in Soaetnrin. rlc /ixtado das RelafOes 
/■.xteriorcs, snp/tri '<e iirna o ara o logar cle archivista 

OGenerolisíimo Manoel Deu'loro dn i'onseen, Cliefe do Govemo 
Provisorio dos Kstados Unidos do Brazil, attendendo ao que lhe expoz 
o Ministro e Seeretnrio de Estado das ItolneOes Exteriores, decreta : 

Art. 1.» A secqüo centrnl dn Secretni-ia ilo Estado das ReioQües Ex- 
teriores, actu.ilmenlesolia iminediata direccñodoUirectorGeral, passa, 
com o denominavüo do primeira Secfüo, o ser regida por uui Director 
especial. 

Art. 2.° Contiuiinm a cnrgodo DirectorGeral: 

1. ° As intruccües aos agentes diplomalicos; 

2. ° Os negocios e actos reservados coininetidos pel- > Minislro ao 
mesmo Director Geral; 

S.° A distribniijüo do expediente pelas differentes seccües; 

-í.° A revisüo dos trabaliios t'eitos, nntes <ie subirem á presenca do 
Ministro oii de serem cxpedido*: 

5. ° A remessndo expedienteao Ministro; 

6. ° 0 protocolo detodos os papeisentrados esahidos daSecretarin ; 

7. ° Os termos da promessa dos empregados que a devam fazerna 
Secretaria; 

S.° 0 relatorio annual que deve ser presenteao Chefe do Estado; 

9.° Asynopsee indice alpiiabetico das decisües do Governo, que 
estabeleqam principio ou precedente. 

Art. 3." Asseccües l a e 2 a passam a ser respectivamente 2 a e 3 a . 

Art. í.« Aactiial3 a secQ3oésupprimida e substituida por um ar- 
chivista, que lerá a seu cargo os assuniptos della, menos a correspon- 
dencia naocomprehendida nos trabalhos das quatro seccües, da qual 
flca encarregada a l a . 

Art. 5.° Oarchivista será auxiliado por dous empregados, queo 
DirectorGeraldesignará, e vencerá 6:000.-;, sendo 4 :ijiüOs deordenado e 
2:000$ de gratificacao 

Art. 6.° Ficam revogadas as disposicües em contrario. 

0 Ministro e Secretario de Estado das ReloQües Exteriores assim o 
fagaexecutar. 

Sala das sessüesdo Governo Provisorio dos Estados ünidos do 
Brazil, 5 de dezembro de 1S90, 2> da Republica. 

Maxoel Deodoro da Fonseca . 

Q. Bocayuva. 
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Generalissimo.- 0 Decreto que ossisnosies om 1 do jullio do 
corrente anno, aposentando o Baciiarel Eduardo Callado no cargo d« 
Enviado Extraordinario e Ministro Plenipolenciario, lornou nullo ode :i 
de outubro de 1885, que o eliminon do Corpo Diplomatico, devendo, por 
consequencia, ser considerado o dito Bocliarel como cmprcgado cm 
disponibilidade no periodo decorrido cntre os dous Decretos. 

N3o havendo sobras, nos exercicios antcriorcs, na rubrica polu 
qual tem de ser pago o ordenado quc por lei llic compclo, 0 
necessaria a abertura de um credito extraordinario para lal 
flm. 

Apresento-vos, pois, o Decreto junlo, para o qual pego a vossa 
approvagfio e assignatura. 

Capital Federal, 18 de dezembro dc 1S90.— Quintino Bocayaca. 


DECRETO N. 119S DE 20 DE DEZEMBRO DE 1S90 

Abre o crcdito extraordinarío dc 10:121^730 para payamenio do orde- 
nado do Bacharel Eduardo Callado, como Bnciado Extraordi- 
nario e Ministro Plenipotenciario em disponibilidade. 

0 Generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Govcrno 
Provisorio dos Estados Unidos do Brazil, tomando em consideragfio o 
que lhe expozo Ministro e Secretario de Estado das RelagOes Extc- 
riores, resolve abriro credito extraordinario de 10:121*736 para paga- 
mento do ordenado do Bacharel Eduardo Callado que, por forga do 
Decreto de 1 de julhodo corrente anno, deveser considerado, durante 
o periodoem queesteve fóra do Corpo Diplomatico, Enviado Extraor- 
dinario e Ministro Plenipotenciario em disponibilidade. 

0 Ministro e Secretario de Estado das RelagOes Exteriores assim 
o faga executar. 

Sala das sessües do Governo Provisorio dos Estados Unidos do 
Brazil, 20 de dezembro de 1890, 2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Foxseca. 

Quintino Bocayuca. 
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DUCRETO N. l:!27 i: — DE 31 I)l¡ JANEIRO DE 1891 

Dcsigna o.s disíricto.'i dos ucluacs f'.onsulados nos Estados Unidos 
dci .1 mefica. 

0 Gcneralissimo Munocl Deodoro da Fonseco, Chefe do Governo 
Provisorio dos iistados Unidos do Llro/.il, attendendo oo que lhe repre- 
sentou o Ministro e Sccretorio dns Heloi;ues Kxteriores, decreta : 

0 districto do Consulado Gerol do Bnizil cni N'ova Yorkcomprehende 
os Estados da Xova Inglaterra, osdo Pacifico e os do Nortee centro até 
aos limites do Maryland. 

0 districto do Consulado cm Bultimore comprehende todos os outros 
Estados da UniQo desde o Maryland até ao Texas ao longo da costa do 
Atlantico e Golpho do Mexico. 

Sala das sessOes do Governo Provisorio dos Estados Unidos do 
Brazil, 31 dejaneiro de 1891,3° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Tristüo de Alencar Araripe. 


DECRETO N. 1127 D —DE 31 DE JANEIRO DE 1891 
Alterci prooisoriamente a tabella dos emolumentos consulares. 

0 Generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisorio dos Estados Unidos do Brazil, em virtude da disposipSo do 
art. 17 do Decreto n. 997 3 de 11 de novembro de 1890, que organizou 
o Corpo Consular, resolve que os emolumentos a que se refere o dito 
artigo sejam provisoriamente cobrados pela tabeila annexa a este 
Decreto desde o 1° de janeiro de 1892. 

0 Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda e inte- 
rino das Relagües Exteriores assim o faca executar. 

Sala das sessües do Governo Provisorio dos Estados Unidos do 
Brazil, 31 de janeiro de 1891,3° da Republica. 

Maxoel Deodoro da Fonseca. 

Tristüo de Alencar Araripe. 

E. 17 
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Tabella dos emolumeatos que compitem aos Coasulados Brazileiros por lepallsaoiio 
de documentos ou contractos cossulares 

Legalisagao do manifesto ou manifestos dn carga de um 
navio, calculada a tonolngem segundo a legislagáo dos 
respectivos paizes, até 500 toneladas, por tonclada. . . . 81i)0 

Pelo que exceder até 3.000. sOlu 

Certiflcado de vir um navio em lastro. 12*00) 

Visto de cada conhecimento de cargn. IsihX) 

Legalisafáo de facturas consulares (quando forem adoptadns) 5$0:X) 

Carta de saudedecada navio noslogares onde nüo hottver 

Repartigüo queas confira. 10*000 

Sendo simplesmente visada. 5$000 

Visto na matricula da equipagem. 3SOOO 

Endosso no passaporte de um navio. DsOOO 

Passaporte expedido a individuo. 6¿0 ;j0 

Sendo simplesmento visado. 3$0oo 

Inventario de um' navio. 24*ooo 

Vistoria de um navio. 24$000 

Vistoria de fazendas a bordo. 24S000 

Idem em terra. 15§'i00 

Testamento .. 20í000 

ApprovaQüo de dito. 10*00:) 

Termo de abertura do dito. 1Q$000 

Inventario de bens por fallecimento. 30S0U) 

Uma procuragáo ou substabelecimento. 10$000 

Escriptura de compra e venda e acto dc sociedadc. 10$UO0 

Protesto ou declarafüo. 1Ü$0U0 

Interrogatorio de testemunhas, cada uma. 10-fUUO 

Attestado do Consulado para serviremqualquerestacüo. . 4SDOO 

Registro de qualquer documento nos livros do Consulado, 
que náo seja o manifesto, carta de saude, matricula da 
equipagem e passaporles, por pagina ou parte de pagina 2§000 
Reconhecimento de assignatura ou legalisacao de qualquer 

documento nüo passado no Consulado. 3$00ü 

Certidüo por pagina ou parte de pagina. 2$000 

TraducgSo de qualquer documento, por pagina ou parte de 

pagina. 5! ¿O0O 

Assistencia do Consul a actos que exijom a sua ausencia do 
Consulado, por cada dia ou cada tresinilhas dedistancia, 
além das despezas da jornada, si as houver. 10$000 
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Dinheiro rccebido on dcpositado por contn do particularcs, 

uma coraniissüo. 21/2°/ 

Assistencia do Consul a qualquer vcndo, scndo rcqucrido, 

uma commissüo. 2»/ 0 

Arrccodar.no dc objectos pertcnccntcs á carga e casco de um 

navio nnufrngado sobro ovaloruus'innia. 21/2% 

Kova matricula dn Iripolurüo. lOíOOO 

Autori/.ar um novo diario dc navegacüo c nibricor todas os 

suas follias, cada unia. $KXi 

Nomen<;.Oes de peritos, cada um. 5SOOO 

Mudanqa dc bandcira nocional a estrnngciro, incluindo o re- 
' gistro e u receprüo em deposito dos papeis do navio, 

alóm da si/a. 30j000 

Pcla mesma opcraoüo dc bandeira estrangeira a nacional, 

nlém da siza. 10^000 

Mudanga de bandeira nacional a ostrangeiro, incluindo o re- 
gistro e a recepqüoem deposito dospapeis donavio, sobre 

o prego do arrendamento annual. 1% 

Pela mesma operacüo de bandeira cslrongeira a nacional, 

sobre o prero do arrendamcnto. 1% 

Nomeaqüo ou approvaqüo da nomeacüo de um capitño c seu 

registro. 5j003 

Escripturacüo e registro de qualquer contracto até 5:iiU0$0ü0 1 % 

Pelo excedente. 1/4 % 

Vistona certidüo de nacionalidade. 2*000 

Certidüo de vida. SgOOO 

Sentenqa orbitral, sendo de valor determinado: 

Até 500*000 . 2*000 

Até 1:000*000 . -iSOOO 

Até 3:000$00ü. 5$000 

Alé 5:000*000 . 12$000 

Até 10:000$000 . 20 §000 

De 10:000$ para cima, por cada 1:000*000 . 2$000 

Sendo valor indeterminado ou sobre objecto que o nflo tenlia. 10$(XX) 

Despacho de mercadorias por via terrestre — como opportu- 

namente se determinará. $ 

Visto em um diario naulico. 2$000 

Mudanqana iista da equipagem, por cada homem. 1$000 

Carta defretamento. 10*000 

Venda publica de mercadorias avariadas ou outras perten- 

centes á carga de lim uavio, até 1:00(X*000 ....... 11,2% 

Pelo que exceder. l °!o 




























Qualquer documento ofHcinl, ou instrumento nSo nomendo ou 

enumerado nesta tabella, que nSo exceda a 100 palovrns 5$000 

Por cada 100 outras addicionaes. 2$00ü 

Contracto de dissolu?So de sociedade. 20$000 

Cópia de qualquerdocumento escripto emlingun estrangeira, 

pela 1* pagina. 2$000 

Porcada uma dss seguintes. 1$000 

Dinheiro despendido porconta de particulares. 5 %> 

LegalisagSo de cópia ou conferencia de traduc^So de qual- 

quer documento feito fóra da chancellaria, pela 1“ lauda. 2$000 
Por cada uma das seguintes. 1$000 


Sala das sessóes do Governo Provisorio dos Estados Unidos do 
Brazil, 31 de janeiro de 1891,— Tristño de Alencar Araripc. 


DECRETO N. 1430 — DE 23 DE FEVEREIRO DE 1891 
Eleva á categoria de Consulado o Vice-Comsulado no Iiaore. 

O Generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisorio dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ás conveniencias 
do servico puiilico, resolve elevar á categoria de Consulado o Vice- 
Consulado no Havre. 

O Ministro e Secretariode Estado dos Negocios da Fazenda e interino 
das Relagóes Exteriores assim o faga executar. 

Sala das sessoes do Governo Provisorio dos Estados Unidos do 
Brazil, 23 de fevereiro de 1891, 3° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Tristiio de Alencar Araripc. 


Senhor Presidenle.— O Decreto n. 1092 cle 28 de novembro do anno 
proximo findo, que tornou extensivo aos cmpregados do Ministerio 
das Relagoes Exteriores o Montepio obrigatorio, creado pelo Decreto 
n. 942 A de 31 de outubro do mesmoanno, náodeterminou o prazo em 
que se considerava adiantada a joia na fórma do § 1» do art. 14 do 
Decreto n. 942 A para gozar das vantagens immediatas, como dispóe 
o art. 40 do mesmo decreto. 

Por isso foram applicados a este ministerio os prazos designados 
pelo da Fazenda para os empregados dasrepartigóes a seu cargo. 








Nestes prazos, porém, queexpirorDm a 15 de dezembro, quando 
Qísds nem estavam impressos os regulamentos que deviam ser expe- 
didos ós LegaQóes eConsulodos, nflo foi possivel pór em execufSoo 
decreto n. 1092 com relaijfionos empregados que estflo no exterior, 
nfio só por caus i das distancias o que so aehnm, como pela circum- 
stancio especial de perceberem os seus vencimentos adiantadamente 
porquarteis, de modo que torna-se indispensavel estabelecer para 
elles prazo razoavei. 

Além disso a pratica temdemonstrado omissóes no Decreto n. 1092, 
que conviria corrigir para ser facilmente executado. 

Submetto, pois, á vossa apreciaqáo o inciuso decreto para o qual 
pego a vossa assignotura. 

Copitnl Federal, 10 de abril de 1891. 


Justo Leite Chermont. 


DECRETO N. 139 — DE 16 DE ABRIL DE 1891 

Dá procidencias sobrc o Montepio dos empregados do Ministerio das 
RelagOes Exteriores. 

0 Presidente da Republica dos Estados L'nidos do Brazil, atten- 
dendo ao que ihe expoz o Ministro de Estadodas Relaqües Exteriores, 

Decreta : 

Art. l.o Oprazo para concorrer com a joia adiantadamente, na 
na fórma do§ 1° doart. 14 do Cecreto n. 942 Ade 31 de outubro de 
1890, é prorogado para os octuaes empregados do corpo diplomatico e 
consular até á época em que fizerem o saque pelos vencimentos do 
terceiro quartel doexerciciode 1891, de que será descontada com as 
contribui{óes relativas aos mezes decorridos de novembro de 1890 a 
outubro de 1891. 

Art. 2.o Para os empregados diplomaticos e consulares que vierem 
a ser nomeados, o prazo de que trata o artigo anterior expirará na 
occasifio em que saccarem pelos primeiros vencimentos de um quartel 
integral. 

Art. 3.“ Nas Legagóes e nos Consulados Geraes eConsulados em 
cuja séde nflo existir Legagfio, haverá um livro destinado ás inscri- 
pgóes de conformidade com o art. 26 do precitado decreton. 942 A. 

Nos Vice-Consulados nfio haverá registroalgum. 
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Art.4.°AsdeclaraQ0es deque tratao art. 27 do mencionado decrcto 
n . 942 a deverüo ser feitas perante asLcgogücs c Consulados no prnzo 
de tres mezes contadosda data desto decrelo c scrSo testemunhadns 
por dous empregados diplomaticos ou consularcs; e no caso do os n3o 
haver no logar, poderüo sel-o por duas pessoos idoneas, preferidas as 
que,estiverem noscondigOes de ser-lhes confiada n gnarda dos archi- 
vos, segundo os disposicües do art. 206 do Rcgulnmento Consulor 
de 1872. 

Essas declaracóes depois de legalisadas eregistradas, scrúo re- 
mettidas á Secretaria das Relaíóes Exleriores, queos archivart'i. 

Art. 5.° Os Chefes das I.egaQoes e Consulados, a cujo cargo estiver 
o expediente do Montepio, sSo competentes para obonar as quantias 
destinadas ao funeral dos conlribuinles que fallecerem, de conformi- 
dadecom o art. 47 do dito Decreto n. 942 A, podendo ser pagas pelo 
cofre dos Consulados, quando os cmolumentos tóreni arrecadados por 
conta doGoverno. 

Para esse fim deverSo os interessados communicar-ihes o modo 
por que fizeremem seus saques os descontos relalivos ao montepio. 

Art. 6.° Até odia 15 dejaneirode cada anno as LcgaQócse Consu- 
ladcs, que tiverem a seucargo o expedientedo Montepio, remetterño á 
Secretaria das Rela?óes Exteriores um relatorio sobro todas as occur- 
rencias que si tiverem dado durante o anno. 

Art. 7.° Ficam revogadasas disposicóes em contrario. 

Capital Federal, 1G de abril de 1891, 3’'da Hepublica. 

Manoel Deodoro da 1- onseca. 

Justo J.oitc Cliermont. 


Senhor Presidente.—0 decreto n. 997 A de 11 de novembro do 
anno proximo passado. que reorganizou o corpo diplomatico, dispóe no 
seu art. 2° que o governo determine por decreto o numero e categoria 
das missóes que convenha manter e o numero dos em pregados de coda 
uma dellas. 

Em cumprimento daquella disposiqSo, submetto ú vossa approva$üo 
e assignatura um decreto que creio attende bem ús necessidades do 
servico. 

Presidiu á sua confecíño o espirito de economia, que estú no 
programma do actual ministerio, pois nas nossas circumstancias finan- 
ceiras a economia é a prova da legilima politica republicana, que nüo 
compromette com encargos onerosos e superfluos o futuro da nagüo. 
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0 pessoal ilas nossns Lcgncücs nos tliversos paizes estrongeiros 
deve sor reduzido ao cstrictameute neccssario para o desempenho dos 
deveres diplomnticos da reprcscntocflo, emquanto queoservifo consu- 
lar devc ser ompliado c desenvolvido para estendcr e fomentar as 
relai;ües commerciacse industriaes. 

Pelo decreto (juc submetlo ú vossa opprovacüo haverá nove primei- 
ros secretarios c vinte sogundos e, como existem quinze primeiros e 
vinte e quatro segundos, ó indispensavel que se nüo faqam novas 
nomeaqües, emquanto este excesso nüo desapparecer, conforme se 
determina no art. :!.■> 

Capital Federnl, 7 de abril dc 1891. 


JüSTO LEITE CHERMOXT. 


DECRETO X. 140 — BE 1G DK AI3RIL DE 1S91 

Dctermina o numero c categorin das I.cgafOes e o mcmero dos empre- 
ijados clc cada uma dellas. 

0 Presidente da Republica dos Estndos Unidos do Brazil, em ex- 
ecuqSo do art. 2° do decreto n. 997 A de 11 de novembro de 1899, que 
reorganizou o corpo diplomatico, 

Decreta : 

Art. l.° As Legacües naAllemanha, Estados Unidos da America, 
Republica Argentina, Chile, Republica Franceza, Gri-Breianha, Italia, 
Portugol e Republica Oriental do Urugnav serüo regidas por Enviados 
Extraordinarios e Ministros Plenipotenciorios de I» Classe e terüo os 
seguintes Secretarios: 

Allemanha um primeiro e um segundo; 

Estados Unidos da America idem ; 

Republica Argentina idem ; 

Cliile um primeiro; 

Republica Franceza um primeiro e dous segundos; 

Grü-Brelanha idem; 

Italia um primeiro e um segundo;' 

Portugal idem; 

Republica Oriental do Uruguay idem. 

Art. 2.° As Legafües na Austria-Hungria, Belgica, Bolivia, Hespa- 
nha, Mexico, Paraguay, Perú, Russia, junto á Santa Sé, na Suissa e em 
Veriezuela serüo regidas por Enviados Extraordinarios e Ministros 
Plenipotenciarios de 2“ Classe, tendo cada uma dellas um segundo 
Secretario. 
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Art. 3." Nfio se fará nomeacfio de 1° on 2° Secretario emquanto, 
reduzidos os respectivos logarcs oo numero cstalxilecido nesto. dccroto, 
se nfio produzirem vagas que convenha prcenclicr. 

Art. 4.° Ficam revogadas as disposicOes em controrio. 

0 Ministro de Estado das RelagOes Exteriores assini o !h<;.a 
executar. 

Capital Federal, tG de abril de 1891, 3« da Rcpublica. 

Manoel Deodoro da. Fonseca. 

Justo Lcitc Chermont. 


Sr. Presidente.—Pelo art. 2° do decreto n. 997 B de 11 dc novcmbro 
do anno proximo passado, que organizou o Corpo Consular, tom o Go- 
verno de determinar o numero dos Consulados Geraes e Consulados r a 
sua distribuiffio. 

A importancia dos Consulados depende principalmente das rela?0es 
commerciaes do Brazil com os paizes em que elles se acham estabele- 
cidos e póde ser apreciada pela sua renda. 

Sobre esta base deve ser executado o citado decreto, mas de modo quc 
nfio se onerem os cofres federaes com despeza superior á receita dos 
Consulados, sendo respeitados os direitos adquiridos pelos actuaes 
Consules Geraes e attendida a necessidade de fomentar as relacOes 
commerciaes, industriaese economicas entre os paizes estrangeiros e a 
Republica Brazileira. 

A fiel execucfio do referido decreto, como projmho a V. Ex., deixa 
um saldo, principalmente si se considerar o que podem produzir as 
facturas consulares. 

Nessa conformidade está redigido o decreto que submetto á appro- 
vaqfio e assignatura de V. Ex. 

Capital Federal, 5 dejuuho de 1891.— Justo Leite Chermont. 


DECRETO N. 375 — DE 6 DE JUNHO DE 1891 

Determim o namero dos Consulados Ceraes e Consulados e a sua 
distribuifSo. 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos doBrazil, em exe- 
cuqfio do art. 2° do decreto n. 997 B de 11 de novembro de 1890, que 
organizou o Corpo Consular, 
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Decreto: 

Art. l.° N5o podcrt hnver em excrcicio mais de nove Consules 
Geroes de I" clnsse, 10 de 2" e 21Constiles. 

Art. 2.° Sflo clnssiflcndos: 

Consulodos Geraes de 1“ closse os de Homburgo, Nova York, Buenos 
Aires, Antuerpio, Pori/., I.iverpool, Gcnovn, Lislioa e Montevidéo; 

Consulados Geraes de 2 :l closso os de Trieste, Sonta Cruz de la Sierra, 
Valparaiso, Copenhague, Barcelona, Rotterdam, AssumpqSo, Iquitos, 
Genebra e Halifax; 

Consulados os de Franci'ort sobre o Meno, Bremen, Berlim, Salto, 
Cayenna,’ Havre, Bordeaux, Marselha, N'opoies, Porto, Londres, Bal- 
timore, Nova Orleans, S. Francisco da California, Panamá, Havana, 
Madrid, S. Petersburgo, Odesso, Svdney, Vera Cruz, Georgetown, 
Paramaribo e Bolivar. 

Art. 3.° Os Consules Geraes, que actualmente occupam os Consu- 
lados classificados Geraes de 1“ classe, ficam sendo Consules Geraes de 
l a classe, e bem assim os residentes nos classificados Geraes de 2 a 
classe saodesignados Consules Geraes de 2 a classe. 

Art. 4.° Os actuaes Consules Geraes, que residem nos Consulados 
classificados simpies Consulados perceberao os vencimentos de Con- 
sules Geraes de 2 a classe e terSo a prcferencia para a promoqáo. 

Art. 5.“ SerSo remunerados os Consulados Geraes e Consulados de 
que trata este decreto e providos pela fórma estabelecida no de 11 de 
novembro de 1890. 

Art. 6.° Os actuaes Consules Geraes em disponibilidade activa sáo 
considerados Consules Geraes de 2 a classe. 

Art. 7° Ficam revogadas as disposiQües em contrario. 

OMinistrode Estado das Relacóes Exteriores assim o foca executar. 

Capital Federal, 6 de junho de 1891, 3» da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Justo Leite Chermont. 
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1 Dito dc 2 a classc eui Nnpoles. Ord... 


b :0005000 

3:0106000 





7:0005000 




5'30>000 




5C05000 




óOíjOOO 

M:5035000 




KESPANHA 




i Enviado Extraordinario e Ministro 





de novcrabro deiS90 

G:0005000 


• Rcp. 

1 2» Sccretarúvde Lcgaeio.Ord... 





2:5005000 




Grat.. 

Idcra.. 

2:5005000 




35:0005000 

1.151:0235000 
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NATL'RRZV DA nKSI'RZA 


1 Consul Goral do 2* classo om Rarco- 
lona. 0r<!... I 


1 Consul om Madrid.. 


Grat.. IJo'.ji.. 
, Ord... Idem., 
Grat.. Ide:n., 
, Ord... Idem., 


1 DitoeraHavana. Ord... Idem, 

Grat.. Idom 

Expediente da Legariio. 

Dito do Consulado Gcral cm Barcelona. 

Dito do dito em Madrid .. 

Ditodo dito era Havana. 

Dito do dito em Teneriff.. 


1 Consul Gerai de 2» classc oin Rotter- 
dam.Ord... I 


Grat.. Idetn.. 

1 Coosnl om Paramaribo.Ord... Idem.. 

Grat.. Idem.. 

Expediente do Consulado Geral em Rot- 
terdara....... 


Dito doConsulado em Paramaribo.. 


1 Consul Geral de 2» classe cm Cope-| 


Grat.. Idem.. 

Expediente do Consolado Geral em 
Copenhague.... 

DUo do dito na Saecia e Nornega....... ....... 

Dito do dito emS. Thomaz.. 


EEPOBUCA DA CO^OMBIA 


Expediente do Consolado.. 


vnNCIMi:NT.i> 

SOMMAS 

. 000.4001 

1.15t:025$000 

t 

K) 0003000 

7:O.X)íOOi) 

2:500¡00> 


.*:&X)$000 


2:50J¡»)00 


5:.*00$000 


:>oo$ooo 


Ó00$>)00 


:.oo$x» 


500$000 


400$X» 

G3:i00$000 

1 

O 3:000$000 

7:000$000 

2:5003000 

5:500$000 


50Q$000 


:>oo$ooo 

19:000*000 

1 

0 3:000*000 

. 7:000*000 


500*000 


5003000 


50Q$000 

11:5003000 

1 

0 2:500*000 


. 500*000 

8:500*000 
































Exj)««li>n!o tlo C*'n'iiI:ii|'i *:!n ... 


Emprogados om disponibilidade 

I’ara cm¡«rcy:iil«>s ««ai •¡ís¡>mdíIiü¡i1:i<¡o 


l.K7:7£iíO Oj 317:075400«) 


40:000400) 


Ajudas de custo 

Para ajmlas casto •!«• n->inc:i«;Mos.| 
remocócs. rctira-las c oxjircssos a«j 
cambio «le 27 diciiciros cstcrlinos jior 
mil rcis.I., 


Extraordinarias no exterior 

Para soccorros a brazileiros desvaiidos 
e naufrapulos cm paizes cstran"eir«>s. 
tolegraaiaias c ontras despozas cvcu- 
tuacs ao cambio dc 27 dinlieiros ester- 
lioos por mil r¿is. 


S0:0(»$000 40:000$000 



Extraordinarias no interior 

Para diversos servieos extraordinaros 
no interior e desjK'zas cventuaes. 


10:000$000 10:0004000 


Commissao de limites 

Para commissóes dc limites. 



Observacóos 

A. differenca quc sc dá na rubrica 1» entre a quantia pedida e a votada para o exercício do 1SS9 
provém dos augrcentos do ordenado do Ministro, dos vencimentos do pessoal da Secrctari.-i de Estado 
e da alteracao do rcspectivo quadro. 

Na rubrica 2» a ditferen^a é proveniente da elevaqao dos vencimentos dos empregados do Corpo 
Diplomatico e da creacao de novas Legaqóes, de Consulados G-eraes e Consulados. 

Aagmentou-se a quantia da rubrica 3a. para atteuder-se ao pagamento dos ordenados dos etn- 
pregados que jA se achani eni disponibilidaae, de conformidade com a Ultima organiza^áo do Corpo 
Diplomatico e Consular e ficar o Governo cora recursos para occorrer a futuras despezas. 

Para a 4* e b* rubricas pcdein-se iuais as quantias de 55:000$ e 40:000$, por serom insufficientes 
as votadas. . 

Na previsáo dc continuarem os scrvigos, foi restabelecida a rubrica 7a. 


Sec?ío de contabilidade, era 9 de junlio dc 1891,—0 Director, I.uts Catíano da Siva. 
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